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EDITORIAL

SOBRE A REVISTA

D�Ä®½Ê Uþ��� �� CÙçþ
Editor-chefe da Revista Retalhos. Pós-doutor em Desigualdades Globais e JusƟ ça Social (FLACSO/UnB). Doutor em Ciências Sociais (UFBA) 

Nós, da Incubadora de Iniciativas da Economia Popular e Solidária da Universidade Estadual de Feira 
de Santana (IEPS-UEFS), sonhamos em fazer da Revista Retalhos uma realidade há vários anos. Sempre 
envolvidos(as) com as muitas demandas de pesquisa e extensão universitária, feitas com muito amor e vontade 
por estudantes, técnicos(as) e professores(as), fomos empurrando o sonho no ritmo de nossas muitas tarefas. 
Desde o início, no entanto, houve um consenso imediato em torno do seu nome de batismo. Agora que o “parto” 
está a acontecer, ele merece explicação.

O que chamamos de Economia Popular e Solidária é uma interseção de elementos que não se apresentam 
íntegros, de perguntas ainda sem respostas, expectativas que por vezes se realizam, por vezes hibernam na 
espera de um tempo que ainda não chegou. Solidariedade, construção coletiva, participação efetiva, igualdade, 
uma economia revolucionária, do povo, que prioriza a vida sobre o valor, e onde a vida dos seres humanos possa 
conectar de forma horizontal com outras formas de vida e de existência.

Esses “retalhos” em experiência, vão sendo produzidos por resistências e lutas, que de regra se impõe 
apesar de um movimento contrário muito poderoso. Confrontar as formas capitalistas de reproduzir a existência 
é penoso. E, apesar dos “retalhos” parecerem frágeis, provisórios – sempre ameaçados pelas lógicas do valor 
e do mercado – eles vão acontecendo, aproveitando brechas, fi ssuras (Holloway, 2013), aos poucos alargando 
espaços e se somando. Este movimento nos lembra uma colcha de retalhos, colorida, abigarrada (Zavaleta, 
2009), complexa em seu modo de combinar pedaços de tecido de tramas, texturas e tamanhos diferentes, mas 
que aponta para um resultado sempre muito bonito e alegre.

A Revista Retalhos espelha-se nessa metáfora. Deseja ser um espaço de encontro para o conhecimento 
produzido a partir da realidade pujante do trabalho coletivo popular autogestionário. Daquele que acontece 
nos esforços em torno do produzir, trocar, circular e articular, em espaços os mais diversos: comunidades, 
famílias, associações, cooperativas populares, vizinhos(as), nas ruas. Que também está em germe no trabalho 
de indivíduos que se aventuram à sobreviver à margem do “mercado de trabalho”, resistindo historicamente a 
um processo de longa duração, característico, sobretudo, das vítimas do processo colonizatório europeu e da 
escravidão dos povos do sul global.  Muitas vezes aparentemente sozinhos, aqueles(as) que “se viram” entre as 
margens e o centro, produzindo a partir das favelas, roças, periferias das grandes cidades, mesmo imersos em 
dores e profundas contradições, nunca estão de fato sós: lá estão redes de apoio coletivo, que se unem entre o 
produzir, circular e consumir, e que apontam para lógicas que disputam o modo hegemônico que o de reproduzir 
a existência sob o capitalismo. Lembramos, por exemplo, das relações de afeto e solidariedade que muitas vezes 
unem o “freguês” ao feirante, fazendo as feiras livres resistirem, a despeito de acossadas pelos supermercados 
e grandes redes atacadistas.

e-
IS

S
N

 0
10

1-
00

00

V
. 1

 N
. 1

 –
 2

02
6



Revista Retalhos, Feira de Santana, vol. 1 n. 1 (jun. 2026)

Open access journal: http://periodicos.uefs.br/index.php/retalhos
ISSN 0101-0000 

Os retalhos que esta Revista deseja costurar são nomeados pelo conhecimento acadêmico de várias 
formas. A IEPS-UEFS optou desde o seu início por Economia Popular e Solidária, mas as categorias acadêmicas 
certamente não dão conta da múltipla realidade vivida - muitas vezes, aliás, são por ela ignoradas, sem cerimônia. 
Para o que tem sido predominantemente chamado de Economia Solidária (sobretudo no Brasil e na América 
Latina), o companheiro da IEPS-UEFS, Hudson Silva dos Santos, catalogou ao menos 14 outras expressões: “[...] 
Economia Popular (e) Solidária, Empreendedorismo Social, Economia da Dádiva, Socialismo Autogestionário, 
Economia Criativa, Economia Plural, Autogestão, Economia do Trabalho, Terceiro Setor, Cooperativismo Popular, 
Socioeconomia (Solidária), Economia dos Setores Populares, Economia de Comunhão etc.” (2017, p. 28).

Em torno do ímpeto nomeador das universidades e do Estado, e das muitas divergências existentes, no 
entanto, giram experiências ainda mais múltiplas. Em suas muitas e contraditórias texturas, escapam aos olhos 
educados pelas ciências, exigindo outras sensibilidades e formas de conhecer para serem desvendadas. Ainda 
no âmbito do conhecimento científi co, convocam o encontro da pesquisa e a extensão, expressado na forma das 
metodologias do tipo participativo. Para além da Academia, essa “economia das diferentes dimensões da vida“, 
que vai além do “mercado”, para ser também social, política, cultural, identitária, educativa, ecológica (Lima, 
2017), pede que sejam ultrapassados os muros das universidades, para abarcar outras formas de “contação” e 
expressão da realidade, que bebem, sobretudo, no conhecimento popular e na arte.

A vontade de aproximar e lançar luzes sobre a importância do chamado “senso comum” também explica, 
aliás, o nome de batismo da nossa Revista. Em refl exões sobre a construção do conhecimento do senso comum, 
Roberto Antônio Penêdo do Amaral propõe:

[...] fazendo uma analogia com a construção do conhecimento do senso comum, eu diria 
que a “colcha de retalhos” traduz-se no todo desse saber “ordinário”, cujas partes (os retalhos 
multicoloridos, multiformes, de várias estampas e texturas) estão embebidas de histórias, 
existências, encontros e visões de mundo, costuradas manualmente, com paciência, resignação, 
revolta, dor, compreensão, fé, carinho, raiva e, acima de tudo, com arte. Essa construção 
artesanal me permite chamar esse saber “ordinário” de saber extraordinário. Essa “colcha de 
retalhos” é com que os transeuntes do senso comum podem contar, é o seu abrigo metafórico e 
intuitivo. Nesse sentido, o conhecimento que resulta nessa “colcha de retalhos” é extremamente 
signifi cativo porque é prenhe de vitalidade, já que brotou de uma relação direta do ser humano 
com o mundo e com os seus pares (2002, p. 77).

A Revista Retalhos quer ser um espaço em que se leva em conta tudo isso. E quer também ser um 
retalho na colcha em construção, por muitas mãos, e por corações que acreditam na capacidade humana de 
transformação, em luta por um mundo em que todos(as) possam experimentar “uma existência que não se 
rendeu ao sentido utilitário da vida” (Krenak, 2020, n. p.), irmanados pelo propósito de concretizar a máxima “de 
cada um segundo suas capacidades, a cada um segundo suas necessidades” (Marx, 2012, p. 33).
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RESUMO  
O arƟ go tem como objeƟ vo refl eƟ r sobre a contribuição do Grupo 
de Estudo e Pesquisas sobre Economia Popular e Solidária e Desen-
volvimento Local (GEPOSDEL), da Universidade Estadual de Feira de 
Santana (UEFS), no ambiente de protagonismo da Incubadora de 
IniciaƟ vas de Economia Popular e Solidária (IEPS), no fomento da 
extensão universitária. Parte-se da compreensão de que os grupos 
de pesquisa são espaços coleƟ vos fundamentais para a produção do 
conhecimento, formação acadêmica e mediação entre universidade 
e sociedade no que se refere à sustentação políƟ co-teórica. Com 
efeito, o estudo enfaƟ za a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão como princípio estruturante da formação universitária, 
destacando a relevância da extensão na construção de práƟ cas 
educaƟ vas críƟ cas e socialmente compromeƟ das que alimentam 
ou retroalimenta nossa formação poliƟ co-teórica e quia as nossa 
peƟ cas extensionistas permanentemente. Metodologicamente, dialoga 
com abordagens parƟ cipaƟ vas, evidenciando a construção coleƟ va 
do conhecimento a parƟ r da interação com os territórios e sujeitos 
sociais. Como resultado, observa-se que o GEPOSDEL atua como um 
importante elo entre pesquisa e extensão, promovendo espaços 
de formação, diálogo e fortalecimento da economia popular e 
solidária, nosso foco contextual. Conclui-se que iniciaƟ vas dessa 
natureza contribuem para uma formação acadêmica críƟ ca e para
o fortalecimento do papel da universidade pública no desenvol-
vimento social e territorial e afi rma um papel dinâmico para os 
grupos de pesquisa, em geral passivos do ponto de vista das suas 
atuações sociais/territoriais/locais. 
Palavras-chave: Grupo de pesquisa; economia popular e solidária; 
pesquisa; extensão.

ENTRE ESTUDOS E AÇÕES: O PAPEL DO GEPOSDEL NA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA A 
PARTIR DA INCUBADORA DE INICIATIVA DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA DA UEFS
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ABSTRACT
This arƟ cle aims to refl ect on the contribuƟ on of the Study and 
Research Group on Popular and Solidarity Economy and Local 
Development (GEPOSDEL) at the State University of Feira de Santana 
(UEFS) to the leading role of the Incubator of Popular and Solidarity 
Economy IniƟ aƟ ves (IEPS) in promoƟ ng university extension. It 
starts from the understanding that research groups are fundamental 
collecƟ ve spaces for knowledge producƟ on, academic training, and 
mediaƟ on between university and society in terms of poliƟ cal and 
theoreƟ cal support. Indeed, the study emphasizes the inseparability 
of teaching, research, and extension as a structuring principle of 
university educaƟ on, highlighƟ ng the relevance of extension in 
the construcƟ on of criƟ cal and socially commiƩ ed educaƟ onal 
pracƟ ces that feed or reinforce our poliƟ cal and theoreƟ cal training 
and guide our extension pracƟ ces permanently. Methodologically, 
it engages with parƟ cipatory approaches, highlighƟ ng the collecƟ ve 
construcƟ on of knowledge from interacƟ on with territories and 
social subjects. As a result, it is observed that GEPOSDEL acts as 
an important link between research and outreach, promoƟ ng spaces 
for training, dialogue, and strengthening the popular and solidarity 
economy, our contextual focus. It is concluded that iniƟ aƟ ves of this 
nature contribute to criƟ cal academic training and to strengthening 
the role of the public university in social and territorial development, 
and affi  rm a dynamic role for research groups, which are generally 
passive from the point of view of their social/territorial/local acƟ ons.

Keywords: Research group; popular and solidarity economy; research; 
outreach.
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INTRODUÇÃO 

O Grupo de Estudo sobre Economia Popular e Solidária 
e Desenvolvimento Local (GEPOSDEL), está vinculado à Incu-
badora de IniciaƟ vas de Economia Popular e Solidária (IEPS) 
da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) desde 
2007, tendo sido formalizado como projeto apenas em 2020, 
sendo composto por pesquisadores e estudantes de diversas 
áreas do conhecimento. O GEPOSDEL é cerƟ fi cado pelo CNPq e 
apresenta as seguintes linhas de pesquisa: Economia Popular 
e Solidária como estratégia para o desenvolvimento local; 
Educação Popular e incubadoras universitárias de iniciaƟ vas 
populares solidárias; Processos educaƟ vos do trabalho e tec-
nologias sociais; Produção associada, associaƟ vismo, coopera-
Ɵ vismo, autogestão e construção coleƟ va de políƟ cas públicas; 
e Tipologias organizaƟ vas da economia popular e solidária, 
marco regulatório, formalidade e informalidade, bem como 
aspectos organizaƟ vos do trabalho (CAPES, 2026). Essas linhas
dão subsídio às aƟ vidades de pesquisa e extensão desen-
volvidas pelo grupo. ParƟ ndo dessa perspecƟ va, conforme 
Gonçalves (2015) e MarƟ ns (2008), não deveria exisƟ r disso-
ciabilidade entre o tripé ensino, pesquisa e extensão. Em
que pese a relevância especifi ca de cada uma dessas dimensões 
de construção do conhecimento, em consonância com essa
afi rmaƟ va, o grupo atua a parƟ r dos fenômenos e categorias 
observados nas dinâmicas próprias da extensão ou, de forma
inversa, possibilitando que essas dinâmicas retroalimentem 
a pesquisa. Assim, segundo Mainardes (2008), os grupos de pes-
quisa consƟ tuem estruturas centrais para o desenvolvimento 
cienơ fi co e para a formação de pesquisadores. Nesse senƟ do, 
o GEPOSDEL vincula-se simultaneamente à pesquisa e à 
extensão, dar relevante suporte ao ensino, de modo a não 
se compreender exclusivamente com complementares no 
âmbito universitário, mas como dimensões arƟ culadas e 
indissociáveis do tripé ensino, pesquisa e extensão, devendo 
estar presentes nas relações poliƟ co-dialógicas e nas práƟ cas 
pedagógicas, nos currículos acadêmicos (Gadoƫ  , 2017).

Neste contexto, além dessa introdução e das consi-
derações fi nais este trabalho direcionas-se por uma apre-
sentação sobre o tema grupos de pesquisa e extensão como 
arƟ culadores insƟ tucionais: o papel do GEPOSDEL; aspectos 
metodológicos e os resultados e discussões.

GRUPOS DE PESQUISA E EXTENSÃO COMO ARTICULADORES 
INSTITUCIONAIS: O PAPEL DO GEPOSDEL

Os grupos de pesquisa de forma geral consƟ tuem-se 
por estudantes, pesquisadores e técnicos que por sua vez 
discutem temáƟ cas de pesquisa comuns, direcionadas, não 
raro por cussos de pós-graduação stricto sensu(mestrados 
e doutorados). Os coleƟ vos que confi guram os grupos são 
vinculados a insƟ tuições de ensino superior, que através 
dessa dinâmica desenvolvem práƟ cas de pesquisa, produção 
cienơ fi ca, formação acadêmica, somada a isso fomentam 
a consolidação de conhecimento e a formação de novos 
pesquisadores (CNPq, 2023). É relevante afi rmar que os 

grupos de pesquisa são um meio estratégico na produção de 
conhecimento. Eles se confi guram como estruturas funda-
mentais para progresso cienơ fi co quando se trata princi-
palmente da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. 

Segundo Mainardes (2022), esses espaços priorizam 
a construção do conhecimento, que contribui para a arƟ cu-
lação que envolve invesƟ gação, práƟ cas formaƟ vas e a insƟ -
tucional dos sujeitos envolvidos. Sendo assim, eles não se 
limitam à produção puramente teórica, todavia também 
contribuem para o fomento da função social insƟ tucional, 
especialmente quando vinculadas a ações extensionistas.

Para MarƟ ns (2008), a universidade tem o compromisso 
com a realidade social, através de ações extensionistas, 
sendo os grupos de pesquisa cruciais para mediação entre 
o conhecimento cienơ fi co e as demandas da comunidade 
externa. Dessa forma, a integração desses atores na extensão, 
adotam um papel relevante na construção e troca dos saberes
(cienơ fi co/popular), que se colocam totalmente referenciadas, 
ampliando o alcance das universidades públicas enquanto 
insƟ tuições voltadas ao desenvolvimento social.

Para além disso, os grupos de pesquisa permitem a 
formação de espaços de cooperação de aprendizagem, nos 
quais se desenvolve habilidades acadêmicas importantes, 
como análise críƟ ca, conƟ nua necessidade de manter os 
estudos que envolve a pesquisa atualizados, ambientação na 
escrita de natureza acadêmica.  

Entretanto, grande parte dos grupos de pesquisa se
concentra na produção teórica, mantendo a extensão univer-
sitária nos basƟ dores, ou até mesmo inexistente nas práƟ cas 
insƟ tucionais. Essa tendência é refl exo de uma construção 
histórica que preza a valorização da pesquisa como único 
indicador de produƟ vidade cienơ fi ca, em detrimento da 
extensão.  O resultado disso é uma forte fragmentação entre 
o tripé – ensino, pesquisa e extensão, indo de contra a mão 
do princípio da indissociabilidade. Esse contexto demonstra 
a necessidade de fomento da extensão (Gadoƫ  , 2017).

Conforme Gonçalves (2015), a indissociabilidade garante
que a produção do conhecimento esteja vinculada às demandas 
da sociedade na promoção críƟ ca sobre a realidade. Nessa 
perspecƟ va, a extensão deixa somente uma ação, e passa a 
ser compreendida como dimensão consƟ tuƟ va do processo 
formaƟ vo. Em conformidade com Gadoƫ   (2017), a extensão 
deve ser atribuída como práƟ ca educaƟ va transformadora, 
contribuindo para democraƟ zação do conhecimento.

A integração da pesquisa e a extensão é defendida 
também por Lewin (1946), quando ele argumenta que a 
invesƟ gação cienơ fi ca e ação social, faculta a construção 
do conhecimento para o fomento do caráter democráƟ co 
entre os sujeitos envolvidos. Tal ponto de vista rompe com 
os modelos convencionais de produção cienơ fi ca ancorados 
na hierarquização. Essa concepção também dialoga com 
Freire (1987), ao reconhecer que o conhecimento resulta dos 
processos construídos pelo coleƟ vo, dando lugar a formação 
acadêmica além dos espaços formais. Nesse contexto, a 
extensão universitária é compreendida como papel central 
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na arƟ culação entre teoria e práƟ ca, entre saber cienơ fi co 
e popular.   

Assim, o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Economia 
Popular e Solidária e Desenvolvimento Local (GEPOSDEL), 
confi rma esse pressuposto, pois confi gura-se como impor-
tante elo entre a pesquisa e a extensão desenvolvidas na 
Incubadora de IniciaƟ vas de Economia Popular e Solidária 
(IEPS), e porque não dizer da Universidade Estadual de Feira 
de Santana (UEFS). O grupo promove espaços de diálogos 
(minicursos, palestras, rodas de conversa entre outros), estu-
dos aprofundados de textos alinhados com temáƟ cas que
envolvem a economia popular e solidária, fundada na auto-
gestão, cooperação e solidariedade discuƟ dos por Lima (2020) 
e Singer (2002).  

Ademais, o GEPOSDEL possibilita a arƟ culação de 
diferentes sujeitos sociais, como feirantes, estudantes, agri-
cultores familiares, pesquisadores e movimentos sociais, cons-
Ɵ tuindo redes de trocas. Isso ultrapassa limites insƟ tucionais, 
reforçando práƟ cas educaƟ vas. Além disso, podemos dizer 
que o grupo caminha para uma perspecƟ va de tecnologia 
social, conforme Dagnino (2014), ao propor que soluções 
sejam construídas de forma coleƟ va e orientadas pela trans-
formação social. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS

O caráter metodológico do estudo é de abordagem 
qualitaƟ va, de natureza descriƟ va e analíƟ ca, amparando-se 
na pesquisa parƟ cipante. Tal escolha se jusƟ fi ca considerando 
que os pesquisadores compõem a coordenação do GEPOSDEL 
– que está estruturada como geral, acadêmica e comunicação 
– vinculados ao Programa de Planejamento Territorial e 
PolíƟ cas Públicas (PLANTERR) e a outros programas de Pós-
graduação da UEFS, tal como outros discentes também se 
encontram cadastrados, cujas invesƟ gações se arƟ culam com
as temáƟ cas debaƟ das no grupo. 

A pesquisa consiste no relato em forma de sistema-
Ɵ zação dos encontros, mais recentes do GEPOSDEL, consi-
derando o recorte temporal correspondente ao período em 
que as pesquisadoras assumiram a coordenação do grupo 
que iniciou em 2025 no mês de setembro até abril de 
2026, período em que aconteceu o úlƟ mo encontro. Esses 
encontros são compreendidos como espaços de construção 
coleƟ va de saberes, nos quais se estabelecem diálogos entre 
universidade e sociedade, especialmente no âmbito das ações 
acompanhadas pela Incubadora de IniciaƟ vas de Economia 
Popular e Solidária (IEPS).

A análise dos conteúdos, informações e dados se 
baseia na sistemaƟ zação das experiências vivenciadas nos 
encontros, considerando registros, relatos e refl exões produ-
zidas no decorrer das aƟ vidades. Esse processo permiƟ rá 
evidenciar como as pesquisas em desenvolvimento no âmbito 
do PLANTERR se confi guram como pesquisa-ação, dialogando 
com as demandas concretas dos sujeitos envolvidos e com as 
práƟ cas extensionistas.

Tal abordagem metodológica estão baseadas em expe-
riências que destacam o diálogo como centralidade, da parƟ -
cipação e da construção coleƟ va do conhecimento em contextos 
de economia popular e solidária, a exemplo das práƟ cas desen-
volvidas na Incubadora de IniciaƟ vas de Economia Popular 
e Solidária da UEFS, nas quais os momentos de estudos 
em formato de rodas de conversa se confi guram como 
instrumento metodológico de aprendizagem democráƟ ca e 
produção comparƟ lhada de saberes (LIMA, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O quadro abaixo representa os úlƟ mos encontros do 
GEPOSDEL referentes aos messes e anos, setembro de 2025 até 
abril 2026. A sistemaƟ zação envolve as temáƟ cas dos encontros 
com as categorias de pesquisa das mestrandas, e temas 
adicionais conferindo a demanda da IEPS, e as contribuições 
na extensão a fi m de reafi rmar a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão.

No que se refere ao primeiro encontro, que abordou 
os processos educaƟ vos nas feiras livres, foi discuƟ da a valo-
rização dos saberes construídos nos territórios populares, 
especialmente nas dinâmicas de resistência dos trabalhadores 
e trabalhadoras frente às pressões do poder público. Tal 
perspecƟ va dialoga com a concepção de educação popular, 
ao enfaƟ zar o reconhecimento dos saberes produzidos no 
coƟ diano e nas práƟ cas sociais (Freire, 1987). A referida 
discussão nos levou à refl exão sobre a importância dos 
diálogos entre as feiras para o fortalecimento em redes, 
em consonância com a noção de cooperação e organização 
solidária (Singer, 2002). Assim, surgiu a ideia do 1º Encontro 
Baiano de Feiras Universitárias e Populares, que se encontra 
em construção de seu projeto, com parcerias importantes 
como a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), 
a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB).

O segundo encontro tratou sobre Comitê de ÉƟ ca 
na pesquisa, teve resultados que demonstraram impactos 
posiƟ vos na qualifi cação das pesquisas desenvolvidas no
âmbito do PLANTERR. A aprovação dos projetos das mestrandas 
junto ao Comitê de ÉƟ ca da UEFS evidencia não apenas o 
atendimento às exigências insƟ tucionais, mas, sobretudo, a 
possibilidade concreta de inserção das pesquisas na extensão,
reforçando a centralidade da éƟ ca na produção do conheci-
mento cienơ fi co (André, 2012).

O terceiro encontro abordou a contabilidade popular, 
compreendida como práxis, políƟ ca, pedagógica e social 
(Vargas; Zapata; Triana, 2020). Bem com, à educação popular 
demarcou a relação entre saberes(Santos et al, 2024). O 
encontro apresentou contribuições extensionistas ao expor 
instrumentos metodológicos que dialogam com a realidade 
das iniciaƟ vas econômicas e solidárias. Ao problemaƟ zar a 
lógica da contabilidade convencional, orientada ao capital 
(Fontalvo; Guzmán; Mesa, 2024) o debate contribuiu para 
a construção de uma outra lógica possível, fundamentada 
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Quadro 1: SistemaƟ zação dos encontros do GEPOSDEL (2025/2026)

Tema do Encontro Principais Discussões ArƟ culação com 
o PLANTERR

Contribuições para 
a Extensão (IEPS)

"Bocapio, esteira e gibão: 
os processos educaƟ vos 

construídos nas resistências 
de sujeitos trabalhadores(as) 

na feira livre do centro de 
Feira de Santana (BA)"

Como são construídos os processos 
educaƟ vos para a resistência da feira 
da Marechal, diante das dinâmicas 

espaciais da tentaƟ va de sua reƟ rada 
do centro da cidade pelo poder 

público e seus parceiros. 

Feiras Livres

Construção e arƟ culação da ideia 
de um encontro de feiras baianas 
universitárias que se caracterizam 

no âmbito que envolvem processos 
educaƟ vos.

Aspectos e Instrumentos 
Metodológicos da Pesquisa 

ParƟ cipante e a Relação com 
o Comitê de ÉƟ ca na Pesquisa

A importância da éƟ ca na pesquisa e 
extensão universitária;

Processos para submissão do projeto 
de pesquisa no comitê de éƟ ca.

Comitê de ÉƟ ca
na Pesquisa 

Contribuição para a qualifi cação 
dos projetos de pesquisa das 
mestrandas, resultando na 

aprovação junto ao Comitê de ÉƟ ca, 
o que viabiliza o desenvolvimento 
de pesquisas arƟ culadas às ações 

extensionistas da IEPS.

Contabilidade Popular e 
Instrumentos Metodológicos 

ParƟ cipaƟ vos

Defi nições sobre contabilidade 
convencional x popular;

EnƟ dades que fomentam a 
contabilidade popular;

CríƟ cas e construções na perspecƟ va 
da economia popular e solidária;

Relatos e resultados das formações 
realizadas pelo expositor em escolas 

agrícolas, associações e comunidades 
tradicionais sobre a temáƟ ca.

Contabilidade 
Popular

Diálogo e arƟ culações com a 
rede contar ao qual o expositor é 

integrante.

“Rural” como categoria 
de pensamento

Teoria social, agricultura 
familiar e pluriaƟ vidade

Confi guração do rural na 
contemporaneidade x modernidade.

Quem é o agricultor moderno 
e suas nuances.

Algumas políƟ cas públicas que 
envolvem a agricultura familiar. 

Agricultura Familiar 
e ruralidades

Parceria com o professor 
ministrante do encontro para um 
diálogo com representantes de 

movimentos sociais e comunidades 
na qualifi cação em relação ao 

Marco Regulatório das Organizações 
da Sociedade Civil (MROSC) e 

leitura de editais, no fomento do 
desenvolvimento local solidário.

Minicurso de publicação de 
texto para revistas e periódicos

Estrutura ideal para um bom arƟ go 
cienơ fi co para publicação de revistas 

e periódicos;

Normas da ABNT;

Metodologias mais adequadas para 
realidade da IEPS.

Normas da ABNT

Parceria com a ministrante para 
possibilidades de ofi cinas para 
a comunidade acadêmica onde 

envolve discentes de disciplinas que 
o coordenador geral oferta e IEPS.

Minicurso sobre 
Plataforma LaƩ es

Defi nições sobre o currículo laƩ es;

Aplicação do currículo para o âmbito 
acadêmico;

Instruções básicas de registros na 
plataforma.

Curricularização

Demanda de um curso de curta 
duração sobre construção de 

projeto de pesquisa e extensão 
para discentes da UEFS.

Agricultura Familiar em 
foco: indicadores de 

políƟ cas públicas para o 
desenvolvimento rural baiano

Apresentação histórico e estrutura da 
Secretaria de Desenvolvimento Rural;

Apresentação das políƟ cas públicas 
acompanhados pela SDR e seus 

indicadores voltados para 
agricultura familiar.

PolíƟ cas públicas 
para agricultura 
familiar na Bahia

Parceria entre a IEPS e SDR

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.
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Os ministrantes desse encontro estão como servidores da 
SDR, e mestrandos do PLANTERR. Na oportunidade também 
foram discuƟ das suas pesquisas ligadas a essa enƟ dade, e 
formação de parceria entre a IEPS e a SDR, no que tange aos 
grupos de agricultores que a Incubadora acompanha com o 
intuito de estreitar o acesso as políƟ cas públicas.

Nesse contexto, o GEPOSDEL evidencia a construção 
de um espaço de pesquisa vinculado à extensão, no qual as 
pesquisas desenvolvidas no PLANTERR e em outros Programas 
stricto sensu se arƟ culam diretamente com as práƟ cas exten-
sionistas da IEPS. Essa dinâmica reafi rma o potencial da 
pesquisa parƟ cipante como abordagem metodológica que 
integra produção de conhecimento e transformação social, 
em diálogo com a tradição da pesquisa-ação (Lewin, 1946), 
consolidando o grupo como um importante instrumento de 
fortalecimento da extensão universitária e de promoção da 
Economia Popular e Solidária.

A Figura 1 representa os encontros mensais do GEPOSDEL 
como espaços de diálogo, formação e construção coleƟ va 
de saberes, reunindo pesquisadores, estudantes e sujeitos 
sociais vinculados às ações da Incubadora de IniciaƟ vas de
Economia Popular e Solidária (IEPS/UEFS). Observa-se que esses 
momentos ultrapassam a dimensão exposiƟ va, confi gurando-se 
como práƟ cas educaƟ vas fundamentadas na parƟ cipação, na 
troca de experiências e na valorização dos saberes populares. 

Esse contexto nos evidencia que a extensão se coloca 
como eixo que anda junto a pesquisa, e não como parte 
complementar do processo. Tal compreensão aproxima-se 
da concepção de educação popular, defendida por Freire 
(1987), no que se concerne que o conhecimento é construído 
de forma coleƟ vizada, horizontal e situada, ou seja, diálogo 
como princípio educaƟ vo. 

na perspecƟ va da economia popular e solidária, dialogando 
com as refl exões sobre tecnologias sociais e alternaƟ vas ao 
modelo hegemônico (Dagnino, 2014). Esse processo levou 
o coleƟ vo da IEPS a estreitar ainda mais os vínculos com a 
Rede Contar.

Na discussão sobre o “rural” como categoria de pensa-
mento, refl eƟ mos o entendimento acerca das ruralidades 
contemporâneas, problemaƟ zando o que é o rural e como 
a agricultura familiar se arƟ cula dialeƟ camente nesse 
contexto, conforme abordado nos estudos sobre ruralidades 
(Wanderley, 2000). No que diz respeito às arƟ culações esta-
belecidas a parƟ r desse encontro, evidenciam-se contribuições 
extensionistas relevantes, como a proposição do minicurso 
voltado à leitura de editais e ao Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil (MROSC), fortalecendo capa-
cidades locais e fomentando o desenvolvimento territorial 
solidário.

Os dois minicursos Ɵ veram o mesmo objeƟ vo: contribuir 
com a formação em instrumentos acadêmicos importantes 
para a democraƟ zação do acesso ao conhecimento. No que 
se refere à extensão, ambos confi guraram esse caráter no que 
tange ao próprio intuito do curso. Essas iniciaƟ vas reforçam o 
papel da extensão como práƟ ca educaƟ va, conforme aponta 
Gadoƫ   (2017), ao destacar sua função na formação críƟ ca e 
na socialização do conhecimento.

No que diz respeito ao úlƟ mo encontro, “agricultura 
familiar em foco: indicadores de políƟ cas públicas para o 
desenvolvimento rural baiano”, foi discuƟ do as políƟ cas 
públicas que a Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR) 
acompanha, voltadas para agricultura familiar no território 
baiano de idenƟ dade. Foi demonstrado os indicadores e 
prospecções diante do cenário políƟ co, econômico e social. 

Fonte: Acervo dos autores, 2026.

Figura 1: Registros dos encontros mensais do GEPOSDEL
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

     A presente invesƟ gação permiƟ u evidenciar o papel 
estratégico do GEPOSDEL no fortalecimento da extensão uni-
versitária no âmbito da Incubadora de IniciaƟ vas de Economia 
Popular e Solidária (IEPS/UEFS). Ao arƟ cular ensino, pesquisa 
e extensão de forma indissociável, o grupo se consolida 
como um espaço coleƟ vo de produção de conhecimentos 
compromeƟ dos com as demandas concretas dos territórios 
e dos sujeitos envolvidos na economia popular e solidária.

A sistemaƟ zação dos encontros demonstrou que as 
aƟ vidades desenvolvidas pelo GEPOSDEL vão além do debate
teórico, promovendo ações concretas que impactam direta-
mente as práƟ cas extensionistas, como a qualifi cação de
projetos de pesquisa, a construção de parcerias insƟ tucionais, 
o fortalecimento de redes e a proposição de iniciaƟ vas 
formaƟ vas voltadas às comunidades. Nesse senƟ do, destaca-
se a relevância da pesquisa parƟ cipante como caminho meto-
dológico capaz de integrar invesƟ gação cienơ fi ca e trans-
formação social.

Ademais, os resultados evidenciam que o grupo contribui 
signifi caƟ vamente para a formação críƟ ca de estudantes e 
pesquisadores, ao mesmo tempo em que potencializa a 
autonomia dos sujeitos coleƟ vos acompanhados pela IEPS, 
especialmente ao fomentar práƟ cas como a contabilidade 
popular, a valorização dos saberes territoriais e o fortale-
cimento da agricultura familiar.

Por fi m, conclui-se que o GEPOSDEL se confi gura como 
um importante instrumento de mediação entre universidade 
e sociedade, reafi rmando a extensão universitária como 
práƟ ca educaƟ va, políƟ ca e transformadora. Assim, sua atuação 
aponta para a construção de alternaƟ vas de desenvolvimento 
territorial pautadas nos princípios da economia popular e soli-
dária, indicando a necessidade de conƟ nuidade e ampliação 
de iniciaƟ vas que fortaleçam essa perspecƟ va no ambiente 
acadêmico e social.

Diante disso o estudo alcançou o objeƟ vo proposto, 
porque perante a sistemaƟ zação dos encontros podemos 
observar como o GEPOSDEL, contribuiu de forma signifi caƟ va 
com a extensão, ou melhor, como não têm como a extensão 
universitária promovida pela IEPS, acontecer sem a pesquisa 
e vice-versa. Com efeito, pode-se evidenciar como os grupos de 
estudos desempenham um papel fundamental na formação 
críƟ ca, da realidade, da produção de conhecimento para no 
fomento de transformações reais refl eƟ das pela extensão.

Nesse cerne, cabe pontuar que nem todos os grupos 
de estudos obtêm esse Ɵ po de dinâmica. Na sua grande maioria, 
se limitam a discussões teóricas, sem muitos im-pactos nas 
realidades concretas. Sendo assim, o diferencial do GEPOSDEL 
se dar a parƟ r dessa vinculação da pesquisa e extensão, o que 
se aproxima de uma perspecƟ va dialógica aƟ va. 
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RESUMO  
Este trabalho1 busca fazer refl exões sobre como o Sistema Nacional 
de ÉƟ ca em Pesquisa com Seres Humanos (SNEPSH), em parƟ cular 
o Comitê de ÉƟ ca na Pesquisa (CEP) poderia ser mais sensível às 
diferentes abordagens metodológicas, sem perder seu caráter pro-
tetor à éƟ ca na pesquisa, na nossa perspecƟ va oferecer elementos 
para pensar a possibilidade de um equilíbrio no processo. Assim, do 
ponto de vista metodológico, trata-se de uma abordagem baseadas 
em leituras, discussões no Grupo de Estudos e Pesquisa sobre 
Economia Popular e Solidária e Desenvolvimento Local(GEPOSDEL), 
refl exões recorrentes na Incubadora de IniciaƟ vas de Economia 
Popular e Solidária (IEPS), bem como relato de uma experiência 
vivenciada por um grupo com dois pesquisadores de mestrado e 
um orientador, no Programa de Pós-Graduação em Planejamento 
Territorial (PLANTERR/UEFS). Como resultados, a parƟ r das nossas 
refl exões, reforçamos que a éƟ ca em pesquisa não deve ser vista 
como obstáculo, mas como parte consƟ tuƟ va do método cienơ fi co. 
Quando bem compreendida e aplicada, ela fortalece tanto a credi-
bilidade acadêmica, quanto ao impacto social do conhecimento 
produzido. Concluímos, portanto, que todos, sejam pesquisadores, 
comitês e insƟ tuições, devemos trabalhar por um sistema que una 
proteção aos parƟ cipantes e respeito à diversidade epistemológica 
e nesta perspecƟ va, recomendamos o suporte de um marco legal 
mais adequado às complexidades da pesquisa no Brasil.
Palavras-chave: CEP; UEFS; Pesquisa em saúde; Pesquisa em ciências 
sociais; Legislação perƟ nente.
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METODOLÓGICOS

e-
IS

S
N

 0
10

1-
00

00

V
. 1

 N
. 1

 –
 2

02
6

JÊÝ� RÊ��ÙãÊ S®½ò� �� SÊçþ�
Mestre em Planejamento Territorial (PLANTERR/UEFS). Militante e assessor jurídico do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) 

G®½ò�Ä N�Ý�®Ã�ÄãÊ O½®ò�®Ù�
Mestre em Planejamento Territorial (PLANTERR/UEFS). Especialista em Economia e Desenvolvimento Agrário pela Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES)

JÊÝ� R�®ÃçÄ�Ê O½®ò�®Ù� L®Ã�
Doutor e pós-doutor em Educação e Contemporaneidade pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Docente da UEFS/PLANTERR/
PROFICIAMB/PPGGOS. E-mail: zeraimundo@uefs.br

ABSTRACT 
This paper seeks to refl ect on how the NaƟ onal System of Research 
Ethics involving Human Subjects (SNEPSH), parƟ cularly the Research 
Ethics CommiƩ ees (RECs), could become more sensiƟ ve to diff erent 
methodological approaches without losing its role in safeguarding 
research ethics. From our perspecƟ ve, the objecƟ ve is to provide 
elements for considering the possibility of achieving a balance within 
this process. Methodologically, the study is based on readings, 
discussions conducted within the Research Group on Popular and
Solidarity Economy and Local Development (GEPOSDEL), recurring 
refl ecƟ ons developed at the Incubator of Popular and Solidarity 
Economy IniƟ aƟ ves (IEPS), as well as the report of an experience lived 
by a group composed of two master's students and their advisor in 
the Graduate Program in Territorial Planning (PLANTERR/UEFS). As 
a result of these refl ecƟ ons, we reaffi  rm that research ethics should 
not be regarded as an obstacle but rather as a consƟ tuƟ ve part of 
the scienƟ fi c method. When properly understood and applied, it 
strengthens both academic credibility and the social impact of the 
knowledge produced. We therefore conclude that researchers, 
ethics commiƩ ees, and insƟ tuƟ ons alike should work toward a 
system that combines the protecƟ on of research parƟ cipants with 
respect for epistemological diversity. From this perspecƟ ve, we 
recommend the development of a legal framework beƩ er suited to 
the complexiƟ es of research in Brazil.
Keywords: Research ethics; epistemological diversity; methodological 
approaches; Research Ethics CommiƩ ees; human subjects research.
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INTRODUÇÃO

O Comitê de ÉƟ ca em Pesquisa da Universidade Estadual 
de Feira de Santana (CEP/UEFS) cumpre um papel relevante na 
garanƟ a dos direitos dos parƟ cipantes de pesquisas, especial-
mente, em situações de estudos com grupos vulneráveis. No 
entanto, seu modelo de avaliação, baseado principalmente 
em padrões das ciências biomédicas, nem sempre se adapta 
bem às especifi cidades das pesquisas em ciências humanas e 
sociais. Muitos pesquisadores enfrentam difi culdades para
adequar seus projetos, que frequentemente envolvem meto-
dologias parƟ cipaƟ vas e contextos culturais complexos, ine-
rentes aos requisitos padronizados do sistema. Por exemplo, 
a exigência de um Termo de ConsenƟ mento Livre e Esclarecido 
(TCLE) individual e assinado pode se mostrar inadequada em 
contextos de pesquisa-ação com comunidades rurais onde o 
consenƟ mento coleƟ vo verbal é culturalmente mais legíƟ mo 
e eƟ camente viável.

Embora o CEP seja essencial para assegurar padrões 
éƟ cos mínimos, é preciso reconhecer que seus processos 
podem ser excessivamente burocráƟ cos e pouco fl exíveis. 
Há uma tensão evidente entre a necessidade de proteger 
os parƟ cipantes e a realidade de pesquisas que não se 
encaixam nos moldes convencionais, cartesianos, por assim 
dizer. Nesse cenário, a recente publicação do Decreto nº 
12.651, de 7 de outubro de 2025, que regulamenta a Lei nº 
14.874, de 28 de maio de 2024, e insƟ tui o Sistema Nacional 
de ÉƟ ca em Pesquisa com Seres Humanos (SNEPSH), surge 
como um marco que bus ca reconfi gurar o debate sobre a 
éƟ ca em pesquisa no Brasil. Ele apresenta diretrizes que,
teoricamente, oferecem a oportunidade de maior sensibilidade 
às diferentes abordagens metodológicas, especialmente nas 
Ciências Humanas e Sociais, sem perder seu caráter protetor 
à éƟ ca na pesquisa. Este texto busca fazer refl exões sobre 
como o sistema poderia ser mais sensível às diferentes 
abordagens metodológicas, sem perder seu caráter protetor 
à éƟ ca na pesquisa, na nossa perspecƟ va oferecer elementos 
para pensar a possibilidade de um equilíbrio no processo.

Assim, do ponto de vista metodológico, trata-se de uma 
abordagem baseadas em algumas leitura, discussões no Grupo 
de Estudos e Pesquisa sobre Economia Popular e Solidária e
Desenvolvimento Local (GEPOSDEL), refl exões recorrentes 
na Incubadora de IniciaƟ vas de Economia Popular e Solidária 
(IEPS), bem como relato de uma experiência vivenciada 
quando da nossa pesquisa de mestrado no Programa de Pós-
Graduação em Planejamento Territorial (PLANTERR/UEFS).

Neste contexto, além dessa introdução, este texto, 
ainda aberto ao debate, apresenta os seguintes pontos: 1) o 
que é o CEP/UEFS e qual o seu papel? 2) nossas experiências 
com o CEP/UEFS; 3) o marco normaƟ vo; 4) quem deve 
submeter? 5) passo a passo na plataforma brasil; 6) funcio-
namento da análise éƟ ca; 7) por que a aprovação éƟ ca é 
fundamental? 8) documentação necessária para pesquisas 

qualitaƟ vas e quanƟ taƟ vas no CEP/UEFS; 9) críƟ cas ao CEP: 
um debate necessário e; 10) conclusão e recomendações.

1. O QUE É O CEP/UEFS E QUAL O SEU PAPEL?

O CEP/UEFS é um comitê formado por pesquisadores 
e especialistas responsáveis por avaliar projetos de pesquisa 
que envolvem seres humanos. Seu principal objeƟ vo é garanƟ r 
que os parƟ cipantes sejam protegidos contra possíveis danos 
İ sicos, psicológicos ou sociais, seguindo as normas estabelecidas 
pelas resoluções do Conselho Nacional de Saúde, como a 
466/2012 e a 510/2016, e, mais recentemente, pelo Decreto 
nº 12.651/2025. Isso inclui verifi car se os pesquisadores estão 
adotando medidas adequadas para preservar a privacidade, 
a autonomia e o bem-estar dos envolvidos.

Embora toda essa proteção seja essencial, o funcio-
namento do CEP/UEFS nem sempre é simples para todas 
as áreas do conhecimento. Enquanto pesquisas biomédicas 
possam, frequentemente e com certa facilidade se adaptar 
bem aos protocolos padronizados, estudos qualitaƟ vos em 
ciências humanas – como entrevistas e outros procedimentos 
com comunidades tradicionais ou movimentos sociais – podem
enfrentar difi culdades. Isso acontece porque métodos parƟ ci-
paƟ vos e contextos culturais específi cos nem sempre se 
encaixam nos modelos convencionais/tradicionais de avaliação 
éƟ ca, gerando atrasos, burocracias e ajustes, por vezes, 
desnecessários.

Apesar desses desafi os, o CEP/UEFS cumpre uma função
importante na universidade, assegurando que a pesquisa 
acadêmica siga princípios éƟ cos fundamentais. No entanto, 
há espaço para melhorias, especialmente no diálogo com
abordagens metodológicas diversas, inclusive, mais populares. 
Um sistema mais fl exível e sensível às parƟ cularidades de 
cada área poderia benefi ciar tanto os pesquisadores, quanto a 
qualidade das invesƟ gações cienơ fi cas realizadas na insƟ tuição.

2. EXPERIÊNCIA COM O CEP/UEFS

Por, de alguma forma, ter vivenciado as difi culdades 
associadas ao CEP, quando precisamos submeter ou acom-
panhar/orientar nossos projetos ao CEP/UEFS, buscamos 
proaƟ vamente nos preparar para evitar contratempos. Antes 
de elaborar o Termo de ConsenƟ mento Livre e Esclarecido 
(TCLE), nos reunimos em grupo e consultamos colegas que 
já haviam Ɵ do seus projetos aprovados, bem como ouvimos 
diversos outros que não Ɵ veram seus projetos aceitos. Analisar
esses documentos pré-aprovados e não aprovados foi funda-
mental para entender a estrutura e a linguagem adequadas 
que o comitê esperava.

O processo de submissão seguiu os trâmites regulares 
do comitê. Após enviar toda a documentação necessária, 
recebemos o parecer inicial com algumas solicitações de 
ajustes – inclusive no TCLE, apesar de ter sido baseado em 

1Texto organizado para discussão no Grupo de Estudos e Pesquisas em Economia Popular e Solidária e Desenvolvimento Local (GEPOSDEL), aberto a contribuições.
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modelos previamente aprovados. Os avaliadores apontaram 
a necessidade de tornar certas informações mais explícitas no 
termo de consenƟ mento, especialmente no que dizia respeito 
aos procedimentos de sigilo e à liberdade de desistência.

Imediatamente, sem perder tempo, haja vista que 
nesse processo tempo é tudo, nos dedicamos a sanar essas 
pendências, revisando cuidadosamente cada ponto destacado. 
Para os ajustes no TCLE. ManƟ vemos a estrutura básica que 
havia adotado inicialmente, mas reformulamos melhorando 
algumas passagens para maior clareza, incorporando as suges-
tões dos avaliadores. Essa revisão acabou por melhorar o 
documento, tornando-o mais completo e transparente para 
os futuros parƟ cipantes da pesquisa.

Durante a pesquisa de campo, pudemos constatar que 
o TCLE elaborado com essa base funcionou adequadamente. 
Os parƟ cipantes compreenderam claramente seus direitos e 
o escopo da pesquisa, e não enfrentamos quesƟ onamentos 
ou problemas éƟ cos durante as entrevistas e observações.

A fase de avaliação pelo CEP teve seu tempo próprio, 
como é caracterísƟ co nesses processos insƟ tucionais. Embora 
não seja possível precisar prazos, cada etapa seguiu o fl uxo 
esperado para uma análise cuidadosa. O importante foi que,
ao fi nal, obƟ vemos as aprovações necessárias para o desen-
volvimento dos trabalhos dentro dos padrões éƟ cos exigidos.

Essa experiência, mostrou-nos como a troca de conhe-
cimentos entre pesquisadores pode oƟ mizar o processo de 
submissão ao CEP. Hoje, fazemos esse debate, bem como nos 
colocamos  à disposição para orientações e esclarecimentos, 
e também disponibilizamos, se for necessário, documentos 
aprovados para orientar colegas que estão iniciando seus 
projetos, mantendo assim um ciclo de colaboração que benefi cia 
toda a comunidade acadêmica. Principalmente, porque nossa 
matriz de pesquisa repousa na pesquisa colaboraƟ va, coope-
raƟ va uma pesquisa efeƟ vamente parƟ cipante, conforme 
discute Thiolent (1986)

Refl eƟ ndo sobre o processo, percebemos que os comitês 
de éƟ ca poderiam insƟ tucionalizar melhor essas boas práƟ cas. 
Talvez criando espaços para comparƟ lhamento de modelos ou 
promovendo orientações mais claras sobre as expectaƟ vas 
em relação aos documentos. Isso tornaria o caminho mais 
acessível para novos pesquisadores, sem perder o necessário 
rigor éƟ co.

No balanço fi nal, nossa experiência com o CEP/UEFS 
tem sido muito posiƟ va. Aprendemos que, com a preparação 
adequada, dialogo aberto e aproveitando a experiência acu-
mulada, é possível cumprir os requisitos éƟ cos sem grandes 
obstáculos. O sistema tem suas parƟ cularidades, mas quando 
entendemos sua lógica e nós apoiamos na comunidade aca-
dêmica, o processo fl ui de maneira mais natural.

3. O MARCO NORMATIVO

O sistema de avaliação éƟ ca brasileiro, historicamente 
fundamentado nas Resoluções CNS 466/2012 e 510/2016, 
e complementado por normaƟ vas insƟ tucionais como a 

Resolução 01/2020, Consu/UEFS, passou por uma signifi caƟ va 
reestruturação com a Lei nº 14.874, de 28 de maio de 2024, 
e, mais recentemente, com o Decreto nº 12.651, de 7 de 
outubro de 2025. Este Decreto regulamenta a referida Lei e 
insƟ tui o Sistema Nacional de ÉƟ ca em Pesquisa com Seres 
Humanos (SNEPSH), defi nindo suas estruturas e objeƟ vos.

O SNEPSH é composto pela Instância Nacional de ÉƟ ca 
em Pesquisa (INEP) e pelos Comitês de ÉƟ ca em Pesquisa 
(CEP), e tem como um de seus objeƟ vos primordiais “oƟ mizar 
e simplifi car os processos aplicáveis à pesquisa com seres 
humanos no País” (Art. 4º, I, do Decreto). Além disso, o 
Decreto estabelece que a análise éƟ ca e a condução de 
pesquisas devem observar os tratados de direitos humanos 
raƟ fi cados pelo Brasil e garanƟ r a dignidade, segurança e 
bem-estar dos parƟ cipantes (Art. 2º e parágrafo único).

Um avanço notável trazido pelo Decreto é o Capítulo 
VIII, que trata “DA ANÁLISE ÉTICA APLICÁVEL ÀS PESQUISAS 
EM CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS” (Art. 35). Este arƟ go prevê 
que a INEP disporá, em norma específi ca, sobre as parƟ -
cularidades das pesquisas em CHS, observando o respeito
à autonomia dos parƟ cipantes, com garanƟ as adequadas 
de consenƟ mento livre e esclarecido, “inclusive em formatos 
adaptados aos contextos socioculturais” (Art. 35, I). Reconhece, 
ainda, as “especifi cidades metodológicas e epistemológicas” 
e as “vulnerabilidades individuais e coleƟ vas envolvidas” 
(Art. 35, II). Para pesquisas em CHS classifi cadas como de 
baixo risco, poderá ser adotado procedimento de noƟ fi cação 
aos CEPs ou de análise simplifi cada (Art. 35, § 2º).

A Resolução UEFS 01/2020, que já reforçava o compro-
misso insƟ tucional com a éƟ ca, agora precisa ser interpretada 
e, eventualmente, atualizada à luz dessas novas diretrizes 
nacionais. Embora a normaƟ va insƟ tucional pudesse reproduzir 
algumas limitações do sistema anterior, criando uma tensão 
entre o discurso de valorização da diversidade metodológica 
e os procedimentos burocráƟ cos, o Decreto 12.651/2025 
oferece um arcabouço legal para superar tais tensões. A possi-
bilidade de consenƟ mento adaptado e de análise simplifi cada 
para CHS de baixo risco são exemplos claros de um esforço 
normaƟ vo para atender às demandas antes negligenciadas.

É importante notar que, conforme o Art. 39 do Decreto,
as normas do Conselho Nacional de Saúde que não contrariem 
a Lei nº 14.874/2024 e o próprio Decreto permanecem válidas 
até que a INEP publique suas novas regulamentações. Isso
indica um período de transição, no qual o diálogo e a adap-
tação serão cruciais para harmonizar as diferentes normaƟ vas 
– nacional, insƟ tucional e as práƟ cas disciplinares específi cas. 
O desafi o que permanece é garanƟ r que as normas comple-
mentares da INEP e as adaptações locais concreƟ zem o 
espírito de fl exibilidade e reconhecimento das CHS que o 
Decreto propõe.

4. QUEM DEVE SUBMETER?

A submissão ao CEP/UEFS é obrigatória para todas as 
pesquisas que envolvam seres humanos, conforme estabelecido 
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na Resolução CNS 466/2012 e na normaƟ va insƟ tucional da 
UEFS, agora solidifi cada pela Lei nº 14.874/2024 e pelo Decreto 
nº 12.651/2025. Isso inclui desde trabalhos acadêmicos como 
teses e dissertações até pesquisas de iniciação cienơ fi ca, 
abrangendo tanto abordagens quanƟ taƟ vas quanto quali-
taƟ vas. O critério fundamental é a interação direta ou indireta 
do pesquisador com parƟ cipantes humanos. Neste processo, 
quanto aos casos de Iniciação CienƟ fi ca na UEFS, existe a possi-
bilidade da opção “Não se aplica” para os planos de trabalhos, 
considerando que os projetos originais ao quais os Planos de 
Trabalhos IC estão vinculados já passaram pelo CEP.

Na práƟ ca, essa exigência se aplica a um amplo espectro 
de metodologias: entrevistas, grupos focais, observação parƟ -
cipante, análise de documentos pessoais ou qualquer coleta de 
dados que possa idenƟ fi car indivíduos como fonte primária
de informações. Com efeito, mesmo pesquisas que uƟ lizam 
apenas dados secundários, mas que contenham informações 
potencialmente idenƟ fi cáveis, precisam passar pela avaliação 
éƟ ca. A única exceção clara são estudos que trabalham 
exclusivamente com dados públicos e totalmente anônimos, 
como IBGE, por exemplo.

No âmbito dos diversos programas de pós-graduação 
da UEFS, o Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguís-
Ɵ cos (PPGEL/UEFS), por exemplo, adota uma postura ainda 
mais abrangente, exigindo avaliação éƟ ca para todos os 
projetos de seus discentes, independentemente da aparente 
sensibilidade da pesquisa. Essa decisão refl ete um princípio 
de precaução, visando evitar que questões éƟ cas passem 
despercebidas em trabalhos que parecem, à primeira vista, 
menos invasivos. A medida busca garanƟ r uniformidade nos 
padrões éƟ cos de toda produção acadêmica do programa.

No entanto, essa ampla abrangência gera debates. 
Muitos pesquisadores quesƟ onam a necessidade de submeter 
projetos que envolvam, por exemplo, apenas análise de discurso 
ou documentos históricos. O CEP/UEFS recomenda que, em 
caso de dúvida, os pesquisadores submetam seus projetos 
para avaliação prévia, adotando o princípio equivalentes ao 
de que “melhor prevenir do que remediar” quando se trata 
de éƟ ca em pesquisa.

Nossa experiência nos mostra que o processo de
submissão, embora burocráƟ co, cumpre um papel informa-
Ɵ vo e formaƟ vo relevante e deve ser inserido no contexto 
global do processo de pesquisa. Ao preparar a documentação 
para o CEP, os pesquisadores são obrigados a refl eƟ r profun-
damente sobre os aspectos éƟ cos de seu trabalho, ante-
cipando possíveis dilemas e estabelecendo protocolos de 
proteção aos parƟ cipantes. Esse exercício, muitas vezes subes-
Ɵ mado, acaba por melhorar a qualidade metodológica das 
pesquisas como um todo.

5. PASSO A PASSO NA PLATAFORMA BRASIL

O primeiro contato com a Plataforma Brasil pode 
parecer complicado, mas é mais simples do que se possa 
imaginar. Tudo começa com um cadastro básico, onde você 

informa seus dados e vincula sua pesquisa à UEFS, no nosso 
caso específi co. Depois, é só preencher o formulário do 
projeto, que pede desde o ơ tulo e objeƟ vos até o/os método/
métodos que serão uƟ lizados. Não precisa ter pressa – você 
pode salvar e voltar quantas vezes precisar antes de enviar.

É relevante notar que o Decreto nº 12.651/2025, em 
seu Art. 8º, prevê que o Ministério da Saúde manterá uma 
“plataforma de pesquisas com seres humanos, sistema ele-
trônico integrado de cadastro, protocolo, informação e análise 
de pesquisas”. Isso sugere uma conƟ nuidade ou evolução da 
atual Plataforma Brasil, com objeƟ vos de cadastrar pesquisas, 
unifi car o peƟ cionamento e possibilitar a tramitação trans-
parente e prioritária dos processos. Essa modernização visa
aprimorar a efi ciência do sistema, o que é de grande interesse 
para os pesquisadores.

Na hora de anexar os documentos, atenção redobrada! 
Além do projeto completo, você vai precisar da folha de rosto 
assinada, do Termo de ConsenƟ mento Livre Esclarecido (TCLE) 
e dos instrumentos de pesquisa, como roteiros de entrevista. 
Se Ɵ ver dúvidas, o manual da plataforma ou a secretaria do 
CEP podem ajudar bastante e, jusƟ ça seja feita, tem ajudado! 
Depois de enviar, é só acompanhar o andamento pelo sistema 
– ele avisa por e-mail sempre que houver atualizações.

O processo pode levar algumas semanas, então, o 
ideal é não deixar para a úlƟ ma hora. Se o CEP pedir ajustes, 
não se assuste – isso é normal e faz parte do aprimoramento 
do seu trabalho. Responda às solicitações com calma e 
precisão. Quando a aprovação sair, você receberá um número 
do CerƟ fi cado de Apresentação de Apreciação ÉƟ ca (CAAE), 
seu “selo de qualidade éƟ ca”, que será importante para 
todas as etapas seguintes da pesquisa.

6. FUNCIONAMENTO DA ANÁLISE ÉTICA

Assim que seu projeto chega ao CEP/UEFS, ele passa 
por uma triagem inicial para ver se todos os documentos 
estão completos. Se esƟ ver tudo certo, começa a análise 
éƟ ca propriamente dita, onde os membros do comitê avaliam 
cuidadosamente cada aspecto da pesquisa. Eles verifi cam 
principalmente como você planejou proteger os parƟ cipantes, 
se os beneİ cios da pesquisa jusƟ fi cam eventuais riscos, e se 
todas as informações no TCLE estão claras e completas. Essa 
análise pode gerar três Ɵ pos de resultados: aprovação direta, 
aprovação com ajustes ou, em alguns casos, não aprovação.

O Decreto nº 12.651/2025 enfaƟ za que o processo 
de análise éƟ ca conduzido pelos CEPs deverá observar a 
classifi cação de risco e considerar princípios como a busca 
por efi ciência, celeridade e qualidade na análise, bem como 
a composição interdisciplinar e plural dos colegiados como 
elemento qualifi cador do julgamento éƟ co (Art. 26, V e VI). 
Além disso, o Art. 20 prevê uma classifi cação do risco das 
pesquisas com seres humanos que envolverá uma análise 
mulƟ dimensional, podendo, para casos de risco baixo, serem 
adotados procedimentos simplifi cados para o protocolo dos 
documentos, a análise e a autorização.
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Durante todo esse processo, o CEP não está “procurando 
defeitos”, mas sim ajudando a fortalecer sua pesquisa. Quando 
pedem ajustes, é sempre para garanƟ r que os parƟ cipantes 
estejam realmente protegidos e que seu trabalho tenha 
base éƟ ca sólida. Depois de aprovado, você ainda precisará 
enviar relatórios periódicos sobre o andamento da pesquisa, 
mantendo o comitê informado sobre qualquer mudança 
importante no projeto original. Esse acompanhamento con-
ơ nuo é o que garante que a éƟ ca seja preservada do início ao 
fi m do estudo.

7. POR QUE A APROVAÇÃO ÉTICA É FUNDAMENTAL?

A apr ovação do CEP/UEFS vai além de uma mera 
formalidade burocráƟ ca – trata-se de um compromisso com 
a integridade da pesquisa e a proteção dos direitos dos 
parƟ cipantes. Em um contexto acadêmico onde estudos 
envolvem cada vez mais grupos vulneráveis, esse crivo éƟ co 
se torna essencial para prevenir abusos e garanƟ r que o 
conhecimento seja produzido de forma responsável.

O processo de avaliação éƟ ca serve como um impor-
tante fi ltro de qualidade metodológica, procedimentos e 
uso de instrumentos apropriados na pesquisa. Ao exigir 
que pesquisadores detalhem seus procedimentos, o CEP 
promove uma refl exão críƟ ca sobre o desenho da pesquisa, 
ajudando a idenƟ fi car potenciais riscos que poderiam passar 
despercebidos. Essa análise prévia muitas vezes resulta 
em melhorias signifi caƟ vas nos projetos, benefi ciando tanto 
os parƟ cipantes, quanto a própria validade cienơ fi ca do 
trabalho.

No aspecto práƟ co, a aprovação do CEP, tornou-
se um requisito indispensável para a divulgação cienơ fi ca. 
Revistas indexadas, congressos acadêmicos e agências de 
fomento exigem regularmente o número do CerƟ fi cado de 
Apresentação de Apreciação ÉƟ ca (CAAE) como condição 
para publicação ou fi nanciamento. Essa exigência cria um 
sistema de prestação de contas que fortalece a credibilidade 
da produção acadêmica perante a sociedade.

Para a UEFS, manter um comitê de éƟ ca atuante 
representa o cumprimento de sua responsabilidade social 
como insƟ tuição pública. Ao avaliar rigorosamente as pesquisas 
realizadas sob sua égide, a universidade demonstra seu 
compromisso com padrões éƟ cos elevados, assegurando 
que o conhecimento produzido em seus laboratórios, depar-
tamentos, programas ou projetos diversos, respeite os princípios 
fundamentais de dignidade humana.

Contudo, é preciso reconhecer que o sistema atual ainda 
apresenta desafi os. A padronização excessiva dos processos 
pode, em alguns casos, difi cultar pesquisas legíƟ mas que não 
se encaixam nos modelos convencionais. O equilíbrio entre 
proteção éƟ ca e fl exibilidade metodológica conƟ nua sendo 
uma discussão necessária para aprimorar conƟ nuamente o 
sistema de avaliação.

8. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA PESQUISAS QUALI-
TATIVAS E QUANTITATIVAS NO CEP/UEFS

A submissão de projetos que uƟ lizam métodos mistos 
(qualitaƟ vos e quanƟ taƟ vos) exige atenção especial na prepa-
ração da documentação, pois deve contemplar as parƟ cu-
laridades de ambas as abordagens. O pesquisador precisa 
apresentar, além do projeto completo, todos os instrumentos 
de coleta de dados que serão uƟ lizados, adaptando-os aos 
requisitos éƟ cos de cada metodologia. Isso inclui desde os 
roteiros de entrevista ou observação parƟ cipante, ơ picos 
das pesquisas qualitaƟ vas, até quesƟ onários estruturados 
ou formulários de coleta numérica, caracterísƟ cos das abor-
dagens quanƟ taƟ vas.

Um elemento central é o Termo de ConsenƟ mento 
Livre e Esclarecido (TCLE), que deve ser redigido de forma 
clara e adaptada aos diferentes contextos de coleta. Para 
parƟ cipantes de entrevistas ou grupos focais, o documento 
precisa explicar detalhadamente como serão gravadas as
falas e garanƟ do o sigilo. Já para respondentes de quesƟ o-
nários, é essencial esclarecer como os dados serão armaze-
nados e protegidos, especialmente quando envolvem infor-
mações sensíveis. Em ambos os casos, a transparência sobre
os objeƟ vos da pesquisa e o uso dos resultados é funda-
mental. Neste ponto, o Decreto nº 12.651/2025, ao prever 
que as normas sobre CHS devem observar o consenƟ mento 
“inclusive em formatos adaptados aos contextos sociocul-
turais” (Art. 35, I), abre um precedente importante para a 
fl exibilização do TCLE, permiƟ ndo que a adaptação seja um 
critério para a validade éƟ ca, e não um obstáculo.

Além disso, o projeto deve explicitar como ocorrerá 
a integração entre as etapas qualitaƟ vas e quanƟ taƟ vas, 
deixando claro como cada método contribuirá para responder 
às questões de pesquisa. Essa jusƟ fi caƟ va metodológica 
ajuda o CEP a compreender a coerência do estudo e avaliar 
possíveis riscos éƟ cos em cada fase. Por fi m, documentos 
complementares, como autorizações de insƟ tuições parceiras 
ou termos de assenƟ mento para grupos vulneráveis, devem 
ser incluídos quando aplicável, assegurando que todos os 
aspectos da pesquisa estejam devidamente respaldados. É 
digno de nota que o Decreto também aborda a necessidade de 
“tratamento éƟ co, metodológico ou analíƟ co diferenciado” 
para “grupos especiais” (Art. 32), como povos indígenas, 
comunidades quilombolas e populações tradicionais, o que
reforça a necessidade de documentos e abordagens adap-
tadas para esses públicos.

9. CRÍTICAS AO CEP: UM DEBATE NECESSÁRIO

Um dos principais quesƟ onamentos que já ouvi de
professores da UEFS e, que também circula no meio acadêmico, 
é que o sistema CEP/CONEP foi originalmente pensado para 
as Ciências da Saúde, mas hoje avalia pesquisas de todas as 
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áreas, incluindo, Humanas. Isso cria um confl ito: como um 
comitê majoritariamente formado por biomédicos, médicos 
e biólogos pode julgar adequadamente uma pesquisa em 
antropologia, linguísƟ ca ou sociologia, que têm metodologias 
e riscos completamente diferentes? Muitos colegas reclamam 
que seus projetos são avaliados por critérios “emprestados” 
de outras ciências, como se entrevistas etnográfi cas ou análises 
de discurso fossem equivalentes a testes clínicos.

A boa noơ cia é que o recente Decreto nº 12.651, de 
7 de outubro de 2025, parece ter incorporado muitas dessas 
críƟ cas históricas em sua estrutura normaƟ va, sinalizando 
um reconhecimento ofi cial das parƟ cularidades das Ciências 
Humanas e Sociais. Por exemplo, o Art. 13, § 1º e § 2º, ao tratar 
da composição da Instância Nacional de ÉƟ ca em Pesquisa 
(INEP), estabelece que os especialistas devem ter formação 
e experiência em diversas áreas, incluindo expressamente 
as “ciências humanas e sociais”, e que a composição deve ser
interdisciplinar para refl eƟ r o conhecimento técnico necessário. 
Isso, teoricamente, pode miƟ gar o viés biomédico na instância 
superior do sistema.

Outra críƟ ca comum é que o CEP, em sua estrutura 
atual, padroniza processos que deveriam ser fl exíveis. Por
exemplo, em Ciências Humanas, muitas pesquisas se baseiam 
em relações de confi ança e consenƟ mento verbal, comum 
em trabalhos com comunidades tradicionais ou movimentos 
sociais. No entanto, o comitê frequentemente exige termos de 
consenƟ mento assinados, como se esƟ véssemos aplicando 
um quesƟ onário hospitalar. Já ouvi relatos de pesquisadores 
que Ɵ veram que refazer projetos inteiros porque o CEP não
aceitou a dinâmica natural de certos contextos culturais. Neste 
ponto, o Art. 35, inciso I, do Decreto, que prevê “formatos 
adaptados aos contextos socioculturais” para o consenƟ -
mento livre e esclarecido, é um avanço legislaƟ vo de grande 
peso. Ele reconhece a necessidade de fl exibilização do TCLE, 
o que pode desburocraƟ zar a avaliação para pesquisas em 
CHS. Além disso, a possibilidade de análise simplifi cada para 
pesquisas de CHS de baixo risco (Art. 35, § 2º) também aponta 
para uma desejável fl exibilidade processual.

Além disso, há uma hierarquia implícita nesse sistema. 
Quando um antropólogo ou cienƟ sta políƟ co precisa jusƟ fi car 
suas escolhas metodológicas para um avaliador de outra área, 
surge uma assimetria de poder: quem defi ne o que é “éƟ co” 
em uma pesquisa que não segue o modelo biomédico? 
Alguns professores da UEFS, nossas experiências, entretanto, 
ouvimos questões similares em outras insƟ tuições, já men-
cionaram que essa submissão ao “crivo de outra ciência” 
pode desvalorizar abordagens qualitaƟ vas, como se apenas 
os protocolos das Ciências da Saúde fossem universalmente 
válidos. Com o reconhecimento explícito das “especifi cidades 
metodológicas e epistemológicas” das CHS (Art. 35, II, “a”) no 
novo Decreto, busca-se reduzir essa assimetria, legiƟ mando 
as abordagens próprias dessas áreas.

Com efeito, no entanto, é relevante lembrar que 
o CEP não é um inimigo – ele surge de uma necessidade 
legíƟ ma de proteger parƟ cipantes de pesquisa. O problema 

estava na falta de diversidade em sua composição e talvez 
de um debate mais amplo que envolvesse outras áreas. Se o 
Decreto nº 12.651/2025 for implementado em sua plenitude, 
com a efeƟ va representaƟ vidade interdisciplinar na INEP e 
a emissão de normas específi cas que contemplem genui-
namente as parƟ cularidades das CHS, a expectaƟ va é de 
que as avaliações se tornem mais justas, contextualizadas 
e efi cientes. Enquanto a publicação das normas comple-
mentares da INEP não ocorrer, o caminho é dialogar, explicar as 
especifi cidades de cada área e pressionar para que o espírito 
do novo Decreto seja fi elmente traduzido em procedimentos 
e práƟ cas. Afi nal, éƟ ca não deveria ser um modelo único, 
mas um compromisso marcado por cada realidade das mais 
variadas cienƟ fi cidades.

10. CONCLUSÃO E/OU RECOMENDAÇÕES

Para quem está começando agora, sugerimos como 
primeira recomendação: não deixe para submeter ao CEP, 
nos úlƟ mos prazos, em cima da hora! O processo pode levar 
algumas semanas, especialmente se precisar fazer ajustes. 
Comece a preparar os documentos assim que defi nir seu 
projeto de pesquisa, e não hesite em pedir ajuda ao seu 
orientador ou à secretaria do CEP se Ɵ ver dúvidas. Eles 
estão ali justamente para te auxiliar nesse processo, os 
cronogramas nestes casos não são pró-formas, funcionam 
de fato, pelo menos este tem sido o parâmetro do CEP para 
saber por que, como, o quê e quando você vai a campo e 
pensar com certa razoabilidade todo o processo.

Outra dica valiosa é tratar o CEP como um aliado, não 
como um “fi scal”. As sugestões de melhoria que eles fazem 
não são críƟ cas ao seu trabalho, mas sim oportunidades para 
torná-lo mais sólido e éƟ co. Quando receber o parecer com 
pedidos de ajustes, encare como um aprendizado - foi assim 
que nossas pesquisas sobre o MST fi caram mais cuidadosa e 
bem estruturada.

Não se esqueça, portanto, de que a éƟ ca na pesquisa 
não termina com a aprovação inicial. Durante todo o trabalho 
de campo e mesmo depois, é importante manter o CEP infor-
mado sobre qualquer mudança no projeto e enviar os relatórios 
solicitados. Essa transparência é essencial para manter a 
credibilidade do seu estudo e da insƟ tuição como um todo.

O sistema CEP/UEFS, apesar de suas contradições, 
representa um avanço fundamental na regulamentação éƟ ca 
da pesquisa acadêmica. Ao longo deste trabalho, evidenciamos 
tanto sua importância na proteção de parƟ cipantes, quanto os 
desafi os que persisƟ am em sua operacionalização. A recente 
promulgação da Lei nº 14.874/2024 e, especialmente, do
Decreto nº 12.651/2025, oferece um novo panorama, pois
formaliza o reconhecimento das especifi cidades metodológicas 
e epistemológicas das Ciências Humanas e Sociais, permiƟ ndo a 
adaptação de processos de consenƟ mento e análises simpli-
fi cadas para casos de baixo risco.

A universidade, como espaço plural de produção de
conhecimento, tem o desafi o constante de rever seus meca-
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nismos de avaliação éƟ ca. O ideal seria um sistema que, 
sem abrir mão de seus princípios fundamentais, conseguisse 
acolher a diversidade de abordagens que caracteriza a pesquisa 
contemporânea. O novo Decreto, ao prever a emissão de
normas específi cas pela Instância Nacional de ÉƟ ca em Pesquisa
(INEP) para as CHS (Art. 35), sinaliza um caminho promissor. 
Contudo, a efeƟ vidade dessa mudança dependerá da construção 
de regulamentações complementares que traduzam, de fato, 
a fl exibilidade e o reconhecimento propostos, bem como 
da capacitação e sensibilização conơ nua dos membros dos 
comitês. Como demonstrado neste trabalho, pequenos ajustes
poderiam tornar o processo mais justo e efi ciente, benefi -
ciando pesquisadores, parƟ cipantes e a própria qualidade da 
produção acadêmica.

Por fi m, reforçamos que a éƟ ca em pesquisa não deve 
ser vista como obstáculo, mas como parte consƟ tuƟ va do 
método cienơ fi co. Quando bem compreendida e aplicada, 
ela fortalece tanto a credibilidade acadêmica, quanto ao 
impacto social do conhecimento produzido. Cabe a todos nós 
– pesquisadores, comitês e insƟ tuições – trabalharmos por 
um sistema que una proteção aos parƟ cipantes e respeito à 
diversidade epistemológica, agora com o suporte de um marco 
legal mais adequado às complexidades da pesquisa no Brasil.
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RESUMO  

ObjeƟ va-se apresentar refl exões sobre as novidades trazidas 
pela Lei n. 15.068/2024 (e pelo Decreto n. 12.784/2025, que 
a regulamenta) – a chamada Lei Paul Singer – em torno do 
empreendimento de economia solidária, alçado à condição 
de nova pessoa jurídica no direito brasileiro.  A parƟ r da 
análise do seu texto e do histórico da tramitação legislaƟ va 
que antecedeu sua promulgação, refl ete-se sobre questões 
em torno da interpretação da norma e desafi os para sua 
concreƟ zação. Trata-se de trabalho teórico-conceitual, que 
se vale, em especial, da hermenêuƟ ca jurídica histórica e 
sistemáƟ ca, mas também arƟ cula considerações de ordem 
sociológica e econômica. Mobilizam-se, ainda, refl exões possi-
bilitadas pela pesquisa e extensão realizadas junto ao Programa 
Incubadora de IniciaƟ vas da Economia Popular e Solidária 
da Universidade Estadual de Feira de Santana, com a parƟ ci-
pação de diversos coleƟ vos populares locais inseridos nas 
dinâmicas da economia popular e solidária. Pensando o 
impacto da nova legislação sobre a economia popular e 
solidária e suas lutas no Brasil, aponta-se a necessidade de 
arƟ culação políƟ ca popular em torno da implementação 
do novo Ɵ po jurídico, mais adequado às peculiaridades das 
iniciaƟ vas produƟ vas populares.  

Palavras-chave: Lei Paul Singer; personifi cação jurídica; eco-
nomia popular e solidária. 

A LEI 15.068/2024 E O NOVO TIPO DE PESSOA JURÍDICA NO DIREITO BRASILEIRO: O 
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ABSTRACT

The objecƟ ve is to present refl ecƟ ons on Law No. 15,068, 
of December 23, 2024 (and Decree No. 12,784/2025, which 
regulates it) – the so-called Paul Singer Law – concerning 
the solidarity economy enterprise, elevated to the status 
of a new legal enƟ ty in Brazilian law. Based on an analysis 
of the statutory text and the legislaƟ ve history preceding 
its enactment, the paper refl ects on issues surrounding the
interpretaƟ on of the law and challenges for its implementaƟ on. 
This is a theoreƟ cal-conceptual work that makes use, in 
parƟ cular, of historical and systemaƟ c legal hermeneuƟ cs, 
but also arƟ culates sociological and economic consideraƟ ons. 
The analysis is further informed by research and extension 
acƟ viƟ es conducted within the Program Incubator of Popular 
and Solidarity Economy IniƟ aƟ ves at the State University 
of Feira de Santana, with the parƟ cipaƟ on of various local 
popular collecƟ ves involved in the dynamics of the popular 
and solidarity economy. In light of the impact of the new 
legislaƟ on on the popular and solidarity economy and its 
ongoing struggles in Brazil, the paper argues for the need for 
popular poliƟ cal coordinaƟ on around the implementaƟ on 
of this new legal form, which is beƩ er suited to the specifi c 
characterisƟ cs of popular producƟ ve iniƟ aƟ ves.

Keywords: Law Paul Singer; legal enƟ ty; popular and solidarity 
economy.
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INTRODUÇÃO

Em dezembro de 2024, veio à luz a Lei n. 15.068/2024, 
após mais de 12 anos de tramitação, ao longo dos quais 
vivenciamos contextos políƟ cos bem diversos em torno do 
que se convencionou chamar no Brasil de Economia Solidária, 
sobretudo a parƟ r de políƟ cas públicas que se voltavam para 
uma realidade sempre negligenciada pelo Estado brasileiro. 
Um ano depois, foi publicado o Decreto n. 12.784/2025, 
regulamentando a também chamada “Lei Paul Singer”1.

Diversamente do que faz crer o seu ơ tulo aparente-
mente "inofensivo", a chamada Economia Solidária interessa 
muito e a muita gente, mesmo que tenha chegado acober-
tada pelo silêncio da mídia e do próprio Estado em geral. 
E parece haver interessados também nesse silêncio, já que, 
como se deseja chamar atenção neste texto, suas repercussões 
práƟ cas podem representar muito para as lutas da classe 
trabalhadora no Brasil. Com ela está em jogo, sobretudo, 
a disputa dos espaços de produção e circulação sempre 
monopolizados por extratos muito exclusivos, que garantem 
com esse monopólio estratégias importantes de extração de 
valor – o que é cada vez mais verdade na medida em que se 
aprofunda a precariedade do mercado formal de trabalho.

As relações de trabalho correspondentes ao padrão 
da relação de emprego "formal", "com carteira assinada", 
jamais foram capazes – à exceção dos poucos grandes centros 
urbanos – de se tornar realidade para a parcela majoritária da 
população economicamente aƟ va no Brasil. Toda essa gente, 
para sobreviver, precisa se juntar, encontrando formas de 
trabalhar coleƟ vamente, mesmo que o discurso neoliberal 
do empreendedorismo insista na narraƟ va do individualismo 
e da guerra de todos contra todos. Há um tanto do que se 
convencionou chamar de economia solidária – ou economia 
popular e solidária, como preferimos2 – em cada camelô, 
feirante, agricultor(a) familiar, artesão(ã), catador(a) desse 
país, porque em todas estas aƟ vidades, em alguma medida, 
se está diante de coleƟ vos de pessoas (família, vizinhos(as), 
amigos(as), comunidade) dando conta de disputar espaço 
reservado, dominado ou disciplinado pelo capital.

A longa tramitação e as tensões durante suas discussões 
no Congresso Nacional são importantes indícios, aliás, de que 
a Lei n. 15.068/2024, como pode parecer à primeira vista, 
não é irrelevante. Sobretudo porque, entre outros temas, 
cuida de uma questão central para as dinâmicas econômicas: 
em que situações um coleƟ vo de pessoas pode ser sujeito de 
direito no Brasil, sobretudo quando está em jogo a produção 
e circulação de bens e serviços? 

É a parƟ r desse contexto que, no presente arƟ go, se 
objeƟ va apresentar refl exões sobre as disposições da Lei n. 
15.068, de 23 de dezembro de 2024, e do Decreto n. 12.784, 
de 19 de dezembro  de 2025, que disciplinam, entre outros 
temas, o empreendimento de economia solidária, alçado à 
condição de pessoa jurídica no direito brasileiro. 

A mudança legislaƟ va, apesar da discreta recepção 
pelos movimentos sociais de luta pela economia popular 

e solidária, pode potencialmente impactar diversos Ɵ pos 
de organização coleƟ va popular, na medida em que os 
modelos jurídicos existentes para a sua formalização jurídica 
(sobretudo cooperaƟ vas e associações) impõem difi culdades 
de muitas ordens: complexidade burocráƟ ca, onerosidade 
tributária, incapacidade de responder às caracterísƟ cas das 
organizações populares (Pita, 2023). Seja do ponto de vista 
dos grupos de produção coleƟ va autogesƟ onária, seja no 
que diz respeito à organização políƟ ca para a luta popular 
e comunitária, a formalização jurídica é tema que assume 
grande centralidade, sobretudo na organização produƟ va da 
agricultura familiar e camponesa e nas lutas por soberania 
produƟ va e alimentar de povos tradicionais (cumpre lembrar 
que as associações indígenas e quilombolas, essenciais para 
os processos de reconhecimento de direitos pelo Estado, de 
regra também cumprem importante papel na organização 
produƟ va local).

Trata-se de trabalho teórico-conceitual, que se vale, 
em especial, da hermenêuƟ ca jurídica histórica e sistemáƟ ca, 
mas também arƟ cula considerações de ordem sociológica e 
econômica, para pensar o impacto da nova legislação sobre 
a economia popular e solidária e suas lutas no Brasil. Vale-
se aqui, ainda, de refl exões possibilitadas pela pesquisa e 
extensão realizada junto ao Programa Incubadora de IniciaƟ vas 
da Economia Popular e Solidária da Universidade Estadual de 
Feira de Santana, com a parƟ cipação de diversos coleƟ vos 
populares locais inseridos nas dinâmicas da economia popular 
e solidária.

PESSOA JURÍDICA E ECONOMIA SOLIDÁRIA

O sistema jurídico brasileiro, que leva a marca da 
herança imposta pela Europa no processo colonizatório, 
exige, para que relações jurídicas possam ser estabelecidas 
de forma válida, que os sujeitos de direito assumam a forma 
de pessoa İ sica (também denominada de pessoa natural) ou 
pessoa jurídica3.

Disciplinando a "pessoa natural", o Código Civil (CC)
brasileiro (Lei n. 10.406/2002) diz, no seu art. 1º, que "toda 
pessoa é capaz de direito e deveres na ordem civil" e, no 
art. 2º, que "a personalidade civil da pessoa começa do nas-
cimento com vida". Já a pessoa jurídica (construção teórica
dos juristas que faz parte da consolidação da ideia de 
"empresa", já nos primeiros passos do que chamamos de 
capitalismo), corresponde a sujeito de direito coleƟ vo – fi cção 
jurídica que atribui a um grupo de pessoas o direito de se 
apresentar como uma unidade subjeƟ va, assumindo, como 
sujeito de direito, direitos e deveres em suas relações com 
outras pessoas (naturais ou jurídicas):

A princípio, os juristas associam o conceito de sujeito de 
direito ao conceito de indivíduo, ser humano. Sujeito 
de direito seria todo o indivíduo apto a ter direitos. 
Nada mais falso. Em primeiro lugar, porque o conceito 
de sujeito de direito não se refere necessariamente a 
seres humanos. Desde o surgimento do capitalismo, 
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há uma grande modalidade de sujeito de direito 
que não é composta de seres humanos, de carne e 
osso, com caracterísƟ cas biológicas: a empresa, ou 
seja, a pessoa jurídica (Mascaro, 2021, p. 93).

Assim, quando vários indivíduos se unem para lutar por 
uma causa ou organizar e realizar uma aƟ vidade produƟ va, 
para que o façam de maneira "formalizada" perante a estrutura 
jurídica brasileira, o coleƟ vo deve assumir a idenƟ dade de 
uma pessoa jurídica. Há vários Ɵ pos de pessoas jurídicas, 
de natureza pública e privada. A União, os Estados e os 
Municípios são, por exemplo, na forma do art. 41 do Código 
Civil, "pessoas jurídicas de direito público interno".

Para as refl exões aqui desenvolvidas, no entanto, inte-
ressam em especial as "pessoas jurídicas de direito privado", 
que estão previstas, de forma exausƟ va, no art. 44 do Código 
Civil. Em outras palavras, um coleƟ vo precisa se "vesƟ r" 
com um dos Ɵ pos indicados neste arƟ go de lei, do contrário 
não será considerado um "sujeito de direito" em igualdade 
de condições com os demais. Para cada Ɵ po, além disso, 
pressupõem-se regras de criação, registro e funcionamento, 
bem como refl exos de caráter econômico (destacando-se o 
modo como o Estado dispõe sobre exigências administraƟ vas 
e tributárias que recaem sobre cada um deles) 

Em geral, transformar-se em uma pessoa jurídica 
equivale, para os coleƟ vos, ao que chamamos de "forma-
lização". O mundo da informalidade (que se entrelaça forte-
mente com a chamada economia solidária) tem como prin-
cipais personagens, justamente, os coleƟ vos que não se 
"formalizam" como uma das pessoas jurídicas relacionadas 
no mencionado art. 44.

A Lei 15.068/2024, entre outras coisas, altera, justa-
mente, esse disposiƟ vo legal, que com ela ganha o seu inciso 
VII, por meio do qual os empreendimentos de economia 
solidária (EES) se tornam uma nova espécie de pessoa jurídica 
no Direito brasileiro.

A questão da formalização jurídica das iniciaƟ vas da 
chamada economia solidária sempre se mostrou um problema, 
percebido pelos(as) trabalhadores(as) nos muitos obstáculos 
que vivenciam. Teve lugar caƟ vo e de destaque, por exemplo, 
nas três Conferências Nacionais de Economia Solidária (2006, 
2010 e 2014). O documento base da I CONAES já destacava 
a necessidade de "elaborar o marco jurídico [...] que facilite 
o registro dos empreendimentos econômicos solidários, nor-
maƟ ze um sistema tributário diferenciado, reconheça suas 
formas específi cas de organização social e econômica e o 
direito do trabalho associado [...]" (2006, p. 16). 

No mapeamento realizado pela SENAES em 2013, 
dos 19.708 EES idenƟ fi cados, apenas 8,8% eram sociedades 
cooperaƟ vas – o formato jurídico supostamente mais adequado 
ao trabalho coleƟ vo autogesƟ onário, presente desde sempre 
nas narraƟ vas das lutas e políƟ cas em torno da Economia 
Solidária, aqui e em outros países. A maior parte dos EES 
assumia a forma de associações (60%, na média nacional, 
chegando a 74,2% na região nordeste), pessoa jurídica que, 

contraditoriamente, a lei supõe ter fi ns "não econômicos" 
(art. 53 do CC). De resto, idenƟ fi cava-se a grande parcela de 
grupos informais (30,5%) (que se supõe subesƟ mada, diante 
da natural difi culdade de localização, pelo mapeamento, dos 
grupos que não assumem uma forma jurídica).

Assim, de um lado, está a sociedade cooperaƟ va, cuja 
estrutura jurídica só não consegue ser mais complexa que as 
das sociedades anônimas (esta úlƟ ma, a forma símbolo da 
empresa capitalista). Não é diİ cil de entender esta realidade 
quando se lembra que a principal lei do cooperaƟ vismo 
brasileiro – Lei n. 5.764/1971 – foi promulgada em um dos 
anos mais duros da ditatura civil militar iniciada em 19644. 
A armadura jurídica das cooperaƟ vas acaba sendo, assim, 
parte importante na garanƟ a de que o modelo se mantenha 
inofensivo, sob a tutela paternalista e autoritária dos que 
podem mediar o ingresso no seu emaranhado de normas e 
rituais. A linguagem do direito, suas diversas exigências formais, 
um exagerado número de órgãos, cargos e obrigações proto-
colares5 compactua com o discurso de “progresso” que se
acoplava ao cooperaƟ vismo ao mesmo tempo que, concreta-
mente, afasta este formato jurídico das classes populares. 
Fazendo parte deste contexto, a Organização das CooperaƟ vas 
Brasileiras – OCB, fundada em 1969, tem sua história 
vinculada às estratégias políƟ cas da agroindústria brasileira, 
hegemonizando a representação dos grupos agrários brasi-
leiros, com uma estratégica políƟ ca bem conduzida, que 
passa pela efi ciente arƟ culação de forças no parlamento 
brasileiro (sendo responsável pela criação pioneira, já em 
1981, da Frente Parlamentar CooperaƟ vista e, em 1986, da 
Frente Ampla da Agropecuária Brasileira). 

Sendo a forma da sociedade cooperaƟ va, de regra, 
inacessível aos grupos populares, ganhou corpo, então, a 
fi gura da associação. O fenômeno é capaz de mostrar, aliás, 
como também as lutas populares são capazes de penetrar 
as brechas do direito estatal, batalhando espaços onde eles 
supostamente não exisƟ riam. 

Em invesƟ gação anterior (Pita, 2020), refl eƟ mos sobre 
as razões que jusƟ fi cam o predomínio das associações nos 
espaços da economia solidária. Em primeiro lugar, trata-se da 
pessoa jurídica cuja consƟ tuição é mais simples do ponto de 
vista formal-burocráƟ co. Seu estatuto exige menos detalhes, 
seu registro se dá perante os Cartórios de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas (menos exigentes que as Juntas Comerciais), 
o dia-a-dia de sua existência é marcado de procedimentos 
burocráƟ cos mais simples. Por outro lado, aposta-se muitas 
vezes no fato de ser um formato que tem um menor custo. 
Afi nal, associações, se caracterizadas como "insƟ tuições de 
educação ou assistência social sem fi ns lucraƟ vos", gozam de 
imunidade tributária (isto é, não pagam impostos) – mesmo 
que esta imunidade dependa de requisitos específi cos, como
o de não haver distribuição do proveito de aƟ vidade econômica 
entre os associados. Como as iniciaƟ vas da economia popular
e solidária desƟ nam-se a proporcionar uma aƟ vidade econômica 
que gere, justamente, renda para seus componentes, não é 
raro o descumprimento da condição legal. Ficam os grupos, 
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então, a contar com a inefi ciência (ou benevolência) da 
fi scalização (não é raro, aliás, em especial quando o grupo 
consegue se fi rmar e se destacar no volume de faturamento, 
que acabe sendo objeto da fi scalização tributária, e se depa-
rando com vultosas dívidas fi scais). Um terceiro, moƟ vo, 
ainda, diz respeito ao contexto do trabalho coleƟ vo popular 
no espaço rural (sobretudo no do Nordeste brasileiro): as 
associações comunitárias muitas vezes se mostraram um 
caminho possível para vesƟ r as lutas por terra, por trabalho, 
por emancipação da classe trabalhadora – que por sua vez 
exerceram seu poder transformador sobre o próprio Direito. 
Assim, um grande número de associações comunitárias rurais 
funciona também como verdadeiras cooperaƟ vas, combinando 
lutas políƟ cas a estratégias de produção e comercialização da 
agricultura familiar.

Fato é, assim, que não havia pessoa jurídica que de fato 
respondesse à realidade dos grupos produƟ vos da Economia 
Solidária. A Lei n. 15.068/2024 dialoga com este problema, 
agregando ao direito brasileiro um novo Ɵ po de pessoa jurídica. 

A alteração do art. 44 do Código Civil, no entanto, se 
deu, como seria de se esperar, em meio a tensionamentos 
no Congresso Nacional, que se refl etem, agora, nas disputas 
interpretaƟ vas em torno da nova Lei. É do que se trata na 
próxima parte do texto.

AS TENSÕES E REVIRAVOLTAS DO PROCESSO LEGISLATIVO

O projeto que veio a se tornar a Lei Paul Singer come-
çou a ser gestado já na I CONAES – Conferência Nacional 
de Economia Solidária, em 2006. Em 2008, um Grupo de 
Trabalho foi consƟ tuído no âmbito do Conselho Nacional 
de Economia Solidária (CNES) para elaboração do projeto, 
que foi aprovado na VIII reunião plenária do CNES, em 
novembro de 2009, voltando à baila na II CONAES, em 2009. 
Destaque-se o peculiar processo de construção do projeto, 
que envolveu efeƟ va parƟ cipação dos movimentos sociais, 
universidades e insƟ tuições de fomento – o que agrega um 
elemento a complexifi car, dialeƟ camente, a análise do papel 
que assume o Direito e o Estado neste campo6. 

Texto do Comitê Permanente do CNES, publicado sob 
o ơ tulo Subsídio aos debates sobre anteprojeto de Lei para 
InsƟ tucionalização de uma PolíƟ ca Nacional de Economia 
Solidária (2009), mencionava que se previa para o projeto 
a existência de quatro grandes eixos: i) defi nições gerais; ii) 
políƟ ca nacional de economia solidária; iii) sistema nacional 
de economia solidária; e iv) fi nanciamento da políƟ ca pública 
de economia solidária. No que diz respeito ao primeiro deles 
esperava-se, em especial, algum posicionamento acerca da 
forma jurídica dos empreendimentos. 

Seis longos anos se passam entre os primeiros passos e 
a chegada, em 2012, do projeto de lei ao Congresso Nacional 
(PL n. 6.685/2012, iniciado na Câmara dos Deputados, que 
ganhou o n. 137/2017 no Senado e, depois, o n. 6.606/2019, 
quando retorna o subsƟ tuƟ vo do Senado à Câmara), trazendo 
em sua jusƟ fi caƟ va o propósito, entre outros, de sanar a 

“difi culdade legal, reconhecendo os empreendimentos econô-
micos solidários como sujeitos de direito”. 

 Nos doze anos de tramitação, o texto original recebeu 
muitas modifi cações (do eixo sobre fi nanciamento da políƟ ca 
pública de economia solidária não restou, por exemplo, 
nenhuma linha na lei aprovada), mas o maior dissenso con-
centrou-se, justamente, em torno dos disposiƟ vos que tratam 
de uma nova forma jurídica para os EES, os mais vezes 
alterados ao longo do processo legislaƟ vo. Entre 2012 e 
novembro de 2017, na Câmara dos Deputados, foram três 
emendas e dois diferentes textos subsƟ tuƟ vos. No Senado, 
onde permaneceu até dezembro de 2019, foram 10 emendas, 
resultando em um segundo texto subsƟ tuƟ vo que retornou 
à Câmara dos Deputados, para reexame, e que foi fi nalmente 
aprovado. 

Em outra oportunidade (Pita, 2020), realizamos compa-
ração detalhada das diferentes versões que se sucederam 
ao longo da tramitação do projeto, sobretudo no que diz 
respeito ao tema do empreendimento de economia solidária. 
Interessante notar que a redação em sua forma original 
(arƟ go 4º do PL 6.685/2012) não parecia ser capaz de criar, em 
caráter geral, um novo Ɵ po de pessoa jurídica. Estabelecia-
se uma série de caracterísƟ cas a serem idenƟ fi cadas em 
um coleƟ vo de trabalhadores/as (inciso I) que se dedica a 
aƟ vidades de natureza econômica “como razão primordial de 
sua existência” (inciso II), mas que podia assumir “diferentes 
formas societárias” (§ 1º do art. 4º). 

Mais adiante, esta ideia se reforçava no texto do caput 
do arƟ go 8º do PL n. 4.685/2012, para estender a condição 
de EES também aos grupos informais:

Art. 8º Os principais benefi ciários das políƟ cas 
públicas de economia solidária são os Empreen-
dimentos Econômicos Solidários, que podem assumir
diferentes formas societárias, inclusive a de grupos 
informais, desde que contemplem as caracterísƟ cas 
do arƟ go 4º desta Lei (grifei).

Outro ponto do projeto que abria espaço para diver-
gências e problemas é o modo como seriam inseridas (ou 
não) as associações na lógica da Lei. O texto original do 
projeto não chegava a mencioná-las, muito embora, como 
já visto acima, seja este o Ɵ po jurídico adotado pela maior 
parte das iniciaƟ vas hoje existentes no Brasil – mesmo que 
o art. 53 do CC estabeleça, como já se destacou, que a 
associação é a “união de pessoas que se organizem para fi ns 
não econômicos”.  Esclareça-se, ainda, que as associações 
não são, para a lei brasileira, sociedades7. Nestes termos, 
não estariam abrangidas pelo que propunha o art. 21 do 
projeto: “Os empreendimentos econômicos solidários serão 
classifi cados como sociedades de fi ns econômicos sem fi nali-
dade lucraƟ va”.

A redação do art. 21, portanto, aproximava os ESS da 
sociedade cooperaƟ va – a única forma societária que, no 
direito brasileiro, tem fi ns econômicos, mas não lucraƟ vos:
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Finalmente, a terceira caracterísƟ ca [das cooperaƟ vas], 
a reparƟ ção cooperaƟ va, indica que a distribuição das 
sobras fi nanceiras no fi nal de um ano de trabalho 
deve ser feita de maneira diversa da que ocorre 
em uma empresa capitalista. Isto é, na primeira a 
referida distribuição se faz segundo a parƟ cipação 
dos associados nas operações dela. É por isso que 
na empresa de capital se fala em lucros e dividendos 
e, na sociedade cooperaƟ va, em sobras líquidas. 
Isto é, sobras, depois de descontadas as despesas 
administraƟ vas. Não se trata de lucro extraído do 
trabalho de assalariados, caso da empresa capitalista. 
Trata-se de lucro originário do trabalho direto dos 
próprios associados. [...] A cooperaƟ va não lucra 
em cima do associado, ela é apenas um instrumento 
para os associados, estes sim, lucrarem” (Rios, 2007, 
p. 18-19).

No curso da tramitação do projeto, a Comissão de 
Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados aprovou 
duas emendas ao texto original, propostas pelo relator depu-
tado Cláudio Puty (PT-PA). Entre outros temas, o texto da 
emenda aproximava o projeto do objeƟ vo de criar um novo 
sujeito de direito no âmbito da economia solidária, ao prever 
a possibilidade de registro civil dos EES (art. 4º, § 3º). 

Quando já contava com parecer favorável da Comissão 
de ConsƟ tuição e JusƟ ça (CCJ), o deputado federal Luis Carlos 
Heinze (PP/RS) apresentou requerimento, (deferido em 
26.04.2014, cerca apenas um mês após a aprovação das
emendas pela CFT), no senƟ do de que o PL fosse também 
submeƟ do à Comissão de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Rural (CAPADR) – onde a bancada 
ruralista e a Organização das CooperaƟ vas Brasileiras (OCB) 
desequilibram os trâmites a seu favor. A parƟ r daí, dentre 
os atores a difi cultarem a aprovação do PL “o principal deles 
[foi] a Organização das CooperaƟ vas do Brasil” (SILVA; SILVA, 
2015, p. 97). 

A disputa encampada pela OCB diante do PL 4.685 
girava em torno da quebra da unicidade de representação 
políƟ ca das cooperaƟ vas, (garanƟ da à OCB pela Lei Geral
das CooperaƟ vas, a Lei n 5.764/1971), para o que conse-
quentemente convergia a criação de uma nova Ɵ pologia de 
pessoa jurídica de fi ns econômicos/não lucraƟ vos. Regilane 
Fernandes da Silva e Sandro Pereira Silva reproduzem entre-
vista feita em 2014 em invesƟ gação sobre a trajetória do PL, 
em que se evidenciam os pontos de tensão:

O principal embate em torno da aprovação do PL da
Ecosol explicitamente reproduz o mesmo embate em torno
da aprovação do PL de atualização da Lei Geral do Coopera-
Ɵ vismo, que também tramita no Congresso Nacional. Num e 
noutro marco regulatório, a disputa em torno da quebra de 
unicidade de representação do cooperaƟ vismo brasileiro na 
fi gura da OCB é o grande elemento de disputa. Há no Brasil, 
um cooperaƟ vismo próprio da economia solidária, chamado 
CooperaƟ vismo Solidário, que não reconhece a OCB como
seu campo de organização, pois a idenƟ fi ca mais com o 
cooperaƟ vismo do agronegócio. E, portanto, esse Coopera-
Ɵ vismo Solidário reivindica que as leis reconheçam suas 
organizações próprias como Unicafes, Unisol, Ancosol, Concrab
etc., como sendo igualmente representaƟ vas do conjunto de 
cooperaƟ vas do meio rural e urbano arƟ culadas em torno da 
economia solidária (informação verbal) (2015, p. 97). 

Já sob o governo Temer, o PL segue para o Senado em 
novembro de 2017. As disputas seguem lá sendo travadas, 
do que foram resultado diversas emendas (de autoria do 
senador Jacques Wagner, PT-BA, e da senadora Ana Amélia, 
PP-RS), aprovando-se afi nal um subsƟ tuƟ vo que retornou, 
em 19.12.2019, à Câmara dos Deputados.

Foram as emendas da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo do Senado, através do Senador Jacques 
Wagner (PT-BA) que inserem o art. 15 ao PL, modifi cando 
o art. 44 do Código Civil, para prever entre as pessoas 

Art. 44 do Código Civil
redação anterior à Lei n. 15.068/2024

Art. 44 do Código Civil
redação com as modifi cações da Lei n. 15.068/2024

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I  - as associações;
II -  as sociedades;
III  - as fundações;
IV - a s  organizações religiosas; 
V - os p arƟ dos políƟ cos; 
VI - (Rev ogado pela Lei nº   14.382, de 2022)
[...]
§ 2  º As disposições concernentes às associações aplicam-se 
subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da 
Parte Especial deste Código. 
§ 3º Os parƟ dos políƟ cos serão organizados e funcionarão conforme 
o disposto em lei específi ca. 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações;
IV - as organizações religiosas; 
V - os parƟ dos políƟ cos; 
VI - (Revogado pela Lei nº 14.382, de 2022)
VII - os empreendimentos de economia solidária. (Redação dada 
pela Lei nº 15.068, de 2024)
[...]
§ 2º As disposições concernentes às associações aplicam-se 
subsidiariamente aos empreendimentos de economia solidária 
e às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste 
Código. (Redação dada pela Lei nº 15.068, de 2024)

Fonte: Elaborado pela autora, 2026.

Quadro 1 - Comparação redacional do art. 44 do CC após a Lei n. 15.068/2024
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jurídicas do direito brasileiro a fi gura do empreendimento 
de economia solidária. Foi o teor do texto da Lei fi nalmente 
promulgada.

O histórico do processo legislaƟ vo demonstra, assim, 
tanto a tensão em torno do tema, quanto a vitória de uma 
opção políƟ ca de caráter mais radical.

O EMPREENDIMENTO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA VERSUS 
EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS

Finalmente promulgada a Lei 15.068/2024, o seu art. 
15 alterou o art. 44 do Código Civil Brasileiro, acrescendo um 
novo Ɵ po de pessoa jurídica àqueles já existente. Observe-
se, no quadro a seguir, a comparação entre a anƟ ga e a nova 
redação desse disposiƟ vo legal:

O § 2º do art. 4º da Lei 15.068/2024 diz, ainda, que 
os EES “formalizados juridicamente serão classifi cados como 
pessoas jurídicas de fi ns econômicos sem fi nalidade lucraƟ va”. 

A Lei n. 15.068/2024, no seu art. 4º,  traça os delinea-
mentos da nova pessoa jurídica, atribuindo-lhe caracterís-
Ɵ cas que, em muitos aspectos, reproduzem os princípios do 
cooperaƟ vismo: a) organizações autogesƟ onárias, cuja gestão 
das aƟ vidades econômicas e parƟ lha dos resultados seja 
exercida coleƟ vamente por seus membros; b) administração 
realizada de forma transparente e democráƟ ca; c) soberania 
assemblear e singularidade de voto dos(as) associados(as); d) 
associados(as) diretamente envolvidos na consecução de seu 
objeƟ vo social (ou seja, afasta-se a existência de membros 
que apenas parƟ cipem do capital da pessoa jurídica); e) que se 
caracterizam pela práƟ ca do “comércio de bens ou prestação 
de serviços de forma justa e solidária”; f) distribuição dos 
resultados fi nanceiros “da aƟ vidade econômica de acordo 
com a deliberação de seus membros, considerada a propor-
cionalidade das operações e aƟ vidades econômicas realizadas 
individual e coleƟ vamente”; e, fi nalmente, e) “desƟ nem 
o resultado operacional líquido, quando houver, à conse-
cução de suas fi nalidades”, assim como “ao auxílio a outros
empreendimentos equivalentes que estejam em situação
precária de consƟ tuição ou consolidação, e ao desenvolvi-
mento comunitário ou à qualifi cação profi ssional e social de 
seus integrantes” (Brasil, 2024). 

A Lei 15.068/2024 igualmente incluiu um segundo 
parágrafo ao art. 44 do Código Civil, determinando que “as 
disposições concernentes às associações aplicam-se subsidia-
riamente aos empreendimentos de economia solidária”. O 
disposiƟ vo, todavia, aponta, implicitamente, a importância 
de regulamentação legal específi ca sobre a estruturação e 
modo de funcionamento do EES para tornar efeƟ va e segura 
a nova forma jurídica.

Confi gura-se, assim, um quadro que nos parece favo-
rável à construção de um novo paradigma jurídico para a 
formalização dos coleƟ vos autogesƟ onários populares: nem 
associação (já que a proibição de fi ns econômicos desta fi gura 
jurídica sempre se mostrou um problema para as iniciaƟ vas 
que assumem este formato), nem cooperaƟ va (com sua 

complexa e burocráƟ ca estruturação interna), mas um novo 
Ɵ po jurídico, um híbrido desses dois modelos existentes, 
que parece, em tese, responder de forma mais adequada ao 
contexto das iniciaƟ vas da economia popular e solidária.

É possível idenƟ fi car no texto da lei, entretanto, algumas 
anƟ nomias, fruto das difi culdades de negociação políƟ ca, 
e que acabaram sendo o preço a pagar para a efeƟ va 
promulgação da lei.  

Os meios jurídicos, aliás, marcados historicamente 
pelo afastamento das questões populares, têm demonstrado 
desconhecimento acerca da economia solidária, o que impacta 
negaƟ vamente nas (poucas) interpretações já publicizadas. 
Nos primeiros meses de vigência da nova Lei, o silêncio 
somente foi interrompido por interpretações que optavam 
pela versão conservadora, mesmo que em textos de caráter 
jornalísƟ co, sem maior aprofundamento teórico. 

Assim, por exemplo, Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 
em texto publicado no site jurídico Migalhas, poucos dias 
após a promulgação da Lei 15.068, já defendia que “o EES - 
Empreendimento de Economia Solidária não é uma espécie 
autônoma de pessoa jurídica de Direito Privado, apesar do 
texto do art. 44, VII, do CC”, assim como sugeria que “os 
órgãos registrais devem recusar o registro de estatutos sociais 
que se limitem a invocar a qualifi cação de EES, sem, porém, 
indicar a natureza jurídica de um dos Ɵ pos de pessoas 
jurídicas existentes (sociedade ou, de modo bem excepcional, 
associação)” (Oliveira, 2024). No mesmo senƟ do os textos 
de Ana Carolina de Morais Lopes (2025) e o de Luiz César 
MarƟ ns Loques e Daniel Pires Novais Dias (2025)

O histórico da tramitação da nova lei, as ponderações 
já feitas acima e até mesmo o velho mandamento da herme-
nêuƟ ca jurídica de que “a lei não contém palavras inúteis” 
parecem apontar, no entanto, em direção diversa dos primeiros 
comentários idenƟ fi cados, tornando possível afi rmar, no 
senƟ do contrário, que o novo art. 44 do Código Civil insere 
no sistema jurídico brasileiro um novo Ɵ po de pessoa jurídica 
de direito privado, em pé de igualdade às associações, socie-
dades, fundações, organizações religiosas e parƟ dos políƟ cos.

Essa conclusão se reforça, a parƟ r da interpretação 
histórica, quando se observa a transposição e modifi cação do 
texto do art. 21 da versão original do projeto (“Os empreen-
dimentos econômicos solidários serão classifi cados como 
sociedades de fi ns econômicos sem fi nalidade lucraƟ vas”), 
que agora aparece no § 2º do art. 4º da Lei, com o seguinte 
teor: “Os empreendimentos econômicos solidários formalizados 
juridicamente [leia-se, como EES] serão classifi cados como
pessoas jurídicas de fi ns econômicos sem fi nalidade lucraƟ va”. 
Evidencia-se, assim, a intenção de criar, no direito brasileiro, 
uma nova pessoa jurídica, que não corresponde às espécies 
antes existentes, disƟ nta das associações (pois com fi ns 
econômicos), mais próxima das cooperaƟ vas (com fi ns econô-
micos e sem fi ns lucraƟ vos), mas sem com elas se confundir.

O novo Ɵ po jurídico, no entanto, não afasta a possi-
bilidade de inserção no Cadastro Nacional da Economia 
Solidária de grupos que adotem outros formatos, e mesmo
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de grupos informais, para que assim sejam reconhecidos 
como benefi ciários das PolíƟ ca Nacional de Economia Solidária. 
Observe-se, neste senƟ do, que o §1º do arƟ go 4º da Lei 
estabelece que “o enquadramento do empreendimento como 
benefi ciário da PolíƟ ca Nacional de Economia Solidária 
independe de sua forma societária”. Este disposiƟ vo evidencia 
que a aparente liberdade de forma jurídica restringe-se à 
condição de benefi ciários das políƟ cas públicas da economia 
solidária, reservando-se a expressa “empreendimento de 
economia solidária” para o novo Ɵ po de pessoa jurídica 
criado pela Lei (art. 44, VII do CC).

Para os benefi ciários das políƟ cas públicas da economia 
solidária, independentemente “de sua forma societária” (art. 
4º, § 2º da Lei) o legislador usou preferencialmente, ao 
longo do texto, a expressão “empreendimentos econômicos 
solidários”, que aparece nos art. 4º, parágrafos 2º e 4º, art. 
6º, inciso XII, art. 8º, inciso IV e parágrafo 2º, art. 9º, caput e 
parágrafos 1º e 2º e no art. 13, inciso IV).

Em dezembro de 2025, fi nalmente, é publicado o 
Decreto n. 12.784, de 19.12.2025, que “regulamenta a Lei 
nº 15.068, de 23 de dezembro de 2024, que dispõe sobre os 
empreendimentos de economia solidária e a PolíƟ ca Nacional 
de Economia Solidária e cria o Sistema Nacional de Economia 
Solidária”. O texto da norma regulamentar corrobora as 
conclusões acima, estabelecendo uma disƟ nção entre os bene-
fi ciários da PolíƟ ca Nacional de Economia Solidária em geral
(a que denomina “empreendimentos econômicos solidários”) 
e os empreendimentos de economia solidária em parƟ cular, 
estes úlƟ mos correspondentes à nova pessoa jurídica men-
cionada pelo art. 44 do CC.

É o que resta explicitado pelo art. 6º do Decreto n. 
12.784/2025:

Art. 6º Os empreendimentos econômicos solidários 
poderão assumir, entre outras, as seguintes naturezas 
jurídicas:
I - cooperaƟ vas, com funcionamento disciplinado na 
legislação específi ca;
II - cooperaƟ vas sociais, consƟ tuídas nos termos do 
disposto na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999;
III - associações desƟ nadas a fomentar a realização 
de aƟ vidades de economia solidária econômicas 
por seus associados, nos termos do disposto na 
legislação aplicável; 
IV - grupos informais, caracterizados como sociedades 
não personifi cadas, nos termos do disposto nos art. 
986 a art. 990 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002; e
V - empreendimentos de economia solidária, consƟ -
tuídos como pessoa jurídica de direito privado, nos 
termos do disposto no art. 44, caput, inciso IV8, e 
§2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
§ 1º Os grupos informais de que trata o inciso IV do 
caput serão incenƟ vados a buscar sua formalização 
jurídica.
§ 2º A decisão pela formalização de que trata o § 
1º ou pela manutenção do caráter informal caberá 
a cada grupo, sem prejuízo do acesso à PolíƟ ca 
Nacional de Economia Solidária.

§ 3º Os empreendimentos de economia solidária de 
que trata o inciso V do caput poderão registrar seus 
atos consƟ tuƟ vos na Junta Comercial.
§ 4º As disposições relacionadas às associações 
aplicam-se subsidiariamente aos empreendimentos 
de economia solidária, nos termos do disposto 
no art. 44, § 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002.

Logo, os empreendimentos de economia solidária, 
mencionados no inciso V do art. 6º acima transcrito, corres-
pondem tão somente a um dos formatos possíveis para o 
que a legislação toma como benefi ciários da PolíƟ ca Nacional 
de Economia Solidária – denominados genericamente de 
empreendimentos econômicos solidários. 

A norma regulamentadora mostrou-se sensível, afi nal,
à realidade que visa a alcançar: em que, como já se destacou
anteriormente, são caracterísƟ cas marcantes a informalidade, 
associada aos impasses burocráƟ cos e econômicos que marcam 
os processos jurídicos de formalização. A ideia é reforçada 
no art. 7º do Decreto:

Art. 7º A implementação da PolíƟ ca Nacional de 
Economia Solidária observará a liberdade de orga-
nização e de associação dos empreendimentos 
econômicos solidários e de seus integrantes.

Assim, o art. 6º do Decreto evidencia que, a par da 
nova pessoa jurídica do EES (mencionada pelo art. 44, VII, 
do CC), tanto os grupos informais (aos quais acrescentem-se, 
inclusive, “coleƟ vos, as redes e as centrais”, como menciona 
o art. 5º, parágrafo único do Decreto), quanto os formatos 
jurídicos antes mais recorrentes (cooperaƟ vas e associações) 
são considerados “empreendimentos econômicos solidários” 
capazes de acessar as políƟ cas públicas de Economia Solidária.

Observe-se que os parágrafos 1º e 4º do art. 6º não 
inovam em relação à Lei, em que os mesmos conteúdos já 
fi guravam, respecƟ vamente, no § 2º do art. 9º9 e no art. 2º do 
art. 44 do CC10 (alterado pelo art. 15 da Lei n. 15.068/2024). 
O parágrafo 2º do art. 6º, por sua vez, complementa o 
parágrafo 1º, para explicitar que a formalização, embora 
“incenƟ vada”, não deve servir de obstáculo aos grupos que,
inclusive, optarem por se manter na informalidade. O texto 
regulamentar, afi nal, nos parece muito adequado, na medida 
em que admite que a formalização – seja sob qualquer formato 
– ainda enfrenta, para a realidade de um grande número de 
iniciaƟ vas, muitos obstáculos.

É o que também constatamos, dia após dia, com os 
grupos acompanhados pela Incubadora de IniciaƟ vas da 
Economia Popular e Solidária da Universidade Estadual de 
Feira de Santana. Em trabalho anterior, observamos:

[...] a personifi cação jurídica torna-se uma questão 
a acompanhar o grupo, assumindo diferentes maƟ zes: 
de um lado, a perspecƟ va de gozo de direitos, 
valorização do trabalho, reconhecimento – tornar-se,
afi nal, sujeito de direito; de outro, a constatação 
concreta da distância entre a igualdade que a lei 
promete e a que de fato entrega em seus textos 
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inacessíveis, na obscuridade do sistema contábil-
fi scal, na complexidade dos formatos jurídicos dispo-
níveis para a personifi cação (suas hierarquias, proce-
dimentos cerimoniosos, livros, siglas e boletos, de 
que não se tem como dar conta sem pagar os preços 
altos dos técnicos), na exclusão que se faz também 
pelo descaso e desrespeito das reparƟ ções públicas, 
a devolver ao Direito os privilégios concretos que a 
lei disfarça com seu discurso abstrato.
O percurso pelos diferentes formatos disponíveis 
no Direito brasileiro demonstra, ao fi nal, que 
nenhum deles foi capaz de "vesƟ r" a Copermasol. 
A "roupa" não é feita para aquelas pessoas, que, no 
entanto, retratam, considerando suas caracterísƟ cas 
socioeconômicas, a maior parte da população brasi-
leira. Ser sujeito de direito coleƟ vo (ou, em outras 
palavras, tornar-se uma pessoa jurídica) permanece 
privilégio de poucos, não muito diferente do tempo 
em que a lei atribuía a parte dos seres humanos a 
condição de coisas (Pita, 2020, p. 356-357)

A principal novidade do art. 6º do Decreto está, no 
entanto, no seu parágrafo 3º, ao explicitar que os “empreen-
dimentos de economia solidária de que trata o inciso V do 
caput poderão registrar seus atos consƟ tuƟ vos na Junta 
Comercial”. Tudo indicava que o registro do novo EES iria 
reproduzir a polêmica que sucedeu a promulgação do Código 
Civil de 2002, em relação ao registro das cooperaƟ vas. Isto 
porque, classifi cada como sociedade simples pelo parágrafo 
único do art. 982 do CC11, as cooperaƟ vas supostamente 
teriam seu registro, em consequência, realizado nos Cartórios 
Extrajudiciais de Registro de Pessoas Jurídicas, no modo 
previsto no art. 1.150 do CC – e diversamente do que dispunha 
o art. 18 da Lei de CooperaƟ vas12 (Lei n. 5.764/1971):

Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária 
vinculam-se ao Registro Público de Empresas 
MercanƟ s a cargo das Juntas Comerciais, e a 
sociedade simples ao Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, o qual deverá obedecer às normas fi xadas 
para aquele registro, se a sociedade simples adotar 
um dos Ɵ pos de sociedade empresária.

As dúvidas e o dissenso em torno do procedimento 
de registro das CooperaƟ vas, no entanto, acabaram sendo 
levados ao Poder Judiciário, onde prevaleceu o entendimento 
de que o registro permaneceria perante as Juntas Comerciais13, 
em razão da prevalência da Lei 5.764/1971 sobre o CCB neste 
aspecto. Foi o que decidiu, por exemplo, o Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, em acórdão14 que foi resumido da 
seguinte forma:

ADMINISTRATIVO MANDADO DE SEGURANÇA. 
COOPERATIVA (SOCIEDADE SIMPLES, CONFORME O
NOVO CÓDIGO CIVIL): REGISTRO DE SEUS ATOS NA 
JUNTA COMERCIAL, PARA FINS DE OBTENÇÃO DE
CNPJ/RECEITA FEDERAL. PREVALÊNCIA DO ARTIGO 
18 DA LEI Nº 5.764/71 (NORMA ESPECIAL). INDICAÇÃO 
NESSE SENTIDO DO ARTIGO 1.093 DO CÓDIGO CIVIL. 
REMESSA OFICIAL E APELO DA UNIÃO PROVIDOS.

1. Embora a natureza de sociedade simples emprestada 
pelo Novo Código Civil à sociedade cooperaƟ va, o 
registro dela deve ser feito na Junta Comercial em 
razão da especialidade do art. 18 da Lei nº 5.764/71, 
aplicável mesmo após o advento do Novo Código 
Civil, já que este estabelece no art. 1.093 que “a 
sociedade cooperaƟ va reger-se-á pelo disposto no 
presente Capítulo, ressalvada a legislação especial”, 
que deve prevalecer onde conƟ ver esƟ pulações 
peculiares a enƟ dade cooperaƟ va.

2. Ausência de direito líquido e certo da impetrante 
a inscrição no CNPJ sem antes proceder ao seu 
registro na Junta Comercial
3. Remessa ofi cial e apelo da União Federal providos, 
para denegar a segurança (BRASIL, 2015).

Esse precedente, associado ao fato de que a Lei 
15.068/2024 classifi ca os EES como “pessoas jurídicas de 
fi ns econômicos sem fi nalidade lucraƟ va”, parece explicar a 
opção da norma regulamentar. Embora o registro perante
as Juntas Comerciais seja um obstáculo a mais para a cons-
Ɵ tuição dos EES, considerando suas exigências burocráƟ cas 
e custo, a opção não destoa do que já acontecia com as 
cooperaƟ vas populares. Entende-se, ainda, que, do ponto 
de vista da inserção nos mercados, e nas batalhas a serem 
travadas em torno da jusƟ ça tributária, o registro junto às 
Juntas Comerciais é vantajoso – já que as inscrições junto 
aos cadastros de contribuintes das diferentes esferas da 
federação acontecem hoje de forma unifi cada, a parƟ r de 
tais órgãos registrais.

A par disso, a parƟ r da Lei 15.068/2024 e de seu 
Decreto regulamentar, ainda outras conclusões podem ser 
extraídas acerca do novo EES:

a) na ausência de regras específi cas, serão aplicadas 
aos EES as disposições legais concernentes às associações 
(art. 44, § 2º do CC e § 4º do art. 6º do Decreto 12.784/2025) 
– dispostas especialmente nos arts. 53 a 61 do Código Civil; 

b) caracterizam-se como organizações autogesƟ onárias, 
submetendo-se sua gestão à soberania assemblear e à singu-
laridade de votos os seus associados (art. 4º, I da Lei 15. 
068/2024);

c) diferente da forma associaƟ va, caracterizam-se pela 
parƟ lha entre seus integrantes dos resultados de sua aƟ vidade 
econômica (art. 4º, I, da Lei 15.068/2024) – o que também 
corresponde a dizer, na forma do § 2º do art. 4º, que têm 
fi nalidade econômica, e que, conforme inciso IV do mesmo 
art. 4º, distribuem “os resultados fi nanceiros da aƟ vidade 
econômica de acordo com a deliberação de seus membros, 
considerada a proporcionalidade das operações e aƟ vidades 
econômicas realizadas individual e coleƟ vamente”;

d) tratam-se de organizações cujos membros estão 
“diretamente envolvidos na consecução de seu objeƟ vo social”
(o que as afasta das sociedades de capital, como as sociedades 
em comandita (art. 1.045 do CC) ou das sociedades anônimas, 
que se caracterizam pela possibilidade da existência de sócios 
cujo liame seja unicamente o capital invesƟ do); 
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e) vinculem sua aƟ vidade produƟ va à práƟ ca do 
“comércio de bens ou prestação de serviços de forma justa e 
solidária” (art. 4º, III); 

f) fi nalmente, de forma diversa das sociedades empre-
sariais, trata-se de pessoa jurídica sem fi ns lucraƟ vos (§ 2º do 
art. 4º), devendo desƟ nar “o resultado operacional líquido, 
quando houver, à consecução de suas fi nalidades, bem como 
ao auxílio a outros empreendimentos equivalentes que estejam 
em situação precária de consƟ tuição ou consolidação, e ao 
desenvolvimento comunitário ou à qualifi cação profi ssional 
e social de seus integrantes” (art. 4º, V, da Lei 15.068/2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei 15.068/2024 insere, afi nal, no sistema jurídico 
brasileiro, a fi gura do empreendimento de economia solidária 
(EES), que não se confunde com as associações e sociedades 
(entre as quais, a cooperaƟ va). Seus delineamentos iniciais 
estão prescritos na nova Lei, que cria uma fi gura jurídica híbrida, 
com caracterísƟ cas formais próximas às associações (como um 
processo de criação e registro mais simples), mas também 
com elementos ơ picos dos princípios cooperaƟ vistas. A nova 
fi gura jurídica pode se confi gurar numa saída possível, assim, 
para as difi culdades que sempre marcaram os processos de 
formalização dos coleƟ vos autogesƟ onários populares.

O Decreto regulamentar representou avanços impor-
tantes na concreƟ zação das novidades trazidas pela nova 
legislação. A regra que determina a aplicação subsidiária das 
regras próprias das associações (como determina o novo §2º 
do art. 44 do CC), associada à atribuição às Juntas Comerciais 
da tarefa de receber o registro do empreendimento de econo-
mia solidária, parecem ser sufi cientes para se dar início à 
experimentação concreta desse novo formato jurídico.

O Decreto 12.784/2025 (sobretudo o seu art. 6º), a 
par de afastar as interpretações que negavam a efeƟ vidade 
do novo art. 44, VII do CC, também se mostra importante 
para evitar uma corrida para a conversão ao novo modelo 
jurídico das pessoas jurídicas já existentes. Garante-se, assim, 
às associações, cooperaƟ vas e, sobretudo, aos grupos informais 
– parcela considerável do trabalho autogesƟ onário coleƟ vo 
popular – o acesso às políƟ cas públicas direcionadas à Economia 
Popular e Solidária.

O fato de se estar diante de uma pessoa jurídica “de 
fi ns econômicos sem fi nalidade lucraƟ va” por certo abrirá 
espaço, na aplicação concreta da novidade, para dúvidas 
– dúvidas que alimentarão obstáculos que interessam a 
quem a nova Lei incomoda. Isto exigirá das insƟ tuições de 
fomento, assessorias jurídico-contábeis e dos movimentos 
da economia popular e solidária o aprofundamento das 
discussões, criaƟ vidade e arƟ culação políƟ ca – nada novo 
para os passos de quem atrita com a lógica econômica 
predominante. Transformar o EES em uma conquista para 
a Economia Popular e Solidária depende, enfi m, de luta. O 
Estado e seu Direito são arenas de luta. 

Para isso, revela-se também fundamental traduzir 
o debate técnico-jurídico em linguagem acessível aos(às) 
trabalhadores(as) e movimentos da economia popular e 
solidária,  de modo a fortalecer sua apropriação e prota-
gonismo nas disputas que se farão necessárias.

Por outro lado, é ingenuidade apostar todas as fi chas em 
uma forma jurídica mais adequada às iniciaƟ vas econômico-
populares. O Estado, não importa a novidade legislaƟ va 
da vez, fala uma língua estrangeira ao mundo do trabalho 
autogesƟ onário popular: as classes populares não trazem em 
sua pele a cor que combina com os corredores das reparƟ ções, 
não falam a sua língua15 ou dominam suas ferramentas (o 
que se aprofunda com os avanços da tecnologia digital) e 
não têm como arcar com o ônus tributário que aprofunda a 
desigualdade. 

Enfi m, as novidades legislaƟ vas não serão muito mais 
que palavras bonitas, sem que se avance na redistribuição 
dos bens comuns proporcionados pelo Estado (acesso à terra 
e à água, assistência técnica, logísƟ ca adequada, formação, 
jusƟ ça tributária, efeƟ va acessibilidade das estruturas buro-
cráƟ cas do Estado às classes populares). O bom começo 
seria a efeƟ va concreƟ zação de uma PolíƟ ca Nacional de 
Economia Solidária, fi el aos objeƟ vos (art. 6º) e princípios 
(art. 7º) estabelecidos pela Lei n. 15.068/2024.

NÊã�Ý
1O economista e professor Paul Singer esteve à frente da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) desde a 
sua criação, em 2003, até 2016, com o golpe parlamentar 
que pôs fi m ao governo Dilma Rousseff . Falecido em 2018, 
foi central na formulação das políƟ cas públicas de economia 
solidária e permanece sendo uma importante referência 
teórica no campo.
2A inclusão do “popular” assume um senƟ do políƟ co, contras-
tando simbolicamente a versão “adocicada” da economia 
solidária (a fi m de evitar, por exemplo, a coincidência com 
ideias como “caridade” ou “fi lantropia”), para destacar a 
centralidade da classe trabalhadora, suas opressões e lutas. 
O conecƟ vo “e”, por sua vez, concede maior amplitude à 
expressão, reunindo práƟ cas econômicas que, mesmo ainda 
apenas em potência, de maneira desarƟ culada ou individual, 
apontem no senƟ do oposto à forma hegemônica de produzir 
e trabalhar, resistência, luta, transformação (Pita, 2020, pp. 
140-142).
3É esta disƟ nção que explica, aliás, a origem dos nomes dos 
cadastros da Receita Federal que estão presentes no nosso 
dia-a-dia de várias formas: o Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas - CPF e o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.
4“De modo geral, os instrumentos existentes na legislação 
brasileira que regulam a vida das nossas cooperaƟ vas são de 
procedência conservadora e têm níƟ da infl uência neofacista” 
(Rech, 2000, p. 20)
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5A Lei brasileira do CooperaƟ vismo (Lei 5.764/1971) exige, 
por exemplo, a escrita de, pelo menos 6 livros diferentes (de 
Matrícula, de Atas das Assembleias Gerais, de Atas dos Órgãos 
de Administração, de Atas do Conselho Fiscal, de presença 
dos Associados nas Assembleias Gerais e de “outros, fi scais e 
contábeis obrigatórios”, conforme art. 22 da Lei). As CooperaƟ vas 
devem consƟ tuir ao menos dois fundos, ter no mínimo 
20 integrantes a compor ao menos três órgãos internos 
(assembleias gerais ordinárias e extraordinárias, diretoria ou 
conselho de administração e conselho fi scal). As obrigações 
contábeis-fi scais das cooperaƟ vas são igualmente complexas. 
6Sobre o papel do Conselho Nacional na construção das 
políƟ cas públicas de Economia Solidária no Brasil, em especial 
na sua imbricação com os movimentos sociais, ver Gabriela 
CavalcanƟ  Cunha (2012).
7Como se pode observar no art. 44 do Código Civil brasileiro, 
as associações e as sociedades encontram-se listadas, lado 
a lado, no disposiƟ vo que estabelece que Ɵ pos de pessoas 
jurídicas de direito privado são admiƟ dos no Direito brasileiro.
8Trata-se de um equívoco redacional do Decreto (art. 44, 
caput, VII, na verdade). 
9Art. 9º [...] § 2º Os grupos informais de economia solidária 
cadastrados no Cadastro Nacional de Empreendimentos 
Econômicos Solidários serão incenƟ vados a buscar sua regu-
larização jurídica para se inserirem plenamente no regime 
legal associaƟ vo.
10Art. 44 [...]§ 2º As disposições concernentes às associações 
aplicam-se subsidiariamente aos empreendimentos de economia 
solidária e às sociedades que são objeto do Livro II da Parte 
Especial deste Código.
11Art. 982. [...] Parágrafo único. Independentemente de seu 
objeto, considera-se empresária a sociedade por ações; e, 
simples, a cooperaƟ va.
12Art. 18. Verifi cada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de entrada em seu protocolo, pelo respecƟ vo 
órgão execuƟ vo federal de controle ou órgão local para isso 
credenciado, a existência de condições de funcionamento da 
cooperaƟ va em consƟ tuição, bem como a regularidade da 
documentação apresentada, o órgão controlador devolverá, 
devidamente autenƟ cadas, 2 (duas) vias à cooperaƟ va, acom-
panhadas de documento dirigido à Junta Comercial do Estado, 
onde a enƟ dade esƟ ver sediada, comunicando a aprovação 
do ato consƟ tuƟ vo da requerente.
13Remeto a Sônia Maria Portella Kruppa, Alícia Ferreira 
Gonçalves, José Brendan Macdonald et al. (2012, p. 74-78) 
para o tema das disputas interpretaƟ vas da lei brasileira 
no que diz respeito ao registro das sociedades simples, em 
especial das cooperaƟ vas. Ainda em Pita, 2020, p. 228 e 
seguintes, discute-se o tema de forma mais demorada.
14Acórdão é o nome que se dá, no jargão jurídico, à decisão 
judicial proferida por um órgão judicial coleƟ vo (como os 

Tribunais, onde os julgamentos acontecem com a parƟ cipação 
de vários/as julgadores/as que compõem as turmas, seções, 
câmaras etc.). O acórdão equivale à sentença, esta sempre 
proferida por um órgão judicial individual (o/a juiz/a).
15A língua do Direito e da burocracia estatal, aliás, é delibera-
damente opaca, complexa, só aƟ ngível por quem pode pagar 
por mediadores técnicos capazes de desvendá-la. Sobre a
opacidade do Direito, vale consultar o clássico de Carlos María 
Cárcova (1998).
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RESUMEN
Este trabajo* refl exiona sobre el contexto histórico, así como sobre 
las difi cultades a las que se enfrenta en relación con  los pueblos de 
la Améfrica Profunda y las PolíƟ cas públicas de las diferencias en la 
geocultura del siglo XXI. Por lo tanto, procuramos seguir algunos 
principios básicos: ¿Qué signifi ca Nuestra América en la defi nición 
categorial del poeta cubano José Marơ 1, en su ensayo Nuestra América 
(1891)?. No es casual que lo haya elaborado durante un mes estando 
exiliado en México.¿La categoría políƟ ca Amefricaneidade en la 
América Ladina de la antropóloga brasileña Léila González2, y la 
Geocultura en la América Profunda del fi lósofo argenƟ no Günter 
Rodolfo Kusch3, son aplicables en el siglo XXI?¿Qué signifi ca Pensar 
desde América laƟ na en la obra del fi lósofo boliviano Juan José 
BauƟ sta Segales4 (2015)?. Los refl ejos son el resultado de trabajo 
presentado en las XIII Jornadas O Pensamento de Rodolfo Kusch 
- Améfrica Profunda, Feminina e Popular. O evento, de cunho inter-
nacional, realizou-se de 26 a 29 de novembro de 2025, sediado pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Brasil), em parceria com 
a Universidade Nacional de Tres de Febrero (ArgenƟ na). 

Palabras clave: Geocultura; políƟ cas públicas; diversidad.
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RESUMO
Este trabalho refl ete sobre o contexto histórico, bem como sobre 
as difi culdades enfrentadas em relação aos povos da Améfrica 
Profunda e às políƟ cas públicas das diferenças na geocultura do 
século XXI. Para tanto, buscamos seguir alguns princípios básicos: 
o que signifi ca Nossa América na defi nição categorial do poeta 
cubano José Marơ , em seu ensaio Nuestra América (1891)? Não 
é casual que ele o tenha elaborado durante um período de exílio 
no México. A categoria políƟ ca da amefricanidade, formulada pela 
antropóloga brasileira Lélia Gonzalez em sua refl exão sobre a 
América Ladina, e a noção de geocultura na América Profunda, 
desenvolvida pelo fi lósofo argenƟ no Rodolfo Günter Kusch, são 
aplicáveis no século XXI? O que signifi ca pensar a parƟ r da América 
LaƟ na, conforme proposto pelo fi lósofo boliviano Juan José BauƟ sta 
Segales (2015)? As refl exões aqui apresentadas resultam de trabalho 
exposto nas XIII Jornadas O Pensamento de Rodolfo Kusch – Améfrica 
Profunda, Feminina e Popular. O evento, de caráter internacional, 
foi realizado entre 26 e 29 de novembro de 2025, sediado pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Brasil), em parceria 
com a Universidade Nacional de Tres de Febrero (ArgenƟ na).
Palavras-chave: Geocultura; políƟ cas públicas; diversidade.



28

Ramiro Jacinto Chimuris Sosa et al. – Los pueblos de la Améfrica Profunda y las Políticas públicas de las diferencias en la geocultura del siglo XXI 

INTRODUCCIÓN

La primera idea que quiero comparƟ r con Ustedes, es 
desde donde nos enunciamos, desde que territorio, suelo, 
geograİ a, nos defi nimos, nos consƟ tuimos e iniciamos el
diálogo. Sin olvidarnos de que los primeros humanos parƟ eron 
del África hace aproximadamente dos millones de años hacia
A sia, después llegaron a Europa, y conƟ nuaron caminando. 
Recordando que, las primeras universidades fueron creadas
en África, que posiblemente el origen de la fi losoİ a griega haya 
sido tomada de las culturas africanas; y fundamentalmente la 
condición gregaria, comunitaria, social de los seres humanos 
en su relacionamiento con otros seres vivos y con la materia.  
Es a parƟ r del relato e interpretaciones de signos y mitos, 
creencias y religiones, narraƟ vas y contra narraƟ vas, voces 
y silencios, la forma en que nos comunicamos como especie 
humana, homo sapiens y homo demens inseparablemente. 
Diariamente de manera consciente, e inconsciente la mayoría 
de las veces, repeƟ mos anƟ guos mitos, arqueƟ pos y rituales 
ancestrales con ropajes diferentes de acuerdo a cada cultura.  

Mi lugar de enunciación es el "suelo que piso" en la 
América Profunda en la metáfora de Günter Rodolfo Kusch, 
desde Nuestra América, en el senƟ do marƟ ano. Son las 
geoculturas del Abya Ayala, en esa “Ɵ erra en plena madurez” 
o “madre madura”, palabras que pedimos prestadas al pueblo 
Kuna5. Es toda América LaƟ na y El Caribe. Es un crisol de razas, 
un mesƟ zaje, "un pueblo mulato de negritud y mesƟ zo de 
indianidad" al decir de Darcy Ribeiro6. Es la Amefricaneidade 
de Léila González. Es donde ocurrió el encubrimiento del 
Otro a parƟ r de 1492, conquistó luego existo, analizado 
por Enrique Dussel7. Es el escenario de los hechos de la 
cronología histórica de Las Venas Abiertas de América LaƟ na, 
en el ensayo de Eduardo Galeano8. Es el lugar donde llegó el 
conquistador, donde había grandes ciudades, en los territorios 
que hoy forman parte de México y Perú, frente a las pequeñas 
ciudades de Europa.

Para pensar-nos, desde y como lo hacen las comuni-
dades de los pueblos originarios, mesƟ zas y mulƟ culturales 
del Abya Yala, se parte de una noción de "nosotros", de  
"comunidad", no desde el sujeto individual, no desde el "yo". 
Esa base de pensamiento nos permite comprender y entender 
otras formas relacionales desde la diferencia, desde el "otro", 
"otra", "otros", desde disƟ ntas civilizaciones ancestrales, 
cosmovisiones, andino-amazónicas-mesoamericanas-caribeñas-
africanas. Simplemente si comparamos la noción de Ɵ empo, 
para la cultura occidental es una noción lineal: pasado, presente 
y futuro, en las cosmovisiones de los pueblos ancestrales 
indígenas (Aymara, Quechua y otros), la percepción es muy 
diferente, es circular, no lineal, presente y pasado de unen. 
El pasado está delante de nosotros, es memoria y origen, el 
futuro es el que viene.

La Ɵ erra no es solo un factor de producción, es la 
pacha-mama o pacha, es nuestra madre, que nos alimenta 

y nos nutre. El sesenta por ciento de los alimentos que se 
producen en Améfrica o América Profunda9 provienen de la 
agricultura familiar y campesina; una agricultura sustentable 
que no uƟ liza el proceso industrial y agrotóxico. En esas 
cosmovisiones, la cordillera o el cerro, es el abuelo. ¿Podemos 
entonces envenenar y matar, al abuelo y a nuestra madre?

La palabra desarrollo, no existe en la mayoría de 
estas culturas de pueblos originarios de Améfrica o América 
Profunda/Abya Yala, existe la palabra equilibrio, armonía, con 
los demás integrantes de la comunidad y con la naturaleza. 
Los pueblos campesinos de México, Ɵ enen una consigna que 
fue replicada en toda Nuestra América, "la Ɵ erra es para el 
que la trabaja, con las manos", esa úlƟ ma aclaración (con las 
manos), quizás sea la parte sustanƟ va para una agricultura 
familiar, ecológica y sustentable. No es casual que las regiones 
del planeta de mejor cuidado de la biodiversidad sean donde 
viven las comunidades de pueblos originarios ancestrales 
y campesinos con pequeñas unidades de Ɵ erra. Desde el 
sujeto o comunidad que emite el enunciado está el cuidado, 
hay un legado simbólico, cultural, espiritual, un compromiso 
ancestral con su comunidad.

Las consƟ tuciones políƟ cas de los Estados de Améfrica, 
Nuestra América o Abya Yala, han seguido los conceptos 
coloniales de Estado Nación propias del modelo eurocéntrico. 
Incluso las más modernas consƟ tuciones de Ecuador, Bolivia,
Venezuela han reconocido la plurinacionalidad, pero encuentran 
un obstáculo prácƟ co,  jurídico y cultural, ya que enfrentan 
a un aparato políƟ co, legal, que sigue la lógica del modelo 
de estado-nación europeo, generando una tensión entre 
colonialidad del poder y la decolonialidad. No es una simple
cuesƟ ón semánƟ ca o hermenéuƟ ca, sino políƟ ca, que Ɵ ene
consecuencias en la defi nición de modelo de Estado, debi-
litando las democracias, mediante políƟ cas públicas que 
atentan contra la soberanía económica y alimentaria, los
recursos naturales, monetarios y fi scales, generando gigan-
tescos endeudamientos que determinan empobrecimientos 
perpetuos de los Estados y de los pueblos.

DEBATES Y REFLEXIONES 

Las prácƟ cas de políƟ cas públicas de las diferencias 
son el incenƟ vo de los Estados a favor del comercio inter-
nacional, pero en desprotección y casi sin ayuda para las  
condiciones de producción local y nacional. Ante ello, los 
sectores rurales, campesinos, indígenas, se han manifestado 
y resisƟ do, por ejemplo ante los  Tratados de Libre Comercio 
(TLC) o de protección de inversiones (TPPI). El Tratado de 
Libre Comercio de América del Norte (TLC), fi rmado por México, 
Canadá y los Estados Unidos de Norteamérica  (EE.UU.) en 
enero de 1994, recibió como respuesta una acción militar de
un grupo denominado Ejército ZapaƟ sta de liberación Nacional 
(EZLN), con la fi nalidad de enviar un mensaje a la comunidad 
internacional de que "aún estamos aquí" en mitad de la

*Este texto fue presentado en las XIII Jornadas do Pensamiento de Rodolfo Kusch organizadas. 
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globalización. Ese tratado (TLC) signifi caba que los indígenas 
de Chiapas, México, perderían los derechos sobre sus Ɵ erras 
y sus casas. Esto provocaría en sus comunidades aún más 
pobreza de la que ya sufrieron, y la posibilidad de dejarlos sin 
ningún Ɵ po de empleo. Así, ellos se unieron y se rebelaron, 
ese era la conƟ nuidad de nuevas las luchas y re-existencias 
desde la llegada del conquistador en el año 1521 a los 
territorios de México. La violencia y asesinatos contra los 
indígenas y campesinos en Chiapas había comenzado desde 
el propio Estado mexicano, en el año 2023 el control militar 
del territorio está en manos de los grupos narcotrafi cantes 
(el "Narco").  A comienzo del año 2000, ocurrieron en Bolivia
varios eventos que se conocen como la "guerra del agua 
y del gas". El moƟ vo del confl icto fue la aplicación de polí-
Ɵ cas públicas de privaƟ zaciones para la mercanƟ lización 
del acceso al agua potable y del gas en Bolivia, a precios 
exorbitantes generando fuertes resistencias populares. Entre 
enero y febrero del año 2000 ocurrió la "Guerra del Agua" es 
el nombre popular de una serie de protestas que tuvieron 
lugar en la ciudad de Cochabamba, en Bolivia, el moƟ vo 
fue la privaƟ zación del abastecimiento de agua potable a 
nivel municipal, y la posterior represión y muerte de mani-
festantes por la policía. La privaƟ zación fue impulsada por
el Banco Mundial, la mulƟ nacional Bechtel mediante la fi rma 
de un contrato con Hugo Banzer, presidente de Bolivia, para 
privaƟ zar el servicio de suministro de agua a la ciudad de 
Cochabamba. Luego de cuatro enfrentamientos con muertos
y heridos, fi nalmente se puso fi n al intento de privaƟ zación. 
En el año 2003 hasta el 2006, sucedió la Guerra del Gas, 
fue un confl icto social ocurrido en Bolivia, principalmente 
por las políƟ cas públicas de explotación de las gigantes 
reservas de gas natural que se descubrieron en el depar-
tamento de Tarija, a mediados de la década de 1990, y la 
decisión del gobierno de exportar el gas por Chile, la presión 
de las empresas mulƟ nacionales en el negocio y mantener 
las altas tarifas para el consumo interno. El confl icto se 
extendió e incluso el presidente de Bolivia, renunció y se
fue del país. En Uruguay, en esos mismos años, las empresas 
privadas mulƟ nacionales del agua comenzaban a instalarse 
en el país y fueron los movimientos sociales que se orga-
nizaron para reclamar el acceso al derecho humano al 
agua y el saneamiento, y de acceso a todos los habitantes 
suministrados a precios razonables fi jados por el estado. En 
el año 2002, en un contexto de crisis económica y políƟ cas 
neoliberales, en dos ciudades con ingresos medios y altos, se 
instalaron dos empresas mulƟ nacionales o transnacionales 
del agua, para luego expandirse al resto del Uruguay. El 
agua y el saneamiento eran suministrados por el Estado, 
a precios razonables, pero con esas empresas extranjeras 
se transformaba en una mercancía de alto valor, donde la 
mayoría de la población no podía acceder. En respuesta a esa 
situación, los vecinos de una zona balnearia de Canelones,  
comenzaron a organizarse, a llamar a los sindicatos y al 
resto de la sociedad para reverƟ r y parar la expansión de las 
mulƟ nacionales privaƟ zadoras. Surge así la Comisión Nacional 

en defensa del Agua y de la Vida (CNDAV), cuyo nombre es 
un homenaje a los luchadores y luchadoras de Cochabamba, 
Bolivia. Una vez conformada la CNDAV, se decidió de forma 
popular, que se uƟ lizaría por primera vez, un mecanismo de 
democracia directa, la iniciaƟ va popular para la reforma de 
la ConsƟ tución de la República (C.R.), previsto en el art. 331 
de la C.R.; el cual conƟ ene el procedimiento para reformar 
la consƟ tución: a) enviar un texto que sea presentado por al 
menos 10% de los ciudadanos inscriptos en el Registro Cívico 
Nacional, b) que se vote por "Si" o por "No", en la elección 
nacional más inmediata, y c) para su aprobación debe de 
contar con una adhesión que supere al treinta y cinco por 
ciento (35%) de los ciudadanos inscriptos en el Registro Cívico 
Nacional. La Reforma del texto de la ConsƟ tución de la 
República del 31 de octubre de 2004 (modifi cando los Arts.: 
47, 188, y agregando la disposición transitoria y especial: 
"Z"), recibió el apoyo del pueblo soberano del 64,6% del total 
de los votantes en las elecciones nacionales, reconociendo 
que: El agua es un recurso natural esencial para la vida. 
El acceso al agua potable y el acceso al saneamiento, 
consƟ tuyen derechos humanos fundamentales, y el dominio 
público de las aguas superfi ciales y subterráneas, único país 
a nivel mundial con dicho texto consƟ tucional. De esta 
manera los movimientos sociales, sindicales, y ciudadanos 
independientes, se organizaron y uƟ lizaron un mecanismo 
consƟ tucional de democracia directa para frenar la lógica 
mercanƟ l del agua y el saneamiento como negocio, consa-
grándolo como derechos humanos fundamentales. Las mulƟ -
nacionales del agua terminaron abandonando el país. El 
Arơ culo N.º 47 de la ConsƟ tución a parƟ r del 31/10/2004, 
dispone: 

El agua es un recurso natural esencial para la vida. El 
acceso al agua potable y el acceso al saneamiento, 
consƟ tuyen derechos humanos fundamentales. (1) 
La políƟ ca nacional de Aguas y Saneamiento estará 
basada en: (a) el ordenamiento del territorio, 
conservación y protección del Medio Ambiente 
y la restauración de la Naturaleza, (b) la gesƟ ón 
sustentable, solidaria con las generaciones futuras, 
de los recursos hídricos y la preservación del ciclo 
hidrológico que consƟ tuyen asuntos de interés 
general. Los usuarios y la sociedad civil, parƟ ciparán 
en todas las instancias de planifi cación, gesƟ ón 
y control de recursos hídricos; estableciéndose 
las cuencas hidrográfi cas como unidades básicas, 
(c) el establecimiento de prioridades para el uso 
del agua por regiones, cuencas o partes de ellas, 
siendo la primera prioridad el abastecimiento de 
agua potable a poblaciones, (d) el principio por el 
cual la prestación del servicio de agua potable y 
saneamiento, deberá hacerse anteponiéndose las 
razones de orden social a las de orden económico. 
Toda autorización, concesión o permiso que de 
cualquier manera vulnere estos principios deberá 
ser dejada sin efecto. (2) Las aguas superfi ciales, así 
como las subterráneas, con excepción de las pluviales, 
integradas en el ciclo hidrológico, consƟ tuyen un 
recurso unitario, subordinado al interés general, 
que forma parte del dominio público estatal, como 
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dominio público hidráulico. (3) El servicio público de 
saneamiento y el servicio público de abastecimiento 
de agua para el consumo humano serán prestados 
exclusiva y directamente por personas jurídicas 
estatales. (4) La ley, por los tres quintos de votos 
del total de componentes de cada Cámara, podrá 
autorizar el suministro de agua, a otro país, cuando 
éste se encuentre desabastecido y por moƟ vos de 
solidaridad.

En Uruguay el CooperaƟ vismo, Ɵ ene una larga historia, 
relacionada con los emigrantes europeos que impulsaron estas 
formas asociaƟ vas y desarrollaron una cultura cooperaƟ vista 
uruguaya durante el siglo XX, en varios sectores: ahorro y 
crédito, transporte, agrícola, rural, salud, lechero, vivienda, 
entre otros. La solidaridad del movimiento cooperaƟ vo ha 
servido para enfrentar los diİ ciles momentos ocurridos 
durante las crisis económicas y políƟ cas del país. Según datos 
del InsƟ tuto Nacional de CooperaƟ vismo (INACOOP) y del 
Ministerio de Trabajo y Seguridad Social, ambos de Uruguay, 
relacionados al año 2022, el país cuenta con una población 
total de 3.300.000 habitantes, y un total de 1.179 enƟ dades 
cooperaƟ vas que generan 26.402 empleos. El crecimiento 
del empleo en este sector fue sostenible, de modo que creció 
11,7% de 2020 a 2022, lo que signifi có un aumento de 2.755 
personas, según datos del INACOOP. 

Fueron los movimientos sociales y los diferentes pueblos 
organizados del Abya Yala bajo la consigna "No al ALCA", 
quienes detuvieron el avance de la iniciaƟ va del Área de Libre 
Comercio de las Américas (ALCA), un acuerdo mulƟ lateral 
de libre comercio, promovido por EE.UU., fi rmado en Miami 
durante la I Cumbre de las Américas de 1994, que abarcaba 
a todos los países del conƟ nente americano, con excepción 
de Cuba. En la IV Cumbre de las Américas y en la simultánea 
III Cumbre de los Pueblos de Mar del Plata, ArgenƟ na, los 
días 4 y 5 de noviembre de 2005, se anunciaba el fi n de 
las trataƟ vas para conƟ nuar con el ALCA. Sin embargo, los 
movimientos sociales y populares, no pudieron detener los 
múlƟ ples tratados bilaterales de protección de los inversores 
y las empresas mulƟ nacionales (anacionales) con pérdidas 
de soberanía alimentaria y políƟ ca para los Estados y para 
los pueblos. Esas políƟ cas públicas de saqueo en países 
como México y Colombia, como condición exigida para la 
"apertura comercial" (TLC) con Estados Unidos, signifi có la 
pérdida de capacidad producƟ va, reproducƟ va y compeƟ Ɵ va 
en culƟ vos tan importantes como el maíz, con el consecuente 
éxodo rural de los campesinos hacia los alrededores de las 
ciudades, abandonando o vendiendo sus Ɵ erras. Paradoja 
existencial que la "gente del maíz" del Popol Vuh, de la 
"agricultura sagrada", hayan sido despojados del maíz, esas 
prácƟ cas de saqueos generaron deudas culturales intangibles 
que deben ser reparadas. En Ecuador, la Comisión para la 
Auditoría Integral del Crédito Publico del Ecuador (CAIC) 
desarrollada durante los años 2007/200810, creada por el 
Presidente de la Republica Ec. Rafael Correa con parƟ cipa-
ción de organizaciones sociales, ciudadanos ecuatorianos y

especialistas extranjeros (decretos presidenciales: N°472/2007 
del 9/7/2007 y N° 488 del 20/7/2007) posibilitó obtener 
la prueba necesaria para demostrar, que la aplicación de 
políƟ cas públicas aplicando los modelos económicos y polí-
Ɵ cos exógenos, planifi cados desde el Banco Mundial, el 
Fondo Monetario Internacional y el Banco Interamericano 
de Desarrollo e instrumentados por los disƟ ntos gobiernos 
desde 1975 a 1995, tuvo impactos directos en la afectación 
de los derechos humanos, a causa del pago de la deuda 
pública. Es un ejemplo de control popular y ciudadano del 
endeudamiento externo del Ecuador, y de control de las 
políƟ cas públicas que determinaron el saqueo de los recursos 
naturales (petróleo), y las graves consecuencias ocasionadas 
por las privaƟ zaciones en salud, educación, energía. La 
Comisión de Auditoría entregó un informe al Presidente 
Correa recomendando el no pago de gran parte de la deuda
auditada basada en sólidos fundamentos jurídicos, fi nalmente 
el Ecuador, no pago la deuda en el año 2009 y recompró 
los bonos de deuda a un 30% del valor facial de los ơ tulos 
de bonos de deuda. Antes de la Auditoria el 70% del presu-
puesto del Ecuador era desƟ nado al pago de capital e inte-
reses de la deuda externa, y un 30% para políƟ cas públicas 
sociales; durante el primer mandato de Rafael Correa y luego 
de la auditoria, se desƟ nó el 30% del presupuesto para el 
pago de la deuda y sus intereses, y el 70% se desƟ nó a la 
aplicación de políƟ cas públicas sociales (carreteras, escuelas, 
hospitales, universidades). La Auditoria del Ecuador, fue 
una iniciaƟ va popular de unidad de los colecƟ vos de los 
movimientos sociales, campesinos, indígenas, religiosos, sindi-
catos, estudiantes, bajo la consigna: "la vida, antes que la 
deuda", luego vino el reclamo y exigencia al presidente para 
su conformación prácƟ ca, donde parƟ ciparon los repre-
sentantes de los movimientos sociales de manera ofi cial
y acƟ va.  

"Runa, Allpa Kamaska" (El hombre es Ɵ erra que cami-
na)11. Seis siglos Ɵ ene esta sentencia del viejo Choquehuanca, 
durante el período del Incario (Cuzco, Perú).   La deuda y la 
Ɵ erra es un tema tan anƟ guo como la existencia humana, 
desde que un individuo, grupo o clase se impone a otros, en 
esa relación de poder subyace una relación de someƟ miento, 
control, que genera confl ictos, resistencias, luchas, opresión, 
liberación. 

En la joven historia de Nuestra América, luego de la 
llegada del conquistador español y portugués (1492, 1500),
han ocurrido múlƟ ples guerras e invasiones para el acapa-
ramiento de territorios, resulta premonitorio el ensayo de 
José Marơ  (1891):

Conocer es resolver. Conocer el país, y gobernarlo 
conforme al conocimiento, es el único modo de 
librarlo de Ɵ ranías. La Universidad europea ha de 
ceder a la Universidad Americana. La historia de 
América, de los incas a acá, ha de enseñarse al 
dedillo, aunque no se enseñe la de los arcontes de 
Grecia. Nuestra Grecia es preferible a la Grecia que 
no es nuestra. 
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El 15 de febrero de 1898 en Cuba, mediante una 
estrategia de inƟ midación militar de Estados Unidos de 
Norteamérica (EE.UU.) al Reino de España, estando anclando 
el acorazado Maine, en el puerto de La Habana (Cuba), 
ocurrió una explosión accidental dentro del buque muriendo 
266 marineros. Estados Unidos aprovecho el accidente 
para crear un confl icto bélico contra el Reino de España, lo 
que le permiƟ ó la apropiación de los territorios de Cuba, 
Puerto Rico, Indias Occidentales, Isla de Guam y las Islas 
Filipinas a través del Tratado de Paz de Paris de 189812, por 
20 millones de dólares (art. 3). Unos años antes en 1848, 
EE.UU. invadió México y se apropió mediante el uso de la 
fuerza de la mitad del territorio de México: "la totalidad de lo 
que hoy son los estados de California, Nevada, Utah, Nuevo 
México, Texas, Colorado, Arizona y partes de Wyoming, 
Kansas y Oklahoma"13 con el pretexto de cobrarse los costos 
económicos producto de las acciones militares de invasión 
por el lado estadounidense y la resistencia mexicana. Así 
podemos seguir en la historiograİ a no ofi cial de la deuda 
y robo de territorios, sin olvidar la Convención Preliminar 
de Paz de Rio de Janeiro de 182814, donde el nuevo estado: 
Uruguay, entrega los territorios de las Misiones Orientales 
(ex jesuíƟ cas) al estado de Brasil como parte de pago de los 
gastos de guerra durante la invasión y ocupación portuguesa 
a la Provincia Oriental del Uruguay, denominada Provincia 
CisplaƟ na por los portugueses (1817-1828)15. Siguiendo con 
la Ɵ erra en el Caribe surge la primera revolución con reforma 
agraria, Haiơ  en 1804, fue el primer país del Caribe y América 
LaƟ na en obtener su independencia. Fue conocida como la 
primera república negra y el primer país en abolir el sistema 
de esclavitud. En Suramérica, otro intento fue el reglamento 
de Ɵ erras y seguridad de los hacendados para la campaña de 
1815 en la Provincia Oriental del Uruguay16, a pesar de los 
logros a los pocos años de ponerse en prácƟ ca, fue socavada 
con la invasión portuguesa en 1817.

Es importante señalar que en Nuestra América durante
el siglo XX, han exisƟ do varias reformas agrarias con diferentes 
alcances y efectos. Según Robles; Concheiro (2013:111)17, 
algunas de las reformas profundas fueron en: "México (1910-
92), Bolivia (en los años 1950), Cuba (en los años 1960), 
Chile (1964-73), Perú (en los años 1970), Nicaragua (en los 
años 1980) y El Salvador (en los años 1980)". A pesar de 
la importancia de las mismas, aún no han sido sufi cientes 
para combaƟ r los problemas actuales de desigualdad de la 
Ɵ erra, inseguridad en la tenencia, falta de seguridad para
los derechos de propiedad de mujeres e indígenas, falta de 
marcos legales que proteja los derechos de todos, irregula-
ridad de la Ɵ tulación, falta de mecanismos de resolución de 
confl ictos, sistemas de Ɵ erras complejos. 

¿Entonces, por qué fracasaron en su mayoría esas 
reformas agrarias? Una posible respuesta, sería porque las 
lógicas en las que se aplicaron no terminaron de romper los 
lazos coloniales – neocoloniales; de esta manera los Estados
y sus insƟ tuciones en su mayoría, a parƟ r de los años 1990 han 
aplicado políƟ cas públicas enfocadas en asegurar  ganancias,

exoneraciones fi scales y facilidades para la apropiación de 
grandes extensiones de Ɵ erras para las mayores empresas 
mulƟ nacionales e insƟ tuciones que representan los intereses 
del sistema capitalista – neoliberal-extracƟ vista-fi nanciero-
especulaƟ vo. Se siguió replicando un sistema del uso y manejo
de la Ɵ erra solo como factor de concentración y explotación 
sin límites, generando deterioro del suelo, pérdida de biodi-
versidad, contaminación y escasez de agua, vulnera-bilidad 
al cambio climáƟ co,  envenenando y matando los nutrientes 
(entre otros: con glifosato, dicamba, glufosinato), y aplicando 
políƟ cas públicas que siguen un modelo agroexportador, de 
concesiones mineras y petroleras algunas de ellas dentro de 
áreas de reservas o protección ambiental (Guatemala, Brasil, 
Colombia). En Brasil, la reforma agraria y la auditoria de la 
deuda están contenidas en el Estado de Derecho diseñado a 
parƟ r de la ConsƟ tución de la República FederaƟ va de Brasil 
de 1988: ¿son solo normas programáƟ cas o pueden – deben 
ser una realidad?; si existe la norma, lo que falta construir es 
la decisión políƟ ca y popular. 

Se diseñan políƟ cas públicas "desde" y "para" un modelo 
capitalista, transnacional, neoliberal y de criminalización de
la protesta frente a las demandas de los campesinos e indí-
genas por Ɵ erras y territorio (Guatemala, Honduras, México,
Colombia, Paraguay, y otros). Según Grain18, en 2013, en 
América LaƟ na un total de 46.000.000 de hectáreas de 
monoculƟ vo de soja transgénica fueron fumigadas con más 
de 600.000.000 de litros de glifosato, lo cual provoca una 
deforestación de 500.000 ha por año. Eso nos conduce a 
un ecocidio conƟ nental que se expande a escala planetaria. 
Es una prácƟ ca que manƟ ene la crisis civilizatoria actual y 
nos conduce a una muerte como especie. Quizás sea hora 
de escuchar al educador venezolano Simón Rodríguez que 
en su libro Sociedades Americanas, adverơ a, “Inventamos 
o erramos” (1842), en referencia a la necesidad que exisơ a 
de una ruptura con el pasado colonial y el proceso de inde-
pendencia, resaltaba que la mayoría de los criollos, mesƟ zos, 
que llegan a los gobiernos de sus países, optan por imitar 
las ideologías e insƟ tuciones europeas de las que supuesta-
mente se habían liberado. 

La territorialidad y la des-territorialidad son relevantes 
para comprender la situación en la que nos encontramos 
desde un análisis mulƟ -inter-transdiciplinario para diseñar 
otro modelo de "ser" y "estar" en el mundo. La extranjerización 
de la Ɵ erra es un hecho cada vez mayor y donde los estados 
nacionales no toman las medidas de protección y defensa 
de sus soberanías territorial y alimentaria. Josué de Castro19 
en los años 60, nos alertaba sobre la región del Nordeste 
de Brasil, posiblemente fue una clara moƟ vación para que 
Milton Santos pudiera desarrollar aún más sus aportes sobre 
la categoría región y una geograİ a rural, infl uido por los 
aportes de Celso Furtado y la creación de la SUDENE20.  Dos 
casos para analizar las políƟ cas públicas de las diferencias: 
1er. Caso: a nivel Brasil, la Sudene. Preguntas: ¿la formulación 
teórica de Celso Furtado, la ley de creación y su aplicación en 
las políƟ cas públicas, siguieron la misma lógica?, ¿en el siglo 
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XXI, la empresa Nestlé necesita de los benefi cios legales, 
fi scales y tributarios de la Sudene?  2do. Caso: a nivel de 
América del Sur, el Plan para la Integración e Infraestructura 
Regional Sudamericana (IIRSA)21. ¿Quiénes se benefi cian, 
como se fi nancia y a quienes se perjudica? ¿Antes de iniciar 
las obras de construcción e infraestructura, se cumple con la 
consulta previa de los pueblos indígenas según las reglas del 
convenio 169 de la Organización internacional del Trabajo?

El concepto de Deuda Ecológica, se uƟ liza desde 
hace unas pocas décadas, quizás nos ayude a entender, 
que por un lado el dominio, control y explotación de la 
naturaleza es algo muy anƟ guo, solo que las culturas 
ancestrales han mantenido tradiciones de cuidados y 
equilibrios sobre la naturaleza, la biosfera, y los ecosistemas. 
Desde el siglo XIX los adelantos cienơ fi cos en lo industrial 
y comercial han signifi cado una aceleración progresiva de 
deterioro, contaminación, agotamiento y explotación de los 
recursos naturales y de personas (niños, mujeres, jóvenes, 
adultos). A escala planetaria asisƟ mos hoy a límites nunca 
imaginados, destrucción de biodiversidad, desaparición 
de especies, casi de manera inmutable, invisibilizada y 
silenciosa. El calentamiento global, el cambio climáƟ co, las 
múlƟ ples formas de extracƟ vismo – económico, políƟ co, 
cultural, mental –, son las consecuencias generadas por las 
acƟ vidades de un poder globalizante, casi hegemónico de las 
empresas transnacionales o "anacionales" (sin nación), y del 
capitalismo fi nanciero renơ sƟ co especulaƟ vo cada vez más 
antropofágico. La fusión de Monsanto-Bayer, es un ejemplo 
paradigmáƟ co (el glifosato y la aspirina); la intervención 
masiva de los capitales de origen Chino, y empresas alta-
mente contaminantes. En defi niƟ va, tergiversando el orden, la 
soberanía e independencia de los Estados y de sus pueblos, el 
pago de las deudas públicas (externas e internas) e intereses y 
comisiones, con más presupuesto y nuevos endeudamientos, 
imposibilita la aplicación de políƟ cas públicas sociales, cultu-
rales, educacionales, afectando directamente los derechos 
fundamentales de los pueblos. Naciones Unidas ha creado 
un cargo de experto independiente para comprobar si el 
pago de la deuda externa Ɵ ene afectación en los derechos 
humanos fundamentales, la respuesta de los disƟ ntos expertos 
ha sido clara, contundente y fi rme: Sí, se afectan, así lo han 
plasmado en sus informes ante la Asamblea de Naciones 
Unidas22. Es de señalar que preferimos hablar de inversión 
en derechos sociales o inversión en el cumplimiento de los 
derechos consagrados en las consƟ tuciones y las leyes, en 
lugar de gasto, que es un concepto economicista que no 
refl eja la ontología del concepto, son derechos no gastos, ni 
cargas. Los dineros desƟ nados a los presupuestos públicos 
son fagocitados por el pago de la deuda pública (externa e 
interna) y sus intereses, como prioridad absoluta del Estado, 
por encima de los demás fi nes, objeƟ vos, derechos de eco-
nómicos, sociales y culturales de los pueblos. Esa decisión 
de políƟ cas públicas de saqueo de recursos, consƟ tuyen una 
pérdida de soberanía e independencia ante una dictadura 
del poder fi nanciero internacional. Es una dictadura, por el 

desconociendo de los principios del derecho internacional 
público, la libre autodeterminación de los pueblos, la no 
injerencia en asuntos de otros estados, las convenciones 
obligatorias y los pactos de derechos civiles, políƟ cos, econó-
micos, sociales y culturales, entre otros. Esto ocurre no solo 
en los países del Sur global o de economías denominadas 
periféricas, sino que luego de la crisis del 2007/2008, varios 
de los países de la Unión Europea han modifi cado sus consƟ -
tuciones para favorecer al "mercado" fi nanciero internacional, 
a sus representantes e insƟ tuciones. Reformando las cartas 
políƟ cas de los Estados, por presiones del capital fi nanciero 
especulaƟ vo internacional, la banca privada internacional 
a través del Banco Central Europeo. Fue así como las cons-
Ɵ tuciones fueron ajustadas a las condiciones del poder 
fi nanciero especulaƟ vo, entre otros en Grecia, 2001 y 2008; 
Alemania, 2009; España e Italia, 2011; Portugal, 2011 y Brasil 
2018. En España en el año 2011, ocurrió es el caso más 
paradigmáƟ co de las reformas consƟ tucionales, ya que se 
reunieron los dirigentes del parƟ do socialista y del parƟ do 
popular, con el gobierno, y enterados de que el Banco 
Central Europeo, en agosto de ese año, había ulƟ mado la 
realización de una reforma consƟ tucional, condicionando 
la compra de deuda "soberana" española en los mercados 
secundarios para evitar una hipótesis de rescate por deuda 
de España. El mecanismo de la reforma fue de urgencia 
y de lectura única, por lo que si bien el trámite duró un 
mes (26/8 al 27/9/2011), implicó una duración real de "2 
horas y 40 minutos"23. El mecanismo normal de reforma 
consƟ tucional, requiere mayorías especiales de 3/5 de votos 
(art. 167 de la consƟ tución de España). Según la modifi cación 
por procedimiento extraordinario, el texto del art. 135 de la 
ConsƟ tución del Reino de España, es el siguiente: 

2. El Estado y las Comunidades Autónomas no 
podrán incurrir en un défi cit estructural que supere 
los márgenes establecidos, en su caso, por la Unión 
Europea para sus Estados Miembros ( ) 3. El Estado 
y las Comunidades Autónomas habrán de estar 
autorizados por Ley para emiƟ r deuda pública o 
contraer crédito. Los créditos para saƟ sfacer los 
intereses y el capital de la deuda pública de las 
Administraciones se entenderán siempre incluidos 
en el estado de gastos de sus presupuestos y su 
pago gozará de prioridad absoluta. Estos créditos 
no podrán ser objeto de enmienda o modifi cación, 
mientras se ajusten a las condiciones de la Ley de 
emisión. El volumen de deuda pública del conjunto 
de las Administraciones Públicas en relación al 
producto interior bruto del Estado no podrá superar 
el valor de referencia establecido en el Tratado de 
Funcionamiento de la Unión Europea.

El reformado art. 135.3 de la ConsƟ tución de España, 
en su parte medular, dice: "Los créditos para saƟ sfacer los 
intereses y el capital de la deuda pública ( ) su pago gozará de 
prioridad absoluta". Determina una categoría de acreedores 
privilegiados: los prestamistas y tenedores de bonos (parƟ -
culares, personas jurídicas, bancos, etc.) de deuda pública, 
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por encima del resto (todo). Es una injusƟ fi cada desigualdad, 
condiciona las parƟ das presupuestales, y crea un menoscabo 
en el Estado social de derecho, limita y reduce drásƟ camente 
el "gasto social" y el desarrollo de políƟ cas públicas. Es de 
señalar que cuando se refi ere a "gasto social", son los derechos
consƟ tucionales de carácter social, obviamente que la afecta-
ción de las políƟ cas públicas afecta entre otras a la educación, 
salud, vivienda. Este arơ culo es la expresión de un Neocolo-
nialismo jurídico y de "un gobierno económico" paralelo 
al insƟ tuido democráƟ camente, de cómo los mecanismos 
consƟ tucionales pierden su esencia, y son manipulados por 
el mercado/negocio del “sistema de la deuda”.

Como hemos señalado precedentemente los Movi-
mientos sociales son las cicatrices en el rostro, las manos 
gastadas, la columna doblada, risa y llanto, música y canto, 
silencios largos, son quienes se niegan a ser "os nadies" 
(Galeano)24, son una fuerza viva y dinámica, son la esperanza 
de las múlƟ ples culturas que habitan en Nuestra América. 
Son el símbolo de re-existencias, luchas, denuncias, en un 
proceso social dialecƟ co, con una memoria histórica llena 
de voces y silencios, de avances y retrocesos. Dentro del 
movimiento social indígena y campesino, existen varias orga-
nizaciones que trabajan en arƟ culación en los disƟ ntos 
espacios, solo a modo de ejemplos: el Consejo Mundial de 
Pueblos Indígenas (CMPI, 1975)25, la Reunión Especializada 
en Agricultura Familiar del Mercosur (REAF -Mercosur); a 
nivel global la organización Vía Campesina, que cuenta con 
cuarenta organizaciones afi liadas en la región. El Movimiento 
de Trabajadores Rurales Sin Tierra (MST) se autodefi ne como 
un movimiento social autónomo y de masas que busca 
arƟ cular y organizar a los trabajadores rurales y a la sociedad 
para lograr una Reforma Agraria y un Proyecto Popular para 
Brasil, luchas por la Ɵ erra que se organizan desde los años 
70. Incluso después de asentarse, estas familias permanecen 
organizadas en el MST, ya que la conquista de la Ɵ erra es 
sólo el primer paso hacia el logro de la Reforma Agraria. "El 
Movimiento Sin Tierra está organizado en 24 estados de las 
cinco regiones del país (Brasil). En total, son alrededor de 450 
mil familias que conquistaron Ɵ erras a través de la lucha y 
organización de los trabajadores rurales." (hƩ ps://mst.org.
br/quem-somos/). Otras organizaciones son: la Coordinadora 
de las Organizaciones de la Cuenca Amazónica (Coica); la 
Coordinadora Andina de Organizaciones Indígenas (CAOI); la 
Red de Mujeres Indígenas sobre Biodiversidad de América 
LaƟ na y el Caribe (RMIB-LAC) y el Enlace ConƟ nental de 
Mujeres Indígenas región Sudamérica (Ecmia). Grain, es una 
pequeña organización internacional que trabaja apoyando a 
campesinas y campesinos, a movimientos sociales en sus luchas 
por lograr sistemas alimentarios basados en la biodiversidad 
y controlados comunitariamente (hƩ ps://grain.org/es). En 
Ecuador en 1986 se funda la Confederación de Nacionalidades 
Indígenas del Ecuador (CONAIE) con una reconocida parƟ ci-
pación en la vida social y políƟ ca del país, en 1996 se crea 
el Movimiento de Unidad Plurinacional PachakuƟ k (MUPP), 
que es la forma y expresión políƟ ca de la CONAIE, aunque 

manƟ ene independencia de posicionamientos con la primera 
y en algunos momentos han exisƟ do contradicciones entre
ellos. En ese país, en 1988 se creó la Editorial Abya Yala, 
autodefi nida como "una editorial para los indios", y también 
para los no-indios, es un espacio de publicación y divulgación 
de conocimientos de las culturas de los pueblos ancestrales 
de Nuestra América. Los orígenes se remontan a 1975, y a 
parƟ r de 1988 inicia el InsƟ tuto de Antropología Aplicada, 
hoy parte de la Universidad Politécnica Salesiana de Ecuador. 
El proyecto crece, y el Centro Cultural Abya-Yala cuenta con 
Librería, Museo Amazónico, Auditorio y Centro de Docu-
mentación con 20000 volúmenes sobre Antropología laƟ no-
americana y amazónica. En ArgenƟ na, el 12 de octubre 
de 1992 nacía el InsƟ tuto de Culturas Aborígenes en la 
ciudad de Córdoba. Luego de un año de visibilización de las 
luchas y resistencias indígenas y negras en una ciudad que 
festejaba los 500 años de la Conquista europea y negaba
la presencia originaria en el territorio, un grupo de indígenas y 
afrodescendientes deciden crear un espacio en la ciudad que 
sea una voz disrupƟ va de los discursos ofi ciales y hegemónicos. 
A través de la enseñanza de Quechua, Mapudungun y Guaraní 
en "la Docta", el ICA deviene un InsƟ tuto de Formación Técnica, 
en 1994 y diez años después apuesta además a la Formación 
Docente, manteniendo y sosteniendo desde sus inicios la 
importancia y revalorización de las lenguas originarias los 
saberes ancestrales (hƩ p://icaborigen.edu.ar/).

En estos contextos de Nuestra América, nos urge 
el construir y crear políƟ cas públicas que terminen con 
la negación colonial y neocolonial que se fundamenta en 
el racismo estructural, epistémico, reconocer nuestros/
as autores y actores sociales, muchos de ellos negados e 
ignorados, incorporando sus obras y categorías, emerge 
entre otros la "Améfrica Ladina" y la “Amefricaneidade” 
como categoría políƟ co – cultural creada por la antropóloga 
brasilera Lélia González26. Así como la Geocultura del 
fi lósofo argenƟ no Gunter Rodolfo Kusch27, defi nida como la 
intersección de lo geográfi co con lo cultural, un pensamiento 
se da siempre situado, con una gravidez del pensar marcada 
por el "suelo que pisamos", en un estar siendo, aquí y ahora. 
Esa categoría nos sirve de ayuda para la aplicación desde 
otras visiones, otras lógicas, con diálogos pluriculturales, 
horizontales, circulares, con Estados pluriculturales aplicando 
políƟ cas públicas decoloniales fuera de un sistema capitalista 
de la muerte.

Poder pensar-nos desde la comunidad, desde una
Geocultura local, regional y  conƟ nental, como complemen-
tación a los esfuerzos, y re-existencias locales de campesinos, 
indígenas, quilombolas, sin Ɵ erra y otros colecƟ vos, quienes 
persisten en la disputa de los recursos elementales, como el 
agua, la Ɵ erra, las semillas, que reproducen saberes ances-
trales, conocimientos y prácƟ cas en armonía y  equilibrio 
con los diversos ecosistemas, siguiendo los principios de la 
agroecología y respetando a la pacha mama o madre Ɵ erra. 
La Geocultura regional es una categoría básica para contribuir 
a la soberanía de los pueblos y sus comunidades, del Estado 
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e insƟ tuciones, como requisito básico de la democracia 
parƟ cipaƟ va y comunitaria. Desde lógicas mulƟ culturales y 
relaciones pluriculturales, sin caer en etnocentrismos culturales, 
ni en determinismos esencialistas, con diferentes colecƟ vos 
sin olvidar de que muchos ya estaban cuando llego el con-
quistador como los indígenas, quilombolas, población rural en 
general y otros colecƟ vos (producción de alimentos orgánicos, 
huertas ecológicas, clubes de trueques, redes de economía 
solidaria y popular, guardianes de semillas, LGTBIQ+), como 
necesidad y freno a las tradicionales relaciones comerciales y 
políƟ cas públicas que benefi cian fuertemente a las industrias 
extracƟ vistas, entre ellas la agroindustria y la minería.

CONSIDERACIONES

Pensar-nos "en" comunidad es la aplicación de esas 
"nuevas" políƟ cas públicas a crearse, que difundan y promuevan 
las experiencias de las disƟ ntas formas comunitarias y 
autogesƟ onarias que existen en Nuestra América desde los 
campesinos, indígenas, quilombolas y otros colecƟ vos, en 
un dialogo permanente que permita reproducir y cuidar 
sus valores materiales (biodiversidad) e inmateriales (cono-
cimiento, sabiduría). Es construir políƟ cas públicas donde la 
ciencia y la tecnología, incorporen el cuidado de los conoci-
mientos ancestrales y los aprendizajes coƟ dianos de los 
pueblos, campesinos, indígenas, mesƟ zos y quilombolas. 
Es crear en comunidad y fortalecer las insƟ tuciones de 
enseñanza (escolar, técnica, profesional, universitaria y no-
universitaria), invesƟ gación y formación mulƟ disciplinarias 
y transciplinarias, para comparƟ r, complementar y retro-
alimentar conocimientos, programas de invesƟ gación y 
formación de nuevas áreas del conocimiento académico 
que incluyan los saberes locales en un mismo nivel que los 
demás. Para todo ello, tomamos prestado los contenidos 
propuestos por el pedagogo argenƟ no Carlos Cullen28: 

"habitar el mundo desde “los aciertos fundantes 
de un senƟ do” (Gunter Rodolfo Kusch), que no son 
certezas inconmovibles, sino aciertos, en el senƟ do 
lúdico de la palabra estar siempre de pie preparados 
para la marcha ( )  abiertos a lo imprevisible y 
siempre pensando en el hacer, es decir, viendo 
senƟ dos más allá de los objetos y de las cosas".

 
Finalmente, pregunto: ¿Qué podemos hacer con 5.000

botellas de plásƟ co y vidrio, 2.000 neumáƟ cos, 8.000 latas de 
aluminio y mucho amor? Una de las posibilidades es construir 
una Escuela pública sustentable, rural o urbana. Les presento 
la primer Escuela pública y rural sustentable de América 
LaƟ na, N° 269 "Nave Tierra" Jaureguiberry, Departamento 
de Canelones, Uruguay, 201629.
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RESUMO

O presente arƟ go examina a classifi cação das cooperaƟ vas a parƟ r 
de diferentes critérios teóricos, econômicos e sociais, discuƟ ndo 
suas implicações para a governança, a parƟ cipação dos membros e o 
desenvolvimento comunitário. A análise envolve os principais Ɵ pos 
de cooperaƟ vas – de produção, de consumo, de crédito, de serviços 
e de trabalho, – considerando suas estruturas organizacionais, 
objeƟ vos socioeconômicos e mecanismos de gestão parƟ cipaƟ va. 
Além da fundamentação teórica clássica e contemporânea do coope-
raƟ vismo, o estudo incorpora experiências concretas de cooperaƟ vas 
no Brasil, com destaque para o Estado da Bahia, e a atuação de 
centrais como a União das CooperaƟ vas da Agricultura Familiar 
e Economia Solidária (UNICAFES) e a Central de CooperaƟ vas e 
Empreendimentos Solidários (UNISOL), demonstrando como a classi-
fi cação infl uencia a sustentabilidade econômica, a inclusão social e o 
fortalecimento da economia solidária. Conclui-se que compreender 
as diferenças entre os Ɵ pos de cooperaƟ vas é essencial não apenas 
para a efi ciência organizacional, mas também para orientar políƟ cas 
públicas, estratégias de capacitação e práƟ cas de autogestão coleƟ va.

Palavras-chave: Classifi cação de CooperaƟ vas; Economia Solidária; 
Governança.
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ABSTRACT

This arƟ cle examines the classifi caƟ on of cooperaƟ ves based on 
diff erent theoreƟ cal, economic, and social criteria, discussing their 
implicaƟ ons for governance, member parƟ cipaƟ on, and community 
development. The analysis covers the main types of cooperaƟ ves 
– producƟ on, consumer, credit, service, and worker, considering 
their organizaƟ onal structures, socio-economic objecƟ ves, and 
parƟ cipatory management mechanisms. In addiƟ on to the classical 
and contemporary theoreƟ cal foundaƟ ons of cooperaƟ vism, the
study incorporates concrete experiences of cooperaƟ ves in Brazil,
with a focus on the state of Bahia, and the work of central organiza-
Ɵ ons such as the Union of Family Agriculture and Solidarity Economy 
CooperaƟ ves (UNICAFES) and the Central of CooperaƟ ves and Solidarity 
Enterprises (UNISOL), demonstraƟ ng how classifi caƟ on infl uences 
economic sustainability, social inclusion, and the strengthening 
of the solidarity economy. It is concluded that understanding the 
diff erences between types of cooperaƟ ves is essenƟ al not only for 
organizaƟ onal effi  ciency but also to guide public policies, training 
strategies, and collecƟ ve self-management pracƟ ces.

Keywords: Classifi caƟ on of CooperaƟ ves; Solidarity Economy; 
Governance
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Introdução

O cooperaƟ vismo ocupa um espaço singular na eco-
nomia contemporânea, arƟ culando dimensões econômicas, 
sociais e políƟ cas que o difere nciam das formas  tradicionais 
de organização do capital. Se, de um lado, as empresas 
privadas orientam-se prioritariamente pelo lucro e pela maxi-
mização do retorno do invesƟ mento, e, de outro, o setor 
público visa à universalização de direitos por meio de políƟ cas 
estatais, as cooperaƟ vas emergem como formas híbridas, 
estruturadas na autogestão (Cruz; Velloso; Ribeiro; Uzêda; 
Lopes, 2022). Essa natureza peculiar gera não apenas um
 conjunto de práƟ cas organizacionais disƟ ntas, mas também 
impõe desafi os quanto à sua conceituação, Ɵ pifi cação e 
classifi cação.

A classifi cação das cooperaƟ vas não é um exercício 
meramente técnico, envolve disputas teóricas, políƟ cas, 
práƟ cas e experiências concretas alimentadas por diferentes 
formas de organização. Diversos atores insƟ tucionais, entre 
eles organismos internacionais, como a Aliança CooperaƟ va 
Internacional (ACI), e enƟ dades representaƟ vas nacionais, a 
exemplo da União das CooperaƟ vas da Agricultura Familiar e 
Economia Solidária (UNICAFES) e da Organização das Coope-
raƟ vas Brasileiras (OCB), propõem critérios próprios para 
defi nir e agrupar as experiências cooperaƟ vas1. No Brasil, 
essa classifi cação está vinculada à Lei nº 5.764/1971, conhe-
cida como Lei do CooperaƟ vismo, marco conservador do 
controle estatal sobre o universo cooperaƟ vista (Velloso, 
2016). O campo de estudos da economia solidária conta com 
vasta produção acadêmica, alimentada por perspecƟ vas 
que analisam suas relações com a propriedade, o mundo do 
trabalho, a economia políƟ ca e a sociologia. Autores como 
Henry Hansmann (1996), ao discuƟ r a teoria da propriedade, 
Elinor Ostrom (1990), com sua abordagem dos bens comuns, 
e Paul Singer (2002), no contexto da economia solidária, 
oferecem referenciais que permitem problemaƟ zar os 
critérios alternaƟ vos de Ɵ pifi cação das cooperaƟ vas. A parƟ r 
dos estudos de Dowbor (2008), Gaiger (2007) e França Filho 
(2006), é possível compreender o cooperaƟ vismo não apenas 
como modelo de negócio, mas como práƟ ca social enraizada 
em realidades concretas – sobretudo nas regiões periféricas 
e desiguais – e, em certos contextos, até mesmo insurgente 
diante da agressividade do neoliberalismo.

A economia solidária pode ser compreendida como 
um conjunto de práƟ cas econômicas, sociais e culturais que 
se fundamentam em princípios de cooperação, autogestão, 
solidariedade e sustentabilidade, em oposição ao modelo 
capitalista hegemônico, que privilegia a compeƟ ção, a acu-
mulação privada e a maximização do lucro. Paul Singer a 
defi ne como “um modo de produção fundado na igualdade 
de direitos e deveres dos sócios, na gestão democráƟ ca e 
na desƟ nação dos excedentes para os próprios sócios e a 
coleƟ vidade” (Singer, 2002, p. 10). Essa concepção aproxima-se

das refl exões de Hansmann, para quem as organizações 
coleƟ vas surgem quando “os custos de controle e de parƟ -
cipação tornam-se menores que os custos de transação no 
mercado ou de hierarquia em fi rmas tradicionais” (Hansmann, 
1996, p. 12). 

Do ponto de vista organizacional, a economia solidária 
se materializa em cooperaƟ vas de produção, associações 
de trabalhadores, bancos comunitários, clubes de troca e 
redes de comércio justo, centrais de cooperaƟ vas e mesmo 
federações de centrais. Nessas experiências, a práƟ ca da 
autogestão é central, garanƟ ndo que as decisões estratégicas 
e operacionais sejam tomadas coleƟ vamente pelos próprios 
membros. Gaiger enfaƟ za que “o princípio da autogestão 
rompe com a lógica hierárquica do capital e transfere o poder 
de decisão para os trabalhadores, promovendo práƟ cas soli-
dárias e emancipatórias” (Gaiger, 2007, p. 45). Ostrom (1990),
ao estudar a gestão de bens comuns, demonstra que comu-
nidades podem criar regras coleƟ vas de uso efi ciente: “os
indivíduos são capazes de organizar-se e governar recursos 
comuns de maneira sustentável, sem depender exclusiva-
mente do Estado ou do mercado” (Ostrom, 1990, p. 15). Essa 
visão fortalece a compreensão da economia solidária como 
espaço de inovação social e insƟ tucional (Pita, 2013).

A economia solidária representa um campo de experi-
mentação que quesƟ ona a dicotomia entre Estado e mercado, 
propondo formas híbridas de regulação baseadas na coope-
ração e na reciprocidade (Vasconcelos, 2021). França Filho 
observa que “a economia solidária se confi gura como um 
espaço de hibridização das lógicas econômicas, arƟ culando 
mercado, Estado e sociedade civil em novas formas de ação 
coleƟ va” (França Filho, 2006, p. 27). Essa dimensão teórica 
conecta-se aos debates sobre desenvolvimento sustentável, 
democracia parƟ cipaƟ va e cidadania aƟ va, ressaltando que 
os empreendimentos solidários não são apenas instrumentos 
de inclusão produƟ va, mas também laboratórios de um 
novo paradigma econômico (Anjos, 2016). Hansmann (1996) 
complementa essa perspecƟ va ao afi rmar que cooperaƟ vas 
e associações reduzem falhas de mercado ao permiƟ r que
“os usuários sejam simultaneamente proprietários e bene-
fi ciários das organizações, evitando confl itos de interesse 
externos” (Hansmann, 1996, p. 23).

Em Dowbor, encontramos ainda que “a economia 
solidária aponta para um novo paradigma civilizatório, no 
qual as pessoas assumem o controle dos processos produ-
Ɵ vos e do desƟ no de sua comunidade” (Dowbor, 2008, 
p. 61). Mais do que alternaƟ vas pontuais, essa proposta 
busca uma nova lógica de desenvolvimento que valoriza o 
trabalho humano, respeita os limites ecológicos e fortalece 
relações sociais baseadas na cooperação. Em consonância, 
Ostrom destaca que “insƟ tuições construídas pela própria 
comunidade tendem a ser mais duradouras e efi cazes, pois 
estão ancoradas na confi ança e no engajamento local” (Ostrom, 
1990, p. 25). 

1É importante, contudo, lembrar que a UNICAFES representa a economia popular e solidária, enquanto a OCB representa o cooperativismo empresarial.
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A literatura observa que as experiências em economia 
solidária frequentemente emergem de lutas sociais mais 
amplas, vinculadas a movimentos populares, organizações de 
base comunitária e, em muitos casos, à ação sindical e coleƟ va. 
Singer (2002, p. 13) destaca que “a economia solidária nasce 
como resposta das camadas populares às crises de emprego 
e exclusão social, arƟ culando-se a movimentos sociais que 
buscam alternaƟ vas ao modelo econômico dominante”. De
forma complementar, Gaiger (2007, p. 52) aponta que “a
gênese de muitos empreendimentos solidários se encontra 
em iniciaƟ vas coleƟ vas enraizadas em mobilizações comu-
nitárias e sindicais, que buscam resisƟ r à precarização do
trabalho”. França Filho (2006, p. 30) reforça que tais práƟ cas
não devem ser vistas apenas como estratégias econômicas, 
mas como parte de processos sociais e políƟ cos de 
contestação e construção de alternaƟ vas: “a economia 
solidária não se explica apenas pela lógica da sobrevivência, 
mas pela inscrição em dinâmicas mais amplas de organização 
social e políƟ ca”. Nesse senƟ do, a economia solidária deve 
ser compreendida como fruto de arƟ culações históricas entre
sujeitos coleƟ vos que, ao mesmo tempo em que enfrentam a 
exclusão, constroem novas formas de cidadania e de economia.

Na Bahia, as experiências de economia popular e 
solidária consƟ tuem um campo privilegiado para análise. 
O estado reúne tanto experiências históricas vinculadas à
agricultura tradicional – como as cooperaƟ vas de benefi cia-
mento de cacau e sisal – quanto iniciaƟ vas inovadoras, que 
transformam frutas naƟ vas do semiárido em produtos de 
valor agregado (geleias, cervejas, doces e polpas). Além 
disso, cooperaƟ vas de catadores arƟ culam trabalho, renda 
e sustentabilidade em contextos urbanos, como Salvador 
e Feira de Santana, por meio da reciclagem de resíduos 
sólidos. Essas experiências revelam tanto o potencial quanto
as tensões do cooperaƟ vismo em contextos de forte desi-
gualdade social e vulnerabilidade econômica.

A relevância deste estudo reside no fato de que o 
cooperaƟ vismo vem ganhando centralidade tanto no debate 
acadêmico quanto nas políƟ cas públicas, sobretudo no Brasil,
onde representa parcela signifi caƟ va do PIB agrícola, além de 
atuar em áreas estratégicas como crédito, saúde, habitação 
e reciclagem, bem como na execução de políƟ cas voltadas 
ao enfrentamento da pobreza, ao acesso à água, à produção 
orgânica e agroecológica e à alimentação saudável (Anjos, 
2016; Lima; Alves, 2023). No entanto, a diversidade interna 
do setor faz com que classifi cações simplistas não deem 
conta de sua complexidade. 

O presente arƟ go busca, portanto, responder à seguinte 
questão: como classifi car as cooperaƟ vas de forma que refl ita a 
diversidade de práƟ cas, fi nalidades e arranjos insƟ tucionais, 
considerando experiências nacionais e baianas? Para tanto, 
estrutura-se da seguinte forma: primeiro, analisam-se os 
principais critérios teóricos e práƟ cos de classifi cação das 
cooperaƟ vas, a parƟ r da literatura clássica e contemporânea; 
em seguida, abordam-se experiências brasileiras e baianas
de cooperaƟ vismo, destacando suas formas de organização 

e atuação; posteriormente, apresenta-se uma matriz mulƟ -
dimensional de classifi cação que contempla a heterogeneidade 
das práƟ cas cooperaƟ vas e examina as classifi cações presentes 
na legislação brasileira e nas insƟ tuições representaƟ vas, 
como a OCB e a ACI. Por fi m, o arƟ go discute os limites e as 
potencialidades das classifi cações existentes.

Fundamentos teóricos e conceituais das Ɵ pologias de 
cooperaƟ vas

A classifi cação das cooperaƟ vas é uma questão que 
ultrapassa a dimensão normaƟ va ou burocráƟ ca. Ela envolve
escolhas teóricas, políƟ cas e metodológicas sobre como com-
preender a natureza dessas organizações, e a complexidade 
das pessoas envolvidas em suas aƟ vidades. Para além de um 
exercício de categorização, a classifi cação refl ete concepções 
disƟ ntas sobre economia, democracia, desenvolvimento e 
projeto políƟ co.

Autores clássicos e contemporâneos oferecem lentes
analíƟ cas diversas, que auxiliam essa compreensão, nova-
mente dizendo, ultrapassando o curto lençol da legislação ou 
normaƟ va técnica. Essa seção é dedicada a discuƟ r algumas 
teorias que fundamentam a economia solidária.

No ensaio The Moral Economy of the English Crowd 
in the Eighteenth Century ([1971]; 1998) de E. P. Thompson, 
o autor analisa os chamados "moƟ ns de fome" na Inglaterra 
do século XVIII. Sua interpretação rompe com a visão tradi-
cional de que esses moƟ ns seriam revoltas irracionais ou 
espontâneas moƟ vadas apenas pela escassez. Para Thompson 
os moƟ ns expressavam uma racionalidade coleƟ va, baseada 
em uma economia moral, ou seja, um conjunto de valores, 
costumes e expectaƟ vas sociais sobre o que era justo em 
relação ao acesso ao alimento e aos preços. Não era apenas 
contra a fome que a mulƟ dão lutava, mas contra a violação 
de normas morais historicamente construídas: por exemplo, 
a expectaƟ va de que o pão deveria ter preço acessível, que 
autoridades e comerciantes Ɵ nham obrigações para com a 
comunidade e que a especulação em tempos de crise era 
ilegíƟ ma. Era, portanto, uma defesa da economia moral 
contra a ascensão de uma economia de mercado mais im-
pessoal e regida exclusivamente pelo lucro (Thompson, 1998).
A abordagem da economia moral, possibilita pensarmos 
que a ordem social é socialmente legiƟ mada de práƟ cas 
econômicas, com contextos de reciprocidade, jusƟ ça e obri-
gações sociais mútuas, contrastando com a lógica da mercan-
Ɵ lização absoluta. Em nossa perspecƟ va, a concepção de 
economia popular e solidária pode, portanto, ser interpretada 
como expressões contemporâneas de "economias morais", 
no senƟ do thompsoniano.

Se Thompson mostrou como os trabalhadores do 
século XVIII resisƟ am ao avanço de um mercado desregulado 
defendendo uma "economia moral do pão", hoje se poderia 
dizer que empreendimentos populares e solidários defendem 
uma economia moral do trabalho e da vida – baseada em 
dignidade, jusƟ ça social e direitos coleƟ vos, frente a um 
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capitalismo neoliberal que mercanƟ liza tudo. Permite pensar 
que a economia popular e solidária não é "alternaƟ va" no 
senƟ do marginal, mas sim herdeira de uma longa tradição 
de resistência moral contra a mercanƟ lização total da vida.

As cooperaƟ vas são frequentemente compreendidas 
como parte de um "terceiro setor econômico", situado entre 
o Estado e o mercado, mas dotado de racionalidades próprias 
que não podem ser reduzidas nem à lógica da maximização 
do lucro, nem à lógica burocráƟ ca da administração pública. 
Karl Polanyi (2001 [1944]), em A Grande Transformação, 
já destacava que as economias modernas se estruturam a 
parƟ r da coexistência de diferentes formas de integração – 
mercado, redistribuição e reciprocidade –, cuja arƟ culação 
defi ne a dinâmica socioeconômica concreta. As cooperaƟ vas,
nesse senƟ do, representam arranjos híbridos que combinam 
elementos das três lógicas, confi gurando espaços insƟ tucionais 
capazes de tensionar as fronteiras entre efi ciência econômica, 
jusƟ ça social e solidariedade.

Os princípios universais que norteiam a idenƟ dade do 
cooperaƟ vismo (adesão voluntária e aberta, gestão demo-
cráƟ ca, parƟ cipação econômica dos membros, autonomia 
e independência, educação e formação, intercooperação 
e compromisso com a comunidade), operam como uma 
espécie de "consƟ tuição normaƟ va" do cooperaƟ vismo, defi -
nindo valores éƟ cos que o disƟ nguem de empresas conven-
cionais (ACI, 2025). Contudo, como assinala Birchall (2011), 
a efeƟ vidade desses princípios é sempre relacional, pois 
"a aplicação práƟ ca dos valores cooperaƟ vos depende do
contexto políƟ co, cultural e insƟ tucional em que as coope-
raƟ vas se desenvolvem" (Birchall, 2011, p. 78). Isso implica 
reconhecer que, embora universais em formulação, os princípios 
da ACI adquirem concretude diversa conforme os processos 
históricos, as estruturas de governança e os desafi os sociais 
que moldam cada experiência cooperaƟ va.

A obra de Hansmann (1996) é central para compreender 
o cooperaƟ vismo a parƟ r da perspecƟ va da propriedade 
porque ela oferece uma análise teórica que destaca a impor-
tância da estrutura de propriedade na defi nição das caracte-
rísƟ cas e no funcionamento das cooperaƟ vas. Hansmann 
argumenta que a propriedade em cooperaƟ vas é ơ pica 
porque os proprietários são simultaneamente usuários e 
consumidores dos serviços da organização, o que cria uma 
confi guração única em comparação às empresas capitalistas 
tradicionais. Essa propriedade associaƟ va tem implicações 
signifi caƟ vas para o controle, a distribuição dos lucros e os 
custos de transação nas cooperaƟ vas. Além disso, Hansmann 
explora como a alocação dos direitos de propriedade pode 
miƟ gar confl itos de interesse entre os membros e melhorar a 
efi ciência organizacional das cooperaƟ vas (Hansmann, 1996).

De modo geral, sua teoria enfaƟ za que a propriedade 
coleƟ va da cooperaƟ va proporciona vantagens específi cas 
para os membros que dela parƟ cipam, especialmente em 
comparação com outras formas empresariais, sobretudo em 
setores como o agrícola. A contribuição teórica de Hansmann 

se materializa no conceito de "custos de propriedade", que 
busca explicar as condições de viabilidade de diferentes 
formas organizacionais. Esses custos incluem: (i) custos de 
governança, relacionados às difi culdades de coordenação 
entre múlƟ plos associados; (ii) custos de acesso ao capital, 
decorrentes dos limites em captar recursos externos sem 
comprometer a autonomia da organização; e (iii) custos 
de decisão coleƟ va, associados às tensões provocadas pela 
heterogeneidade de interesses entre os membros. Nessa lógica, 
as cooperaƟ vas são economicamente racionais quando os 
custos de propriedade sob controle dos usuários são inferiores 
aos custos observados em fi rmas convencionais. Com base 
nesses pressupostos, Hansmann propõe uma Ɵ pologia segundo 
o Ɵ po de usuário-proprietário – cooperaƟ vas de produtores, 
consumidores, trabalhadores ou poupadores –, oferecendo 
um arcabouço analíƟ co elegante e amplamente difundido. 
Entretanto, a abordagem é frequentemente criƟ cada por seu 
viés economicista, pois tende a desconsiderar as dimensões 
sociais, políƟ cas e culturais que permeiam a emergência e a 
consolidação do cooperaƟ vismo. Birchall e KeƟ lson (2009, p. 
12) observam que "a teoria dos custos de propriedade não 
explica adequadamente porque as cooperaƟ vas fl orescem 
em determinados contextos periféricos, mesmo quando não 
parecem efi cientes sob critérios estritamente econômicos". 
Essa limitação aponta para a necessidade de complementar a 
perspecƟ va de Hansmann com abordagens que incorporem 
variáveis culturais, insƟ tucionais, históricas e comunitárias. 
Assim, embora a teoria dos custos de propriedade seja uma 
ferramenta úƟ l para analisar a racionalidade econômica das 
cooperaƟ vas, sua aplicação isolada corre o risco de reduzir 
a complexidade do fenômeno cooperaƟ vo a um cálculo
de efi ciência. 

Estudos posteriores inspirados em autores como 
Polanyi (2001 [1944]) e Ostrom (1990) ressaltam que a vita-
lidade das cooperaƟ vas também decorre de fatores como a 
reciprocidade, a confi ança mútua e a capacidade das comu-
nidades de criar insƟ tuições próprias para sustentar a coope-
ração. Para Ostrom (1990) representa um marco na superação 
de abordagens deterministas sobre os bens comuns, espe-
cialmente frente à tese clássica de GarreƩ  Hardin (1968),
segundo a qual a uƟ lização coleƟ va de recursos levaria 
inevitavelmente à sua degradação – a chamada "tragédia dos 
comuns". Contrariando essa visão pessimista e centrada no 
dilema do prisioneiro, Ostrom demonstrou empiricamente, 
a parƟ r de estudos em diversas partes do mundo, que 
comunidades locais são capazes de desenvolver arranjos 
insƟ tucionais sólidos para gerir coleƟ vamente seus recursos 
de forma sustentável. Como a autora ressalta, 

"não existe uma única solução insƟ tucional para 
todos os dilemas de recursos comuns; em vez disso,
comunidades podem criar regras diversas, adaptadas 
a seus contextos, que lhes permitem evitar tanto a 
exploração predatória quanto a dependência exclusiva 
do Estado" (Ostrom, 1990, p. 14).
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Os princípios de design insƟ tucional formulados por 
Ostrom – entre os quais se destacam a defi nição clara de 
fronteiras, o monitoramento endógeno, a aplicação de sanções 
graduadas, a existência de mecanismos de resolução de 
confl itos e o reconhecimento das regras pelas autoridades 
externas – encontram paralelos diretos com o funcionamento 
das cooperaƟ vas. Assim como nos sistemas de bens comuns, 
as cooperaƟ vas dependem de regras comparƟ lhadas, de 
mecanismos de responsabilização e da parƟ cipação aƟ va de 
seus membros para assegurar a sustentabilidade da organi-
zação. Isso sugere que o arcabouço analíƟ co de Ostrom 
pode ser mobilizado não apenas para compreender a gestão
de recursos naturais, mas também para classifi car coope-
raƟ vas a parƟ r do grau de insƟ tucionalização de suas regras 
de governança e da robustez de seus mecanismos de parƟ -
cipação democráƟ ca.

No entanto, cabe destacar que Ostrom concentra-se 
sobretudo em experiências de pequena escala, geralmente 
associadas à gestão comunitária de recursos naturais como 
fl orestas, pastagens e sistemas de irrigação. Quando se tenta 
transpor suas ideias para realidades organizacionais mais 
complexas ou dinâmicas relacionadas à comercialização, como
cooperaƟ vas urbanas ou sistemas de crédito cooperaƟ vo, 
surgem limites importantes. A diversidade social e cultural, 
a dispersão geográfi ca e a complexidade dos instrumentos 
fi nanceiros ampliam exponencialmente os custos de coor-
denação e tornam menos aplicáveis alguns dos princípios 
originalmente formulados para comunidades locais.

Dessa forma, a obra de Ostrom precisa ser arƟ culada 
a outras perspecƟ vas para lidar com o problema da escala 
e da heterogeneidade. Como argumenta Poteete, Janssen e 
Ostrom (2010), a adaptação das insƟ tuições é fundamental 
para que arranjos cooperaƟ vos se mantenham viáveis em
contextos de maior complexidade. Essa refl exão é parƟ cu-
larmente relevante para o cooperaƟ vismo contemporâneo, 
que enfrenta o desafi o de conciliar crescimento organi-
zacional com a manutenção de práƟ cas democráƟ cas e soli-
dárias, e mesmo da coesão comunitária. Em úlƟ ma instância, 
a aplicação da teoria dos bens comuns ao universo das 
cooperaƟ vas exige um esforço de transposição conceitual e 
metodológica, ampliando os horizontes de análise da gover-
nança comparƟ lhada para além dos recursos naturais, de 
modo a abarcar os bens coleƟ vos de natureza econômica, 
social e cultural.

No contexto brasileiro, a obra de Paul Singer (2002; 
2003) é fundamental para compreender a economia soli-
dária como práƟ ca social estratégica capaz de enfrentar o
desemprego estrutural e a exclusão econômica, com enraiza-
mento cultura e mobilização políƟ ca. Para Singer a economia 
solidária é uma forma de organização que vai além da mera 
busca por efi ciência econômica, arƟ culando objeƟ vos de 
emancipação social, democraƟ zação da economia e forta-
lecimento da cidadania. Segundo o autor, "a economia 
solidária não se limita à produção ou ao consumo, ela busca 
construir relações econômicas baseadas na igualdade, na 

cooperação e na autogestão" (Singer, 2002, p. 15). Essa 
perspecƟ va reposiciona o cooperaƟ vismo solidário como um 
espaço de inovação social, arƟ culando inclusão produƟ va e 
transformação das estruturas econômicas e sociais.

Outro autor que tem se dedicado à pesquisa de expe-
riências solidárias é Luiz Inácio Gaiger (2007), propondo uma 
abordagem analíƟ ca que considera as experiências solidá-
rias como práƟ cas contra hegemônicas capazes de desafi ar 
a lógica mercanƟ l dominante e reconstruir padrões de
relação social no trabalho (Gaiger, 2007). Gaiger estabelece 
critérios para avaliar a densidade solidária das organizações, 
incluindo: grau de autogestão, solidariedade interna, inserção 
comunitária e compromisso políƟ co. Essa perspecƟ va teórico-
metodológica permite uma classifi cação das cooperaƟ vas 
e empreendimentos solidários não apenas funcional, mas 
axiológica, considerando o quanto cada organização avança 
na promoção da igualdade, da solidariedade e da democracia 
econômica. 

Retornando a Singer (2003), "medir a economia soli-
dária apenas pelos resultados econômicos é reduzir sua 
complexidade; é preciso avaliar também os impactos sociais, 
culturais e comunitários que ela produz" (Singer, 2003, p. 22).
Ao arƟ cular a dimensão práƟ ca da autogestão com a refl exão
críƟ ca sobre poder, parƟ cipação e solidariedade, Singer e 
Gaiger fornecem um referencial robusto para compreender 
o cooperaƟ vismo solidário como instrumento de transfor-
mação social, políƟ ca e econômica.

Entretanto, é preciso observar que a economia é plural, 
composta pela coexistência e interpenetração de diferentes 
lógicas econômicas: mercanƟ l, estatal e solidária (França 
Filho, 2006; Laville, 2004). Nesse quadro, o cooperaƟ vismo 
é visto como uma forma híbrida, que combina racionalidade 
econômica e valores sociais, cooperação e disputa de mer-
cado. Para França Filho, o desafi o analíƟ co não é classifi car 
cooperaƟ vas em caixinhas fi xas, mas compreender seus modos
de arƟ culação com outras formas econômicas.

Assim, uma cooperaƟ va de crédito, por exemplo, pode 
operar simultaneamente com lógica bancária (mercado), com 
subsídios públicos (Estado) e com princípios de solidariedade 
e cooperação (sociedade civil). Essa mulƟ plicidade desafi a as 
classifi cações lineares e exige matrizes mulƟ dimensionais.

Por úlƟ mo, a economia solidária pode ainda ser obser-
vada a parƟ r da desconcentração de poder econômico e 
democraƟ zação (Dowbor, 2008; 2016). Como observa o autor,
"as cooperaƟ vas e iniciaƟ vas de economia solidária podem 
atuar como instrumentos de redistribuição de poder e renda, 
criando redes econômicas que priorizam o interesse coleƟ vo 
sobre a maximização privada" (Dowbor, 2008, p. 61).

Essa perspecƟ va é parƟ cularmente relevante para
o contexto brasileiro, em que muitas cooperaƟ vas – espe-
cialmente no semiárido e em regiões como a Bahia – estão 
arƟ culadas a estratégias de sobrevivência da agricultura 
familiar, à produção de culturas locais (como cacau, sisal e
frutas naƟ vas) e à organização em cadeias produƟ vas terri-
toriais. Dowbor (2016, p. 88) enfaƟ za que tais experiências 
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consolidam práƟ cas de resistência ao modelo hegemônico 
de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que promovem o 
fortalecimento da economia local e a inclusão social de forma 
sustentável, arƟ culando dimensões econômicas, sociais e 
territoriais em novas dinâmicas de desenvolvimento. Essa 
abordagem sugere que a classifi cação das cooperaƟ vas deve
incorporar dimensões territoriais e políƟ cas, além de critérios 
econômicos ou funcionais. Isto é, a avaliação das organizações 
solidárias deve considerar não apenas a produƟ vidade ou
efi ciência, mas também o papel que desempenham na manu-
tenção de sistemas econômicos locais resilientes, na promoção 
da parƟ cipação democráƟ ca e na construção de redes soli-
dárias capazes de enfrentar desigualdades estruturais (Lima; 
Pita; Teles, 2016).

Assim, ao combinar uma críƟ ca à concentração econô-
mica com uma ênfase práƟ ca na criação de circuitos locais 
de produção e consumo, Dowbor fornece um marco teórico 
que complementa Singer e Gaiger, enfaƟ zando a dimensão 
políƟ ca e territorial da economia solidária. Essa visão amplia 
a compreensão do cooperaƟ vismo como instrumento de 
transformação social, capaz de arƟ cular sustentabilidade 
econômica, jusƟ ça social e autonomia comunitária. Quatro 
eixos teóricos nos auxiliam para pensar a classifi cação das 
cooperaƟ vas: propriedade (Hansmann): quem são os donos 
e usuários; governança (Ostrom): como são tomadas as 
decisões e aplicadas as regras; fi nalidade social (Singer, Gaiger,
Dowbor): qual o grau de compromisso com inclusão, solida-
riedade e emancipação; e, inserção econômica (França Filho, 
Laville, Polanyi): como se arƟ culam com mercado, Estado e 
sociedade civil. Esses eixos apontam para a necessidade de 
modelos mulƟ dimensionais e contextuais de classifi cação, 
capazes de captar a complexidade das experiências, espe-
cialmente em países periféricos e desiguais como o Brasil.

Critérios de classifi cação das cooperaƟ vas no Brasil

Ainda que tenhamos abordado o tamanho da comple-
xidade em classifi car ou estabelecer Ɵ pologias para o universo 
cooperaƟ vo, sua pluralidade e diversidade, a legislação brasi-
leira defi ne tanto os critérios quanto as categorias Ɵ pológicas 
para o cooperaƟ vismo. Diferentes critérios podem ser mobi-
lizados, variando desde abordagens jurídicas e normaƟ vas até 
perspecƟ vas sociológicas, econômicas e políƟ cas (Bialoskorski, 
1998). No Brasil, a legislação estabeleceu a classifi cação/
Ɵ pologias para as cooperaƟ vas ainda que enƟ dades repre-
sentaƟ vas (como a Organização das CooperaƟ vas Brasileiras 
(OCB), União das CooperaƟ vas da Agricultura Familiar e 
Economia Solidária (UNICAFES) e a Central de CooperaƟ vas 
e Empreendimentos Solidários – (UNISOL) tensionem para 
uma redefi nição ofi cial das Ɵ pologias. 

Entretanto, quando observamos a realidade empírica, 
verifi ca-se que tais classifi cações frequentemente se mostram 
insufi cientes para captar a riqueza e a heterogeneidade do
fenômeno cooperaƟ vo, especialmente em contextos periféricos 
como o semiárido nordesƟ no. Nessa seção analisamos os 

principais critérios de classifi cação idenƟ fi cados na literatura 
e na práƟ ca insƟ tucional.

a) Classifi cação jurídica e insƟ tucional

O plano normaƟ vo (Lei5.764/1971) defi ne a sociedade 
cooperaƟ va como "pessoas que se unem, voluntariamente, 
para saƟ sfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e 
culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade 
conjunta e democraƟ camente gerida". Segundo essa legis-
lação e a OCB, as cooperaƟ vas são classifi cadas em 13 ramos: 
Agropecuário, Consumo, Crédito, Educacional, Especial (vol-
tadas a pessoas com defi ciência), Habitacional, Infraestrutura, 
Mineral, Produção, Saúde, Trabalho, Transporte, Turismo 
e Laser. Essa classifi cação tem caráter funcional e busca 
ordenar o setor segundo o ramo de aƟ vidade predominante. 

No entanto, as críƟ cas mais relevantes dão conta de 
que essa classifi cação encurta a dinâmica e os contextos do 
cooperaƟ vismo. Isso porque muitas cooperaƟ vas atuam em 
mais de um ramo simultaneamente (por exemplo, coope-
raƟ vas agropecuárias que também oferecem crédito e assis-
tência técnica). Também não contempla a dimensão terri-
torial e comunitária, elementos importantes para a formação 
e existência das organizações populares. Por úlƟ mo, essa 
classifi cação não avalia o grau de adesão aos princípios 
cooperaƟ vos das organizações e seus cooperados, que refl etem
valores como solidariedade e ajuda mútua.

Portanto, embora úƟ l para fi ns de políƟ ca setorial, 
trata-se de uma Ɵ pifi cação limitada, pois privilegia a aƟ vidade 
econômica em detrimento de aspectos de governança ou 
fi nalidade social.

b) Classifi cação por setor econômico

Outro critério recorrente é a classifi cação por setor 
produƟ vo em que a cooperaƟ va atua: primário (agricultura, 
extraƟ vismo), secundário (produção industrial, manufatura) 
ou terciário (serviços, saúde, crédito, transporte). Esse modelo 
permite situar as cooperaƟ vas no conjunto da economia 
nacional. No Brasil, segundo dados da OCB (2023), as coope-
raƟ vas agropecuárias respondem por mais de 50% das expor-
tações de alimentos. Já as de crédito têm mais de 15 milhões de 
associados. As de saúde (como a UNIMED) atendem milhões 
de usuários. Contudo, essa classifi cação tende a reduzir 
o cooperaƟ vismo à sua função econômica, obscurecendo 
dimensões políƟ cas, comunitárias e solidárias, fundamentais 
em experiências como as cooperaƟ vas de catadores ou de 
mulheres no semiárido baiano. 

c) Classifi cação por modelo de governança

Inspirada em Ostrom (1990) e nas teorias da demo-
cracia organizacional, a classifi cação por governança busca 
diferenciar cooperaƟ vas segundo seus arranjos internos de 
gestão: autogesƟ onárias: decisão fortemente horizontal,  
base comunitária, parƟ cipação direta; delegaƟ vas: sistema 
representaƟ vo, maior escala, menor parƟ cipação direta; e, 
híbridas: combinam parƟ cipação comunitária com estruturas 
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técnicas ou empresariais.
Esse critério revela a tensão entre democracia interna 

e efi ciência organizacional, permiƟ ndo avaliar não apenas o 
ramo de atuação, mas a vitalidade da práƟ ca cooperaƟ va. 
Também possibilita enxergar a relação da cooperaƟ va com 
os mercados, suas práƟ cas e inserção.

d) Classifi cação por fi nalidade social e econômica

A literatura críƟ ca laƟ no-americana – especialmente 
nas contribuições de Paul Singer (2002) e Genauto França Filho 
(2006; 2012) – propõe que a classifi cação das cooperaƟ vas 
deve considerar não apenas sua estrutura jurídica ou setorial,
mas, sobretudo, a fi nalidade predominante de sua ação 
econômica e social. Trata-se de compreender que a natureza 
de uma cooperaƟ va não se esgota em sua forma insƟ tucional, 
mas se expressa na orientação práƟ ca de suas aƟ vidades: se 
voltadas prioritariamente à acumulação e à compeƟ Ɵ vidade 
mercanƟ l, ou à emancipação social e fortalecimento territorial.

Sob essa óƟ ca, as cooperaƟ vas econômicas ou empre-
sariais são aquelas cuja lógica de funcionamento se aproxima 
mais do mercado capitalista, ainda que mantenham prin-
cípios cooperaƟ vos básicos – adesão voluntária, gestão demo-
cráƟ ca e distribuição equitaƟ va de resultados. Essas organi-
zações priorizam a efi ciência produƟ va, a inserção compeƟ Ɵ va 
em cadeias de valor e a sustentabilidade fi nanceira de longo 
prazo. Exemplos signifi caƟ vos podem ser encontrados no 
setor agroindustrial, de crédito e de serviços, nos quais o 
cooperaƟ vismo se consolidou como instrumento de viabi-
lização econômica e ampliação de escala produƟ va. Entre-
tanto, mesmo nesses casos, a tensão entre efi ciência mercanƟ l 
e princípios solidários é constante, demandando práƟ cas de
governança que assegurem o controle democráƟ co e a distri-
buição justa dos excedentes.

Por outro lado, as cooperaƟ vas sociais ou solidárias 
emergem, sobretudo, em contextos de vulnerabilidade, desem-
prego estrutural e exclusão territorial. Essas experiências 
são mais recorrentes na América LaƟ na, onde as políƟ cas de 
economia solidária buscaram reconhecer e apoiar iniciaƟ vas 
populares de autogestão, produção coleƟ va e consumo cons-
ciente. Nessas organizações, o trabalho associado e a inclusão 
produƟ va assumem papel central, e o excedente econômico 
é concebido menos como lucro e mais como meio de susten-
tação das aƟ vidades e de redistribuição de renda entre os 
membros. Singer (2002) e França Filho (2012) observam que
tais cooperaƟ vas expressam uma racionalidade disƟ nta da em-
presarial: a racionalidade solidária, que combina dimensões 
econômicas, éƟ cas e políƟ cas no interior do processo produƟ vo.

Entre esses dois polos, situam-se as cooperaƟ vas 
mistas ou híbridas, que buscam equilibrar as exigências de 
sustentabilidade econômica com fi nalidades sociais mais 
amplas. Tais experiências são cada vez mais frequentes no 
Brasil, especialmente no campo da agricultura familiar e da 
economia popular urbana, em que a comercialização exige 
efi ciência e compeƟ Ɵ vidade, mas a base organizaƟ va se 
ancora em vínculos comunitários e valores de solidariedade. 

Nesses casos, o desafi o reside em arƟ cular o desempenho 
econômico sem esvaziar o senƟ do políƟ co e emancipatório da 
cooperação – um equilíbrio que requer formação conƟ nuada, 
redes de apoio insƟ tucionais e marcos regulatórios mais 
sensíveis à diversidade das práƟ cas cooperaƟ vas.

No contexto brasileiro, esse critério de classifi cação 
por fi nalidade adquire especial relevância porque grande 
parte das cooperaƟ vas nasce em resposta a situações de 
vulnerabilidade social, exclusão do mercado de trabalho e 
carência de políƟ cas públicas. Assim, a cooperaƟ va não é 
apenas uma forma jurídica de organização, mas um meca-
nismo de reconstrução social e territorial, por meio do qual 
grupos locais reconstroem laços de pertencimento, redes 
de troca e autonomia econômica. Essa perspecƟ va permite 
reinterpretar a própria noção de desenvolvimento – não como 
expansão do capital, mas como processo de fortalecimento 
das capacidades locais e dos sujeitos coleƟ vos.

Dessa forma, a classifi cação por fi nalidade social e 
econômica torna-se não apenas um instrumento analíƟ co, 
mas também um marcador políƟ co e éƟ co: disƟ ngue modelos 
de cooperação que se subordinam à lógica de mercado 
daqueles que buscam reconfi gurá-la a parƟ r de princípios 
de solidariedade, autogestão e democracia econômica. Essa 
disƟ nção é fundamental para a formulação de políƟ cas públicas, 
estratégias de incubação e sistemas de fi nanciamento que 
reconheçam a pluralidade do campo cooperaƟ vo e apoiem, 
de modo diferenciado, suas disƟ ntas racionalidades (Lima; 
Pita; Teles, 2016).

e) Classifi cação por escala e grau de integração

A escala é outro elemento importante ao coopera-
Ɵ vismo, sobretudo para aquelas cooperaƟ vas que arƟ culam 
territórios em múlƟ plos processos produƟ vos. A literatura 
tem uƟ lizado quatro classifi cações: locais com atuação restrita 
a comunidades ou municípios; regionais que podem reunir 
várias cooperaƟ vas locais em redes, ou sozinhas combinando 
fatores culturais, vegetação ou sua estrutura; nacionais, a 
parƟ r de sistemas cooperaƟ vos, como na saúde ou crédito; e 
as internacionais, com as redes globais e consórcios coope-
raƟ vos, que dão escala mundial a seus processos produƟ vos.

Esse critério é essencial para analisar o potencial de 
arƟ culação das cooperaƟ vas e sua capacidade de compeƟ r 
ou resisƟ r em mercados globalizados, apesar da necessidade 
de observar a disƟ nção entre as cooperaƟ vas empresariais e 
daquelas populares e solidárias. 

f) Classifi cação híbrida ou mulƟ dimensional

Diversos autores defendem que nenhuma Ɵ pologia 
isolada é capaz de capturar a complexidade do cooperaƟ vismo. 
Propõem-se, portanto, classifi cações mulƟ dimensionais, que
combinem critérios de: Propriedade (Hansmann), Governança 
(Ostrom), Finalidade social (Singer, Gaiger, Dowbor), Inserção
econômica (França Filho, Laville). Na práƟ ca, isso signifi ca 
reconhecer que uma mesma cooperaƟ va pode ser ao mesmo 
tempo agropecuária (ramo); comunitária (governança); solidária 
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(fi nalidade social); regional (escala). Esse modelo híbrido permite 
analisar de forma mais realista as experiências brasileiras e 
baianas, que frequentemente combinam múlƟ plos papéis e 
nascem de processos plurais de mobilização popular.

g) Limites das classifi cações existentes

Apesar dos esforços empreendidos, permanecem 
limites signifi caƟ vos na Ɵ pologia proposta pela OCB, que 
tem como pressuposto o cooperaƟ vismo empresarial e não 
o cooperaƟ vismo da economia solidária. Primeiramente, 
observa-se um reducionismo legalista, uma vez que a classi-
fi cação privilegia critérios puramente funcionais, desconsi-
derando práƟ cas inovadoras e emergentes no âmbito da
economia solidária, que frequentemente combinam dimensões 
sociais, culturais e econômicas de maneira híbrida. Em segundo 
lugar, nota-se uma desconexão territorial, pois as classifi cações 
raramente incorporam as especifi cidades regionais que moldam
a realidade das cooperaƟ vas, como as condições ambientais, 
socioeconômicas e culturais caracterísƟ cas do semiárido nor-
desƟ no. Além disso, há uma insufi ciência analíƟ ca, eviden-
ciada pela incapacidade de diferenciar cooperaƟ vas que, 
embora atuem no mesmo ramo de aƟ vidade, operam sob 
lógicas organizacionais e objeƟ vos radicalmente disƟ ntos; um 
exemplo elucidaƟ vo é a comparação entre uma cooperaƟ va 
de crédito comunitária na Bahia e o sistema nacional UNICRED, 
cujas estruturas, governanças e impactos sociais divergem 
substancialmente.

Essas lacunas indicam a necessidade de uma abordagem 
críƟ ca e mulƟ dimensional, capaz de integrar dimensões jurídicas, 
territoriais, econômicas e sociais, oferecendo uma leitura mais 
precisa da diversidade cooperaƟ vista. Tal abordagem será 
detalhadamente explorada nos capítulos subsequentes, funda-
mentada em exemplos empíricos que evidenciam as nuances 
e complexidades do universo cooperaƟ vista brasileiro

Desafi os, tendências e perspecƟ vas do cooperaƟ vismo no 
Brasil e na Bahia

O cooperaƟ vismo, embora consolidado em diversos 
ramos e territórios, enfrenta uma série de desafi os estru-
turais, políƟ cos e culturais que limitam seu pleno potencial 
(Bialoskorski, 1998). Ao mesmo tempo, surgem tendências e 
o portunidades que podem fortalecer sua função econômica 
e social, especialmente quando arƟ culadas à economia soli-
dária, políƟ cas públicas e redes territoriais, e mesmo no 
âmbito dos mercados insƟ tucionais e formais. Essa seção 
analisa esses desafi os e tendências, projetando perspecƟ vas 
estratégicas para o Brasil e, parƟ cularmente, para a Bahia.

a) Limitações de governança e gestão

As cooperaƟ vas brasileiras, parƟ cul armente na Bahia, 
revelam fragilidades insƟ tucionais que afetam sua capacidade 
de atuação e expansão. Essas fragilidades manifestam-se em 
baixa capacitação técnica de dirigentes, difi culdade de manter 
a parƟ cipação democráƟ ca conơ nua e risco de cooptação 

por interesses empresariais, o que compromete os princípios 
cooperaƟ vos clássicos. A classifi cação das cooperaƟ vas é 
relevante nesse contexto, pois diferentes Ɵ pos enfrentam 
desafi os disƟ ntos. CooperaƟ vas de produção, comuns na
agricultura familiar, lidam com gestão de processos produƟ vos 
complexos, exigindo formação técnica e capacidade de coor-
denação coleƟ va. Já as cooperaƟ vas de crédito demandam 
governança sofi sƟ cada para administrar recursos fi nanceiros, 
controlar riscos e atender às normas regulatórias, enquanto 
as de consumo e serviços precisam equilibrar efi ciência ope-
racional com parƟ cipação democráƟ ca, garanƟ ndo que os 
interesses individuais não se sobreponham ao coleƟ vo. No 
caso das cooperaƟ vas solidárias, frequentemente associadas 
a cooperaƟ vas de trabalho ou de serviços comunitários, a
limitação estrutural se traduz na ausência de processos admi-
nistraƟ vos formalizados e na difi culdade de acesso a recursos 
e mercados. Experiências como UNICAFES-BA e UNISOL-BA
mostram que programas de educação cooperaƟ va e formação 
em gestão democráƟ ca podem reduzir essas fragilidades, 
fortalecendo a capacidade insƟ tucional e promovendo maior 
resiliência organizacional.

Essa análise evidencia que a Ɵ pologia das cooperaƟ vas 
infl uencia diretamente os desafi os de governança: cooperaƟ vas 
de produção enfrentam riscos ligados à operação econômica e 
logísƟ ca; de crédito, à regulação e à sustentabilidade fi nanceira; 
de serviços e trabalho, à manutenção da democracia interna 
e à coesão social.

b) Acesso a mercados e compeƟ Ɵ vidade

O acesso a mercados é desigual entre os Ɵ pos de 
cooperaƟ vas, refl eƟ ndo tanto barreiras estruturais quanto 
estratégicas. CooperaƟ vas de produção agrícola, por exemplo, 
frequentemente dependem de intermediários e enfrentam 
difi culdade para integrar cadeias produƟ vas globais, bem como
barreiras para cerƟ fi cações de qualidade, orgânico ou comércio 
justo. CooperaƟ vas de crédito e consumo, por sua vez, 
precisam construir redes de confi ança e adesão conơ nua 
dos membros para ampliar sua penetração no mercado, 
enquanto cooperaƟ vas de trabalho podem sofrer com com-
peƟ ção informal e ausência de políƟ cas de valorização do 
serviço coleƟ vo.

Na Bahia, por exemplo, uma cooperaƟ va de polpas 
de frutas da caaƟ nga ilustra esses desafi os e estratégias 
de superação. Mesmo que a existência de redes de comer-
cialização solidária, combinadas com políƟ cas públicas como 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), permitam e ampliem 
o acesso a mercados e fortaleçam a presença insƟ tucional 
dessas cooperaƟ vas, outras complexidades se apresentam. 
Há uma disparidade e assimetrias em relação às cooperaƟ vas 
empresariais, como as instaladas no sul do país, evidenciando 
que o Ɵ po organizacional, aliado à localização e à arƟ culação 
em redes, são determinantes para compeƟ Ɵ vidade e susten-
tabilidade de mercado.
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A interlocução com a classifi cação mostra que coope-
raƟ vas solidárias de produção demandam políƟ cas de suporte
à logísƟ ca e cerƟ fi cação; de consumo, estratégias de markeƟ ng 
coleƟ vo; de crédito, regulação adequada e educação fi nanceira; 
e de serviços/trabalho, valorização do capital humano e 
da função social, reforçando que políƟ cas públicas devem 
considerar a diversidade Ɵ pológica.

c) Sustentabilidade fi nanceira

A sustentabilidade fi nanceira consƟ tui desafi o trans-
versal, variando conforme o Ɵ po de cooperaƟ va. Coopera-
Ɵ vas de crédito podem estruturar sistemas internos de capi-
talização e emprésƟ mos, mas enfrentam restrições regulatórias; 
cooperaƟ vas de produção frequentemente dependem de 
programas governamentais e intermediários; cooperaƟ vas 
de trabalho e serviços podem ter receitas instáveis e depender 
de doações ou contratos públicos.

Essa abordagem integrada reforça que sustentabi-
lidade fi nanceira não é apenas questão de capital, mas 
também de governança, educação cooperaƟ va e arƟ culação 
territorial – elementos que variam de acordo com o Ɵ po de 
cooperaƟ va e sua função econômica e social.

d) PolíƟ cas públicas e regulação

Apesar de aprimoramentos à lei geral do cooperaƟ vismo 
e de incenƟ vos federais, a políƟ ca pública brasileira ainda 
apresenta lacunas signifi caƟ vas, especialmente para a eco-
nomia solidária urbana e cooperaƟ vas menores. Programas 
governamentais tendem a encontrar maior aderência e 
disponibilização de recursos em cooperaƟ vas estruturadas, 
deixando de arƟ cular de forma integrada formação, crédito 
e comercialização para aquelas mais frágeis territorialmente 
menos abrangentes.

A experiência baiana, com organizações como UNICAFES-
BA e UNISOL-BA, evidencia a necessidade de mediação insƟ -
tucional e advocacy políƟ co. Essas enƟ dades atuam como 
ponte entre cooperaƟ vas e políƟ cas públicas, fortalecendo 
governança e promovendo inclusão de cooperaƟ vas menores 
nos programas. A análise críƟ ca sugere que políƟ cas futuras 
devem diferenciar apoio conforme o Ɵ po de cooperaƟ va, 
reconhecendo suas funções produƟ vas, fi nanceiras e sociais, 
e promovendo instrumentos de arƟ culação em redes que 
aumentem a compeƟ Ɵ vidade e a sustentabilidade territorial.

O quadro 1 traz em destaque a relação entre desafi os 
e oportunidades para o cooperaƟ vismo a parƟ r das classifi -
cações apresentadas.

Tipo de CooperaƟ va Desafi os Principais Oportunidades

Produção (agropecuária, 
agricultura familiar)

Dependência de intermediários; difi culdades 
logísƟ cas; cerƟ fi cações de qualidade

Agroindustrialização de produtos naƟ vos; cadeias 
solidárias; políƟ cas públicas (PAA, PNAE)

Crédito Restrição regulatória; acesso limitado a capital; 
risco de inadimplência

Sistemas de crédito interno; cooperação 
intercooperaƟ va; inclusão fi nanceira de associados

Consumo Concorrência com grandes redes; fi delização 
de associados; markeƟ ng coleƟ vo

Economia solidária urbana; redes de 
comercialização; cerƟ fi cações éƟ cas

Serviços (educação,
saúde, energia)

Sustentabilidade fi nanceira; dependência de 
contratos públicos; manutenção de qualidade

Parcerias público-privadas; inovação tecnológica; 
diversifi cação de serviços

Trabalho Fragilidade organizacional; baixa capacitação;
risco de informalidade

Formação cooperaƟ va; redes de intercâmbio; 
programas de inclusão social

Fonte: Elaborarado pelos autores.

Quadro 1 - Tipologias, desafi os e oportunidades

O  cooperaƟ vismo brasileiro e baiano encontra-se em 
um ponto de infl exão. Possui história, experiência e capacidade 
organizaƟ va, mas enfrenta desafi os persistentes de governança, 
acesso a mercados e sustentabilidade fi nanceira. A Ɵ pologia das 
cooperaƟ vas – produção, consumo, crédito, serviços e trabalho 
– desempenha papel central na natureza desses desafi os, indi-
cando que políƟ cas e estratégias devem ser calibradas de 
acordo com o Ɵ po organizacional e o contexto territorial.

Considerações fi nais 

O cooperaƟ vismo brasileiro e baiano apresenta uma
trajetória mulƟ facetada, marcada pela interação entre dimensão 
econômica, social e territorial. Mesmo a superação e sepa-
ração entre cooperaƟ vas do universo patronal-empresarial e 
aquelas de matriz social e solidária tem obrigado estudiosos 

no tema um esforço interpretaƟ vo e analíƟ co relevante. 
Nossa análise demonstrou inicialmente que essa disƟ nção é 
necessária antes de iniciarmos as classifi cações ou análises 
Ɵ pológicas. Isso porque, apesar da legislação brasileira carac-
terizar da mesma forma as cooperaƟ vas patronais-empresariais 
daquelas social-solidárias, a base social é disƟ nta, assim como 
as moƟ vações do ato cooperaƟ vo. A diversidade Ɵ pológica 
das cooperaƟ vas infl uencia diretamente seus desafi os, estra-
tégias de governança e potencial de inserção em mercados, 
assim como na dinâmica social de transformação da realidade 
de seus cooperados.

Experiências locais, nacionais e internacionais ofe-
recem repertórios disƟ ntos de inovação e resiliência, reve-
lando que a consolidação do cooperaƟ vismo depende da
arƟ culação entre escala, redes, educação cooperaƟ va e políƟ cas 
públicas integradas. O contexto baiano tem demonstrado 
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desafi os ambientais e logísƟ cos, coexisƟ ndo com oportuni-
dades de inovação territorial, agroindustrialização de produtos 
naƟ vos e redes solidárias locais. Essa estratégia, entretanto, 
exige a ampliação e o fortalecimento de pesquisa e mapea-
mento, estudos e fomento, que possibilitem as cooperaƟ vas 
rurais e solidárias no Nordeste a idenƟ fi cação de lacunas e 
potencialidades.

Assim, nossa abordagem busca situar o cooperaƟ vismo, 
especialmente no contexto baiano, em seu potencial estra-
tégico para a superação de desigualdades persistentes, 
promoção do desenvolvimento sustentável, inclusão social e 
fortalecimento do pertencimento territorial. A consolidação 
depende de equilíbrio entre tradição e inovação, autonomia 
local e integração em redes, educação parƟ cipaƟ va e gover-
nança democráƟ ca. Quando arƟ culado de forma estratégica, 
considerando Ɵ pos, desafi os, oportunidades e aprendizados 
internacionais, o cooperaƟ vismo não apenas sobrevive, mas 
prospera como ferramenta de transformação social, econômica 
e ambiental.
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RESUMO  

A gestão da qualidade na produção de alimentos tem caráter 
essencial para as organizações modernas, nesse contexto, as práƟ cas 
de qualidade agem como uma proteção ao consumidor, com o 
objeƟ vo de promover segurança alimentar e estabelecer padrões 
de qualidade, além de servir como um diferencial compeƟ Ɵ vo 
de mercado. Assim, a presente pesquisa analisa os processos de 
gestão da qualidade na produção de polpas de fruta da Associação 
Comunitária de MaƟ nha (ACOMA), uma cooperaƟ va situada em 
Feira de Santana, Bahia. A pesquisa, de caráter qualitaƟ vo, realiza 
a análise de processos a parƟ r da técnica de roda de conversa 
com mulheres cooperadas e observação não parƟ cipante durante 
o processo produƟ vo. O estudo destaca a importância da gestão 
da qualidade para garanƟ r a segurança alimentar e a saƟ sfação 
do consumidor, destacando a posição do Brasil que fi gura entre 
os maiores produtores de frutas do mundo. Os resultados obƟ dos 
revelam um panorama dos processos da ACOMA e evidenciam 
desafi os específi cos enfrentados pela cooperaƟ va, como limitações 
em produção, cerƟ fi cações e adequação às normas, sobretudo por 
estar inserida em uma comunidade rural.
Palavras-chave: Gestão da qualidade; Processo produƟ vo; Produção 
de alimentos; CooperaƟ vismo.

COOPERATIVISMO COM QUALIDADE: A PRODUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
DE MATINHA DOS PRETOS, FEIRA DE SANTANA-BA
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ABSTRACT

Quality management in food producƟ on is essenƟ al for modern 
organizaƟ ons. In this context, quality pracƟ ces serve to protect 
consumers, with the aim of promoƟ ng food safety and establishing 
quality standards, in addiƟ on to serving as a compeƟ Ɵ ve advantage 
in the market. Thus, this study analyzes quality management 
processes in fruit pulp producƟ on at the MaƟ nha Community 
AssociaƟ on (ACOMA), a cooperaƟ ve located in Feira de Santana, 
Bahia. The qualitaƟ ve study analyzes these processes using focus 
group discussions with female cooperaƟ ve members and non-
parƟ cipant observaƟ on during the producƟ on process. The study 
highlights the importance of quality management in ensuring food 
safety and consumer saƟ sfacƟ on, noƟ ng Brazil’s posiƟ on as one of 
the world’s largest fruit producers. The results provide an overview 
of ACOMA’s processes and reveal specifi c challenges faced by the 
cooperaƟ ve, such as limitaƟ ons in producƟ on, cerƟ fi caƟ ons, and 
compliance with standards, parƟ cularly due to its locaƟ on in a 
rural community.

Keywords: Quality management; ProducƟ on process; Food producƟ on; 
CooperaƟ ves.
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INTRODUÇÃO

No contexto contemporâneo, a gestão da qualidade 
na produção de alimentos representa um fator estratégico, 
especialmente para pequenas cooperaƟ vas rurais, onde 
garanƟ r segurança alimentar e compeƟ Ɵ vidade se mostra 
fundamental para o fortalecimento econômico e social dessas
 comunidades (MarƟ ns et al., 2024).

O conceito de qualidade, segundo Juran e Godfrey 
(1999), está diretamente relacionado à capacidade de um 
produto ou serviço atender às necessidades dos consumidores, 
sendo um dos principais requisitos para a compeƟ Ɵ vidade 
organizacional. Já de acordo com Slack, Brandon-Jones e 
Johnston (2010), qualidade também signifi ca a conformidade 
do produto com especifi cações e o atendimento às expec-
taƟ vas dos clientes. No setor alimenơ cio, assegurar a quali-
dade vai além de atributos visuais ou sensoriais, abrangendo 
fatores como higiene, segurança e controle de riscos, aspectos 
fundamentais na indústria de alimentos.

O Brasil, terceiro maior produtor mundial de frutas 
(Associação Brasileira dos Produtores e Exportadores de 
Frutas – Abrafrutas, 2024), apresenta enorme potencial no
benefi ciamento de polpas, aƟ vidade que agrega valor ao
excedente da safra e fortalece a agricultura familiar. No 
entanto, a qualidade desses produtos ainda enfrenta sérios
desafi os (Silva; Abud, 2017). Em um estudo sobre padro-
nização de processos de fabricação de polpas tropicais, autores
evidenciaram que a ausência de métodos padronizados e 
capacitação técnica prejudica a qualidade e segurança do 
produto fi nal, ao avaliar uma minifábrica de polpas congeladas 
no Ceará, idenƟ fi caram defi ciências nas práƟ cas higiênico-
sanitárias e reforçaram a necessidade de treinamentos para 
manipuladores e atualização de Manuais de Boas PráƟ cas de 
Fabricação (Almeida et al., 2024).  Desse modo, a literatura 
recente reforça que a consolidação de infraestrutura ade-
quada, formação técnica conơ nua e adoção de padrões 
de qualidade são fundamentais para elevar a qualidade e 
compeƟ Ɵ vidade da produção de polpas especialmente em 
empreendimentos de pequeno porte. 

No cenário rural, o cooperaƟ vismo surge como alter-
naƟ va organizacional capaz de fortalecer economicamente 
pequenos produtores por meio do trabalho coleƟ vo e da gestão 
comparƟ lhada. Segundo o Serviço Nacional de Aprendizagem
do CooperaƟ vismo (SESCOOP, 2023), cooperaƟ vas são socie-
dades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, 
fundadas na ajuda mútua e na cooperação, visando a promoção 
de interesses econômicos e sociais de seus membros. Para
Singer (2002), o cooperaƟ vismo também se insere como prá-
Ɵ ca de resistência e construção de alternaƟ vas econômicas 
inclusivas, especialmente no meio rural e em comunidades 
historicamente marginalizadas.

ParƟ ndo da perspecƟ va de hegemonia proposta por 
Gramsci, Marston e Perreault (2017) destacam como os 
padrões produƟ vos e de qualidade dominantes, muitas vezes 
impostos pelas grandes corporações, impactam diretamente 

o modo de produção das cooperaƟ vas na América LaƟ na, 
exigindo dessas organizações adaptações constantes para 
manter sua sustentabilidade econômica e social. 

Nesse senƟ do, o presente estudo tem como objeto 
de análise a Associação Comunitária de MaƟ nha (ACOMA), 
localizada na comunidade quilombola rural de MaƟ nha dos 
Pretos, no município de Feira de Santana, interior da Bahia. 
Formada majoritariamente por mulheres agricultoras, se 
destaca na produção de polpas de frutas, aƟ vidade que 
busca garanƟ r geração de renda, segurança alimentar e o 
fortalecimento do trabalho coleƟ vo com base nos princípios 
da economia solidária e do cooperaƟ vismo.

Esta pesquisa, de abordagem qualitaƟ va, adota a
técnica da roda de conversa como instrumento metodo-
lógico, metodologia que privilegia a coleƟ vidade e o diálogo 
horizontal, especialmente relevante em estudos com orga-
nizações comunitárias. Diferenciando-se dos grupos focais 
tradicionais, essa estratégia, prioriza o diálogo coleƟ vo e a
compreensão das práƟ cas de gestão da qualidade imple-
mentadas pela ACOMA.

Embora a ACOMA já tenha sido abordada em pesquisas 
anteriores no campo da economia solidária, esta é a primeira 
invesƟ gação dedicada especifi camente à análise dos pro-
cessos de produção e gestão da qualidade das polpas de 
frutas. Assim, o presente estudo contribui para o avanço do 
conhecimento sobre práƟ cas produƟ vas e organizacionais 
em cooperaƟ vas rurais, buscando compreender os desafi os 
enfrentados, as estratégias adotadas e as possibilidades de 
fortalecimento dessas iniciaƟ vas frente às exigências de quali-
dade do mercado contemporâneo.

Para tanto, inicialmente, são apresentados os funda-
mentos teóricos que sustentam o estudo, com destaque para 
os conceitos de qualidade e cooperaƟ vismo, que consƟ tuem 
os eixos norteadores da pesquisa. Na sequência, descrevem-
se os procedimentos metodológicos adotados, seguidos da 
exposição e análise dos resultados, alinhados aos objeƟ vos 
propostos. Por fi m, apresentam-se as considerações fi nais, 
com as principais conclusões e recomendações para o apri-
moramento dos processos de gestão da qualidade na produção 
de polpas de frutas.

MATERIAIS E MÉTODOS

O método de pesquisa adotada neste estudo se carac-
teriza como qualitaƟ vo, a escolha por essa abordagem se 
jusƟ fi ca pela natureza do estudo, que busca idenƟ fi car os
processos de produção de polpas de frutas na ACOMA, 
bem como, os possíveis desafi os enfrentados em termos de 
gestão da qualidade pela enƟ dade. Godoy (1995), enfaƟ za 
que os estudos qualitaƟ vos se concentram na análise do 
mundo empírico em seu ambiente natural, valorizando o 
contato direto do pesquisador com a situação estudada. A 
pesquisa aplica-se na Associação Comunitária de MaƟ nha 
(ACOMA), que funciona como uma cooperaƟ va de polpas de 
frutas na Comunidade Quilombola MaƟ nha do Pretos, zona 
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rural de Feira de Santana, interior da Bahia, no período entre 
07/10/2024 a 07/02/2025 observando e acompanhando a 
roƟ na de produção da cooperaƟ va.

A problemáƟ ca compreende um contexto globalizado 
que por muitas vezes se torna desproporcional no senƟ do de 
exigências de mercado para pequenos empreendimentos, em 
especial cooperaƟ vas rurais, assim, se considera a organização 
dos processos de gestão da qualidade na produção de polpas 
de frutas da Associação Comunitária de MaƟ nha dos Pretos 
como um ponto importante para dimensionar um cenário de 
alta complexidade em relação a gestão da qualidade. 

Para a coleta de dados para a pesquisa, uƟ lizam-se 
duas técnicas, a aplicação da técnica de roda de conversa, 
onde as parƟ cipantes constroem de forma coleƟ va uma linha 
do tempo a respeito dos processos produƟ vos da ACOMA 
e possíveis desafi os ao longo de sua existência, sendo úƟ l
para compreender certos aspectos das percepções e expe-
riências dos membros da cooperaƟ va, oferecendo uma visão
mais abrangente e comparável dos procedimentos produ-
Ɵ vos, bem como, das divergências e convergências entre
os membros, a respeito da gestão da qualidade. A comple-
mentação dos elementos qualitaƟ vos compreende a obser-
vação não parƟ cipante, ou seja, no próprio local onde a 
produção das polpas é realizada, sendo observado todo o 
fl uxo desde o recebimento e separação das frutas, o processo 
de benefi ciamento, empacotamento e armazenagem das 
polpas, na observação não-parƟ cipante, o pesquisador se 
aproxima do grupo ou realidade cienơ fi ca sem se integrar ao 
contexto, mantendo-se como espectador (Marconi ; Lakatos, 
2003). Essa análise processual resulta na produção imagéƟ ca 
do ciclo produƟ vo da ACOMA.

Como salienta Moura e Lima (2014), na dinâmica da 
Roda de Conversa, o diálogo é uma oportunidade única de 
troca, pois envolve um exercício de escuta e fala. As opiniões 
de cada indivíduo são formadas através da interação com 
os demais, seja para complementar, discordar ou concordar 
com a fala anterior. Nesta perspecƟ va, conversar signifi ca 
entender com mais profundidade, refl eƟ r mais, além de 
ponderar, no senƟ do de uma percepção mais apurada e de 
um comparƟ lhamento mais aberto.

QUALIDADE COMO VANTAGEM COMPETITIVA

A gestão da qualidade tem evoluído signifi caƟ vamente 
ao longo dos anos, refl eƟ ndo as mudanças nas demandas 
e desejos do mercado e dos consumidores. O campo tem 
sido moldado por vários teóricos e praƟ cantes desde os 
primórdios da era industrial, quando o foco era apenas na 
inspeção de produtos fi nais, até a adoção de abordagens 
mais integradas e sistemáƟ cas como a Gestão da Qualidade 
Total (TQM). Pioneiros como W. Edwards Deming, Joseph 
Juran e Philip Crosby desenvolveram princípios e modelos 
que transformaram a qualidade em um elemento central 
das estratégias organizacionais. Este capítulo discute as prin-
cipais fases e marcos dessa mudança, destacando como as 

práƟ cas de gestão da qualidade mudaram para atender às 
necessidades de um mercado cada vez mais compeƟ Ɵ vo e 
globalizado.

Podemos afi rmar que a história da gestão da qualidade 
se associa com a história da humanidade e o desenvolvimento 
sociocultural no planeta, Ballestero-Alvarez (2001) argumenta 
que a preocupação com a qualidade existe desde o princípio 
da humanidade e da civilização, embora não fosse conhecida 
pelos mesmos nomes e nomenclaturas usadas atualmente. 
Desde a fabricação dos primeiros utensílios, abrigos e ferra-
mentas, os seres humanos se preocuparam com a qualidade 
para garanƟ r a funcionalidade e efi ciência desses itens. No 
entanto, ela destaca que o conceito de qualidade evoluiu 
signifi caƟ vamente ao longo do tempo, acompanhando a 
evolução da humanidade.

A Gestão da Qualidade consiste em um conjunto de 
aƟ vidades coordenadas, voltadas para dirigir e controlar uma 
organização no que se refere à qualidade. Esse processo 
envolve, de forma integrada, o planejamento, o controle, 
a garanƟ a e a melhoria conơ nua da qualidade em todos os
níveis da organização. Por sua vez, a Qualidade Total repre-
senta uma fi losofi a de gestão centrada na qualidade, baseada 
na parƟ cipação de todos os colaboradores. Seu foco principal
é alcançar o sucesso organizacional a longo prazo, promo-
vendo a saƟ sfação dos clientes e gerando beneİ cios para 
todos os envolvidos na organização (Carvalho; Paladini, 2005).

Considerando a perspecƟ va de Fernandes; Lourenço; 
Silva (2014), a gestão da Qualidade Total (TQM) é fator 
determinante para os resultados obƟ dos pelas organizações, 
considerando que  o modelo conceitual proposto contempla 
oito variáveis associadas à TQM – liderança, foco no cliente, 
envolvimento e desenvolvimento de pessoas, gestão por 
processos, melhoria conơ nua, relações com fornecedores, 
medição de resultados e design de produto. 

De acordo com Lopes (2014), a qualidade é um con-
ceito amplamente reconhecido, mas defi nido de maneiras 
diferentes por diversos indivíduos, grupos e segmentos da 
sociedade. Essa ideia também é defendida por Costa; Epprecht; 
Carpineƫ   (2012), que afi rmam que é impossível encontrar uma
defi nição única para qualidade na literatura disponível, pois 
cada autor apresenta seu próprio entendimento, infl uenciado 
pelas diferentes épocas, situações de mercado, ambientes e 
culturas em que viveram.

O objeƟ vo principal é manter o controle de qualidade 
em todas as suas manifestações. Assim, a implementação de um 
sistema de gestão da qualidade (SGQ) permite que as organiza-
ções estabeleçam recursos e responsabilidades específi cas, tor-
nando a qualidade mais viável, efi caz e compeƟ Ɵ va (Silva, 2009).

De forma mais ampla a qualidade pode ser defi nida de 
várias maneiras, incluindo qualidade de trabalho, qualidade 
de serviço, qualidade de informação, qualidade de processo, 
qualidade de divisão, qualidade de pessoal (incluindo enge-
nheiros, operários, gerentes e execuƟ vos etc.), qualidade de 
sistemas, qualidade de empresa, qualidade de objeƟ vos e 
assim por diante. 
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No contexto do mundo globalizado, a gestão da qua-
lidade compreende uma estratégia compeƟ Ɵ va essencial 
para as organizações que buscam se destacar em mercados 
cada vez mais exigentes e dinâmicos, porém, observa-se
sua incidência em grandes organizações que detém as possi-
bilidades para responder com rapidez a intensa concorrência, 
para as cooperaƟ vas, a gestão da qualidade se qualifi ca 
como uma questão de permanência no mercado desafi ando 
os moldes de produção capitalista que prioriza o campo 
industrial tradicional.

 
A ACOMA NASCE COOPERANDO

Desde a anƟ guidade, a cooperação tem sido um prin-
cípio presente nas práƟ cas sociais. Portanto, a cooperação 
como um princípio foi estabelecida na lógica da formação 
do cooperaƟ vismo contemporâneo, por meio do trabalho
coleƟ vo em beneİ cio comum de metas pessoais compar-
Ɵ lhadas, com o objeƟ vo de encontrar uma solução para os 
desafi os econômicos causados pelo sistema de produção 
capitalista. O cooperaƟ vismo é um sistema que, na realidade, 
se fundamenta na cooperação, e atualmente, é um conceito 
emergente que está aberto a debates, incluindo diferentes 
signifi cados (Falcón-Pérez, 2019).

Paul Singer a defi ne como um novo modo de produção 
que tem a cooperaƟ va de produção como o empreendimento 
solidário ideal e a autogestão como princípio organizador 
(Singer, 1996).

Ofi cialmente inicia-se o cooperaƟ vismo formal no 
Brasil em 1889, com a criação da Sociedade Econômica 
dos Servidores Públicos de Ouro Preto (MG), voltada para o 
consumo de produtos da agricultura, e após a sua consolidação, 
surgiram progressivamente outras cooperaƟ vas (OCB/ES, 2022).
Após o IV Congresso Brasileiro de CooperaƟ vismo em 1969, a 
Organização das CooperaƟ vas Brasileiras (OCB) foi estabelecida, 
com o objeƟ vo de promover, debater e solidifi car o movimento.

Com o avanço do processo de globalização e as mu-
danças no cenário econômico, as cooperaƟ vas passaram a 
enfrentar novos desafi os. No Brasil, essas organizações precisam 
revisar seus princípios, produtos e estruturas administraƟ vas 
para se adaptarem ao aumento da compeƟ Ɵ vidade global. 
A necessidade de ajustes não apenas nas estratégias, mas 
também na forma de operação, é fundamental para que 
as cooperaƟ vas possam se manter efi cazes e compeƟ Ɵ vas 
no mercado contemporâneo (Gramacho, 1997; Rodrigues, 
1997). Assim, o cooperaƟ vismo, embora nascido em uma 
época de economias locais, precisa se reinventar para con-
Ɵ nuar relevante no cenário econômico atual, como a adap-
tação aos padrões globais de qualidade e a necessidade de 
cerƟ fi cações para acessar novos mercados. Essa revisão é 
especialmente crucial para as cooperaƟ vas que atuam em 
regiões rurais, onde o cooperaƟ vismo desempenha um papel 
vital no desenvolvimento sustentável e no fortalecimento 
das comunidades locais.

No contexto de comunidades rurais, como a Quilombola 
de MaƟ nha dos Pretos, onde a agricultura familiar é predomi-
nante, o cooperaƟ vismo se apresenta como uma ferramenta 
poderosa para promover a inclusão social e econômica dos 
pequenos produtores. Podemos considerar esse formato 
de trabalho uma herança do povo negro que fundaram o 
Quilombo MaƟ nha dos Pretos, um costume passado de 
geração para geração. Nascimento (2020) relata que o traba-
lho nos quilombos era organizado de forma coleƟ va e solidária, 
com ênfase na autossufi ciência e na distribuição equitaƟ va 
dos recursos. Observamos que esse modelo de trabalho 
semelhante ao cooperaƟ vismo já era praƟ cado nos quilombos 
de forma empírica, sem infl uências europeias, destacando a 
sabedoria e a capacidade de auto-organização dessas comu-
nidades na busca por autonomia e jusƟ ça social.

A Associação Comunitária de MaƟ nha (fi gura 1) está 
localizada na comunidade quilombola MaƟ nha dos Pretos, 
a qual tornou se distrito pertencente ao município de Feira
de Santana-BA no ano de 2008 e foi cerƟ fi cada como rema-
nescente de quilombo pela Fundação Cultural Palmares (FCP). 
O cerƟ fi cado foi emiƟ do por meio da Portaria n° 61/2014, de 
21 de maio de 2014 (Brasil, 2014). Está há 14 quilômetros da 
sua sede nas proximidades da BR 116 Norte, região rural. A 
localização associada às caracterísƟ cas do relevo, solo, clima, 
vegetação e cultura traduzem, de forma geral, o modo de 
vida da comunidade, onde a ACOMA demonstra o nível de 
organização há mais de 40 anos. Isto posto, é importante 
ressaltar que esse Ɵ po de organização dialoga com o modo 
de vida das comunidades quilombolas. 

Em 2004, surge a oportunidade de diversifi car as aƟ vi-
dades agrícolas por meio da agricultura familiar, com foco 
na produção coleƟ va. A parƟ r desse momento, pequenos 
produtores passaram a considerar alternaƟ vas como a criação 
de animais de pequeno porte, como porcos e galinhas, além 
do aproveitamento das frutas culƟ vadas na região, que por 
vezes eram descartadas. Em 2006, se consƟ tui um grupo 
de mulheres com o objeƟ vo de transformar essa realidade 
moƟ vadas pela ideia de aproveitar melhor os recursos dispo-
níveis, elas passaram a produzir polpas de frutas a parƟ r da 
produção local, evitando o desperdício e agregando valor aos 
produtos da comunidade uƟ lizando o espaço da Associação, 

Fonte: Registro de campo dos autores, 2025.

Figura 1 - Sede da ACOMA
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que depois de um tempo recebeu incenƟ vos públicos para 
garanƟ r os equipamentos de produção.

De acordo com Nascimento (1997), e com base em 
observações de campo, é evidente que a ACOMA, como 
organização popular, desempenha um papel fundamental na 
estruturação dos trabalhadores rurais. A organização cons-
Ɵ tui um núcleo com uma ideologia própria, promovendo a 
mobilização na luta políƟ ca, social e sindical na região. Este 
aspecto a tornou uma enƟ dade reconhecida e respeitada 
dentro da própria comunidade, devido aos esforços em busca 
dos direitos de cidadania, contribuindo especialmente para o 
aumento da liderança feminina nos confl itos sociais do campo.

Além de seu papel social, a associação vem se desta-
cando no ambiente econômico da comunidade, gerando 
renda e promovendo desenvolvimento através da produção 
de polpas de fruta. O principal objeƟ vo dessa produção é 
gerar renda para os próprios moradores da comunidade, que 
fornecem as frutas uƟ lizadas como matéria-prima.

Através de modelos organizacionais como o da ACOMA, 
esses produtores conseguem se unir para enfrentar desafi os 
que, de forma isolada, seriam impossíveis de superar, como a 
concorrência com grandes indústrias de alimentos e o acesso 
a tecnologias necessárias à implementação de ferramentas 
de qualidade exigidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para compreender o processo produƟ vo da ACOMA 
e idenƟ fi car as práƟ cas de qualidade operadas, a roda de 
conversa realizada em dezembro de 2024 foi acompanhada 
de duas visitas em datas posteriores (janeiro e fevereiro de 
2025). Inicialmente, a conversa se baseia na apresentação 
das normas e cerƟ fi cações de qualidade vigentes, com base 
nessas informações, a ACOMA apresentou a base de trabalho 
com a uƟ lização de manual de boas práƟ cas e procedimento 
de padrão operacional como forma de padronização da 
produção para seguimento de normas de qualidade. Além de 
seguir procedimentos padrões, algumas das associadas tem 
formação acadêmica na área de alimentos, o que ajuda na 
propagação dos conhecimentos para os demais integrantes 
do grupo e facilita a aplicação das normas. A respeito das 
capacitações e treinamentos na associação:

"Tivemos orientações logo no início né, Ɵ vemos 
cursos ofi cinas de capacitações na área de produção 
de polpas e também eu junto com Tainá, Edvania e 
Girlene somos formadas em tecnóloga de alimentos 
que é uma área onde a gente aprendeu sobre essas
normas e como segui-las, já fortalecendo a cami-
nhada que a gente já Ɵ nha, a gente já Ɵ nha esse 
conhecimento e agora com a formação acadê mica 
agente fortaleceu" (ACOMA, 2025).

Com o avanço do processo de globalização e as mu-
danças no cenário econômico, as cooperaƟ vas passaram 
a enfrentar novos desafi os. No Brasil, essas organizações 

precisam revisar seus princípios, produtos e estruturas admi-
nistraƟ vas para se adaptarem aos aumentos da compeƟ -
Ɵ vidade global. A necessidade de ajustes não apenas nas
estratégias, mas também na forma de operação, é funda-
mental para que as cooperaƟ vas possam se manter efi cazes 
e compeƟ Ɵ vas no mercado contemporâneo. (Gramacho, 
1997; Rodrigues, 1997). Podemos observar com esse trecho
literário, que é de suma importância o processo de capa-
citação, adaptação e atualização sobre as mudanças do cenário
em que o negócio está inserido, como forma de se manter 
compeƟ Ɵ vo no mercado. Observa-se que a ACOMA carrega 
essa preocupação, está em busca das cerƟ fi cações e preza 
pela formação dos membros, demonstra que segue o direcio-
namento apontado pelos especialistas.

No Brasil, a produção de alimentos apesar de seu 
robusto crescimento e signifi caƟ va contribuição para a eco-
nomia nacional, enfrenta uma série de desafi os que impactam 
diretamente a manutenção e melhoria da qualidade dos
produtos. Esses desafi os são mulƟ facetados e envolvem 
questões relacionadas à segurança alimentar, inovação tecno-
lógica, sustentabilidade, regulamentações governamentais e 
compeƟ Ɵ vidade no mercado global.

Um fator essencial para a garanƟ a de uma produção 
de qualidade se dar nos critérios uƟ lizados na seleção dos 
insumos para a produção, Dentro desse contexto, a ACOMA 
considera diversos fatores para garanƟ r a qualidade na aqui-
sição de insumos e matérias-primas uƟ lizadas na produção 
de polpas de frutas.

"A gente tem um cadastro desde o início em que 
cada momento vai se renovando com a necessidade 
e também com alguns produtos que os produtores 
vão se agregando e vai se aumentando, mas os
critérios são observados de fato, quem tem quintal, 
quem tem as frutas para oferecer e no mais também 
o cuidado com a própria fruta né. Exemplo: A gente
tem uma boa... umas recomendações que fruta 
próxima, por exemplo a acerola próxima de gali-
nheiros a gente não pega, tamarindo próximo de 
chiqueiros e galinheiros também a gente não pega, 
então isso torna-se os cuidados pra que sejam 
produtos de qualidade e que tenha um padrão de 
higiene já no começo da colheita, nós já vamos 
passando as orientações para essas pessoas que são 
cadastradas" (ACOMA, 2025).

Nesse cenário, a literatura destaca a importância de 
critérios rigorosos para a seleção de insumos e matérias-
primas, garanƟ ndo assim a segurança alimentar e a manu-
tenção de padrões elevados de qualidade. Conforme apontam 
autores como Deming (1986) e Juran (1992), a qualidade deve 
ser incorporada desde o início do processo produƟ vo, com a 
seleção cuidadosa dos fornecedores e o controle rigoroso das 
condições de produção. A resposta fornecida pela ACOMA 
refl ete esses princípios, demonstrando um compromisso com
a qualidade ao estabelecer critérios específi cos para a aqui-
sição de frutas, como evitar frutas próximas a fontes de 
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contaminação como galinheiros e chiqueiros. Além disso, 
a orientação conơ nua aos fornecedores cadastrados sobre
práƟ cas de higiene desde a colheita evidencia uma abordagem 
proaƟ va e prevenƟ va na gestão da qualidade, alinhando-se às 
melhores práƟ cas sugeridas na literatura especializada.

"A nossa produção de polpas começa por o rece-
bimento da fruta, seleção, lavagem e higienização, 
corte e descasca, despolpamento, envazem, selagem e 
congelamento. E as cascas e caroços são descartadas 
em uma área onde servem como compostagem e 
muitas das mulheres que trabalham na produção 
levam esses materiais para servir de alimentação 
para seus animais" (ACOMA, 2025).

Após a aquisição dos insumos a produção segue de 
maneira bem estruturada e seguindo um fl uxo de produção 
pré-estabelecido que é um aspecto vital para garanƟ r a 
excelência dos produtos fi nais conforme as fi guras a seguir 
demonstram.

Na ACOMA, o processo de produção de polpas de 
frutas envolve diversas etapas que são meƟ culosamente 
seguidas para garanƟ r que o produto fi nal atenda aos crité-
rios de higiene e qualidade estabelecidos. 

Figura 2 - Higienização das frutas

Fonte: Registro de campo dos autores, 2025.

Fonte: Registro de campo dos autores, 2025.

Figura 3 - Corte e descasca
Figura 5 - Selagem da embalagem

Fonte: Registro de campo dos autores, 2025.

Figura 4 - Despolpamento

Fonte: Registro de campo dos autores, 2025.
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A análise dos processos de produção da ACOMA 
(fi gura 6) revela uma aderência aos princípios de gestão de 
qualidade amplamente discuƟ dos na literatura especializada. 
Segundo Slack; Brandon-Jones; Johnston (2013), a efi ciência 
operacional e a qualidade dos produtos são garanƟ das por 
meio de um fl uxo de produção bem estruturado, que envolve 
etapas claramente defi nidas e controles rigorosos em cada fase.

A ACOMA segue esse padrão ao descrever seu processo 
de produção de polpas de frutas, que inclui desde o rece-
bimento e seleção das frutas até a lavagem, higienização, 
corte, despolpamento, envase, selagem e congelamento. 
Cada uma dessas etapas é crucial para manter a integridade 
e a qualidade do produto fi nal.

Figura 6 - Fluxo de produção da ACOMA

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Adicionalmente, a práƟ ca de uƟ lizar resíduos de produ-
ção para compostagem e alimentação animal demonstra um
compromisso com a sustentabilidade e a oƟ mização de 
recursos, alinhando-se aos conceitos de produção enxuta e 
gestão sustentável discuƟ dos por Slack. A abordagem siste-
máƟ ca e detalhada da ACOMA no gerenciamento de seus 
processos produƟ vos evidencia uma aplicação práƟ ca dos 
conceitos teóricos de administração da produção e qualidade.

Observa-se a conƟ nuidade de obstáculos históricos e 
estruturais que restringem o potencial e colocam em risco 
as condições de reprodução deste setor, que se disƟ ngue 
pela conexão direta entre a família rural e as aƟ vidades 
agropecuárias e artesanais (inclusive não agrícolas), formando 
uma única unidade social e econômica. A restrição de acesso 
a condições apropriadas para atender às necessidades vitais 
e produƟ vas é o principal obstáculo para o crescimento 
da agricultura familiar no Brasil. Em grande medida, essas 
barreiras surgem de heranças estruturais de concentração 
de terra e da restrição do acesso a outros recursos essenciais 
para a produção (conhecimento, tecnologias, fi nanciamento, 
infraestrutura produƟ va e logísƟ ca, entre outros), afetando 
diretamente as condições de vida precárias das famílias mais 
carentes no campo que acumulam défi cits sociais. Diante 
deste cenário, a ACOMA tem adotado recursos tecnológicos 
específi cos para auxiliar nos processos de produção e con-
trole de qualidade. Nesse contexto, foi importante averigua 

a parƟ r da roda de conversa e da observação se a associação 
possuía de fato recursos tecnológicos que as auxiliam nessa 
gestão e controle de qualidade no processo produƟ vo das 
polpas de frutas.

"Sim, a gente possui um aparelho que é o refra-
tômetro onde a gente faz as pequenas análises que 
é considerada İ sica ou química, onde medimos o 
teor de açúcar e o grau brix das fretas e das polpas" 
(ACOMA, 2025). 

A adoção de recursos tecnológicos no controle de 
qualidade é um princípio central nas práƟ cas de gestão 
de qualidade moderna. De acordo com Slack et al. (2013), 
a uƟ lização de tecnologia em processos produƟ vos não só 
melhora a precisão e a efi ciência, mas também eleva os 
padrões de qualidade ao permiƟ r monitoramento conơ nuo 
e análises detalhadas. A resposta da ACOMA destaca o uso 
de um refratômetro para realizar análises İ sicas e químicas, 
medindo o teor de açúcar e o grau Brix das frutas e polpas. 
Este procedimento é essencial para assegurar que os pro-
dutos atendam aos critérios de qualidade esperados. A imple-
mentação de tal tecnologia refl ete um compromisso com a 
melhoria conơ nua e a capacidade de responder às exigências 
do mercado. Além disso, ao adotar esses recursos, a ACOMA 
demonstra uma integração dos conceitos teóricos de controle 
de qualidade e monitoramento tecnológico. 
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Esta nova máquina representa um avanço signifi caƟ vo 
em termos de efi ciência e padronização do produto fi nal. 
No entanto, no período em que os dados foram coletados, 
a máquina ainda não estava em funcionamento, aguardando 
a fi nalização dos processos de instalação e treinamento dos 
operadores. Essa iniciaƟ va refl ete a busca incessante da 
ACOMA por inovação tecnológica e melhoria conơ nua de 
suas operações.

Vale ressaltar que a associação tem demonstrado um 
compromisso conơ nuo com a modernização e a adoção de 
novas tecnologias para aprimorar seus processos produƟ vos. 
Recentemente, a ACOMA adquiriu uma máquina embaladora 
de úlƟ ma geração que não apenas embala, mas também sela 
e codifi ca as polpas de frutas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os principais achados da pesquisa evidenciam o com-
promisso da ACOMA com a qualidade, demonstrado pela 
implementação de critérios rigorosos na seleção de insumos 
e pela busca constante por cerƟ fi cações, como o alvará 
sanitário que é crucial para garanƟ r a conformidade com as 
normas sanitárias e a credibilidade dos produtos no mercado.

Atendendo ao objeƟ vo da abordagem, foi possível 
idenƟ fi car o processo produƟ vo que revela um sistema estru-
turado de produção e gestão da qualidade, demonstrando 
que a cooperaƟ va segue um fl uxo de produção bem estru-
turado, desde a seleção e higienização das frutas até o 
processamento, envase e armazenamento das polpas. A 
uƟ lização de tecnologias como o refratômetro para medir 
o teor de açúcar e o grau Brix das frutas demonstra uma 
aplicação práƟ ca dos conceitos de controle de qualidade. A 
recente aquisição de uma máquina embaladora de úlƟ ma 
geração indica um esforço conơ nuo de modernização e 
oƟ mização dos processos produƟ vos, alinhando-se às melhores 
práƟ cas sugeridas na literatura especializada.

Contudo, a pesquisa também idenƟ fi cou desafi os signi-
fi caƟ vos. A ausência de um laboratório próprio para a reali-
zação de análises de qualidade é uma limitação importante, 
pois impede a realização de avaliações rápidas e precisas, 
essenciais para a manutenção da qualidade e compeƟ Ɵ vidade 
dos produtos. A falta de recursos fi nanceiros para invesƟ r em 
melhorias estruturais representa um obstáculo considerável 
para a implementação de práƟ cas de qualidade avançadas. 
Esses desafi os refl etem a difi culdade enfrentada pelas coope-
raƟ vas de agricultura familiar em compeƟ r com grandes 
indústrias, que têm vantagens como produção em larga 
escala, menores custos por unidade e maior invesƟ mento 
em tecnologia.

A ACOMA demonstra um forte compromisso com 
a qualidade e a inovação, sendo um exemplo inspirador 
de como cooperaƟ vas rurais de agricultura familiar podem 
superar desafi os e prosperar. A força da cooperaƟ va reside 
na mobilização comunitária e nas parcerias estratégicas, que 

são cruciais para o desenvolvimento conơ nuo e sustentável 
dos membros da associação e dos moradores da comunidade.

O invesƟ mento em infraestrutura, capacitação e cerƟ -
fi cações são passos essenciais para fortalecer a posição da 
cooperaƟ va no mercado. A conƟ nuidade na adoção de novas 
tecnologias e na busca por melhorias conơ nuas é crucial para 
assegurar a sustentabilidade e a capilaridade de mercado da 
ACOMA, promovendo não apenas a qualidade dos produtos, 
mas também o desenvolvimento socioeconômico da comu-
nidade quilombola de MaƟ nha dos Pretos.

Denota-se a importância de obter comparaƟ vo com 
outras cooperaƟ vas de diferentes regiões, bem como a 
inclusão de abordagens quanƟ taƟ vas que complementem os 
achados qualitaƟ vos. Como por exemplo a análise estaơ sƟ ca 
de dados de produção, onde poderia ser realizada a coleta 
e a análise de dados quanƟ taƟ vos sobre a produção das 
polpas, como volumes de produção, taxas de rejeição, custos
operacionais e margem de lucros. UƟ lizando técnicas estaơ s-
Ɵ cas, como regressão ou análise de variância, para idenƟ fi car 
padrões e correlações entre práƟ cas de gestão da qualidade 
e os resultados econômicos na ACOMA, sugerem estudos 
futuros em torno do objeto de estudo.
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RESUMO 

Este arƟ go revisita o período pandêmico de COVID-19 analisando 
as respostas normaƟ vas do Estado de Minas Gerais e suas 
implicações nas políƟ cas públicas (PPs) de resíduos sólidos. 
Para tanto, escolhemos por referência o Programa Minas 
Consciente em suas várias versões. Nele analisamos como 
essa metodologia impactou os empreendimentos econômicos 
solidários (EESs) de reciclagem que são acompanhados pelo
Programa Ambiente-se da Universidade Federal de Juiz de 
Fora, Campus de Governador Valadares (UFJF-GV). Além 
disso, quesƟ onamos em que medida as respostas dos res-
pecƟ vos municípios espelham ou não essa defi nição quanto 
à capacidade de ação estatal e suas parƟ cularidades, consi-
derando a sua adesão ou não ao Plano.

Palavras-chave: Programa Minas Consciente; PolíƟ cas Públicas; 
Estado; COVID-19; empreendimentos econômicos solidários 
de reciclagem. 

PÙÊ¦Ù�Ã� M®Ä�Ý CÊÄÝ�®�Äã� � Ö�Ä��Ã®� �� COVID-19: ���Ê �Ê EÝã��Ê � ®ÃÖ½®���Î�Ý 
�� ���Ý�Ê �� �½¦çÄÝ ÃçÄ®�°Ö®ÊÝ Ã®Ä�®ÙÊÝ Ä� ®Äã�Ù¥��� �ÊÃ EES(Ý) � Ù�Ý°�çÊÝ ÝÌ½®�ÊÝ 

e-
IS

S
N

 0
10

1-
00

00

V
. 1

 N
. 1

 –
 2

02
6

F�ÙÄ�Ä�� H�ÄÙ®Øç� CçÖ�Ùã®ÄÊ A½��Äã�Ù�
Doutora em Sociologia pela Universidade Candido Mendes (IUPERJ). Docente da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).
E-mail: fernanda.alcantara@uł f.br 

RÊÝ�Ä� R®��®ÙÊ F�½®Ý��ÙãÊ  
Doutora em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Docente da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).
E-mail: roribeirof@yahoo.com.br

ABSTRACT

This arƟ cle revisits the COVID-19 pandemic period, analyzing 
the normaƟ ve responses of the State of Minas Gerais and 
their implicaƟ ons for public policies (PPs) on solid waste. 
To this end, we chose the Minas Consciente Program in 
its various versions as a reference. We analyze how this 
methodology impacted the solidarity economy enterprises 
(EESs) of recycling that are monitored by the Ambiente-se 
Program of the Federal University of Juiz de Fora, Governador 
Valadares Campus (UFJF-GV). Furthermore, we quesƟ on to 
what extent the responses of the respecƟ ve municipaliƟ es 
refl ect, or do not refl ect, this defi niƟ on regarding the state’s 
capacity for acƟ on and its parƟ culariƟ es, considering their 
adherence or non-adherence to the Plan.

Keywords: Minas Consciente Program; Public Policies; State; 
COVID-19; solidarity-based economic recycling enterprises 
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INTRODUÇÃO

Este arƟ go se propõe a analisar dados coletados e
sistemaƟ zados com a pesquisa “PolíƟ cas Públicas de enfren-
tamento à pandemia de COVID-19 e catadoras(es) de material 
reciclável”, realizada na UFJF, Campus de Governador Vala-
dares, entre setembro de 2023 e agosto de 2025, em duas
fases1. Tal projeto de pesquisa é parte do trabalho do 
Grupo de Pesquisa “PolíƟ cas Públicas de Geração de Renda, 
AssociaƟ vismo, Sustentabilidade e ParƟ cipação”, do CNPq. 
Em momento anterior, realizamos a publicação de resultados 
já consolidados sobre o tema catadoras(es) e COVID-19, 
focada na regulação federal, na relação com os Municípios e 
nos impactos desta sobre a cadeia produƟ va da reciclagem. 
Também publicamos os resultados alcançados a parƟ r do
recorte desempenho municipal e empreendimentos econô-
micos solidários (EESs) de catadoras(es) abarcando o mesmo 
momento histórico. Buscamos agora avançar nessa análise, 
perquirindo em que medida as Administrações Públicas Muni-
cipais (APMs) atuaram aƟ vamente para conter ou ignorar
os efeitos da pandemia sobre o setor da reciclagem e a 
sua categoria de trabalhadoras(es) que atuam na ponta da 
cadeia, considerando o Programa Minas Consciente, estabe-
lecido pelo Estado de Minas Gerais como parâmetro2.

Para tanto, estudamos o período pandêmico (2020 a 
2023), as normas estabelecidas no território de Minas Gerais 
e, em parƟ cular, o caso dos municípios e dos EES(s) que são 
acompanhados pelo Programa Ambiente-se, da UFJF-GV, 
quanto à adesão ao Plano Minas Consciente.

Após o levantamento de normas relaƟ vas a esse 
contexto que impactaram o saneamento básico e os resíduos 
sólidos por meio de uma pesquisa exploratória, procedemos 
a uma pesquisa descriƟ va destas em contraste com os esta-
tutos dos EES(s) acompanhados. Não se trata de uma amostra 
que se pretenda estaƟ sƟ camente representaƟ va do Estado 
de Minas Gerais ou dos municípios brasileiros, mas de casos 
ilustraƟ vos dessa realidade e que servem de contraste com
relação a esta. Não pretendemos que tal análise seja gene-
ralizável, mas replicável e que sirva para auxiliar no delinea-
mento dos Ɵ pos de situações observáveis neste contexto, 
seja em Minas Gerais, no Rio de Janeiro, na Bahia, no Rio 
Grande do Norte ou em qualquer outro Estado da federação 
brasileira. Implica dizer que estudar as normas e suas con-
sequências em uma ou algumas localidades nos ajuda a 
compreender outros contextos, seja pela similaridade ou 
pela diferença.

Se já é diİ cil estabelecer uma relação saudável entre 
EES(s) e a Administração Pública (AP) em períodos de norma-
lidade, quiçá em momentos de grande comoção e de crise 
sanitária, agravado pelo fato de que não exisƟ a experƟ se 
ou protocolos previamente consensuais e aceitáveis para 
aplicação imediata a esse problema. Concluímos que mesmo 
estando inserido na estrutura conhecida pelo Estado a parƟ r 
da condição registral e sendo agentes principais da cadeia 
produƟ va da reciclagem os EES(s) não foram contemplados 

no planejamento e na implementação do Plano Minas 
Consciente.

O Estado de Minas Gerais: regulamentação do enfrentamento 
à COVID-19 e metodologia de abertura econômica

Com a pesquisa exploratória e a pesquisa descriƟ va 
como objeƟ vos (Babbie, 1999) e a pesquisa documental como 
procedimento sobre a normaƟ zação do tema (Cellard, 2024; 
Silveira e Córdova, 2009), conseguimos idenƟ fi car dados que
serão apresentados numa sequência cronológica para facilitar 
a exposição e a compreensão das ações por parte do governo 
de Minas Gerais. Como são muitos atos relaƟ vos ao período 
pandêmico eles serão organizados e recortados em razão 
da perƟ nência para com o assunto aqui exposto e de modo 
agrupado, expressando a fase de desenvolvimento da res-
posta do Estado à crise epidemiológica enfrentada. Assim, 
reunimos grupos de normas com base na idenƟ fi cação de 
similaridades e como expressão da conjuntura.

No primeiro grupo de normas que destacamos, apare-
cem os seguintes instrumentos que defi niram a situação de 
crise e as medidas de enfrentamento à pandemia.

O Decreto Estadual 47.879, de 06 de março de 2020, 
que “altera o Decreto 45.975, de 4 de junho de 2012, que 
estabelece normas para a concessão de incenƟ vo fi nanceiro 
a catadores de materiais recicláveis – Bolsa Reciclagem, 
de que trata a Lei nº 19.823, de 22 de novembro de 2011”. 
Neste instrumento, o governo apenas alterou o Comitê 
Gestor da Bolsa Reciclagem. Seis meses depois, foi publicado 
o Decreto Estadual 48.040, de 17 de setembro de 2020, 
que estabeleceu a manutenção até 31 de dezembro de 
2020, do reconhecimento do estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia de COVID-19, em todo o território 
do Estado de Minas Gerais.

O Decreto Estadual NE (numeração especial) 113, de 
12 de março de 2020, que “Declara situação de emergência 
em Saúde Pública no Estado em razão de surto de doença 
respiratória – 1.5.1.1.0 – Coronavírus e dispõe sobre as 
medidas para seu enfrentamento”. Além da declaração de 
situação de emergência, o governo do Estado estabeleceu 
o Centro de Operações de Emergência em Saúde – COES-
MINAS – COVID-19.

Também o Decreto Estadual 47.886, de 15 de março de 
2020 que “Dispõe sobre medidas de prevenção ao contágio e 
de enfrentamento e conƟ ngenciamento, no âmbito do Poder 
ExecuƟ vo, da epidemia de doença infecciosa viral respiratória 
causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), insƟ tui o Comitê 
Gestor do Plano de Prevenção e ConƟ ngenciamento em 
Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário COVID-19 e dá 
outras providências”.

“Art. 2º [...] § 2º O Comitê Extraordinário COVID-19, 
com o apoio do Centro de Operações de Emergência 
em Saúde - COES-MINAS - COVID-19, decidirá sobre 
a implementação das medidas de que trata o caput 
de acordo com a fase de contenção e miƟ gação da 
epidemia.”
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Categoria e estruturação de gestão da crise Minas Consciente
DATA NORMA TEMÁTICA DATA NORMA GRUPO

06/03/2020 Decreto Estadual 47.879 Bolsa reciclagem 28/04/2020 Versão 1.0 Minas 
Consciente

12/03/2020 Decreto Estadual NE 113 Situação de emergência; COES-
MINAS-COVID-193 30/07/2020 Versão 2.0 Minas 

Consciente

15/03/2020 Decreto Estadual 47.886 Comitê Extraordinário COVID-194 12/08/2020 Versão 2.1 Minas 
Consciente

16/03/2020 Decreto Estadual 47.889 Altera o decreto anterior 19/08/2020 Versão 2.2 Minas 
Consciente

20/03/2025 Decreto Estadual 47.891 Estado de calamidade 09/09/2020 Versão 2.3 Minas 
Consciente

02/04/2020 Lei Estadual 23.631 Adoção de medidas de 
enfrentamento 14/09/2020 Versão 2.4 Minas 

Consciente

22/03/2020
Deliberação do Comitê 
Extraordinário Covid-19 
17

Medidas emergenciais de 
restrição e acessibilidade 24/09/2020 Versão 2.5 Minas 

Consciente

29/04/2020
Deliberação do Comitê 
Extraordinário Covid-19
39

Aprova o Plano Minas Consciente 30/09/2020 Versão 2.6 Minas 
Consciente

08/10/2020 Versão 2.7 Minas 
Consciente

08/10/2020 Versão 2.8 Minas 
Consciente

28/10/2020 Versão 2.9 Minas 
Consciente

11/12/2020 Versão 2.10 Minas 
Consciente

27/01/2021 Versão 3.1 Minas 
Consciente

25/02/2021 Versão 3.2 Minas 
Consciente

03/03/2021 Versão 3.3 Minas 
Consciente

09/03/2021 Versão 3.4 Minas 
Consciente

19/04/2021 Versão 3.5 Minas 
Consciente

12/05/2021 Versão 3.6 Minas 
Consciente

14/06/2021 Versão 3.7 Minas 
Consciente

25/06/2021 Versão 3.8 Minas 
Consciente

19/07/2021 Versão 3.9 Minas 
Consciente

15/09/2021 Versão 3.10 Minas 
Consciente

07/10/2021 Versão 3.11 Minas 
Consciente

12/11/2021 Versão 3.12 Minas 
Consciente

03/03/2021

Deliberação 
do Comitê 

Extraordinário 
Covid-19 n. 130

Onda roxa

Fonte: Elaborado pelas autoras com base na legislação e na Versão 3.12 do PMC.

Quadro 01 - Relação normaƟ va do Estado de Minas em ordem cronológica e por agrupamento temáƟ co em relação à COVID-19
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E o Decreto Estadual 47.889, de 16 de março de 2020 
que “Altera o Decreto n 47.886, de 15 de março de 2020, 
que dispõe sobre medidas de prevenção o contágio e de 
enfrentamento e conƟ ngenciamento, no âmbito do Poder 
ExecuƟ vo, da epidemia de doença infecciosa viral respiratória 
causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), insƟ tui o Comitê 
Gestor do Plano de Prevenção e ConƟ ngenciamento em 
Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário COVID-19 e dá 
outras providências.”.

Neste primeiro momento, ocorreu a declaração de 
situação de emergência em saúde pública no Estado de 
Minas Gerais e começou a se defi nir uma estrutura mínima 
colegiada e deliberaƟ va para resolver as demandas que 
iam sendo apresentadas e mudavam em razão dos fatos e 
da dinâmica de disseminação do vírus e da capacidade de 
resposta dos organismos estaduais de saúde.

Na sequência, o Decreto Estadual 47.891, de 20 de 
março de 2020, que “Reconhece o estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia causada pelo agente corona-
vírus (Covid-19)”. Também a Lei Estadual 23.631, de 02 de 
abril de 2020, que “Dispõe sobre a adoção de medidas para o 
enfrentamento do estado de calamidade pública decorrente 
da pandemia de Covid-19, causada por coronavírus”.5, que 
foi a primeira manifestação normaƟ va do Estado em relação 
à situação pandêmica. De acordo com o texto legal:

“Art. 2º – Para fi ns do disposto nesta lei, considera-se:
I – isolamento a separação de pessoas doentes ou 
contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, 
mercadorias ou encomendas postais afetados, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação 
do coronavírus causador da enfermidade Covid-19;
II – quarentena a restrição de aƟ vidades ou a sepa-
ração de pessoas suspeitas de contaminação das 
pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, 
contêineres, animais, meios de transporte ou merca-
dorias suspeitos de contaminação, de maneira a 
evitar a possível contaminação ou a propagação do 
coronavírus causador da enfermidade Covid-19.
Parágrafo único – As defi nições estabelecidas pelo 
art. 1º do Regulamento Sanitário Internacional, 
constante no Anexo do Decreto Federal nº 10.212, 
de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se, no que couber, 
ao disposto nesta lei.”

A norma, portanto, abarcou não apenas a medida de 
isolamento como a de quarentena de pessoas ou objetos 
suspeitos de contaminação. Além disso, foi estabelecida uma 
previsão de auxílio emergencial para algumas categorias, 
inclusive a de catadoras(es) e de trabalhadoras(es) vinculados 
a EES(s):

“Art. 12 – O Estado, em arƟ culação com a União e 
os municípios, poderá adotar medidas de proteção 
social de grupos vulneráveis da população, desƟ -
nadas a reduzir os efeitos socioeconômicos decorrentes 
das ações de enfrentamento da pandemia de Covid-19, 
de acordo com as seguintes diretrizes:

I – concessão de renda mínima emergencial e 
temporária, com vistas a garanƟ r as condições 
de sobrevivência, segurança alimentar e higiene 
necessárias à prevenção da Covid-19, conforme cri-
térios defi nidos em regulamento, para os seguintes 
grupos, entre outros: a) famílias em situação de
vulnerabilidade socioeconômica inscritas no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico; b) empreendedores solidários cadastrados 
nos programas estaduais de apoio à economia 
popular e solidária; c) catadores de materiais 
recicláveis; [...].” (Grifos nossos)

Com a Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 
17, de 22 de março de 2020, “Dispõe sobre medidas emer-
genciais de restrição e acessibilidade a determinados serviços 
e bens públicos e privados coƟ dianos, enquanto durar o 
estado de calamidade pública em decorrência da pandemia 
Coronavírus – Covid-19, em todo o território do Estado”.

“Art. 9º – Deve ser manƟ da, pelos Municípios, a 
prestação de serviços públicos essenciais e que 
não podem ser desconƟ nuados, dentre os quais: I – 
tratamento e abastecimento de água; II – assistência 
médico-hospitalar; III – serviço funerário; IV – coleta,
transporte, tratamento e disposição de resíduos 
sólidos urbanos e demais aƟ vidades de sanea-
mento básico; V – exercício regular do poder de 
polícia administraƟ va.” (Grifos nosso)

Neste segundo momento, num intervalo de 08 dias, 
passamos de uma condição de situação de emergência para 
a de estado de calamidade pública, com a adequação das 
medidas de enfrentamento, prevendo-se especifi camente a 
situação do público que aqui analisamos.

ConƟ nuando a linha temporal, temos a Deliberação 
do Comitê Extraordinário Covid-19 39, de 29 de abril de 2020 
que “Aprova o Plano Minas Consciente”. 

“Art. 1º – Fica aprovado o Plano Minas Consciente, 
com a fi nalidade de orientar e apoiar os municípios 
nas ações de enfrentamento da pandemia COVID-19 
e de restabelecimento, de modo seguro e gradual, 
das aƟ vidades econômicas no território do Estado. 
[...]
Art. 2º – O Plano Minas Consciente será imple-
mentado mediante as seguintes ações: 
I – fi xação de graus de progressividade ou de 
regressividade, organizados em fases disƟ ntas, 
mediante a adoção conjugada de critérios sanitários 
e epidemiológicos e a seleƟ vidade dos setores 
econômicos abrangidos; 
II – determinação de parâmetros de regionalidade, 
observadas as macrorregiões de saúde defi nidas 
pelo Plano Diretor de Regionalização – PDR-SUS-MG, 
nos termos da Deliberação do Comitê Extraordinário 
COVID-19 nº 25, de 2 de abril de 2020; 
III – revisão, quando necessário, das fases, proce-
dimentos e protocolos como medida de prevenção 
e reação ao avanço da pandemia COVID-19; 
IV – observância das matrizes de risco em saúde a 
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serem apresentadas e monitoradas pelo Centro de 
Operações de Emergência em Saúde – COES-MINAS 
– COVID-19; 
V – divulgação das diretrizes do Plano e dos protocolos 
de segurança sanitária e epidemiológica adotados 
para o retorno ou o regresso das aƟ vidades econô-
micas, de acordo com a natureza econômica do 
empreendimento e da aƟ vidade. 
[...]
Art. 6º – O Plano Minas Consciente e suas especi-
fi cações estarão disponíveis no síƟ o eletrônico 
hƩ ps://www.mg.gov.br/minasconsciente durante 
todo o período de execução.” (Grifos nossos)

Nesse período, a disseminação da doença ainda não
havia alcançado a amplitude que foi observada na sequência 
como demonstra a noơ cia a seguir: “De acordo com o Informe 
Epidemiológico da Covid-19 em Minas Gerais publicado na 
manhã desta quinta-feira (30/4), até o momento foram con-
fi rmados 1.827 casos da doença e 82 mortes. Outras 81 estão 
em invesƟ gação. Ao todo, 421 óbitos foram descartados”6.
No entanto, já dava sinais claros de que a dinâmica de 
contaminação, adoecimentos e óbitos era bastante rápida, 
principalmente porque já era conhecida a evolução em 
outros países, desde dezembro de 2019.

Todavia, embora exista o registro da aprovação do
Plano Minas Consciente, não conseguimos acessar os docu-
mentos relaƟ vos a este em seu texto original, nem suas 
muitas atualizações na pesquisa que empreendemos. Por 
meio de pesquisa exploratória, consideramos como fonte 
não apenas o portal indicado na norma citada anteriormente, 
mas também toda a sorte de sites que pudessem informar 
a respeito. Como resultado, idenƟ fi camos 24 versões, cujos 
documentos não se encontram disponíveis, de forma gratuita 
e desembaraçada, exceto em alguns casos para consulta 
de modo disperso na rede mundial de computadores. Ino-
bstante, 18 dessas versões não foram encontradas, mesmo 
com as diversas tentaƟ vas empreendidas formalmente junto
ao e-SIC do governo de Minas Gerais (Alcântara, Saraiva e 
Felisberto, 2025). Na ausência de outras fontes, recorre-
remos às 06 versões que conseguimos acessar na íntegra 
para análise.

Por conseguinte, o efeito comparaƟ vo de evolução do 
Plano Minas Consciente ao longo do tempo fi ca prejudicado, 
já que não temos disponíveis a listagem com todas as modi-
fi cações realizadas e suas respecƟ vas publicações, já que o 
site ofi cial foi apagado do sistema, e encontramos apenas 
documentos avulsos em outros sites. Considerando-se o 
úlƟ mo documento do qual temos noơ cia, a versão 3.12, de 
12/11/2021, nessa constam informações sobre as versões que 
se sucederam, mas não existe uma garanƟ a de que tenham 
sido as únicas, conforme demonstrado no Quadro 01. As 
difi culdades encontradas para acessar esses dados foram 
debaƟ das em trabalho anterior no qual foi demonstrada a 
falta de transparência do governo de Minas Gerais e o descum-
primento reiterado da Lei Federal de Acesso à Informação 
12.537/2011 (LAI) (Alcântara, Saraiva e Felisberto, 2025). 

O segundo grupo de normas consiste exatamente nas 
versões publicadas para o Minas Consciente e é sobre elas 
que falaremos de agora em diante. O Plano foi conceituado 
da seguinte forma:

“O Plano, criado pelo Governo de Minas Gerais por 
meio das Secretarias de Desenvolvimento Econô-
mico (SEDE/MG) e de Estado de Saúde (SES/MG), 
e aprovado em reunião do Comitê Gestor do Plano 
de Prevenção e ConƟ ngenciamento em Saúde da
COVID-19 – Comitê Extraordinário COVID-19, sugere
a retomada das aƟ vidades econômicas, tendo em
vista a necessidade de levar a sociedade, gradual-
mente, à normalidade, através de ações que garantam 
a segurança da população. 
Minas Consciente foi baseado nas informações 
fornecidas pelas Secretarias de Estado e por diversas 
insƟ tuições e enƟ dades de classe, com objeƟ vo 
de auxiliar os 853 municípios do estado a agirem 
de maneira correta e responsável, mantendo os 
bons resultados apresentados por Minas Gerais na 
contenção da pandemia do novo Coronavírus, até o 
momento desta publicação.” (PMC, Versão 2.0, p. 11)

De igual modo, quanto à metodologia, foi estabelecido 
o seguinte:

“Com vistas a subsidiar este processo de agrupa-
mento dos setores e avaliação do risco, se uƟ lizou a 
lista de CNAEs – Classifi cação Nacional de AƟ vidades 
Econômicas, do InsƟ tuto Brasileiro de Geografi a e 
Estaơ sƟ ca (IBGE). Assim, existem hoje 1.301 CNAEs, 
organizadas por Subclasses e Grupos conforme 
nomenclatura do IBGE, além de Setores, conforme 
ANEXO III. Ressalta-se que, para o agrupamento em 
comento, também foram levadas em consideração 
as questões relaƟ vas ao impacto da cadeia produƟ va e 
as aƟ vidades que, por natureza, são interdependentes, 
além de considerar todas as orientações a parƟ r da 
CNAE principal da empresa.” (PMC, Versão 2.0, p. 37)

E:

“Ressalta-se que, para o agrupamento em comento, 
também foram levadas em consideração as questões 
relaƟ vas ao impacto da cadeia produƟ va e as aƟ -
vidades que, por natureza, são interdependentes, 
além de considerar todas as orientações a parƟ r da 
CNAE principal da empresa.
Temos como exemplos:
● Comércio atacadista: O comércio atacadista refe-
rente a uma aƟ vidade essencial deve acompanhar o 
comportamento da onda essencial;
● AƟ vidades não fi nalísƟ cas: AƟ vidades não fi na-
lísƟ cas, como recursos humanos, terceirização e 
outros, também devem acompanhar as aƟ vidades 
econômicas; 
● AƟ vidades intrinsecamente relacionadas: AƟ vi-
dades referentes à CNAEs disƟ ntas, mas que se 
relacionem diretamente a outros setores, devem 
acompanhar o comportamento das respecƟ vas ondas
destes setores, como, por exemplo, os Serviços de 
Arquitetura e o setor essencial de Construção Civil.” 
(PMC, Versão 2.0, p. 41 e 42)
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A metodologia não se centrava apenas nos Classifi cação 
Nacional de AƟ vidades Econômicas (CNAEs), no entanto, 
estes eram o ponto de referência para categorizar as aƟ vi-
dades econômicas e como elas seriam defi nidas dentro de 
cada onda, que era determinada de acordo com critérios que
envolviam a capacidade de resposta estatal e a velocidade 
de contaminação, entre outros. Por essa razão, é o ponto 
que destacamos como capaz de impactar negaƟ vamente a 
atuação dos EES(s) no período pandêmico vivenciado, mas 
também em períodos futuros se não nos preocuparmos
em solucionar esses imbróglios jurídicos e administraƟ vos 
sobre o que é o insƟ tuto associação na teoria e como ele foi se 
adaptando às condições sociais até passar a abrigar aƟ vidades 
econômicas que não devem ser ignoradas pelo Estado.

No que tange aos serviços essenciais: 

“6.2.2. Serviços essenciais
Ressalta-se que as aƟ vidades essenciais, por sua 
própria natureza, não precisam ser pontuadas, neste 
momento, para se avaliar o seu risco de operação, 
uma vez que são indispensáveis para nossa vivência 
como sociedade, sendo reguladas em nível federal
e estadual. São aƟ vidades que envolvem principal-
mente serviços de saúde, necessidades básicas da 
população, como alimentação, produtos de higiene, 
medicamentos e transporte, além de serviços de 
interesse público e outras aƟ vidades relaƟ vas à 
cadeia produƟ va dos próprios serviços essenciais.
Os serviços essenciais, até o momento, foram geridos 
pelos seguintes normaƟ vos:
● NormaƟ vos federais: Decretos Federais n 10.282, 
de 20 de março de 2020, n 10.288, de 22 de março 
de 2020 e nº 10.292, de 25 de março de 2020
● NormaƟ vos estaduais: Deliberação 17 do Comitê 
Extraordinário COVID-19 e suas alterações;
● Educação: As decisões relacionadas às aƟ vidades 
escolares foram defi nidas pela Portaria MEC nº 343, 
de 17 de março de 2020, alterada pela Portaria 
nº 345, DE 19 DE MARÇO DE 2020, que trata da 
modalidade de ensino à distância. Ainda em relação 
à educação, a PORTARIA nº 376, DE 3 DE ABRIL DE 
2020 dispõe sobre as aulas nos cursos de educação 
profi ssional técnica de nível médio, enquanto durar a 
situação de pandemia do novo coronavírus - COVID-19.
Ressalta-se que os normaƟ vos federais foram levados 
em consideração para balizamento da lista de serviços 
essenciais, embora, devido à medida cautelar na ação 
direta de inconsƟ tucionalidade 6.341, julgada pelo 
Supremo Tribunal Federal – STF, o Estado se encontra 
com autonomia administraƟ va sufi ciente para indicar 
quais serviços são considerados, pelo Estado, como 
essenciais.
Ressalta-se que os serviços idenƟ fi cados como 
essenciais pelo Governo Federal que porventura 
ainda não tenham sido regulamentados pela 
Deliberação 17 poderão ser alvo de tratamento 
específi co posteriormente.” (PMC, Versão 2.0, p. 27)

Além disso, o Plano Minas Consciente, nesta versão, 
dispôs sobre os serviços essenciais considerando o mesmo 

padrão em todas as versões estudadas. A discussão acerca 
da defi nição e da regulamentação do que era considerado 
serviços essenciais pelo governo federal foi realizada também 
no âmbito desta pesquisa e mostrou o erro do governo 
federal ao reƟ rar da previsão o setor de resíduos (Alcântara, 
Felisberto e Moura, 2023). Com o governo do Estado de 
Minas Gerais não houve a reƟ rada, mas uma compreensão 
bastante limitada a respeito do setor. 

Por fi m, sobre o critério das ondas houve alteração 
tanto no modo como elas eram apresentadas como também 
com relação ao seu signifi cado. Observou-se, inclusive, uma 
completa inversão quanto a isso. Por exemplo, na Versão 
2.0, p. 17:

“A óƟ ca do plano trabalha a parƟ r de uma liberação 
gradual da economia, dos setores e dos empreendi-
mentos econômicos por ‘ondas’.
Foram criadas quatro ondas:
● Onda Verde: Serviços essenciais, sempre aƟ vos;
● Onda Branca: Serviços analisados como de menor risco;
● Onda Amarela: Serviços analisados como de risco 
intermediário;
● Onda Vermelha: Serviços analisados como de 
maior risco.”

Na Versão 2.1 esta estrutura se manteve. Pela docu-
mentação que conseguimos acessar, na Versão 3.0 ocorreu 
a mudança com a redução para 03 ondas e a inversão com 
relação aos signifi cados atribuídos, cuja metodologia parece 
ter se manƟ do até a úlƟ ma versão, como podemos observar 
na citação a seguir:

“Como vivemos uma situação de pandemia causada 
por um vírus ainda pouco conhecido, é necessário 
que o Plano possua um caráter dinâmico, de possível 
atualização, capaz de atender os anseios da socie-
dade, sejam eles de capacidade assistencial ou de 
dimensões econômicas. Foram levadas em consi-
deração as situações do momento atual, podendo 
ocorrer atualizações futuras quanto à composição 
das ondas, tendo em vista o dinamismo da situação 
de enfrentamento à pandemia e às descobertas da 
comunidade cienơ fi ca. Nesse senƟ do, aƟ vidades que
hoje fazem parte de uma onda, podem eventual-
mente passar a fazer parte de outra.

Neste momento de revisão, após análises e contri-
buições no âmbito da consulta pública, foram esta-
belecidas as seguintes questões:
• Necessidade de reavaliar os agrupamentos de 
ondas, dados os grandes efeitos da crise econômica, 
descrita anteriormente neste documento;
• Diminuir o número de segmentações no Plano, 
buscando dar uma maior dinamicidade ao Plano;
• Manter a diretriz de retomada gradual da economia;
• Manter o monitoramento dos indicadores para 
tomada de decisão;
• Realizar o novo agrupamento mantendo segmen-
tação de aƟ vidades essenciais, não-essenciais e 
aƟ vidades entendidas como de alto risco;
• Dar previsibilidade para todos os setores, ou para 
a maior parte de setores possível;
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• Manter as aƟ vidades entendidas como de alto 
risco na úlƟ ma fase do plano.” (PMC, Versão 3.0, p. 
53-54, grifos nossos)

E, ainda:

“Uma outra contribuição no âmbito da consulta 
pública apontou a difi culdade de compreensão das 
colorações das ondas, uma vez que se confundem 
com as colorações de risco dos indicadores (ver em 
seção específi ca). Assim, a parƟ r de todas essas
colocações, o novo agrupamento de setores diminuiu 
de quatro para três ondas sequenciais, também 
invertendo a coloração das mesmas [...].” (PMC, 
Versão 3.0, p. 56, grifos nossos)

Em consequência, as ondas foram redefi nidas da 
seguinte forma (Fonte: PMC, Versão 3.0, p. 57): 

● Onda Vermelha: serviços essenciais; 
● Onda Amarela: serviços não-essenciais; 
● Onda Verde: serviços não-essenciais de maior risco.

Comparando as versões do Plano Minas Consciente 
quanto a quesitos defi nidos na pesquisa podemos considerar 
que ao longo do tempo, o desenvolvimento insƟ tucional 
indica que pouco ou nada foi alterado da primeira à úlƟ ma 
versão publicada no que tange especifi camente a conceito, 
metodologia, serviços essenciais e ondas. Em termos gerais, 
o texto da norma se repeƟ u ao longo de todo o período, 
principalmente com relação ao conceito, a metodologia e ao 
que se entendeu como serviços essenciais. 

Também permaneceu a indicação de setores excluídos, 
considerando entre eles, por exemplo:

● AƟ vidades religiosas e sindicais: Dada a garanƟ a 
consƟ tucional de livre exercício dos cultos religiosos 
e livre associação, bem como não se tratarem de 
aƟ vidades econômicas, per se, as CNAEs corres-
pondentes foram excluídas das ondas. Ressalta-se
que as medidas de proteção, as orientações sani-
tárias específi cas e os normaƟ vos cabíveis conƟ nuam 
sendo aplicáveis, sejam eles federais, estaduais ou 
municipais. As aƟ vidades religiosas também foram 
alvo de contribuições no âmbito da Consulta Pública, 
de modo que os protocolos sanitários também se 
aplicam a estas aƟ vidades, no que couber (ANEXO II).
(Versão 3.3, p. 66-67)

Isso impacta diretamente a aƟ vidade de todas as 
associações com as quais trabalhamos e que carregam em 
seu CNAE o mesmo código atribuído a sindicatos, embora 
realizem aƟ vidades econômicas, não são reconhecidas com
tal estatuto frente ao ordenamento jurídico brasileiro. Portanto, 
a estratégia uƟ lizada para estabelecer a metodologia que seria 
implementada se baseou no “CNAE principal da empresa”, 
o que certamente poderia ser um grave problema para 
associações de catadoras(es), já que, em regra, elas assumem 
o CNAE de defesa de direitos, como sindicatos e associações de 
um modo geral, não sendo da natureza jurídica da associação 

produzir ou prestar serviços. Independentemente disso, na 
práƟ ca brasileira, incluindo as políƟ cas públicas (PPs), é per-
miƟ do às associações de catadoras(es) a parƟ cipação na 
prestação de serviços tal como ocorre com as cooperaƟ vas 
deste setor da reciclagem.

Ainda sobre este grupo, a Deliberação do Comitê 
Extraordinário Covid-19 130, de 3 de março de 2021, que 
insƟ tuiu a onda roxa:

“Art. 6º – Deve ser manƟ da, pelos Municípios, a 
prestação de serviços públicos essenciais e que não 
podem ser desconƟ nuados, dentre os quais: 
I – tratamento e abastecimento de água; 
II – assistência médico-hospitalar; 
III – serviço funerário; 
IV – coleta, transporte, tratamento e disposição de 
resíduos sólidos urbanos e demais aƟ vidades de 
saneamento básico; 
V – exercício regular do poder de polícia adminis-
traƟ va.” (Grifos nossos)

Como serviços essenciais, manteve o disposto na 
Deliberação 17, incluindo resíduos sólidos. Mas em seu 
Anexo III - Setores foi listado como estando no setor de onda 
vermelha “tratamento água, esgoto e resíduos”. Portanto, a 
mesma metodologia que reconhece em suas versões que o 
tratamento de resíduos é serviço essencial, desconhece ou 
ignora que os setores da reciclagem e toda a cadeia produƟ va 
em relação a vários produtos está diretamente vinculada e 
dependente dos EES(s) de reciclagem (Silva, 2017; Bastos e 
Figueiredo, 2018). O planejamento ignorou essa realidade e 
considerou apenas as empresas como critério de liberação 
mesmo para os serviços essenciais.

Neste caso, foram excluídos de avaliação os setores 
relaƟ vos à aƟ vidade religiosa e sindicais, que são associações, 
em sua maioria, e usam o CNAE 94 - AƟ vidades de organizações 
associaƟ vas e comumente também o  943 - AƟ vidades de 
associações de defesa de interesses sociais. 

De acordo com o documento, versão 2.0, em sua 
página 54, a metodologia da setorização consiste em:

“A premissa basilar do Plano sempre foi a necessi-
dade de se realizar uma retomada gradual da 
economia e das aƟ vidades de uma forma geral. Esta 
caracterísƟ ca progressiva, etapa a etapa, permite 
com que seja possível monitorar os efeitos que 
fl exibilizações ou restrições geram para o sistema 
de saúde e para a propagação do vírus. Assim, 
uma óƟ ca gradual é mais razoável para a tomada 
de decisão do poder público e para o necessário 
acompanhamento da epidemia. 
Nesse entendimento, o modelo metodológico adotado 
inicialmente era baseado na categorização de aƟ vi-
dades econômicas, conforme graus de risco e os 
impactos (posiƟ vos e negaƟ vos) à sociedade. Foram 
duas grandes variáveis pontuadas nesta matriz, 
de critérios econômicos e impactos no sistema de 
saúde, a fi m de priorizar os setores dentro da lógica 
gradual das ondas. 
ALTERAÇÕES DESTA VERSÃO. Como exposto, nesta nova 
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versão do Plano Minas Consciente a metodologia 
gradual subsiste, baseada na progressão de ondas. 
No entanto, em linha com as demandas da consulta 
pública e de outros agentes, os parâmetros de dis-
tanciamento assumiram o protagonismo da setori-
zação, tornando-se norteadores dos níveis de funcio-
namento dos estabelecimentos, e reduzindo consi-
deravelmente a necessidade de tratamentos excep-
cionais pontuais. Assim, a setorização é indicada 
para se realizar a graduação das regras, conforme 
estabelecido anteriormente.”

Ainda sobre a metodologia e a relação com o CNAE a 
nota 33 explica que:

“Caso a aƟ vidade principal (CNAE) da empresa 
abarque outras aƟ vidades não incluídas na onda 
atual, estas demais aƟ vidades não estariam aptas a 
funcionamento. Caso a empresa possua uma CNAE
secundária com aƟ vidade essencial, ou não-essencial 
permiƟ da na onda atual, a empresa também poderia 
funcionar, desde que somente a aƟ vidade permiƟ da 
para aquele momento.” (grifos nossos) 

Para compreendermos a complexidade do território é 
importante considerar as macrorregiões do Estado, conforme 
podemos observar na fi gura 1 a seguir.

Dito isso, precisamos agora nos debruçar sobre o 
estudo de caso tomado aqui por contraste, aplicando-se a 
teoria marƟ neauniana (MarƟ neau, 2021; 2024).

Figura 01 - Mapa de Minas Gerais com as macrorregiões de saúde do Estado

Fonte: Plano Minas Consciente – versão 3.4, p. 74

Estudo de caso: municípios que possuem EES(s) acompa-
nhados pelo Programa Ambiente-se, da UFJF-GV

 
Em termos gerais, esse arƟ go trabalha três temas que 

não foram muito explorados juntos: pandemia de COVID-19, 
PP(s) e Economia Solidária (ES). A noơ cia sobre a emergência 
por doença respiratória sistêmica, provocada pelo coronavírus 
SARS-Cov-2, ganhou as manchetes internacionais a parƟ r do 
ano de 2020, devido ao seu alto grau de transmissão e elevada 
taxa de óbitos entre os contaminados, quando comparada a 
outras infecções. Dentro de uma ampla pesquisa que busca 
compreender modelos aƟ vos de relação entre os EES(s) e as 
APM(s), nós nos dedicamos a complementar a análise que 
fi zemos em arƟ go recente sobre o período pandêmico e a 
regulação federal com relação a saneamento e a resíduos 
sólidos (Alcântara, Felisberto e Moura, 2023), contemplando 
agora o recorte estadual.

Neste contexto, o debate sobre as PP(s) é de suma 
importância (Alcântara, 2014) para compreendermos a relação 
entre poderes e entre os níveis da federação (Alcântara, 

2010a; 2010b; 2011a), além dos arranjos possíveis para a sua 
elaboração ou implementação considerando as conƟ ngências 
(Silva et alli, 2025; Alcântara e Felisberto, 2023). Embora 
avançamos muito no que tange à regulamentação do setor, 
ainda existem difi culdades quanto à implementação de PP(s) 
que concreƟ zem os princípios que orientaram tais normas.

Esse conjunto de marcos legais representa um ponto 
de infl exão na gestão dos resíduos no país, ao reunir 
e consolidar diretrizes fundamentais para o manejo 
e a gestão adequados desses materiais. Mesmo 
com os avanços legais, após 15 anos de publicação 
da PNRS, a gestão dos resíduos sólidos ainda precisa 
cumprir com as metas esƟ puladas. Cabe ressaltar 
que, no âmbito do planejamento o desafi o é urgente, 
em especial para os municípios com quanƟ taƟ vos 
populacionais reduzidos, que enfrentam problemas 
como a falta de fontes consolidadas e constantes 
para a obtenção de recursos fi nanceiros e baixa 
capacidade técnico-insƟ tucional, fato que difi culta 
a realização de estudos técnicos para conhecerem 
suas realidades e necessidades de gestão. (Silva et 
alli, 2025, p. 04)
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Parece um dado inconteste que a pandemia de 
COVID-19 não apenas provocou uma quanƟ dade de mortes 
que poderiam por diversas formas terem sido evitadas, como 
também escancarou a incapacidade do governo federal à 
época de promover uma gestão acertada dos mais diversos 
setores, incluindo aquelas ações vinculadas ao saneamento 
básico (Alcântara, Felisberto e Moura, 2023). Embora o foco 
deste arƟ go seja o enfrentamento da pandemia pelo governo 
do Estado de Minas Gerais e os impactos e as apropriações 
realizadas pelos municípios, não negligenciamos o fato de
que é nestes que a competência e a implementação do geren-
ciamento de resíduos sólidos acontecem (Silva et alli, 2025).

Como já explicamos em outra oportunidade, o fenô-
meno da pandemia impactou diretamente não apenas na quan-
Ɵ dade de resíduos gerados como também à forma de desƟ nação 
fi nal destes (Alcântara, Felisberto e Moura, 2023). Inobstante 
isso, o quadro já vinha se agravando ao invés de arrefecer:

Do ponto de vista das políƟ cas públicas ambientais 
e a questão dos resíduos sólidos, observa-se que 
no Brasil, o problema da gestão de resíduos está 
relacionado ao constante aumento na geração e 
sua diversifi cação, consequência do aumento da 
geração e consumo, tendo parcela signifi caƟ va 
desses resíduos despejados em vertedouros a céu 
aberto, conhecidos como lixões, sem tratamento 
adequado. (Silva et alli, 2025, p. 03)

Quanto à úlƟ ma categoria da tríade, a ES no Brasil 
pode ser observada em diversos formatos e atuando em 
diferentes aƟ vidades econômicas produƟ vas ou de prestação 
de serviços (Alcântara, 2010b; 2013; 2014). Essas formas de 
organização coleƟ va do trabalho foram insƟ tucionalizadas no 
século XIX a parƟ r de colônias e de aldeias com propriedades 
comuns da terra (MarƟ neau, 2024), além da perspecƟ va 
utópica e práƟ ca de organizações cooperaƟ vas educacionais, 
para auxílio de trabalhadoras(es) na doença e na velhice 
(Tristan, 2015), até chegarmos à discussão propriamente das 
cooperaƟ vas integrais, das produƟ vas e das de prestação de 
serviços. Por fi m, a discussão se estende para as modalidades 
em ES que passam a ser assim idenƟ fi cadas no fi nal do século 
XX (Alcântara, 2013) quanto aos princípios da associação, a 
solidarização de capital e a autogestão (Vasconcelos et alli, 
2025; Alcântara, Felisberto e Oliveira, 2023). O projeto de 
ES busca valorizar a mão de obra, melhorar as condições de 
trabalho e garanƟ r um controle autogesƟ onário das decisões 
acerca das demandas recebidas, da forma de prestação de 
serviço, da precifi cação do trabalho prestado, da carga horária 
e outros. Contudo, também pode implicar em uma alternaƟ va 
precarizada de trabalhadoras(es) que não Ɵ verem condições 
adequadas para realizar suas aƟ vidades e não contarem com 
o apoio do poder público como um de seus contratantes 
(Silva, 2017; Bastos e Figueiredo, 2018; Alcântara et alli, 
2011). Os mesmos pressupostos aqui citados para a ES 
de um modo geral também pode ser observada quando 
falamos especifi camente de associações e de cooperaƟ vas de 
catadoras(es) como pode ser visto na passagem seguinte:

“Para enfrentar   essa   dura   realidade   de   pobreza   
e   exclusão   social,   um conƟ ngente  considerável  
de  catadores,  envolvidos  em  diferentes  elos  da  
cadeia da  reciclagem,  tem  buscado  se  organizar  
mediante  diferentes  estratégias  de  ação coleƟ va.  
Essa  organização  pode  ser  observada  tanto  em  
termos  de representação políƟ ca,  com  a  mobi-
lização  dos  trabalhadores  e  seus  familiares  em  
torno  de uma categoria  profi ssional,  em  busca  de  
reconhecimento  social  e  direitos  de  cidadania, 
quanto  em  termos  econômico-produƟ vos,  no  
intuito  de  somar  forças,  por  meio  do trabalho 
associaƟ vo, em empreendimentos econômicos. 
Esses  empreendimentos  econômicos  associaƟ vos,  
embora  atuem  diretamente no  mercado  para  a  
comercialização  de  seus  produtos,  têm  algumas  
parƟ cularidades em  relação a  uma  empresa  comum. 
A  principal diferenciação  refere-se  ao  fato de  serem  
organizações de pessoas,  e  não  de  capital.  Isto  é,  
os empreendimentos  associaƟ vos  visam  atender  
aos  objeƟ vos  de  seu  quadro  social,  de  acordo  
com  a natureza  econômica  de  suas  aƟ vidades,  
enquanto  uma  empresa  visa  auferir  retorno de uma 
determinada quanƟ a de capital invesƟ do por seus 
proprietários. Por isso são enquadrados no campo 
da “economia solidária” (SILVA, 2017a; 2017b). Isso 
não quer dizer,  porém,  que  um  empreendimento  
associaƟ vo  não  deva  fazer  uso  de  técnicas de  
gestão  voltadas  a  proporcionar  maior  retorno  
fi nanceiro  em  sua  aƟ vidade.  Pelo contrário, quanto
melhor o resultado econômico, maior a capacidade de 
atendimento das  expectaƟ vas  dos  trabalhadores  
envolvidos.  No  entanto,  a  busca  pelo  excedente 
não é um fi m em si mesmo, uma vez que ela está 
condicionada ao interesse geral dos associados. Por 
isso, a gestão coleƟ va e democráƟ ca é ressaltada
como um elemento fundamental da operacionalização 
desses empreendimentos, para esƟ pular diretrizes 
internas  de  atuação  que  visem  equilibrar  a  
relação  entre  produção  de  excedente e retorno 
social (GAIGER, 2013). Ou seja, no caso de empreen-
dimentos coleƟ vos sob o  paradigma  da  economia  
solidária,  as  dimensões  econômica,  social  e  políƟ ca 
estão fortemente imbricadas.” (Silva, 2017, p. 230)

Ou, ainda:

“A políƟ ca nacional teve como consequência um 
primeiro avanço, objeƟ vando a melhoria das condições
de trabalho e de vida dos catadores(as), porém 
não será somente uma lei que fará com que eles
tenham seus direitos sociais garanƟ dos. A resolução 
da questão socioambiental, que implica o encerra-
mento dos lixões e a adequada desƟ nação fi nal dos 
resíduos em aterros sanitários e envio dos materiais 
para a indústria da reciclagem, não resolve, per si, 
a dramáƟ ca problemáƟ ca socioeconômica e am-
biental vivida pelos mais de 800 mil catadores(as) 
brasileiros. A garanƟ a ou não dos direitos sociais dos 
catadores(as) passa, necessariamente, pelas arƟ -
culações da cadeia econômica da reciclagem, ou 
seja, o maior ou menos poder de barganha que 
os catadores(as) possuem para se protegerem dos 
nefastos modelos de trabalhos propostos pelos 
conglomerados da indústria da reciclagem. E essa 
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proteção aos catadores(as) deve ser chancelada 
pelo Estado nas suas três esferas de poder, fazendo 
tal problemáƟ ca entrar na sua agenda pública, 
bem como na formulação de políƟ cas efeƟ vas e 
efi cazes de defesa dos direitos para os catadores e 
catadoras.” (Bastos e Figueiredo, 2018, p. 67)

Dito isso, precisamos agora analisar os dados relaƟ vos 
à pesquisa sobre o Ɵ po de normaƟ va e de relacionamento que 
as APM(s) manƟ veram com os EES(s) de reciclagem durante 
o período pandêmico. Para tanto, faremos uso dos recursos 
da pesquisa de estudo de caso e de observação parƟ cipante 
(Laville e Dionne, 1999; Silveira e Córdova, 2009), adotando 
quanto aos objeƟ vos a pesquisa exploratória e descriƟ va 
(Babbie, 1999).

A amostra aqui adotada não é um extrato nume-
ricamente representaƟ vo. Ao longo de toda a pesquisa deci-
dimos aliar extensão e pesquisa nos dedicando a estudar 
em profundidade os casos que acompanhamos por mais 
de cinco anos no Programa Ambiente-se, da UFJF, Campus 
de Governador Valadares. Nesta análise, nosso foco está 
restrito aos municípios e aos EES(s) acompanhados pelo 
Programa Ambiente-se, no Estado de Minas Gerais. 

O município de Juiz de Fora aderiu ao Plano Minas 
Consciente em 16/05/20207. Quase dois meses depois, uma 
decisão do TJMG tornou compulsória a Deliberação 17, para 
todos os municípios que não aderiram ao Plano do governo 
do Estado.

“O Tribunal de JusƟ ça de Minas Gerais (TJMG) 
deferiu um pedido de medida cautelar em uma Ação 
Declaratória de ConsƟ tucionalidade (ADC) proposta 
pela Procuradoria-Geral de JusƟ ça do Ministério 
Público de Minas Gerais (MPMG), na úlƟ ma quinta-
feira (9/7). Essa ação reconhece o caráter vinculante 
da Deliberação nº 17, do Comitê Extraordinário 
Covid-19 de Minas Gerais, nos municípios mineiros 
que não aderirem ao Plano Minas Consciente.
É facultado ao prefeito a decisão em aderir ou não 
ao Minas Consciente. Porém, a parƟ r da decisão
do TJMG à favor da ADC proposta pelo Ministério 
Público Estadual (MPE), o município que não aderir 
ao plano, deverá seguir as regras da Deliberação nº 17 
que dispõe sobre medidas emergenciais de restrição e 
acessibilidade a determinados serviços e bens públicos 
e privados coƟ dianos, enquanto durar o estado de 
calamidade pública em decorrência da pandemia da 
Covid-19, em todo o território do estado.”
(saude.mg.gov.br/judicializacao/story/13194-
municipios-mineiros-que-nao-aderirem-ao-plano-
minas-consciente-passam-a-cumprir-normas-
emiƟ das-pela-deliberacao-n-17)

Logo em seguida, no dia 24/07/2020, outros municípios 
acompanhados pelo Programa Ambiente-se aderiram ao 
Plano Minas Consciente, após uma reunião orquestrada pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG)8. 
Portanto, entraram tardiamente na proposta realizada os 
municípios de Governador Valadares, Mathias Lobato e Frei 
Inocêncio. Em 13/08/2020, o município de Pirapora também 

aderiu ao Plano. Já o município de CaraƟ nga aderiu ao 
Plano no dia 01/09/20209. Por úlƟ mo, no dia 16/09/2020, o 
município de Nova União.

Independentemente da análise acerca da qualidade 
do protocolo estadual, da sua adequação e efi ciência, foi 
observado um descompasso entre o cumprimento de ações 
claras de combate à pandemia de COVID-19, o avanço da 
doença e os números exponenciais de víƟ mas fatais e com 
sequelas graves seguiram em ritmo acelerado: 

“O fi m da classifi cação de emergência global de
Covid-19 foi declarado pela OMS apenas em 
05/05/2023, quando o mundo teria alcançado a triste 
marca de mais de 07 milhões de óbitos relatados. 
Todavia, a esƟ maƟ va era a de que, na verdade, 
teriam ocorrido 20 milhões de óbitos. Entretanto, 
esses dados foram revisados posteriormente e de
acordo com o portal sobre Covid-19 da OMS, o 
total cumulaƟ vo declarado de óbitos no mundo na 
semana de 30/08/2023 era de 6.955.497, sendo 
que alguns países da América deixaram de informar 
a sua situação no início de agosto de 2023. Embora 
as agências de saúde e a OMS tenham chegado ao 
entendimento de que os critérios para a designação 
de emergência global deixaram de ser saƟ sfeitos a 
parƟ r de então, a preocupação com o contágio e 
o número de víƟ mas fatais conƟ nuou a ser publi-
cizada. Apesar de tal mudança de classifi cação, um 
mês antes, em 28/03/2023, o Brasil já havia aƟ ngido 
a triste marca de 700 mil víƟ mas fatais e em agosto 
já se preparava para enfrentar novas variantes do SARS-
Cov-2.” (Alcântara, Felisberto e Moura, 2023, p. 08)

Embora Minas Gerais tenha adotado um guia de 
ações, com metodologia fundada na setorização e no estabe-
lecimento de ondas para progressão e retomada das aƟ vidades 
econômicas, não houve uma informação clara para os muni-
cípios no que tange à catação, triagem, classifi cação e arma-
zenamento de resíduos sólidos recicláveis e muito menos
no que tange aos EES(s). Isso fez com que as(os) adminis-
tradoras(es) municipais agissem de acordo com entendimentos 
próprios em relação a isso.

“No intervalo entre o reconhecimento e o fi m da 
classifi cação de situação pandêmica, também não 
houve unifi cação dos procedimentos na relação entre 
Administração Pública e as(os) catadoras(es) que 
realizam a triagem e classifi cação de resíduos sólidos 
recicláveis na maioria dos municípios brasileiros, 
organizadas(os) ou não em EES(s) de reciclagem. 
Tal situação contribuiu para o agravamento do 
quadro sanitário e socioeconômico, deixando cada 
município à mercê do entendimento do Judiciário, 
do Ministério Público e da Administração Pública 
locais.” (Alcântara, Felisberto e Moura, 2023, p. 13)

Para apresentar os dados relaƟ vos aos EES(s) que 
acompanhamos no Programa Ambiente-se, consideramos 
que seja melhor a uƟ lização de um quadro para esquemaƟ zar 
as quatro categorias que consideramos de extrema relevância 
para a compreensão desse contexto. Quanto à situação dos 
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Ɵ pos presentes na Coluna 04, adotamos a Ɵ pologia descrita 
em Alcântara, Felisberto e Moura (2023, p. 17): 

“Com base nos EES(s) observados na pesquisa, 
propomos a reunião das posturas idenƟ fi cadas em 
quatro grandes grupos que funcionarão aqui como 
Ɵ pologias empáƟ co relaƟ vistas (MarƟ neau, 2021; 
Alcântara, 2022). São elas as descritas abaixo, de 
acordo com EES(s) que: 
1) paralisaram suas aƟ vidades por uma ou mais 
vezes durante o período pandêmico;
2) manƟ veram suas aƟ vidades, enquanto seus muni-
cípios interromperam a coleta seleƟ va e a entrega 
dos resíduos recicláveis em seus galpões;
3) foram impedidos pelos órgãos públicos de darem 
prosseguimento às suas aƟ vidades produƟ vas, por 

não as considerarem serviço essencial ou porque 
não se enquadravam no parâmetro uƟ lizado para
controlar quais Ɵ pos de trabalhos poderiam ser
desempenhados e quais estabelecimentos poderiam
permanecer em funcionamento;
4) municípios que entenderam a coleta seleƟ va e 
a reciclagem como serviços públicos essenciais e 
manƟ veram suas aƟ vidades no interregno de modo 
constante.”

Nesses termos, o Quadro 02 foi delineado para siste-
maƟ zar os dados que resultam da aplicação práƟ ca em casos 
concretos da perspecƟ va metodológica adotada no Plano 
Minas Consciente.

Quadro 02 - Situação dos EES(s) acompanhados pelo Programa Ambiente-se e seus respecƟ vos municípios durante o período pandêmico.

EES(s) CNAE

Relação contratual 
com a Administração 
Pública Municipal no 
período pandêmico

Situação 
no período 
pandêmico

Município
Aderiu ao 

Plano Minas 
Consciente

ASCANAVI Associação 
dos Catadores de 
Materiais Recicláveis

S-9430-8/00 Sim Tipo 02 Governador 
Valadares

Sim
24/07/2020

ASCARF Associação dos 
Catadores de Resíduos 
Sólidos Reciclando Hoje 
Por Um Futuro Melhor

9499500 AƟ vidades associaƟ vas não 
especifi cadas anteriormente.
3832700 Recuperação de materiais plásƟ cos
4687701 Comércio atacadista de resíduos de 
papel e papelão
4687703 Comércio atacadista de resíduos 
e sucatas metálicos
3831999 Recuperação de materiais 
metálicos; exceto alumínio
9430800 AƟ vidades de associações 
de defesa de direitos sociais
9493600 AƟ vidades de organizações 
associaƟ vas ligadas à cultura e à arte
4687702 Comércio atacadista de resíduos 
e sucatas não-metálicos; exceto de papel 
e papelão

Não Tipo 02 Governador 
Valadares

Sim
24/07/2020

AGUAPÉ Principal: 38.39-4-99 - Recuperação de 
materiais não especifi cados anteriormente.
Secundária(s):
46.87-7-01 - Comércio atacadista de resíduos 
de papel e papelão 
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos 
e sucatas não-metálicos, exceto de papel e 
papelão 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, 
exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional 
46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos 
e sucatas metálicas.
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.39-4-01 - Usinas de compostagem

Sim Tipo 04 Manhumirim Sem 
informação

ASMARC Associação de 
Seletores de Materiais 
Recicláveis de CaraƟ nga

S-9430-8/00 AƟ vidades de Associações 
de Defesa de Direitos Sociais Não Tipo 02 CaraƟ nga Sim

01/09/2020

ASCAREMA Associação 
de Catadores de Materiais 
Recicláveis e ReuƟ lizáveis 
de Mathias Lobato e Região

S-9499-5/00 AƟ vidades AssociaƟ vas 
Não Especifi cadas Anteriormente Não

Sem informação

Não possui 
coleta seleƟ va

Mathias 
Lobato

Sim
24/07/2020
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Quadro 02 - Situação dos EES(s) acompanhados pelo Programa Ambiente-se e seus respecƟ vos municípios durante o período pandêmico.
(ConƟ nuação)

ASCARFREI Associação 
dos Catadores de Resíduos 
Sólidos Reciclando Hoje 
Por Um Futuro Melhor

AƟ vidade Principal
9430800 - AƟ vidades de associações 
de defesa de direitos sociais
AƟ vidades Secundárias
3812200 - Coleta de resíduos perigosos
3831901 - Recuperação de sucatas de alumínio
3832700 - Recuperação de materiais plásƟ cos
3839499 - Recuperação de materiais não 
especifi cados anteriormente
3831999 - Recuperação de materiais 
metálicos, exceto alumínio
3811400 - Coleta de resíduos não-perigosos
3822000 - Tratamento e disposição 
de resíduos perigosos
3821100 - Tratamento e disposição 
de resíduos não-perigosos

Não

Sem informação

Não possui 
coleta seleƟ va

Frei Inocêncio Sim
24/07/2020

ASCAT Associação dos 
catadores de material 
reciclável de Pitangui

S-9430-8/00 Não Tipo 04 Pitangui Sem 
informação

 ASCARPI Associação dos 
Catadores e Recicladores 
de Pirapora

S-9430-8/00 Não Sem informação Pirapora Sim
13/08/2020

Cooprarte CooperaƟ va 
de Produção Artesanal
de Pirapora

3811-4/00 com aƟ vidade fi m de Coleta 
De Resíduos Não Perigosos. Não Sem informação Pirapora Sim

13/08/2020

ASCAJUF Associação 
Municipal dos Catadores 
de Papel, Papelão e 
Materiais Reaproveitáveis 
de Juiz de Fora

S-9499-5/00 AƟ vidades AssociaƟ vas 
Não Especifi cadas Anteriormente Não Tipo 03 Juiz de Fora Sim

16/05/2020

UNICICLA Associação dos 
Catadores de Materiais 
Recicláveis de Nova 
União/MG

9430-8/00 - AƟ vidades de associações
 de defesa de direitos sociais
4687-7/01 - Comércio atacadista de 
resíduos de papel e papelão

A subclasse 4693-6/01 inclui aƟ vidades 
como a venda por atacado de resíduos de 
papel e papelão, bem como a venda por 
atacado de aparas de papel e papelão. No 
entanto, ela não engloba a recuperação 
de resíduos de papel e papelão, que está 
classifi cada sob outro código (3839-4/99).

9493-6/00 - AƟ vidades de organizações 
associaƟ vas ligadas à cultura e à arte

Sim Tipo 02 Nova União Sim
16/09/2020

Fonte: Elaborada pelas autoras.  

EES(s) CNAE

Relação contratual 
com a Administração 
Pública Municipal no 
período pandêmico

Situação 
no período 
pandêmico

Município
Aderiu ao 

Plano Minas 
Consciente

Como podemos observar no Quadro 02, dos 11 EES(s) 
acompanhados, 09 associações têm CNAE 94 e as duas 
cooperaƟ vas têm CNAE 38. Além disso, entre as associações, 
02 apresentaram CNAE(s) secundários com referência 38 e 
01 com o registro ao código 46. Tomando por referência os 
anexos do Plano Minas Consciente, no Anexo III se encontram 
os códigos que o Estado de Minas Gerais entendeu atrelados 
ao setor de “Tratamento de água, esgoto e resíduos”, con-
forme demonstrado a seguir:

Por conseguinte, embora os dados disponíveis apontem 
que “tratamento de resíduos sólidos” foi considerado em Minas 
Gerais como serviços essenciais, os EES(s) atuam fortemente na 
coleta, mas pouco no comércio atacadista, considerando-se a 
práƟ ca do trabalho e o registro do CNAE. Tal situação criou 
um limbo de diİ cil resolução durante o período de crise. Se o 
Estado de Minas Gerais considerou, em termos normaƟ vos, 
do início ao fi m da pandemia, que as aƟ vidades ligadas a 
resíduos sólidos eram essenciais, estas não poderiam ser 
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suspensas mesmo durante a situação de emergência ou de 
calamidade pública. Porém, isso não impediu que houvesse 
dúvidas e problemas de interpretação e de aplicação da 
norma já que o enquadramento pelo CNAE foi o critério 
adotado. Como demonstram as planilhas às quais Ɵ vemos 
acesso, nessa metodologia, o Estado considerou apenas as 
empresas desses setores à revelia da realidade da coleta e do 
tratamento de resíduos não perigosos.

“Os principais atores envolvidos nessa cadeia geral 
de valor se inserem em um arranjo rigidamente 
hierarquizado, no qual um reduzido número de 
indústrias recicladoras (incluindo o pré-benefi cia-
mento, o benefi ciamento e a transformação dos 
recicláveis em novos produtos) ocupa o ‘topo da 
pirâmide’, atuando com poder de monopsônio.  
Abaixo delas encontram-se os agentes ‘intermediários’, 
que geralmente organizam toda a infraestrutura 
necessária (balança, prensa, triturador, caminhões, 
galpão e   capital   fi nanceiro) para a compra dos 
materiais que   são separados e oferecidos em 
grandes volumes às indústrias recicladoras (SANTOS 
et al., 2011).
Já na chamada ‘base da pirâmide’ encontram-se 
milhares de pessoas que trabalham diretamente na 
coleta, separação e triagem dos resíduos.  Embora seja 
diİ cil defi nir o número exato de pessoas envolvidas 
nessa aƟ vidade, os dados do censo populacional 
2010 apontam que cerca de 400 mil pessoas, em 
todo o Brasil, responderam ter como aƟ vidade remu-
nerada principal a coleta de materiais recicláveis, 
sendo dois terços   do sexo masculino (SILVA, GOES, 
ALVAREZ, 2013; DAGNINO, JOHANSEN, 2017). O 
trabalho realizado por eles consiste em coletar, 
separar, transportar, acondicionar e, às vezes, bene-
fi ciar o material dos resíduos sólidos uƟ lizados que 
tem valor de mercado e poderá ser vendido para 
reuƟ lização ou reciclagem. Ou seja, através de sua 
aƟ vidade coƟ diana, esses trabalhadores transfor-
mam o resíduo sólido em mercadoria novamente. É 
por esse processo, portanto, que ocorre a ressigni-
fi cação do ‘lixo’ (algo considerado inúƟ l a princípio) 
em mercadoria com valor de uso e valor de troca 
(MAGALHÃES, 2012).” (Silva, 2017, p. 232)

Em nenhum dos grupos listados constam os CNAE(s) 
que encontramos nos EES(s) de nossa amostra, nem mesmo 
no caso das cooperaƟ vas. A exceção ocorreu exatamente 
quanto aos códigos: 4687701 Comércio atacadista de resíduos 
de papel e papelão; 4687703 Comércio atacadista de resíduos e 
sucatas metálicos; 4687702 Comércio atacadista de resíduos 
e sucatas não-metálicos; exceto de papel e papelão. Mas 
esses dizem respeito a outro setor, o de comércio, que 
também foi considerado serviço essencial.

Se o governo federal, em 20/03/2020, defi niu no 
Decreto Federal 10.282, que “captação e tratamento de 
esgoto e lixo” era serviço público e aƟ vidade essencial, em 
28/04/2020 este instrumento normaƟ vo foi revogado pelo 
Decreto Federal 10.329, que por sua vez foi revogado pelo 
Decreto Federal 11.077/2022 e, assim, sequer esta aƟ vidade 
foi considerada mais nas normas que passaram a regular esta 
questão (Alcântara, Felisberto e Moura, 2023). No caso do 
Estado, manteve-se a classifi cação de serviço essencial, mas só 
reconheceu alguns agentes da cadeia produƟ va como legíƟ mos 
e atuantes nestes setores, o que difi cultou sobremaneira a 
manutenção das aƟ vidades dos EES(s) no período.

Por trás de tais dados notamos a invisibilidade de 
catadoras(es) perante o Estado, mesmo quando estão em 
condição registral aƟ va e adequada com o que é exigido 
deles. Não há nenhuma novidade nessa situação, mas a 
pandemia escancarou esse problema relatado em pesquisas 
mais anƟ gas, como no caso a seguir:

“O catador e catadora, por sua vez, parecem estar 
imersos no discurso empresarial da reciclagem e 
do Poder Público, pois acabam aceitando a pouca 
oferta de apoio dada às cooperaƟ vas e associações 
em prol de uma inserção socioproduƟ va burocráƟ ca 
e perversa, tendo em vista que a eles só restam 
inserção no mundo dos negócios para cumprir as 
regras tributárias com pagamentos de Impostos 
sob Circulação de Mercadorias e Serviço (ICMS), 
o Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), 
insƟ tuído pela Lei Complementar 07/1970. A 
Contribuição para Financiamento da Seguridade 

Figura 03 - Setor e seus grupos com os respecƟ vos CNAES

Fonte: Anexo III, versão 3.4, Plano Minas Consciente.
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Social (COFINS) insƟ tuída pela Lei Complementar 
nº 70, de 30/12/1991. E o Imposto Sobre Serviços 
(ISS), além de pagar a Previdência Social no Brasil 
de seus associados, baseados em 20% da produção 
cooperaƟ vista, ou seja, sob tudo que foi arrecadado 
no mês, tornando o custo operacional muito mais 
alto do que o ganho individual, portanto, não permi-
Ɵ ndo que possam usufruir dos beneİ cios da vida 
mercanƟ l, embora na perspecƟ va da economia 
solidária a ideia é que a parƟ r deste processo organi-
zaƟ vo possam ser transformados em trabalhadores 
autogesƟ nários.” (Bastos e Figueiredo, 2018, p. 65)

As normas citadas sofreram várias modifi cações nos 
úlƟ mos 08 anos, mas o exemplo conƟ nua válido, pois, os 
EES(s) são levados a se registrarem no Estado, mas não são 
considerados por ele. Registrados ou não, é impossível que o 
Estado Ɵ vesse desconsiderado que as(os) catadoras(es) são 
os sujeitos principais nesse processo (Bastos e Figueiredo, 
2018, p. 65), tal como determina a PolíƟ ca Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

A pesquisa cujos dados foram apresentados neste 
arƟ go, conseguiu demonstrar como o Estado de Minas Gerais 
estabeleceu uma metodologia e uma estrutura de ação como 
resposta ao período pandêmico que impactou diretamente 
na aƟ vidade de catação, triagem e reciclagem de resíduos. 
Por exemplo, é diİ cil compreender como no caso de Juiz de 
Fora, as associações de catadoras(es) precisaram suspender 
o trabalho sob a alegação de que o Plano Minas Consciente 
passou a ser adotado no município. A difi culdade reside 
no fato de que mesmo sendo confi gurada como aƟ vidade 
essencial, isso não foi o sufi ciente para garanƟ r que as 
aƟ vidades de reciclagem fossem manƟ das. Essa aƟ vidade se 
enquadra em “coleta, transporte, tratamento e disposição 
de resíduos sólidos urbanos”, sem precisar destacar especi-
fi camente os resíduos sólidos passíveis de reciclagem, que 
são apenas uma parcela destes.

Dada a situação de emergência seguida pela de cala-
midade pública, muitos padrões de comunicação, compras e 
normaƟ zação foram adaptados à condição visando, supos-
tamente, alcançar os resultados necessários à preservação 
da vida. Ocorre que um grande vácuo ocorreu entre infor-
mações que não foram transparentes ou permaneceram 
apenas temporariamente para consulta pública. Desse modo, 
a análise dos dados dessa pesquisa relacionou as normas 
federais, o desempenho municipal e as normas estaduais 
(que foram aqui organizadas e sistemaƟ zadas) demonstrando 
algumas de suas implicações quanto às aƟ vidades dos EES(s) 
de reciclagem.

Consideramos que a pesquisa sólida e persistente, 
capaz de seguir parâmetros cienơ fi cos verifi cáveis e de publicar
seus dados para avaliação dos pares, é capaz de alcançar 
resultados em profundidade e uma compreensão dos fenô-
menos estudados ao longo do tempo. Por isso, realizamos a 

coleta de dados com a pesquisa exploratória e a pesquisa
descriƟ va que demonstraram que a ação das(os) adminis-
tradoras(es) públicos municipais foi discricionária no que 
tange à determinação de fechamento dos galpões de reciclagem 
de associações e de cooperaƟ vas de catadoras(es), tal como 
os indícios aqui elencados já indicam.

Some-se a isso, o aprendizado insƟ tucional para os 
EES(s) que compreenderam a importância de classifi car ampla-
mente as suas aƟ vidades já que isso implica diretamente no 
reconhecimento por parte do Estado.

Mostrou também a ignorância do Estado com relação 
a esse setor em parƟ cular no senƟ do de compreender como 
a cadeia produƟ va funciona. O desconhecimento estatal 
implicou num delineamento inadequado ou insufi ciente do 
plano de ação para a reabertura econômica.

NOTAS 
1Agradecemos à UFJF e ao CNPq, pelo apoio insƟ tucional e 
aos discentes voluntários de iniciação cienơ fi ca Andressa 
Rodrigues e Gabriel Saraiva.
2O desenho da pesquisa Ɵ nha por objeƟ vo geral “Compreender 
quais modelos de relação entre Administração Pública Muni-
cipal, o Ministério Público, o Judiciário e os EES(s) foram 
observados durante o contexto pandêmico, no Estado de 
Minas Gerais, no que tange ao funcionamento das Unidades 
de Triagem e das aƟ vidades de catação, triagem, classifi cação, 
armazenamento e comercialização de resíduos recicláveis”. 
Desse derivaram objeƟ vos específi cos: “1) Realizar levan-
tamento bibliográfi co sobre produções recentes acerca da 
aƟ vidade de reciclagem, da catação, do perfi l de catadoras(es) 
e sobre o contexto pandêmico; 2) Realizar uma análise 
exploratória acerca das pesquisas produzidas sobre o período
quanto à aƟ vidade de reciclagem; 3) Promover um levan-
tamento normaƟ vo e documental acerca das normas federais, 
do Estado de Minas Gerais e dos municípios que consisƟ rão 
na amostra para a pesquisa acerca do tema no período 
pandêmico e em decorrência deste; 4) Fazer uma pesquisa 
exploratória sobre o comportamento das insƟ tuições da 
Administração Pública Municipal (APM), Ministério Público 
(MP), Judiciário e Governo do Estado de Minas Gerais em 
sua relação com os EES(s) de catadoras(es) observados; 5) 
Analisar os dados secundários de bancos de dados públicos 
disponíveis sobre o impacto da pandemia de Covid-19 na 
cadeia produƟ va da reciclagem; 6) Realizar um estudo des-
criƟ vo dos EES(s) e municípios atendidos pelo Programa 
Ambiente-se, da UFJF-GV.” (Projeto de Pesquisa registrado 
na PROPP UFJF relaƟ vo às fases 01 e 02, abrangendo o 
período de 2024-2026). Esses seis tópicos foram abordados 
de modo integrado nas publicações anteriores, faltando 
apenas abordar o assunto a parƟ r do enfoque estadual. Em 
decorrência do espaço disponível para a discussão e o caráter 
do paper aqui apresentado focamos apenas nos resultados 
obƟ dos em parte do terceiro objeƟ vo.
3Centro de Operações de Emergência em Saúde.
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4Comitê Gestor do Plano de Prevenção e ConƟ ngenciamento 
em Saúde do COVID-19.
5www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/23631/2020/ 
6Fonte: www.agenciaminas.mg.gov.br/noƟ cia/plano-minas-
consciente-entra-em-vigor
7www.pjf.mg.gov.br/e_atos/e_atos_vis.php?id=75832
8www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/
mpmg-e-municipios-celebram-acordo-de-adesao-ao-
plano-minas-consciente-na-comarca-de-governador-
valadares.shtml#:~:text=O%20Minist%C3%A9rio%20
P % C 3 % B A b l i c o % 2 0 d e % 2 0 M i n a s % 2 0 G e r a i s % 2 0
% 2 8 M P M G % 2 9 % 2 0 e , n % C 2 % B A % 2 0 3 9 % 2 C % 2 0
at%C3%A9%20o%20dia%2031%20deste%20m%C3%AAs
9www.saude.mg.gov.br/servidor/informacoes-estrategicas-
de-vigilancia-em-saude/conheca-o-cievs/story/13537-
coronel-fabriciano-e-caratinga-aderem-ao-plano-minas-
consciente?layout=print
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Uma resenha, em que pese as atuais dinâmicas da 
Inteligência ArƟ fi cial (IA) em resumir obras diversas,  não exclui 
o seu proposito principal de integrar litura, pensamento 
e escrita no senƟ do de apresentar, resumir e avaliar um 
produto cultural ou cienơ fi co, guiando o leitor sobre a qua-
lidade e conteúdo da obra, ajudando-o a decidir se vale a 
pena ou não ler na integra e, de alguma forma uƟ lizá-la. 
Trata-se de um gênero textual que descreve e analisa uma 
obra (livro, fi lme, peça, arƟ go) de forma sintéƟ ca, incluindo 
a opinião do autor sobre o conteúdo. Neste caso, o livro 
resenhado é de Carlos Frederico Marés de Souza Filho, 
cuja chamada normaƟ va mais comum seria SOUZA FILHO, 
no entanto, aqui nos referiremos ao autor por MARES. A 
escolha da referência em relação as discussões sobre a 
terra enquanto propriedade ou mercadoria tem destaque 
nas nossas concepções de estudioso do tema, dentre tantas 

outras possibilidades. MARES, consagra-se como eminente 
jurisconsulto, catedráƟ co e pensador brasileiro, cuja erudição 
ilumina os domínios do Direito Agrário e Socioambiental 
com singular profundidade analíƟ ca. Titulado pela PonƟ İ cia 
Universidade Católica do Paraná e doutor pela presƟ giosa 
Universidade de São Paulo, sua trajetória epistêmico-
profi ssional, que abrange a Procuradoria da República e o 
assessoramento a movimentos contestatórios, encarna a 
simbiose entre o rigor cienơ fi co e o compromisso éƟ co com 
as causas telúricas e os povos originários. Sua obra magna, 
A função social da terra (2021), assim como o seminal, O 
renascer dos povos indígenas para o Direito (1998), desvelam, 
com acuidade críƟ ca, os subterfúgios históricos e jurídicos 
que consagraram a propriedade privada como dogma, descons-
truindo narraƟ vas hegemônicas à luz de uma epistemologia 
descolonial. CatedráƟ co da PUCPR e orador de relevo no 
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cenário internacional, MARÉS desƟ la, em sua prosa incisiva, 
uma síntese ímpar entre sofi sƟ cação teórica, resgate histórico 
e militância intelectual, erigindo-se como farol indispensável 
nos debates sobre a dicotomia entre o direito individual e 
os imperaƟ vos coleƟ vos na conformação do espaço agrário 
brasileiro.

Na introdução de sua obra, Marés apresenta duas 
indagações que orientam o desenvolvimento de seu trabalho: 
por que é tão árduo modifi car a concepção de propriedade? 
e como se consolidou essa convicção tão arraigada de que 
a propriedade é inerente ao homem, a ponto de nenhum 
direito ser considerado mais sagrado do que ela? O autor 
declara que o propósito de seu estudo é compreender esse 
fenômeno, a propriedade, e buscar caminhos para sua superação.

Para alcançar tal objeƟ vo, MARÉS parte de pressupostos 
fundamentais, expondo elementos históricos vinculados ao 
uso da terra. Ele examina como a humanidade se organizou, 
desenvolveu-se como sociedade e como as condições climáƟ cas 
infl uenciaram decisivamente esse processo. Outra hipótese 
levantada pelo autor é a de que, para que a terra obƟ vesse 
um possuidor, ocorreu um processo de concentração da 
produção em beneİ cio de um indivíduo, consolidando-se 
o ato de apropriação. Nesse contexto, a terra e seus frutos 
passaram a ter um dono, o que MARÉS defi ne como “um 
direito excludente, acumulaƟ vo e individual, que é a essência 
do processo civilizatório”.

Ademais, o autor pressupõe, de forma introdutória, 
que a propriedade prejudica gravemente a natureza e afeta 
o ser humano em sua essência, rompendo seus laços de
fraternidade e resultando em indiferença diante da pobreza 
extrema. A resposta jurídica a essa deterioração tem-se
mostrado inefi caz, perpetuando o sofrimento dos despossuídos. 
Frequentemente, a ideologia da propriedade prevalece sobre
as normas legais, benefi ciando a classe dominante, que impõe 
suas interpretações da legislação vigente.

Com efeito, o autor infere que, nos séculos XIX e XX, 
ocorreram mudanças na forma de conceituar a propriedade 
da terra, atribuindo-lhe uma condição produƟ va e de pre-
servação ambiental. Todavia, ainda predomina a ideia que 
remonta à anƟ ga ConsƟ tuição Portuguesa de 1822, que 
defi nia a propriedade como “o direito sagrado e inviolável 
de dispor à vontade de todos os bens”.

Na primeira parte, o autor descreve como se deu a 
transformação da terra em propriedade, afi rmando que o
mercanƟ lismo foi o grande criador dessa concepção, funda-
mentada na práƟ ca e nas necessidades das classes sociais 
emergentes. Ele aponta a Revolução Francesa como o marco
inicial da propriedade moderna, juntamente com a Revolução 
Holandesa, que elevou a burguesia à condição de detentora 
do poder.

Por essa razão, o Estado moderno foi idealizado para 
garanƟ r a igualdade, a liberdade e a propriedade. MARÉS, 
apresenta os teóricos desses ideais, que defendiam que 
apenas homens livres poderiam ser proprietários, adquirir e 
transferir propriedades livremente. A igualdade é um elemento 

fundamental para a relação entre homens livres, sendo 
que apenas os libertos poderiam contratar, excluindo-se os 
escravizados dessa possibilidade.

A confi guração do Estado e da propriedade moderna, 
tal como os conhecemos hoje, dependeu, segundo o autor, 
da existência de trabalhadores livres, condição essencial 
para a consolidação da propriedade absoluta.

O autor também explora a relação histórica entre a 
Igreja e a propriedade. Essa concepção surge na Europa no 
século das religiões, com católicos e protestantes sendo os 
grandes idealizadores entre os marcos dos séculos XVI e XIX. 
O crisƟ anismo exerceu forte infl uência nessa concepção, 
embora suas origens remontem ao século V, quando pensa-
dores católicos como São Basílio insurgiram-se contra a 
propriedade. Entre 1225 e 1275, Santo Tomás de Aquino, em 
sua Suma Teológica, também teceu críƟ cas à propriedade.

A Igreja só passa a concordar com o modelo atual de 
propriedade no século XVIII, com a invenção da propriedade 
privada, reconhecendo-a como um direito natural. Do século 
XIII ao XIX, há um silêncio sepulcral da Igreja sobre o assunto. 
É importante destacar que, quando Santo Tomás e São 
Basílio tratavam da propriedade, não se referiam à terra em 
si, mas aos seus frutos. A terra não era objeto de propriedade 
excludente, mas sim as coisas produzidas ou colhidas pelo 
ser humano. A terra como propriedade (mercadoria) é uma 
invenção do capitalismo.

Outro ponto importante dessa primeira parte é que 
MARÉS traz ainda uma análise sobre a origem da propriedade, 
citando a ideia de John Locke sobre o tema. Para Locke, 
segundo ele, a concentração da propriedade está limitada 
ao uso e à capacidade de deterioração do bem. Se o bem se 
deteriora, não pode exceder a capacidade de uƟ lização de 
cada pessoa. A concentração de excedentes só seria possível

Carlos Marés (Foto: Reprodução|Brasil de Fato )
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se a propriedade fosse algo indeteriorável, incorrupơ vel, 
podendo, assim, ser acumulada. Nesse senƟ do, para Locke, a 
propriedade da terra estava ligada ao seu uso e à sua produção. 
No entanto, se o bem corrupơ vel fosse transformado em 
incorrupơ vel, poderia ser acumulado infi nitamente.

Essa tese, contudo, perderia força com o desenvol-
vimento do capitalismo e as mudanças agrárias realizadas na 
Inglaterra, onde a terra passou a ser propriedade privada. 
Voltaire, conforme o autor resenhado, concordava com a 
ideia de que a terra deveria ser uma propriedade exclusiva, 
pois era nela que se produziam mercadorias, gerando lucro e 
capital – produtos incorrupơ veis que podiam ser acumulados 
infi nitamente.

Enquanto os teóricos se esforçavam para teorizar a 
propriedade, suas ideias difundiam-se pela Europa e eram
experimentadas na práƟ ca. Em Portugal, o direito à proprie-
dade era entendido como o uso da terra, estando seu valor 
vinculado ao trabalho. Os portugueses criaram o insƟ tuto 
da Sesmaria, uma lei que exigia, entre outras coisas, que as 
terras fossem culƟ vadas e que os trabalhadores Ɵ vessem 
patrão e salário máximo. No entanto, com a descoberta das 
Américas e os novos caminhos para as Índias, houve uma 
grande transformação no pensamento fi losófi co e jurídico,
consolidando-se a concepção de propriedade que conhe-
cemos hoje.

MARÉS, apresenta a fórmula pela qual as ConsƟ tuições 
Nacionais foram construídas. Primeiro, o Estado garanƟ a os 
direitos individuais; depois, pressupunha a existência de um 
“homem livre” que, ao vender sua força de trabalho, poderia 
adquirir uma propriedade. Somente assim a propriedade 
seria legiƟ mada. As ConsƟ tuições Nacionais, desde o século 
XVIII, acataram essa ideia. Não à toa, a ConsƟ tuição Francesa 
de 1793, em seu arƟ go 2º, afi rma que os direitos naturais e 
imprescriơ veis são “a igualdade, a liberdade, a segurança e 
a propriedade”.

O direito privilegiou a propriedade de tal forma que 
buscou solucionar qualquer problema envolvendo o tema. 
Assim, a ideologia da propriedade está assentada no contrato: 
o proprietário pode tudo em relação ao bem, bastando a 
previsão da liberdade contratual para que o direito se torne 
tão absoluto que inclua até mesmo a destruição do bem.

Segundo o autor, a concepção de propriedade absoluta, 
cuja construção teve início no liberalismo, nunca funcionou 
de fato, pois estava distante da realidade e do interesse do 
povo. Seu objeƟ vo era tão somente a acumulação de capital. 
A função social do uso da terra jamais foi esquecida e, na 
contemporaneidade, está cada vez mais claro que as limitações 
ao uso da propriedade devem conƟ nuar exisƟ ndo.

MARÉS, sustenta que as sesmarias consƟ tuíam um
mecanismo insƟ tucional que impedia indígenas e comuni-
dades quilombolas de terem acesso à propriedade da terra. 
Para o autor, em contraponto ao que sustentavam Locke, 
Rousseau e Voltaire, no Brasil a posse territorial não decorria 
do trabalho livre, mas da expropriação violenta de bens 
indígenas. Nesse senƟ do, ecoa a afi rmação categórica de 

Proudhon: “a propriedade é um roubo!”. A Coroa Portuguesa, 
argumenta MARÉS, privilegiava conceder terras a criminosos 
condenados por tribunais metropolitanos, em detrimento de 
desƟ nar glebas às comunidades indígenas e quilombolas que 
já habitavam o território brasileiro.

As sesmarias, inicialmente concedidas pelo governador-
geral Tomé de Sousa, seguiam a Lei de D. Fernando (1375), 
que limitava a extensão das terras doadas para evitar impro-
duƟ vidade. Contudo, essa regra foi ignorada, assim como os 
direitos indígenas. Os sesmeiros, responsáveis pela distribuição, 
privilegiavam a si mesmos, familiares e aliados políƟ cos, 
consolidando concentração fundiária e poder local.

Em Portugal, o sistema visava aproveitar terras ociosas, 
mesmo de terceiros. No Brasil, porém, as concessões eram 
negadas a pequenos produtores, sendo desƟ nadas apenas a 
quem podia explorar mão de obra compulsória, escravizada 
ou livre sob coerção. O ơ tulo de “sesmeiro”, antes restrito a 
autoridades, passou a designar qualquer detentor de sesmaria, 
ampliando desigualdades.

Abolidas em 1822 por D. Pedro I, as sesmarias deixaram 
de exisƟ r ofi cialmente, mas legiƟ maram juridicamente as
terras já adquiridas por meio do sistema. O ơ tulo de sesmaria 
foi o primeiro documento formal de propriedade privada 
no Brasil, embora seu fi m tenha sido impulsionado por 
incompaƟ bilidades com ideais liberais e demandas por direitos 
fundiários claros no século XIX.

A exƟ nção não resultou apenas de uma decisão políƟ ca, 
mas de contradições entre o sistema sesmarial e o novo 
ordenamento jurídico, que priorizava a defi nição objeƟ va de 
propriedade. A pressão por transparência fundiária e a críƟ ca 
à concentração de terras aceleraram o fi m das sesmarias, 
marcando a transição para modelos mais alinhados ao libe-
ralismo econômico.

Para compreender o conceito de terras devolutas, o 
autor analisa o cenário fundiário brasileiro anterior à Lei nº 
601/1850, destacando disƟ ntas modalidades de ocupação 
territorial: sesmarias regularizadas antes de 1822, sesmarias 
não validadas por ausência de comprovação de uso, posses 
informais, terrenos reservados à Coroa ou a municípios e
áreas totalmente desocupadas. Nesse contexto, as terras 
devolutas são defi nidas como aquelas sem domínio privado
reconhecido, pois a simples ocupação de fato não assegura
propriedade – apenas um ơ tulo estatal ou seu reconhecimento 
formal pode legiƟ má-la. Assim, mesmo que ocupadas, manƟ -
nham-se devolutas sem autorização expressa do poder público.

Segundo MARÉS, para os Guaranis, o território não é 
entendido como um limite imposto pelo homem, mas como 
um espaço vivo, onde a comunidade coexiste em harmonia 
com a natureza. Nessa perspecƟ va, a chegada dos europeus 
não é vista como uma invasão de fronteiras, afi nal, a terra 
é um bem comparƟ lhado entre seres humanos, animais 
e plantas. O que os Guaranis condenam não é a presença 
estrangeira em si, mas a destruição trazida por ela. O erro 
dos colonizadores, portanto, não foi ocupar um território 
que não lhes pertencia, mas devastá-lo. Para esse povo, a 
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verdadeira víƟ ma não foram eles próprios, e sim a terra, que 
sofreu as consequências.

O autor destaca que a implantação do regime de 
propriedade privada no Brasil, sob o discurso da modernização, 
sistemaƟ camente negou a existência dos povos originários, 
violando fl agrantemente seus direitos fundamentais, inclusive
o mais básico: o direito à vida. Uma releitura dos postulados 
de Locke evidenciaria que, do ponto de vista jurídico-fi losófi co, 
cabia a Portugal assegurar a posse territorial indígena. Entre-
tanto, a ação colonial portuguesa se construiu na anơ tese 
desses princípios iluministas. Essa cisão radical entre a teoria 
metropolitana e a práƟ ca colonial desencadeou um dos 
capítulos mais trágicos de nossa história: o genocídio de 
nações indígenas inteiras.

Nesse senƟ do, ainda na primeira parte, a obra não 
se limita a refazer a genealogia da propriedade; ela também 
desmonta a ideologia que a sustenta. MARÉS, evidencia que 
o discurso jurídico tradicional, ao naturalizar a propriedade 
privada, escamoteia seu caráter histórico, conƟ ngente e 
violento. O que se apresenta como direito absoluto é, na 
realidade, resultado de processos de dominação, expulsão 
e monopolização territorial. A críƟ ca do autor, portanto, 
não é apenas normaƟ va, mas também epistemológica, pois 
quesƟ ona os próprios alicerces da racionalidade proprietária.

O texto também se destaca ao demonstrar que a 
propriedade privada da terra, tal como consolidada na moder-
nidade, dependeu da formação de uma classe de trabalhadores 
livres, mas despossuídos. Essa é uma das teses centrais 
da obra: a liberdade formal do trabalhador não signifi cou 
emancipação material, mas a insƟ tuição de uma condição 
paradoxal, na qual a venda da força de trabalho se converteu 
na única via de sobrevivência. A terra, então, passou a 
ser negada à maioria justamente para que a propriedade 
pudesse se estabilizar como privilégio de poucos.

MARÉS expõe, com muita propriedade, que o liberalismo 
não produziu um regime efeƟ vamente universal de liberdade, 
mas um sistema seleƟ vo de direitos. Os direitos naturais, 
alardeados pelas revoluções burguesas, foram reconhecidos 
de maneira desigual, reservando-se aos proprietários o pleno 
gozo da cidadania material. Os não proprietários, ainda que 
formalmente livres, permaneceram submeƟ dos à necessi-
dade, à exclusão e à dependência. A propriedade, nesse 
quadro, não representou apenas um direito: converteu-se 
em tecnologia de poder.

No cenário brasileiro, essa constatação é ainda mais 
dramáƟ ca. A Lei de Terras de 1850, ao condicionar o acesso 
ao solo à compra, consolidou a exclusão dos pobres, dos 
libertos e dos povos originários. O autor demonstra que 
essa legislação não apenas reorganizou o regime fundiário, 
mas insƟ tucionalizou a desigualdade, impedindo que a terra 
cumprisse um papel distribuƟ vo e reparador. Ao transformar 
a terra em mercadoria, o ordenamento reforçou um padrão 
histórico de concentração que persiste até hoje.

A críƟ ca aos povos invisibilizados pela historiografi a 
ofi cial é outro mérito da obra. MARÉS devolve centralidade aos 

indígenas, quilombolas, camponeses e comunidades tradi-
cionais, reconhecendo que suas formas de territorialidade 
escapam ao paradigma clássico da propriedade privada. Para 
esses sujeitos, a terra não é simples coisa apropriável: é 
espaço de memória, conƟ nuidade, reprodução da vida e 
pertencimento coleƟ vo. Nessa perspecƟ va, a discussão agrária 
ganha uma profundidade políƟ ca que ultrapassa os limites 
do direito patrimonial.

Na segunda parte do livro, o autor também amplia o 
debate ao tratar da experiência laƟ no-americana de reformas 
agrárias e reconfi gurações consƟ tucionais. Ao percorrer expe-
riências como México, Bolívia, Colômbia, Venezuela, Equador 
e Cuba. MARÉS mostra que o conƟ nente produziu respostas 
jurídicas disƟ ntas à questão da terra, quase todas marcadas 
pela tentaƟ va de limitar a propriedade absoluta e submeter o 
território ao interesse coleƟ vo. Tais exemplos revelam que a 
função social da terra não é uma abstração teórica, mas uma 
categoria historicamente operante, assumindo conteúdos 
diversos conforme os projetos políƟ cos em disputa.

A experiência mexicana, por exemplo, é apresentada 
como marco paradigmáƟ co, pois reconheceu a terra e as 
águas como originariamente pertencentes à Nação, abrindo 
caminho para políƟ cas mais amplas de reforma agrária. 
Já a Bolívia, destaca-se pela centralidade da propriedade 
comunitária e pela valorização dos povos indígenas como 
sujeitos históricos do território. A Colômbia, por sua vez, 
oferece uma formulação avançada ao associar função social 
e função ecológica, incorporando também o reconhecimento 
dos povos afrodescendentes e indígenas como Ɵ tulares de 
direitos territoriais específi cos.

No caso equatoriano, MARÉS chama atenção para 
uma infl exão decisiva: o reconhecimento da natureza como 
sujeito de direitos. Essa inovação rompe com a tradição 
antropocêntrica e patrimonialista, reposicionando a terra 
como elemento de coexistência e não de domínio absoluto. 
A Venezuela e Cuba também aparecem como experiências 
relevantes de tentaƟ va de reorganização da terra sob outra 
racionalidade, menos submeƟ da à lógica mercanƟ l e mais 
compromeƟ da com fi ns sociais.

Na terceira parte da obra, o autor faz uma leitura críƟ ca 
da ConsƟ tuição de 1988. Embora reconheça os avanços do 
texto consƟ tucional, sobretudo no que diz respeito à função 
social da propriedade, aos direitos dos povos indígenas e 
à proteção ambiental, MARÉS demonstra que a efeƟ vação 
desses direitos permaneceu limitada por uma estrutura jurídica 
e políƟ ca conservadora. O que existe, muitas vezes, é um
descompasso entre a promessa consƟ tucional e sua concre-
Ɵ zação práƟ ca.

A análise do arƟ go 186 da ConsƟ tuição é central nesse 
ponto. O autor destaca que a função social da propriedade 
rural não se resume à produƟ vidade econômica. Ela exige 
aproveitamento racional e adequado da terra, uƟ lização 
apropriada dos recursos naturais, observância das normas 
trabalhistas e exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores. Isso signifi ca que uma terra 
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pode ser produƟ va e, ainda assim, não cumprir sua função 
social se violar direitos humanos, degradar o ambiente ou 
excluir comunidades.

A críƟ ca ao arƟ go 185 complementa essa leitura. 
MARÉS observa que a proteção dada à propriedade produƟ va 
terminou, em muitos casos, funcionando como blindagem 
contra a desapropriação, mesmo quando a terra não atendia 
plenamente às exigências consƟ tucionais. A produƟ vidade, 
assim, foi converƟ da em argumento sufi ciente para legiƟ mar a 
concentração, ainda que persisƟ ssem práƟ cas de exploração 
ou dano ambiental. Trata-se, portanto, de uma distorção 
que revela o quanto a ideologia da propriedade conƟ nua 
operando dentro do próprio sistema jurídico.

No mesmo senƟ do, o Código Civil de 2002 é proble-
maƟ zado como peça que ainda conserva forte traço patrimo-
nialista e individualista. Embora tenha incorporado algumas 
atualizações, não rompeu integralmente com a lógica histórica 
da supremacia do proprietário formal. MARÉS demonstra que 
o direito civil brasileiro ainda preserva uma visão estreita de 
propriedade, pouco sensível às dimensões sociais, territoriais 
e ecológicas que deveriam orientá-las.

A leitura críƟ ca de MARÉS torna-se especialmente 
fecunda quando ele recoloca a terra como espaço de vida. 
Mais do que um bem econômico, ela é condição material da 
existência humana e não humana. A terra comporta alimento, 
trabalho, cultura, memória, biodiversidade e conƟ nuidade 
comunitária. Reduzi-la à sua função de mercado signifi ca 
desfi gurar sua própria razão de ser. É por isso que o autor 
insiste: a função social da terra não é um adorno retórico do 
direito; é sua exigência mais profunda.

Nesse ponto, a obra também assume um alcance 
políƟ co incontornável ao reconhecer a centralidade dos sujeitos 
historicamente excluídos. MARÉS aproxima sua análise das lutas 

concretas pela reforma agrária, pela demarcação de territórios 
indígenas, pela proteção de comunidades tradicionais e pela 
preservação socioambiental. Sua obra, embora densamente 
teórica, não se enclausura no plano abstrato; ela dialoga 
com as disputas reais do país e oferece base críƟ ca para 
compreendê-las.

Entre os diversos debates suscitados pela obra, sobressai 
sua marcante atualidade diante das questões contemporâneas: 
em um cenário de crise climáƟ ca, avanço do agronegócio, 
destruição de biomas e persistência da concentração fundiária, 
as refl exões de MARÉS ganham ainda maior densidade. 
O autor antecipa, com rara lucidez, debates hoje centrais: 
soberania alimentar, jusƟ ça climáƟ ca, proteção dos terri-
tórios coleƟ vos e críƟ ca à fi nanceirização da terra. Sua obra, 
portanto, não apenas interpreta o passado, mas ajuda a 
pensar os impasses do presente.

Por fi m, A função social da terra, deve ser lido como 
um texto de intervenção intelectual e políƟ ca. Pois, MARÉS 
não se limita a descrever a história da propriedade; ele a 
desmonta criƟ camente para revelar as violências que a susten-
taram e as possibilidades de superação que ainda restam. 
Sua obra convida a repensar o lugar da terra na organização 
social brasileira, deslocando-a do centro da acumulação para 
o horizonte da jusƟ ça.

Com efeito, trata-se de uma obra indispensável para 
compreender a questão agrária no Brasil e na América LaƟ na. 
Carlos Frederico Marés constrói uma refl exão que arƟ cula 
história, teoria jurídica, críƟ ca social e compromisso éƟ co, 
demonstrando que a terra jamais foi um objeto neutro de 
propriedade, mas sim um campo de disputa entre exclusão e 
emancipação, entre mercanƟ lização e vida, entre dominação 
e jusƟ ça.
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A Incubadora Tecnológica de CooperaƟ vas Populares da 
Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), criada em 
2008, emerge em um contexto marcado pela intensifi cação das 
desigualdades sociais e pela busca de alternaƟ vas de geração 
de trabalho e renda para grupos historicamente excluídos do 
mercado formal. Inspirada nas experiências de incubadoras uni-
versitárias no Brasil, a iniciaƟ va se insere no campo da economia 
popular e solidária, propondo a arƟ culação entre ensino, pes-
quisa e extensão como estratégia de transformação social.

A incubadora foi concebida como um espaço de produção 
e socialização do conhecimento técnico-cienơ fi co, voltado ao 
fortalecimento de iniciaƟ vas coleƟ vos baseados na autogestão, 
cooperação e solidariedade. Sua proposta metodológica envolve 
processos formaƟ vos e de assessoria estruturados em etapas de 
pré-incubação, incubação e desincubação, buscando promover 
autonomia, sustentabilidade e inserção social dos grupos atendidos.

Para compreender os desafi os, avanços e aprendizados 
desse processo inicial, esta entrevista foi realizada com o 
primeiro coordenador da Incubadora, responsável pela sua 
implementação e consolidação no período de 2008 a 2013.

OS PRIMEIROS PASSOS DA INCUBADORA DA UEFS: DESAFIOS, 
RESISTÊNCIAS E O DIÁLOGO COM A COMUNIDADE

Prof. Genival Corrêa, primeiro coordenador da Incubadora da UEFS, relembra o aprendizado mútuo com os 
grupos populares, os desafi os das tecnologias sociais e o legado que modifi cou a estrutura da universidade.
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Entrevistado: Prof. Dr. Genival Corrêa de Souza – Professor 
aposentado da UEFS, Especialista em Geoprocessamento, 
Mestre e Doutor em Engenharia de Transportes. Ex-Coor-
denador da Incubadora de IniciaƟ vas de Economia Popular e 
Solidária de UEFS e ex-vice-reitor da UEFS.

ORIGENS E MOTIVAÇÕES

1. Quais foram as principais moƟ vações para a criação 
da incubadora, e quais demandas ela buscava responder 
naquele momento?

Bom, a proposta de criação e implantação da incubadora 
surgiu exatamente no início da gestão Mais UEFS, que começou 
no ano de 2008, se não me falha a memória. Naquele 
período, eu era coordenador de extensão, e a proposta 
estava diretamente vinculada ao programa de gestão da 
Reitoria, da universidade que assumiu naquele momento.

Se formos verifi car o programa da chapa Mais UEFS para 
aquele período, vamos perceber que havia um chamado muito 
forte para a interação entre universidade e comunidade. Isso 
porque nós, que militávamos naquele grupo, entendíamos 
que todo o trabalho da universidade – ensino, pesquisa e 
extensão – deveria estar vinculado às demandas sociais.

Aquela ideia de que quem está na universidade sabe, 
de forma isolada, o que deve propor é equivocada. A proposta 
deveria parƟ r de uma construção com a comunidade, a 
parƟ r de suas demandas, especialmente porque buscávamos 
integrar ensino, pesquisa e extensão como estratégia para 
mudança social, inclusão e melhoria das condições de vida 
da população.

Nesse senƟ do, ơ nhamos uma proposta de implantação 
da incubadora voltada para esse objeƟ vo: fazer com que a 
comunidade universitária, para além das ações específi cas da 
incubadora, também atuasse internamente na universidade, 
tornando-a cada vez mais vinculada à sociedade e ao seu 
entorno.

Isso se jusƟ fi cava porque entendíamos que a univer-
sidade ainda apresentava certa resistência e uma inércia 
signifi caƟ va quando se tratava de reorientar suas práƟ cas 
para uma atuação mais voltada às questões sociais.

Essa foi, portanto, a principal moƟ vação. Inclusive, 
posso destacar que eu, como primeiro coordenador da incuba-
dora, não Ɵ nha formação específi ca nessa área – sou da 
engenharia –, mas era um campo que me interessava.

Ao longo do processo, percebemos que a consƟ tuição 
e consolidação da equipe da incubadora enfrentaram diversas 
difi culdades, inclusive relacionadas à nossa própria inexpe-
riência inicial. Apesar disso, conseguimos avançar, embora 
com desafi os signifi caƟ vos, especialmente na formação da 
equipe.

Assim, as moƟ vações principais estavam relacionadas 
à necessidade de aproximar a universidade das demandas 
sociais e fortalecer a integração entre ensino, pesquisa e 

extensão. A incubadora de iniciaƟ vas da economia popular 
e solidária surgiu, nesse contexto, como um instrumento 
para fomentar essa transformação dentro da própria univer-
sidade, ao mesmo tempo em que atuava junto aos grupos da 
comunidade.

2. Como se deu o processo inicial de arƟ culação entre 
universidade e comunidade para a implantação da incu-
badora? Houve resistências ou desafi os insƟ tucionais?

Então, veja bem, nós ơ nhamos a ideia da implantação 
da incubadora por conta de uma proposta de gestão, como 
já mencionamos na pergunta anterior. Houve um edital da 
FAPESB que previa o auxílio à implantação de incubadoras, 
mas que também vinculava o apoio a um determinado grupo 
de pessoas que já possuíam uma iniciaƟ va produƟ va com 
perfi l de economia popular e solidária.

E aí nós verifi camos que isso nos facilitou. Por quê? 
Porque buscamos, dentro da universidade, algumas iniciaƟ vas 
isoladas de professores em vários departamentos que já 
Ɵ vessem algum vínculo com a comunidade. Por exemplo, 
professores envolvidos em projetos de extensão, que atuassem 
em áreas próximas e que Ɵ vessem relação com algum grupo 
da comunidade, para que pudéssemos incluí-los na proposta 
submeƟ da à FAPESB.

Repare que isso foi muito importante, porque o próprio 
projeto já nos deu essa possibilidade de iniciar a interação com 
a comunidade. Tudo parƟ u daí, e isso foi fundamental, porque, 
como mencionei anteriormente, estávamos começando sem 
uma relação consolidada com a temáƟ ca, sobretudo eu, que 
era o coordenador, e outros professores, a parƟ r de uma 
demanda da própria gestão da universidade.

Foi então que conseguimos estabelecer esse primeiro 
contato. Lembro que, na época, a professora Sônia Lima já 
Ɵ nha vínculo com um grupo que possuía certa organização, 
chamado COOPERMASOL, que produzia alimentos. Assim, 
convidamos a professora Sônia a integrar a equipe, e ela 
nos colocou em contato com esse grupo. A parƟ r disso, 
levantamos as demandas do grupo, que foram incorporadas 
ao próprio projeto.

Esse foi, portanto, um começo facilitado por esses 
elementos. Além disso, a própria proposta da gestão também 
contribuiu, pois ơ nhamos apoio da comunidade universitária.

Por outro lado, os desafi os dentro da universidade 
eram signifi caƟ vos. Havia certa resistência e também uma 
inércia insƟ tucional em relação a esse Ɵ po de ação. Para aprovar 
projetos dentro da estrutura universitária, éramos, por vezes, 
quesƟ onados. Além disso, havia difi culdades na formação 
de uma equipe de professores que comparƟ lhassem dessa 
perspecƟ va de aproximação entre universidade e comunidade.

Mesmo assim, iniciamos o processo com uma equipe 
ainda inexperiente. Fomos aprendendo com o próprio grupo, 
ao mesmo tempo em que contribuíamos com os conhe-
cimentos que possuíamos. Conseguimos formar uma equipe 
que Ɵ nha alguma experiência em trabalhar com grupos e 
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desenvolver aƟ vidades coleƟ vas, o que possibilitou a produção 
de materiais e o melhor entendimento dos objeƟ vos e metas.

Esse processo foi fundamental do ponto de vista 
formaƟ vo, tanto políƟ co quanto organizacional, e contribuiu 
para a consolidação inicial da equipe da incubadora. Essa foi 
a base; o começo se deu dessa forma.

O TRIPÉ UNIVERSITÁRIO E A PRÁTICA METODOLÓGICA

3. De que forma a proposta da incubadora dialogava com o 
tripé ensino, pesquisa e extensão dentro da universidade?

Bom, essa era a questão fundamental. Quando se 
pensou na implantação da incubadora como forma de levar 
adiante uma proposta de gestão, foi justamente porque 
se entendia que uma incubadora proporciona meios para 
interagir com a comunidade, idenƟ fi car problemas e 
construir, junto com ela, novas possibilidades.

Além disso, possibilita a atuação conjunta de uma 
equipe formada por professores, técnicos e estudantes que 
vivenciam a universidade e essas questões na práƟ ca. Isso 
certamente gera um retorno para a própria universidade, 
impactando projetos de pesquisa, projetos de extensão e, 
consequentemente, o ensino.

Em termos potenciais, a implantação de uma incubadora 
de empreendimentos comunitários e sociais possibilitava 
fomentar essa interação, essa interlocução e integração entre
ensino, pesquisa e extensão.

Eu acho que, a despeito de todas as questões 
iniciais – e era natural que elas exisƟ ssem, justamente pela 
complexidade de arƟ cular essas dimensões –, hoje é possível 
perceber os resultados desse processo.

Embora eu esteja afastado há bastante tempo, já 
aposentado e residindo em outro estado, o que observo é 
que o que foi produzido na universidade, pelos professores, 
estudantes e técnicos envolvidos, demonstra avanços signi-
fi caƟ vos. Isso se refl ete nas publicações, nas ações desen-
volvidas com os grupos incubados e nas diversas iniciaƟ vas 
realizadas.

Esses resultados evidenciam os frutos dessa inter-
locução entre ensino, pesquisa e extensão no âmbito da 
universidade.

Assim, apesar dos desafi os enfrentados ao longo do 
processo, não se pode deixar de afi rmar que a incubadora 
se confi gura como um caso de sucesso, considerando suas 
propostas, seus resultados e os objeƟ vos alcançados. Não há 
dúvidas quanto a isso.

4. O projeto previa uma metodologia estruturada em pré-
incubação, incubação e desincubação. Na práƟ ca, como 
essas etapas foram implementadas nas primeiras iniciaƟ vas 
acompanhadas?

Bem, eu já havia me referido nas questões anteriores 
que tudo era muito novo para nós. Inclusive, eu era de 

uma área totalmente diferente e não Ɵ nha experiência ou 
formação nesses processos de incubação.

O nosso projeto foi centrado em experiências de outras 
insƟ tuições. Já exisƟ am universidades que trabalhavam com 
incubadoras e, portanto, havia também uma literatura que
nos fornecia elementos para propor essa estrutura metodo-
lógica. Assim, as etapas de pré-incubação, incubação e desin-
cubação estavam defi nidas, em certa medida, a parƟ r dessas 
referências, mas, na práƟ ca, tudo era muito novo para nós.

Na realidade, quando iniciamos o trabalho com o grupo, 
Ɵ vemos que desenvolver toda uma práƟ ca. Isso porque o 
processo depende muito das caracterísƟ cas de cada grupo, 
de seus aspectos culturais e da forma como ele se organiza. 
Como já mencionei anteriormente, já parƟ mos com a pers-
pecƟ va de atuar com um grupo específi co, e, durante a 
minha parƟ cipação na incubadora, foi com esse grupo que 
trabalhamos – posteriormente vieram outros, mas eu já 
estava afastado.

Assim, começamos com visitas ao grupo, buscando 
consolidar os primeiros contatos, conhecer sua realidade, 
compreender sua organização e, junto com seus integrantes, 
construir caminhos de atuação. Esse processo foi baseado 
em métodos parƟ cipaƟ vos, com dinâmicas de grupo e estra-
tégias voltadas à construção coleƟ va.

A parƟ r dessas interações, fomos estabelecendo, junto
com o grupo, as etapas do processo, defi nindo o que deveria ser 
feito para avançar. Foi, de fato, um processo de aprendizado 
para todos nós.

Nesse senƟ do, o que hoje aparece como um conjunto 
mais estruturado de etapas – pré-incubação, incubação e 
desincubação – foi sendo construído a parƟ r dessa experiência 
inicial. Essa construção coleƟ va foi fundamental, pois demonstra 
que o conhecimento se produz na interação entre todos os 
envolvidos no processo.

Esse princípio, inclusive, está na base da carta de 
princípios da incubadora. Embora no projeto inicial já houvesse 
diretrizes, essa carta foi efeƟ vamente construída ao longo do 
processo, na práƟ ca coƟ diana, no trabalho com os grupos.

Se observarmos hoje os documentos da incubadora, 
veremos essa carta de princípios consolidada, resultado dessa 
construção coleƟ va que envolveu toda a equipe e, naquele 
momento inicial, especialmente o grupo COOPERMASOL, com 
o qual desenvolvemos as primeiras experiências.

5. Como a incubadora buscou iniciaƟ vas que arƟ culassem 
com os princípios que incubadora defende? Como foi o 
processo de formação políƟ ca e organizacional dos grupos?

Bom, vamos relembrar. O nosso projeto era um projeto 
de implantação da incubadora. No entanto, já no próprio 

“Fomos aprendendo com o próprio grupo, 
ao mesmo tempo em que contribuíamos 
com os conhecimentos que possuíamos.”
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projeto nós envolvemos um grupo, como já mencionei ante-
riormente, porque isso era uma condição do próprio edital. 
Ou seja, havia o apoio à implantação da incubadora, com 
infraestrutura e outros recursos, mas também a exigência de 
atuação junto a um grupo.

A parƟ r disso, buscamos, dentro da universidade, 
projetos isolados que já Ɵ vessem algum vínculo com a comu-
nidade. Foi nesse contexto que idenƟ fi camos o trabalho da 
professora Sônia Lima com o grupo COOPERMASOL, que, na 
nossa avaliação, apresentava afi nidade com os princípios da 
incubadora.

É importante destacar que minha possibilidade de 
detalhar o funcionamento atual da incubadora é limitada, 
pois nosso trabalho se concentrou nesse momento inicial, 
com esse grupo específi co. Foi com ele que conseguimos, de 
fato, implantar a incubadora. As demais demandas vieram 
posteriormente.

De todo modo, o trabalho com o grupo se deu nessa 
perspecƟ va de construção coleƟ va. Embora, no início, não 
Ɵ véssemos muita experiência, conseguimos formar uma equipe 
com pessoas que já Ɵ nham alguma trajetória em trabalhos 
com grupos. Posso citar, por exemplo, a técnica Ana Rocha, 
Daniela Café, a professora Áurea, a professora Acácia, o 
professor Zé Raimundo, Juci, entre outros.

Essa equipe possibilitou o desenvolvimento de ações 
junto ao grupo, especialmente no que diz respeito às dinâmicas 
de formação políƟ ca e organizacional. As aƟ vidades aconteciam 
no próprio espaço de trabalho da COOPERMASOL, localizada 
na Queimadinha, onde realizávamos reuniões e dinâmicas 
voltadas à organização do grupo e à construção coleƟ va de 
saberes.

Esse processo gerou resultados muito signifi caƟ vos, 
principalmente no senƟ do de construir uma trajetória conjunta 
com o grupo. Foi um aprendizado mútuo, baseado no princípio 
da construção coleƟ va, que orientava nossa atuação.

A parƟ r dessa experiência, conseguimos estabelecer 
um certo padrão inicial de atuação da incubadora, o que 
inclusive contribuiu para a construção da sua carta de princípios.

Posteriormente, a incubadora foi se consolidando 
a parƟ r de novas experiências, da entrada de novos inte-
grantes e do contato com outros grupos, o que permiƟ u o 
aprimoramento de procedimentos e metodologias.

Talvez eu não seja a pessoa mais indicada para detalhar 
o funcionamento atual da incubadora, especialmente no que 
se refere às metodologias mais recentes de trabalho com os 
grupos, mas posso afi rmar que esse início foi fundamental 
para a sua consolidação.

TECNOLOGIA SOCIAL E OS IMPACTOS DA GESTÃO

6. O projeto, já naquela época, destacava a importância das 
tecnologias sociais, haja vista a relação inicial com o Núcleo 
de Inovações Tecnológicas (NIT). Como o senhor avalia o 
papel dessas tecnologias no fortalecimento das iniciaƟ vas 
incubadas?

Bem, se a gente entende tecnologia social como uma 
tecnologia que alia conhecimento técnico e cienơ fi co ao 
saber popular – e levando sempre em consideração, o que é 
muito importante, o baixo custo, pois isso permite o acesso 
mais amplo –, e se considerarmos parƟ cipação democráƟ ca, 
emancipação, inclusão e transformação social como 
elementos próprios de uma tecnologia social, então vamos 
verifi car que isso está totalmente alinhado com o próprio 
projeto da incubadora.

Isso dialoga diretamente com o seu objeƟ vo funda-
mental no processo de incubação, que é construir o “como 
fazer”, ou seja, a técnica de fazer junto com a própria iniciaƟ va.

Em relação ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 
eu me lembro que parƟ cipei desse processo, inclusive como 
membro da equipe. O entendimento era de que, no processo 
de incubação – e isso já foi mencionado em respostas 
anteriores –, você cria processos junto com o grupo, desen-
volve formas de fazer, técnicas de atuação.

Certamente, a incubadora produziu muito em termos 
de tecnologia social. No entanto, em relação ao NIT, que 
também estava em processo de implantação naquele momento, 
sempre Ɵ ve a percepção de que ele poderia, em arƟ culação 
com a incubadora e outras iniciaƟ vas da universidade, contribuir 
para a sistemaƟ zação dessas experiências.

Ou seja, o que a incubadora produziu poderia ser 
organizado, catalogado e estruturado como tecnologia social 
dentro da própria universidade. Talvez tenha faltado, naquele 
momento, esse esforço mais sistemáƟ co de interação e registro.

Não sei como isso avançou posteriormente, já que 
minha parƟ cipação foi no início tanto da incubadora quanto 
do próprio NIT. Mas, até aquele momento, me parece que 
essa arƟ culação ainda estava em construção.

De todo modo, respondendo diretamente à pergunta, 
o papel das tecnologias sociais nos processos de incubação 
é central. Elas materializam, na práƟ ca, aquilo que estava 
previsto no projeto inicial da incubadora.

Não tenho dúvidas quanto a isso. Ainda que eu não 
possa afi rmar com precisão como esses processos estão hoje 
sistemaƟ zados, sei que há uma produção signifi caƟ va sobre 
o tema.

Mesmo assim, posso afi rmar que a tecnologia social é 
de suma importância para o trabalho com iniciaƟ vas popu-
lares, sendo um elemento fundamental no fortalecimento 
dessas experiências.

7. ExisƟ a a ideia, ou expectaƟ va de impacto econômico, 
social e ambiental? Quais desses impactos foram mais 
evidentes ou relevantes durante sua gestão?

Sim, claro. A expectaƟ va desses impactos era evidente 
dentro do próprio projeto. Na realidade, essa é a razão de 
ser de iniciaƟ vas como essa. Portanto, essas expectaƟ vas já 
estavam presentes na proposta de criação da incubadora.

Agora, é importante considerar o período em que 
atuamos. No início, os desafi os estavam muito voltados para 
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a própria implantação da incubadora, e essa não foi uma 
tarefa fácil. Tivemos difi culdades relacionadas ao espaço 
İ sico – algo bastante complexo na UEFS –, à obtenção de 
mobiliário, equipamentos, infraestrutura em geral e também 
à consolidação da equipe, o que não é simples dentro de 
uma universidade, que muitas vezes apresenta resistência a 
determinadas formas de atuação e perspecƟ vas.

Nesse período inicial, o único grupo acompanhado 
diretamente pela incubadora foi a COOPERMASOL, no senƟ do
mais direto da incubação. Por isso, os dados quanƟ taƟ vos 
desse momento não expressam plenamente os resultados 
alcançados. No entanto, do ponto de vista qualitaƟ vo, tratou-
se de um trabalho muito denso e robusto.

Apesar do número reduzido de grupos atendidos 
inicialmente, houve avanços signifi caƟ vos na consolidação 
da estrutura da incubadora, na formação da equipe, na 
defi nição de metodologias de trabalho e na superação de 
obstáculos insƟ tucionais, inclusive relacionados à legislação 
estadual que rege as universidades.

Como exemplo, posso citar as difi culdades enfrentadas 
para atuar junto às canƟ nas da universidade. O modelo 
vigente era baseado em licitação, e a legislação não permiƟ a 
outras formas de organização. Foi necessário construir alter-
naƟ vas, com o apoio da professora Flávia Pita, buscando 
transformar esses espaços em uma espécie de laboratório, 
mesmo enfrentando quesƟ onamentos da Procuradoria Jurídica.

A parƟ r desse processo inicial, os resultados começaram 
a aparecer. Esses dados estão registrados na própria incu-
badora, tanto em termos de produção cienơ fi ca quanto nas 
ações desenvolvidas. Exemplos disso são a Feira de Saberes e 
Sabores, o fortalecimento dos grupos incubados, a produção 
acadêmica e a formação de equipes.

Além disso, destaca-se o impacto interno na univer-
sidade, que se expressa na incorporação dessas práƟ cas em 
aƟ vidades de ensino, pesquisa e extensão.

Portanto, ainda que os impactos quanƟ taƟ vos não 
tenham sido imediatos no início da gestão, os resultados 
qualitaƟ vos foram fundamentais e criaram as bases para 
os avanços posteriores. Nesse senƟ do, a incubadora pode 
ser compreendida como um caso de sucesso no âmbito da 
universidade.

8. A incubadora buscava arƟ cular redes de produção, comer-
cialização e consumo solidário. Essa arƟ culação se concreƟ zou? 
Pode citar exemplos?

Eu acho que essa pergunta remete também à anterior. 
Nós falamos que, no início, tudo fi cou muito voltado para a 
parte da implantação. No entanto, essa arƟ culação de redes 
de produção e comercialização sempre foi um dos objeƟ vos 
da incubadora.

A ideia da feira, que hoje já é uma realidade, já estava 
presente naquele momento. Inclusive, depois da minha saída 
da coordenação, já com o Zé Raimundo à frente, eu ainda 
consegui me envolver, por um certo período, com algumas 

aƟ vidades da incubadora, inclusive relacionadas à feira. Mas 
foi por pouco tempo, porque logo me aposentei e me afastei.

De todo modo, acredito que os exemplos estão aí. 
Eu não tenho acompanhado de perto os números mais 
recentes, mas entendo que esse objeƟ vo foi concreƟ zado. 
Basta observar os dados da própria incubadora, tanto na 
produção cienơ fi ca – arƟ gos, livros, encontros – quanto no 
envolvimento com iniciaƟ vas populares.

Nesse senƟ do, entra a questão da feira como espaço 
de comercialização dos produtos desses grupos, além da 
própria atuação da incubadora no processo de incubação. 
Portanto, trata-se de um objeƟ vo que foi alcançado, mas 
que também conƟ nua sendo buscado, pois é um processo 
conơ nuo.

Lembro que, na época, eu cheguei a discuƟ r com a 
professora Vânia uma proposta de “incubação de feiras 
livres”. A ideia era criar uma estrutura de apoio – como toldos, 
bancas e outros elementos de infraestrutura – para auxiliar 
grupos em territórios com potencial de comercialização. Esse 
apoio funcionaria como um processo de incubação: após 
um determinado período, os próprios grupos assumiriam a 
gestão da feira, seguindo a lógica da autogestão.

Não sei se essa proposta avançou, mas ela expressa 
bem a perspecƟ va de atuação da incubadora. De modo geral, 
ao observar os resultados, é possível afi rmar que esse objeƟ vo 
foi alcançado. A arƟ culação entre universidade, incubadora e 
comunidade se concreƟ zou e conƟ nua em construção.

Trata-se de um processo conơ nuo, que se dá no dia 
a dia e que exige permanência e fortalecimento constante.

LEGADO, RETROSPECTIVA E EVOLUÇÃO

9. Olhando em retrospecƟ va, quais aprendizados e legados 
o senhor considera mais importantes desse período inicial 
para a consolidação da incubadora?

Olha, se a gente pensar nos objeƟ vos da incubadora – e 
como já discuƟ mos nas perguntas anteriores, especialmente 
ao tratar dos resultados – eu considero que o trabalho com 
os grupos, essa arƟ culação com as iniciaƟ vas e o que se 
produziu em termos de forma de atuação são extremamente 
importantes.

Eu não vejo muito senƟ do em hierarquizar o que é 
mais ou menos importante, mas gostaria de destacar um 
aspecto que, talvez, não apareça com tanta evidência para 
quem lê apenas o projeto da incubadora, embora esteja 
presente: o impacto na própria universidade.

Esse, para mim, é um legado de suma importância, e 
foi um dos objeƟ vos alcançados – não tenho dúvida disso. 
Como mencionei anteriormente, as universidades brasileiras 
tendem a reproduzir caracterísƟ cas da sociedade, muitas 
vezes marcada por uma lógica eliƟ sta, na qual o conhecimento 
é concentrado e transmiƟ do de forma verƟ calizada. Essa 
lógica ainda está presente no coƟ diano universitário.
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Nesse senƟ do, uma iniciaƟ va que busca transformar 
essa realidade internamente é extremamente relevante. 
Trata-se de um movimento que atua como mulƟ plicador, 
ampliando as ações e perspecƟ vas dentro da universidade.

Se observarmos hoje, é possível perceber um aumento 
no número de professores que trabalham com essa temáƟ ca, 
algo que antes era bastante limitado. O mesmo ocorre com 
a produção acadêmica – dissertações, teses, arƟ gos – e com 
a inserção dessa discussão em programas de pós-graduação. 
Também houve impacto signifi caƟ vo na formação de estu-
dantes e na produção cienơ fi ca de forma geral.

E veja que estou destacando apenas esse aspecto 
interno, sem considerar ainda os impactos diretos na socie-
dade, que também são muito relevantes.

Mas faço questão de ressaltar esse ponto: a univer-
sidade mudou, e mudou signifi caƟ vamente com o trabalho 
da incubadora. Não tenho dúvidas disso.

Retomando o início da proposta, quando decidimos 
implantar a incubadora, ela estava vinculada a uma políƟ ca 
de extensão voltada para a comunidade. No entanto, para 
que essa atuação fosse efeƟ va, era necessário também impactar 
a própria universidade.

Assim, considero que esse é um dos legados mais 
importantes para a UEFS, para além dos objeƟ vos mais 
diretos da incubadora relacionados ao trabalho com a comu-
nidade. Então é isso.

10. Mesmo, afastado como o senhor ver hoje a Incubadora 
de IniciaƟ vas de Economia Popular e Solidária da Uni-
versidade Estadual de Feira de Santana (IEPS/IEFS), o que 
o senhor pensa sobre a mudança de nome de Incubadora 
Tecnológica de CooperaƟ vas (primeira concepção) para 
Incubadora de IniciaƟ vas de Economia Popular e Solidária 
(atual concepção)?

Bom, veja só, Sara e Zé Raimundo, eu acho o seguinte: 
em termos de concepção, a incubadora avança de acordo com 
aquilo que foi pensado inicialmente. É claro que há ajustes ao 
longo do tempo, corrigindo uma coisa aqui, outra ali, mas, em 
termos de proposta, segue aquilo que foi concebido.

Quanto ao nome, eu acho que foi interessante ter
mudado, porque havia dois termos no nome inicial – “coope-
raƟ vas” e “tecnológica” – que poderiam gerar interpretações 

equivocadas. O termo “cooperaƟ va”, no Brasil, muitas vezes 
está associado a determinadas práƟ cas ou grupos que não 
necessariamente representam aquilo que se entende por 
economia popular e solidária. Embora cooperaƟ va, em sua 
essência, signifi que a união de pessoas em torno de objeƟ vos 
comuns, na práƟ ca nem sempre isso se realiza dessa forma.

Já a palavra “tecnológica” pode remeter a algo extre-
mamente sofi sƟ cado, de alto custo, associado a laboratórios 
e a tecnologias de ponta. No entanto, tecnologia também 
pode ser algo simples, apropriado e construído a parƟ r 
das necessidades concretas dos grupos. Mesmo assim, o 
imaginário comum tende a associar o termo a algo distante 
dessa realidade.

Por isso, considero que a mudança de nome foi ade-
quada, pois evita essas interpretações distorcidas e aproxima 
mais a incubadora de sua proposta real.

Em relação à incubadora hoje, eu vejo com muita 
saƟ sfação o fato de ter parƟ cipado de sua criação. É algo que 
nos deixa muito felizes, porque a iniciaƟ va teve conƟ nuidade 
e avançou.

Claro que existem difi culdades — quem está direta-
mente envolvido é que conhece melhor os desafi os, tanto 
na relação com os grupos, quanto dentro da própria univer-
sidade. Mas, ainda assim, é possível afi rmar que houve 
avanços signifi caƟ vos.

Os próprios integrantes atuais da incubadora têm 
mais condições de avaliar os impactos gerados, tanto interna-
mente na universidade quanto em seu entorno. Esses impactos, 
ao que tudo indica, são posiƟ vos e relevantes.

Então, é isso. Não sei se consegui ser totalmente úƟ l, 
porque falo muito a parƟ r da minha percepção, da minha 
experiência, sem necessariamente um embasamento teórico 
mais estruturado neste momento. Foi sempre muito mais 
uma práƟ ca construída no fazer.

Mas espero ter contribuído e que algumas dessas 
informações possam ser úteis para o seu trabalho.

“Apesar dos desafi os enfrentados ao
longo do processo, não se pode deixar de 

afi rmar que a incubadora se confi gura 
como um caso de sucesso.”
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Vamos parar para ouvir 
Uma história sem igual 
Fala de tanto encanto 
Só que ele é bem real
Tem a ver com muita gente
De um labor diferente 
E de um saber surreal.

Aconteceu há doze anos 
Onde tudo se pensava 
Seguindo os protocolos 
A IEPS começava 
Idealizando feira
Começando bem faceira 
Grandes feiras avistava.

Mesmo que devagarinho 
Sem estrutura adequada 
A IEPS persistia 
Formando sua estrada 
Ajudando criar feira 
Então nessa brincadeira 
Sua semente plantava.

Mas a tão sonhada filha 
Ainda não nasceria 
Feira própria semanal 
Era o que almejaria
Escrevendo um documento
Para dar o movimento 
A tudo que então viria.

A IEPS/UEFS: um legado de feiras

Primeiros bolsistas da IEPS/UEFS

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

Cartaz de feira que a IEPS ajudou a organizar.

Fonte: Acervo IEPS, 2022.
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Não nasceu, mas foi plantada 
Uma bonita semente
O projeto engavetado 
Parou inicialmente 
Mas, foi esse embrião 
Adormecido no chão
Que brotou bem lá na frente.

Em dois mil e dezesseis 
Voltando a trabalhar 
Surge então a FLIPIEPS 
Com o trabalho retomar 
Irrigando a semente 
Reunindo a boa gente 
Para um belo despertar

Com o seu revezamento 
A FLIPIEPS seguia
Numa cantina e outra 
Levando muita alegria
Com quatro grupos somente 
O bordado e beiju quente 
Era tudo que se via

Depois de cinco edições 
Muita coisa aconteceu 
O broto cresceu raiz 
Rápido desenvolveu
Foram galhos se criando 
FLIPIEPS encantando 
Muita gente apareceu

II FLIPIEPS

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

Cartaz da II FLIPIEPS

Fonte: Acervo IEPS, 2022.
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Com os contatos da IEPS 
De outras feiras ajudadas 
Algumas da própria UEFS 
Ajudou nas garimpadas 
Buscou-se vários parceiros 
Grupos de outros celeiros 
A ajuntar nessa trampada
 
Depois de muita conversa 
E encontros presenciais 
Os galhos daquele broto 
Cresceram ainda mais 
Nasceu uma bela feira 
Só que agora altaneira 
Ficou linda por demais

Em dois mil e dezessete 
Em outubro aconteceu 
Um evento diferente
A feira que enlasteceu 
Na cantina não cabia 
Era tanta alegria
Como um parto que se deu

Foram vinte e cinco grupos 
Agregando no saber
Com gente de toda parte 
Fazendo a feira encher 
Misturando os sabores 
Costurando as belas cores 
Do caminho a percorrer

As primeiras tinham toldos 
Emprestados da UEFS

Cartaz da 1ª Feira permanente.

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

As primeira feiras permanentes.
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E a cada quinze dias 
Ficou em frente a IEPS
Nessa grande dependência 
Buscava com certa urgência
Fazer novos alicerces

Muita luta se acirrava
Sem dinheiro pra estrutura 
Perdeu-se então o teto 
Mas não teve amargura
O feirante seguia forte 
Sem entregar-se a morte 
Lutou com muita bravura

Com a solidariedade 
E a força do feirante
Fez-se então várias vaquinhas 
Para usar mais adiante
Almejavam algo mais
Sair bem dalí de trás
E montar feira na frente.

Eis que surge uma luz 
Ao vencer um edital
Juntou-se os dois valores 
De forma proposital
E ainda teve UEFS 
Alinhada com a IEPS 
Fez brotar manancial

E foi desse mutirão 
Que o sonho realizou 
A Alameda dos Oitis
A feira bem conquistou

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

Banner das primeiras feiras na Alameda dos OiƟ s

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

As primeira feiras na Alameda dos OiƟ s



88

Vânia Moura – Cordel Ilustrado  – A IEFS/UEFS: um legado de feiras

Com trabalho e sangue quente 
A união de tanta gente
Muita coisa conquistou.

Um espaço que é próprio 
É o ponto de encontro 
Onde aluno e professor 
Também alinha o ponto 
E mistura os deveres
Provando desses prazeres 
Alimentando o encanto.

Hoje, bem organizada
Na luta dos bastidores
Agregando mais pessoas 
Tudo tem os seus valores 
Do feijão ao pegar mesa 
Todos fazem a defesa 
Dos saberes e sabores.

Agora já bem adulta 
Essa feira se tornou
Sendo mãe de mais de cem 
Que ela mesma ensinou 
Espalhando os seus ramos 
Vários rebentos geramos 
E ainda não parou.

A IEPS e suas feiras 
Muito já acumulou
Sua experiência mostra 
O quanto estimulou
Sem pensar em por limite 
A grandeza que transmite 
Muros já extrapolou

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

Outdoor da feira permanente na Alameda dos OiƟ s

Fonte: Acervo IEPS, 2022.

Atual Feira de Saberes e Sabores na Alameda dos OiƟ s
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Alcançou as faculdades 
Um lugar elitizado 
Entrou nas zonas rurais 
Com o povo hostilizado 
Foi até pra capital 
Apareceu em jornal
Já passou o seu recado

Com o apoio da IEPS 
Mudou-se a concepção 
A feira era coisa suja 
Tinha só poluição
Para aquele que não pensa 
Na cabeça, era doença 
Isso é falta de noção.

Aqui encerro esses versos 
Lembrando com emoção 
Da importância das feiras 
Chega alegra o coração 
Ao ver aonde chegou
O lugar que alcançou 
Servindo de inspiração.

Parabéns a toda IEPS 
Aos feirantes corajosos 
Aos bolsistas engajados 
E a todos os teimosos 
Que lutando pelas feiras
Vão quebrando as barreiras 
Dos limites desastrosos.

Feira de Saberes e Sabores da UEFS. Fonte: Acervo IEPS, 2022.

FIM!
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Neste mundo tão grandioso 
A desigualdade ainda persiste 
Muitos com muitos 
Outros com poucos…

Como sobreviver 
Como que não desiste? 

A gente acha que não tem saída 
Que já roubaram até a nossa voz
Mas, como bem grita Emicida:
Tudo, tudo, tudo 
Absolutamente tudo o que nois tem é nois. 

Temos mãos de mulheres talentosas 
Espalhando a arte que (sobre)vive
São as vozes gritantes, não mais silenciosas 
Unidas, caminhando fi rmes.
A coleƟ vidade é uma essência 
Que brota e permeia 
É construir juntos 
A arte, a mercadoria, a inteligência 
Circulando em coleƟ vo 
Feito o sangue que corre em nossas veias. 

UBUNTU: EU SOU PORQUE NÓS SOMOS 
por Julia Poeta*
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E, nesse mundo grandioso 
De formiga em formiga nós proliferamos 
Unidos, todos por todos
Feito Ubuntu: 
Ele é 
Tu és
Eu sou 
Porque nós somos…
Todos nós somos.

Ilustração digital criada com auxílio do ChatGPT (OpenAI, 2026).*E-mail: julinhasuzarte@gmail.com
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O Manual de Boas PráƟ cas de Manipulação de Alimentos é resultado do Projeto CanƟ na Solidárias, 
desenvolvido pela Incubadora de IniciaƟ vas da Economia Popular e Solidária (IEPS/UEFS). Gestado a parƟ r 
das ações extensionistas e formaƟ vas realizadas em 2025, e publicado para ampla distribuição junto à 
comunidade universitária e aos empreendimentos solidários, este documento cumpre a função de aliar o 
saber cienơ fi co às práƟ cas coƟ dianas de soberania e segurança alimentar e nutricional.

Desejamos que este manual seja fonte de aprendizado constante e um catalisador de práƟ cas cada 
vez mais seguras, saudáveis e solidárias.

José Raimundo Oliveira Lima
Sabrina Silva dos Santos

MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS
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Para responder de forma sistemáƟ ca às exigências da vigilância sanitária e do cuidado humano, o 
conteúdo programáƟ co deste manual organiza-se em três grandes eixos formaƟ vos:

● Fundamentação e Higiene PrevenƟ va: introduz as noções essenciais de boas práƟ cas e conceitos 
básicos de microbiologia e contaminação alimentar, avançando para os protocolos indispensáveis 
de higiene pessoal dos manipuladores e de higiene do ambiente de trabalho.
● Controle de Insumos e Recursos: detalha o manejo seguro de recursos vitais através dos cuidados 
com a água e os cuidados com o lixo (resíduos sólidos), além de estabelecer critérios técnicos para 
o rigoroso recebimento e armazenamento dos alimentos.
● Processamento e Fluxo de Serviço: orienta de forma sequencial o cuidado com os ingredientes, 
as técnicas adequadas para o preparo dos alimentos e as diretrizes de segurança e hospitalidade 
no ato de servir a comida.
As ilustrações deste manual foram criadas digitalmente para garanƟ r clareza visual, com o auxílio 

de ferramentas de Inteligência ArƟ fi cial e para fi ns estritamente educaƟ vos.
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1 Boas Práticas

O que são Boas Práticas?
São práticas de higiene que devem ser obedecidas pelos manipuladores de alimentos.

Envolve desde a escolha e compra dos produtos a serem utilizados no preparo do alimento
até a venda para o consumidor.

Objetivo das Boas Práticas
Evitar a ocorrência de doenças provocadas pelo consumo de alimentos contaminados.

Resolução-RDC ANVISA nº 216/04
Esta Resolução indica as Boas Práticas para Serviços de Alimentação.

2 Conceitos Básicos

Quem é o manipulador de alimentos?
É a pessoa que prepara os alimentos. Lava, descasca, corta, rala,    cozinha.

O que é contaminação?

É qualquer elemento estranho que não faça parte do alimento e 
entre em contato com ele durante manipulação e preparo.

Exemplos de elementos estranhos: parasita, substâncias tóxicas 
e microrganismos.
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O que são microorganismos?
São organismos vivos muito pequenos que são vistos somente com ajuda de um equipamento 
específi co chamado de microscópio. Podem ser encontrados em grandes q uantidades, por toda 
parte: no ser humano, na água, no solo e no ar.

Microrganismos

Contaminação por alimentos
Por meio de contato direto ou condições inadequadas de temperaturas, local de trabalho, 
utensílios e equipamentos, é possível transmitir microrganismos para o alimento, contaminando-o 
e causando doenças a quem o ingere. 

O ser humano carrega microrganismos por todo o seu corpo, incluindo mãos, pele, cabelo, boca 
e diversas secreções como saliva, catarro, suor, sangue e fl uidos vaginais.

Os sintomas de contaminação por alimentos
podem aparecer em minutos, horas ou dias.
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Tipos de Contaminação
Direta X Indireta

Contaminação Direta
Ocorre quando há contato do manipulador contaminado

diretamente com o alimento, por má higienização das mãos,

tosse ou espirros.

Contaminação Indireta
Ocorre através do contato do alimento com material humano 

(fezes ou urina) que é levado por insetos (moscas e baratas),

 roedores ou utensílios mal higienizados.

DoençasTransmitidas por Alimento (DTA)
O que são?
São doenças provocadas pelo consumo de aliment            os que ocorrem quando micróbios prejudiciais 
à saúde, parasitas ou substâncias tóxicas estão presentes no alimento.
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Intoxicação Alimentar
É uma doença causada pela ingestão de alimentos contaminados.

Ocorre entre 1 a 36 horas após a ingestão desses alimentos. 

Sintomas mais comuns

É  importante manter hábitos saudáveis com o próprio corpo para preservar a sua saúde 
e também a das outras pessoas.

2 Higiene Pessoal

Cuidados básicos de higiene pessoal

A maioria das DTA em adultos sádios dura poucos dias e não deixa sequelas.

Para crianças, grávidas, idosos e doentes, as consequências podem ser mais graves, podendo 
inclusive levar à morte.

Adulto sadio Idosos Doente Criança Grávida

Diarréia Dor de barriga

Vômitos Olhos inchados

Dor de cabeça

Febre

Tomar banho todos os dias, 
antes de dormir e ao acordar. 

Manter as unhas limpas, 
curtas e sem esmalte.
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Usar sempre sapatos 
fechados e limpos. 

Não utilizar maquiagem 
no ambiente de trabalho.

Manter roupas e 
uniformes limpos.

Usar desodorante 
sem pe  rfume.

Manter os cabelos limpos e 
completamente protegidos 

com rede ou touca. 

Não usar anéis, aliança, 
relógio, brincos, colares, 

pulseiras e outros acessórios.
Use barba pequena 

ou aparada.

Faça exames 
com frequência.

Se estiver doente ou 
com cortes e feridas, 

    não manipule alimentos.

Preste atenção para não fumar, comer, 
tossir, espirrar, cantar, assoviar, falar 
demais ou mexer em dinheiro durante 

o preparo de alimentos.

Cuidados básicos de higiene pessoal

Escovar os dentes três ou mais 
vezes conforme as refeições.

Use avental.

Ao lavar as mãos lembre-se:

► Esfregue todas as regiões das mãos.

► Seque bem as mãos após a lavagem 
usando papel-toalha ou outra forma.

Lave bem as mãos antes de 
preparar os alimentos e depois
de usar o banheiro, de atender 

o telefone e de abrir a porta.
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Quando devo lavar as mãos?

Como lavar as mãos 
corretamente?

 
Utilize água corrente para 

molhar as mãos;

 

Esfregue a palma e costas das
 mãos com sabão, também as 
unhas e os espaços entre os 

dedos, por 15 segundos;

  
Enxágue bem com água 

retirando todo sabão;

 
Seque-as com papel toalha ou

 outra forma de secagem efi ciente;

 
Esfregue as mãos com

 um pouco álcool.

2

1

3

4

5

Ao chegar e ao sair do    trabalho.

Após assoar ou espirrar.

Antes de preparar alimentos.

Antes e após as refeições.
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Quando devo lavar as mãos?

4 Higiene do ambiente

A limpeza do ambiente é importante para prevenir e controlar baratas, ratos e outras pragas.

Toda vez que mudar o que estava fazendo.

Depois de usar o banheiro. Após mexer com lixos
e restos de alimentos.

Após pegar em dinheiro
e objetos sujos.

Não fumar, mas, se fumante, 
lave as mãos após fumar. 

LimpoSujo
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Como manter o local de trabalho limpo?

●O piso, parede e teto devem está conservados, sem rachaduras, goteiras, infi ltrações, 
descascamentos e morfos.

● Limpar sempre que necessário após o fi m do trabalho diário.

● Impedir a entrada de insetos e outros animais, através de telas nas janelas.

● O local de trabalho deve ser bem iluminado e ventilado.

● Nunca guarde os produtos de limpeza junto com os alimentos, porque podem ter 
substâncias que contaminem os alimentos.

As lâmpadas devem estar 
protegidas contra quebras.

As superfícies que entram em contato com os alimentos, como 
bancadas, mesas e tábua de corte, devem ser mantidas em bom 
estado de conservação, sem rachaduras, trincas e outros defeitos.

Limpar bancadas, fogão, mesa, geladeira ou freezer 
sempre que necessário depois do fi m do trabalho diário.

O piso, parede e teto devem está conservados, 
sem rachaduras, goteiras, infi ltrações, mofos 
ou descascamentos.

Impedir a entrada de insetos e outros 
animais, através de telas nas janelas.

O local de trabalho deve ser bem 
iluminado e ventilado.
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Os produtos de limpeza regularizados devem conter no 
rótulo o número de registro no Ministério da Saúde ou a frase:

“Pක඗ඌඝග඗ ඖ඗ගඑඎඑඋඉඌ඗ ඖඉ Aඖඞඑඛඉ/MS”.

Não utilize produtos de limpeza clandestinos.

Os banheiros e vestiários não devem se comunicar diretamente com as áreas de 
preparo e de armazenamento dos alimentos.

O banheiro deve estar sempre limpo e organizado, 
com papel higiênico, sabonete, anti-séptico, papel 
toalha e lixeiras com tampa e pedal.

Nunca guarde os produtos de limpeza junto com 
os alimentos, porque podem ter substâncias que 
contaminem os alimentos.

Como manter o local de trabalho limpo?
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5 Cuidados com água

   V  ?

Que metade das pessoas esquece de 
lavar as mãos quando sai do banheiro?

O que fazer?

Deve ser utilizada somente água potável para manipulação de alimentos.

A caixa d`água deve ser conservada tampada, sem rachaduras, 
vazamentos, infi ltrações ou descascamentos.

A higienização dos reservatórios de água deve ser feita na 
instalação e a cada 6 meses.

Em caso de contaminação da água por enchente ou por 
acesso de animais, uma nova limpeza deverá ser realizada.
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LimpoSujoO que fazer?

Se forem percebidas mudanças na cor e cheiro da água, não 
utilize no preparo de alimentos nem na limpeza de ute nsílios.

A desinfecção deve ser realizada por empresa especializada 
após a conclusão da construção, e eventuais reparos no poço, 
a cada seis meses, e sempre que comprovar a contaminação 
da água.

O gelo para ser utilizado em alimentos deve ser fabricado com água potável e 
mantido em condições boas que evitem sua contaminação. 

O que fazer com o lixo?

A cozinha deve ter lixeiras de fácil limpeza, com tampa e pedal.

Retire o lixo para fora da área de preparo de alimentos em sacos bem fechados.

6 Cuidados com o lixo
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O que fazer com o lixo?

Retire o lixo para fora da área de preparo de alimentos em sacos bem fechados.

Após retirar o lixo, lave as mãos.

7 Recebimento dos alimentos

O que deve ser observado?

A recepção dos alimentos de   ve ser realizada em área protegida e limpa.

Após o recebimento, os gêneros alimentícios devem ser retirados de suas embalagens 
como caixas e fardos.
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Não receber alimentos quando for constatada qualquer alteração na embalagem como 
umidade, perfuração, amassado, rasgo, ferrugem e outras coisas.

O veícu lo de entrega deve estar em boas condições de higiene e conservação.

Produtos para o consumo individual e alimentos 
acondicionados em embalagens tipo "pouch" deverão 
permanecer em suas caixas originais.

No veículo:
Os produtos congelados devem está em 
unidade frigorífi ca (temperatura -12 ºC, 
nunca superior).

Os produtos refrigerados devem está em 
câmara refrigerada (4 a 7º C).

Caso a temperatura esteja acima do recomendado, 
o produto não deve ser recebido.

O que deve ser observado?
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Como devem ser armazenados?

Os ingredientes e as embalagens devem ser 
armazenados em local limpo e organizado.

Devem estar adequadamente acondicionados
e identifi cados, sendo que sua utilização deve 
respeitar o prazo de validade.

O que deve ser observado?

   Lembre-se! Ovos não 
devem ser lavados com 

esponjas e sabão.

8 Armazenamento dos alimentos

O leite deve estar em embalagens limpas, íntegras 
e apropriadas para seu acondicionamento.

As hortaliças e frutas devem estar íntegras, fi rmes, sem traços 
de descoloração ou manchas. Devem ser isentas de odores 
estranhos, de insetos, larvas e fungos.

Os grãos devem estar secos, isentos 
de impurezas e de insetos.

O açúcar deve estar em embalagens 
limpas e íntegras, e jamais empedrado.

As farinhas e amidos devem 
estar livres de mofo e grumos.

As embalagens de enlatados não devem estar 
amassadas, estufadas, vazando ou  enferrujadas.

Os ovos frescos devem apresen    tar casca sem rachaduras, áspera, 
clara, fosca e espessa em embalagens apropriadas.
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Como devem ser armazenados?
Os produtos devem ser armazenados em cima de paletes, estrados e ou prateleiras, 
respeitando espaço mínimo necessário para garantir ventilação e limpeza.

Palete Estrado Prateleira

Devem ser de material liso, resistente, impermeável e lavável.

As prateleiras ou estrados devem estar a 20 cm do chão e afastados das paredes, para 
facilitar a limpeza e evitar umidade.

Os alimentos nunca devem ser armazenados diretamente no chão.

O depósito de alimentos deve ser próximo da cozinha, claro, arejado, e de preferência, 
longe dos banheiros.
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Deve ter telas de proteção nas janelas e portas 
para evitar a entrada de insetos e roedores.

Os alimentos devem ser separados por gêneros, 
ex: arroz em uma prateleira, enlatados etc. 

Como devem ser armazenados?

A data de validade dos alimentos deve ser observada com atenção, 
utilizando primeiro os que estão com a data de vencimento mais pró   xima.

   Nunca use alimentos vencidos!
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Materiais de limpeza, objetos de uso pessoal e outros utensílios 
deverão ser guardados em local separado dos alimentos.

Como devem ser armazenados?

O depósito deve ser limpo
e organizado diariamente.

Alimentos armazenados 
devem estar identifi cados 
com o nome do produto e

seu prazo de validade.
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E se tiver sobras de produtos nas embalagens?
Retire das embalagens originais e guarde em recipientes plásticos transparentes com 
tampa ou em sacos plásticos transparentes e etiquetados.

Alterações nas características de algum produto dentro das condições normais de 
armazenamento e dentro do prazo de validade, retirar produto do depósito.

Como devem ser armazenados?

Na etiqueta deve indicar o nome do produto e do responsável, data de abertura e de validade.

Modelo de EƟ queta
Produto:
Data de abertura:
Data de validade:
Nome do responsável:
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Refrigeração e congelamento?

Os alimentos devem ser separados de acordo com sua natureza e 
forma de preparo:

Crus devem ser guardados em equipamentos de refrigeração diferentes ou prateleiras 
separadas.

Cozidos e processados devem ser separados entre si e dos produtos crus.
Os processados são colocados em prateleiras acima dos crus.
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Quais cuidados devem ser tomados com os ingredientes 
usados no preparo dos alimentos?

As temperaturas de armazenamento de produtos sob congelamento e sob refrigeração 
devem obedecer às recomendações dos fabricantes indicadas nos rótulos.

Se não tiver estas informações e para alimentos preparados devem ser usadas as 
recomendações a seguir:

Refrigeração e congelamento?

Conservação dos alimentos separados

Frio Quente 

5 °C ou inferior 60 °C ou superior

5 dias 6 horas

   Aã�Ä��Ê!

Alimentos descongelados não devem 
ser congelados novamente!

9 Cuidados com os ingredientes

Armazene os produtos congelados e refrigerados
e depois os não-perecíveis.

Os loc ais de armazenamento devem ser limpos, orga-
nizados, ventilados e protegidos de insetos e animais.

Compre os ingredientes em estabelecimentos limpos, 
organizados e confi áveis.

Limpe as embalagens
antes de abri-las.
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Quais cuidados devem ser tomados com os ingredientes 
usados no preparo dos alimentos?

Não compre ou use produtos com embalagens 
amassadas, estufadas, enferrujadas, trincadas, 
com furos ou vazamentos, rasgadas, aber     tas.

Lave as mãos antes de preparar os alimentos 
e depois de manipular alimentos crus (carnes e 
vegetais não lavados).

Os ingredientes que não forem utilizados 
totalmente devem ser armazenados em 
recipientes limpos e identifi cados com:
 nome do produto;

 data de retirada da embalagem
       original;

 prazo de validade após a abertura.

   Aã�Ä��Ê!

Verifi que cuidadosamente a condição dos alimentos que 
entram na sua cozinha! Produtos com prazo de validade 

vencido não devem ser usados no preparado de alimentos.
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Como preparar os alimentos com higiene?

D eve ser bem cozido e todas as partes do alimento atinjam o mínimo de 70 ºC.

10 Preparo dos alimentos

Para confi rmar o cozimento completo, veja a mudança na cor e textura na parte interna 
do alimento.
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Evite o contato de alimentos crus com alimentos cozidos.

Lave os utensílios usados no preparo de alimentos crus antes 
de utilizá-los em alimentos cozidos.

Durante o uso dos óleos
e gorduras pode haver 
alterações no cheiro, 
sabor, cor, formação 
de espuma e fumaça. 

Indicam que o óleo 
deve ser trocado.

Como preparar os alimentos com higiene?
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Não descongele os alimentos à temperatura ambiente.

Como preparar os alimentos com higiene?
Alimentos preparados armazenados na geladeira devem ser identifi cados 
com: nome do produto; data de preparo; prazo de validade.

Use micro-ondas se for prepará-lo imediatamente
ou deixe o alimento na geladeira até desconge   lar.

Carnes devem ser descongeladas dentro de recipiente.
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A comida está pronta! Como devemos servi-la?

Deixe a área das mesas e cadeiras limpa e organizada.

Como preparar os alimentos com higiene?

Higienização de hortaliças, frutas e legumes

11 Servir a comida
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Os equipamentos (estufas, balcões, geladeiras) devem 
estar conservados, limpos e funcionando.

A temperatura das estufas, bufês e geladeiras devem ser reguladas de forma que os alimentos 
quentes permaneçam acima de 60 ºC e os alimentos frios perm  aneçam abaixo de 5 ºC.

Os responsáveis por servir o alimento devem estar sempre com as mãos lavadas.

Manipuladores de alimento não podem pegar 
em dinheiro, mesmo usando pegadores ou 
guardanapos.

Os balcões e locais dos alimentos devem 
ser protegidos para que os clientes não 
contaminem os alimentos.

A comida está pronta! Como devemos servi-la?
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